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Um lamentável egufvoco resultou no envio a Imprensa Oficial de 
original datilografado, ainda não corrigido, embora revisto, do 
trabalho “O Debate e a Propaganda Republicana na Imprensa Mineira 
- 1869/89", motivo desta Errata e pedido de desculpas aos nossos 
leltores e aos autores do trabalho. 


lém das falhas apontadas a seguir devemos anotar a falta de 
acentuação em alguns vocábulos e chamar a atenção para distorções 
ortográficas em textos transcritos, mas decorrentes de erros de 
impressão nos originais. 
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APRESENTAÇÃO 


Em 1989, dois fatos marcantes e significativos na história 
do País foram cememorados de maneira especial: a Inconfi- 
dencia Mineira, em seu bicentenário e a Proclamação da Re 
pública, em seu primeiro centenário. 


O Arquivo Público Mineiro julgou que sua melhor contribui 
ção, para maior brilho de tais comemorações, outra não 
poderia ser senão a realização de trabalhos de Pesquisas 
em seu próprio acervo documental. O escopo de tais traba- 
lhos foi o de oferecer ao público um valioso elemento au- 
xiliar no estudo da História do Brasil, a partir de mani- 
festações históricas regionais. 


São estas a origem da "Contribuição ao Estudo da Inconfi 
dencia Mineira” e de “O debate e a propaganda republicana 
na Imprensa Mineira” editados neste XXKXVIII número da Re- 
vista do Arquivo Público Mineiro. 


Os trabalhos que estamos colocando à disposição do públi- 
co não apresentam novas teses ou contestações mas sir o 
fruto de cuidadosa pesquisa documental, com a finalidade: 
de revelar alguns aspectos pouco conhecidos do grande mo- 
vimento literário ocorrido em Minas Gerais e de como a 
imprensa mineira participou do dehate que antecedeu a 
Proclamação da República. 


A Direção do Arquivo Público Mineiro agradece 4 diligên - 
cia e a capacidade dos pesquisadores que participaram de 
todas as fases de realização dos trahalhos. 


ACHILES M. MITRAUD DE CASTRO LEITE 
DIRETOR DO ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO 
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CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO 


DA INCONFIDÊNCIA MINEIRA 


EDILANE DE ALMEIDA CARNEIRO 


MARIA JUDITE DOS SANTOS 


| = INTRODUÇÃO 


vo momento das comemorações do Bicentenário ga Inconfidência 

Minnira, pareceu-nos necessária 4 realização de um levanta - 
mento seletivo de documentos do acervo do Arquivo Publico Mi 
neiro que fossem representativos do contexto do movimento de 
1785. 


Tendo em vista 3 necessidade de um novo enfoque na aborda - 
sem das fontes primárias relativas 49 movimento inconfiden - 
te, propomos uma ampliação do campo da pesquisa documental 
tanto sob o ponto de vista cronológico coma temático, sem Jei 
xar de considerar, contudo, aspectos especificamente rela -— 
cionudos com 4 articulação do movimento é as conseglentes me 
didas cepressivas implementadas nelo governo metropolitano. 


Pelo estudo da estrutura da economia e da sociedade coloni = 
al mineira é que se torna possivel o entendihenta da Inton - 
fidencia, inserida nos movimentos contestatórios das Minas 
Gerais do sec KVIII, o que dever zer aliado a uma pesquisa , 
tambem indispensável, àz peças processuais coetâneas das 
acontecimentos, reunidas nos áutos da Devassa, 


Da extensa documentação produzida e acumulada pelas diver = 
sas instituições públicas 43 Capitania de Minas, scb a quar- 
da do Arquivo Público Mineiro, foram selecionadas e inventa- 
tiadas fontes representativas Ja estrutura colonial mineita, 


Para garantia de sus vultuosa renda tributária, o governo me 
tropolitans ge apolava er um forte aparelho administrativo e 
repressivo que aparece claramente expreso na documentação 
dos diversos drgãos de governo local. Contra esses constar - 
tez mecanismos impostos pela Metrópole, vão se insuyrgit oE 
pineiros, so longo do seculo XVIII, num cont Ínuo processo 
de descontentamento e rebeldia, no qual se insere a Inconfi- 
tência Mineira, como um exemplo dos mais marcantes, 


Pelo conjunto de mapas, tabelas e demais documentos produti- 
dos na administração Fazendária da Capitania, relativos so - 
bretudo 4 arrecadação tributária, pode-se ter uma visão da 
situação econômica vigente, fundamental pata 3 compreensão 
das motivações inconfidentes, A atuação dos srrematantes dos 
contratos de tributos e suas contas particulares, assim cos 
so o funcisnamento dos tegistros - postos srrecadadores - 
são aspectos também sigrificativos. No que se refere & par - 
ricipação desses contratadores nos acontecimentos de I7BS |, 
atualmente sendo reavaliada pelos historiadores, surge com 
especial destaque a figura de João Rodriques de Macedo , cu- 
ja provavel atuação na articulação do movimentos inconfi - 
dente vem ganhando novas Juzes. Vale ressaltar ainda, no con 
junto, vo "Erário Régio, códice manuscrito da autoria de Fran 
cisco 4. Rebelo, datado de 1760, que reúne dados estetisti - 
cos de grande validade para o entendimento dos encargos fFia- 
cais impostos à Capitania das “inss. 
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A suspensão da derrama de 1789, mecanismo que seria usado 
pelos inconfidentes como fator detonador do movimento insur 
recional, aparece registrada em diversos documentos das cà- 
maras municipais, assim como as derramas anteriormente de- 
cretadas. 


A região de exploração diamantina, marcada pelas peculiari- 
dades administrativas e pela contínua incidência de frau- 
des, extravios e contrabandos - transgressões que se consti 
tuiram em preocupação constante das autoridades metropoli- 
tanas - foi um dos palcos da articulação do movimento incon 
fidente. A extensa documentação gerada nessa administração 
evidencia algumas das questões que ali afloraram, no sec. 
AVIIL, 


Também o exercício de cargos administrativos por futuros in 
confidentes encontra-se bem documentado no acervo do Arqui- 
vo Público Mineiro e refere-so especialmente as atividades 
do alferes Joaquim Jose da Silva Xavier, como comandante do 
Caminho Novo, de Tomas Antônio Gonzaga, como Ouvidor e Cor- 
regedor da comarca de Vila Rica e de Cláudio Manoel da Cos- 
ta, como Secretario do Governo. 


Consideradas por Tarquínio J. B. de Oliveira como um “retra 
to social das Minas inconfidente” as "Cartas Chilenas", ceu 
ja autoria é atribuída a Tomás A. Gonzaga, expressam o go- 
verno de Luis da Cunha e Menezes, o Fanfarrão Minésio, cu- 
jos atos administrativos aparecem registrados em alguns Fun 
dos documentais. 


Qutro destaque da documentação selecionada é um manuscrito 
do poema “Vila Rica”, da autoria de Claudio Manoel da Cos- 
ta, datado de 1773, cujo “Fundamento Histórico”, parte in- 
trodutória da obra, é considerado como a primeira história 
de Minas escrita por um mineiro. 


À repercussão do movimento inconfidente junto à elite gover 
namental local pode ser atestada por um conjunto de documen 
tos de 1792, quando então as penalizações atingem o seu au- 
ge. Destacam-se o discurso proferido pelo Bacharel Diogo Pe 
reira de Vasconcelos, em sessão solene da câmara de Vila RÃ 
ca, pelo malogro da Inconfidência, o auto de arrematação da 
música para o Te Deum comemorativo, além do acórdão e verea 
ção da dita câmara sobre a realização do mesmo evento. 


Alguns documentos selecionados são contemporâneos aos pro- 
cessos da penalização imposta aos inconfidentes, sem se 
constituírem, no entanto, em peças processuais, especialmen 
te os relativos aos seqlestros dos bens dos réus José Aires 
Gomes e Padre Jose da Silva e Oliveira Rolim. Extraída e re 
sumida do processo dos autos de sequestro, aparece a Senten 
ça Cível do Formal de Partilhas dos bens do sequestrado in- 
confidente José Aires Gomes, transcrita integralmente nesse 
volume. 


Entre Os critérios que nortearam a seleção dos documentos 
não se deu destaque especial a aspectos da estrutura agrá- 
ria da Capitania Mineira, uma vez que, em 1988, no conjunto 
dos trabalhos comemorativos da abolição da escravatura fo- 
ram elaborados o “Repertório de fontes sobre a escravidão 
existente no APM “ e a série Cadernos do APM I - “Escravidão 


lê 


em Minas Gerais" que fornecem subsídios para uma investiga- 
ção nesse campo. No mesmo ano, o APM publicou também o catá 
logo das sesmarias, essencial para quem se propõe a investi 
gar atividades econômicas diversas da mineração, na Capita- 
nia das Minas, no século XVIII. 


De forma alguma pensamos ter esgotado o campo de pesquisa 
no acervo do APM sobre o contexto da Inconfidência Mineira, 
principalmente no que se refere aos códices - onde a elite 
administrativa inconfidente e a elite administrativa repres 
sora deixaram inúmeros autógrafos no cumprimento de suas 
funções - e ao "Arquivo Casa dos Contos” - onde os contra- 
tantes de impostos inconfidentes, os suspeitos de o serem, 
ou os traidores deixaram suas contas. 


Que o presente trabalho seja entendido como uma amostragem 
esclarecedora do conteúdo de nosso acervo e possa auxiliar 
os que se interessam pelo tema é o nosso desejo. 


ma facilitar à compreensão dos conjuntos documentais, em 
sus totalidade, seguem abaixo algumas informações comple- 
mentares tais como, datas-limite, total de documentos, con 
teúdo geral dos fundos e instrumentos de pesquisa, as 
quais poderão ter validade na consulta aos inventários: 


| = Fundo/Coleção: Inconfidentes 
Datas-limite: 1742/196R 
Total de documentos: 5H 
Conteúdo: 
Documentos colecionados, ao longo dos anos, sobretudo 
pelo seu valor histórico. Referem-se ao exercício de 
cargos administrativos, na Capitania, pelos Futuros in 
confidentes, sequestros de bens e construção da memó- 
ria da Inconfidencia. 
Instrumento de pesquisa: inventário encadernado junto 
à reprodução xerográfica dos documentos. 


2 - Fundo/Coleção: Arquivo Casa dos Contos - documentação 
não encadernada, 
Datas-limite: seculos XVII, XVIII e XIX 
Total de documentos: 15.000 aproximadamente 
Conteúdo: 
Documentos, em sua maioria, de natureza fazendaria 
com especial destaque para a atuação dos arrematantes 
dos contratos de tributação. 
Instrumento de pesquisa: Listagem de computador com en 
tradas por datas, nomes, localidades e assunto. Inven- 
tário “Casa dos Contos/A.P,M, - Seleção de documentos 
relacionados com o contexto da Inconfidência Mineira”, 
encadernado junto à reprodução xerografica dos mesmos. 


1 - Fundo/Coleção: Delegacia Fiscal 
Datas-=limite: Séc. XVIII e 1º metade do Sec. XIX. 
Total de documentos: 1022 códices 
Conteúdo: 
Documentos produzidos na administração e arrecadação 
da Fazenda Real, relativos à arrematações de oficios 
» passagens, capitação, matrículas de escravos, quin- 
tos, datas minerais, regimentos e demais papéis de ca- 
sas de fundição, exploração de diamantes, derramas, 
sesmarias, receita e despesa da Provedoria e da Junta 
da Real Fazenda, arrecadação tributária, registros de 
atos regios, entre outros, 
Instrumentos de pesquisa: Catalogo analítico impresso, 
constituído de indices remissivos de assunto, alFabéti 
co das autoridades da Coroa e de um quadro cronológico 
das autoridades da Capitania de Minas Gerais. 


4 - Fundo/Coleção: Câmara Municipal de Ouro Preto - docu- 
mentação não encadernada, em organização. 
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Datas-limite: Século XVIII e 1º quartel do Sec. XIX. 
Total de documentos: 

Conteudo: 

Documentação produzida e/ou acumulada pela câmara de Ou 
ro Preto, constituída de requerimentos (ide aforamentos, 
pagamentos referentes às devassas, despesas com festas 
religiosas, construção de obras públicas e funcionári - 
os) e listas diversas (de lojas, pagamento do subsídio 
voluntário, donativos reais, quinto do curo, pagamentos 
de foro e de criadores de enjeitados) 

Instrumentos de pesquisa previstos: Catálogo geral do 
fundo e quia de fontes sobre o negro, no período colo- 
nial., 


Fundo/Coleção: Câmara Municipal de Ouro Preto - Códices 
Patas-limite: 1712/1886 

Total de documentos: 606 códices 

Conteúdo: 

Documentação produzida e/ou acumulada pela camara de Ou 
ro Preto relativa a aforamentos, tributação, licenças 
para negócios, petições diversas, almotaçaria, despesas 
com enjeitados, fianças, arrematações diversas, receita 
e despesa da câmara, acórdãos e vereações, autos de cor 
reição, editais e registros de atós regios, entre 
outros. 

Instrumento de pesquisa: Catálcgo e indexação de assun- 
tos, RAPM abril/1977. 


Fundo/Coleção: Secretaria do Governo - documentação não 
encadernada, em organização. 

patas-limite: Século XVIII e 1º quartel do Sec. XIX. 
Total de documentos: “ 

Conteúdo: 

Documentação produzida e/ou acumulação pela Secretaria 
do Governo, um dos órgãos fundamentais na administração 
da Capitania de Minas Gerais. Contém instruções do Con- 
selho Ultramarino, requerimentos de sesmarias e datas 
minerais, concessão de patentes, pagamento de congruas 
e relatórios sobre arrecadações e desordens, antre 
DUtros. 

Instrumentos de pesquisa previstos: Catálogo geral do 
fundo e quia de fontes sobre o negro no período coloni- 
ali. 


Fundo/Coleção: Seção Colonial. 

Datas-limite: 1605/1837 R 

Total de documentos: 409 codices 

Conteudo: 

Documentação, em sua maioria, produzida e/ou | acumulada 
pela Secretaria do Governo, na administração da Capita- 
nia de Minas. Constitue-se de originais de cartas e or- 
dens régias, provisões, termos de posse e avisos e re- 
gistros de alvarás, regimentos, cartas patentes, sesma- 
rias, entre outros. 
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Instrumento de pesquisa: Catálogo e indexação de assun 
tos. RAPM. abril/1977, 


Fundo/Coleção: Câmara Municipal de Mariana. 
Datas-limite: 1712/1886 

Total de documentos: 46 codices 

Conteúdo: 

Documentação produzida e/ou acumulada pela câmara de 
Mariana, constituída de registros de atos régios, edi- 
tais, leis, acórdãos, posturas e lançamento da receita 
e despesa da câmara. 

Instrumento de pesquisa: Catálogo e indexação de assun 
tos. RAPM, abril/1977. 


Fundo/Coleção: Colonial 

Datas-limite: 1728/1816 

Total de documentos: 15 códices, 39 documentos não en- 
cadernados e 7 cópias. 

Conteúdo: 

Documentação colecionada pelo seu valor histórico, con 
tendo originais de atos É ars cartas de sesmarias, 
de legitimação, de nomeação, de usança e de patente, 
provisões, ofícios, requerimentos, certificados da co- 
brança do quinto e da fundição do ouro, desenhos argui 
tetônicos, compromissos de Irmandades e memórias sobre 
a Capitania de Minas Gerais. 

Instrumento de pesquisa: Inventário da documentação co 
Lecionada do A.P.M, 
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INVENTÁRIO CA DOCUMENTAÇÃO SELECIONADA: 


|. Coleção “Inconfidentes”: 


1.1. Documentos originais. 
1.2. Cópias e diversos. 


| 


- Arquivo “Casa dos Contos”: 


2.1. Documentos não encadernados. 
2.2. Delegacia Fiscal - codices. 


3. Outros Fundos: 


3.1. Seção Colonial - documentos não encader- 
nados. 
duda Seção Colonial - codices. 
Dara Câmara Municipal de Quro Preto - códices. 
3.4. Câmara Municipal de Mariana - codices. 
3.5. Coleção Colonial - documentos não encader 
nados e códices. 
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|. Coleção "Inconfidentes" 


1.1. Docuhentos originada 

I.l.l. Provisão assinada por Cláudio Manoel «da Casta, 
provendo Domingos dos Santos Barros no cargo cj 
fLei do registro de Tocambira da comarca do Serro 
Frio. 
Vita Rica, 24/12/1764 
Cl. 


1.1.2. Portaria da Protedoria da Real Fazenda ao Lesou 
reiro capitão Feliciano José da Câmera, ordenando 
a entrega de livros de registro ao Secretário de 
joverno Claudio Manoel) da Costas, 
Vila Rica, 24/12/1764 
Col. 


1.1.) Carta de Manoel Pervira de Alvim à José Aires Go 
mes, sobro Erestação de contas diversas & cotpra 


dos livros do falecido Custódio Ferrsira Ribei 
EMI 

Borda do Campo, 20/65/1774 

Cc. Il. 


1.1.4. Carta de Jose Airea Comes ao escrivão da Junta da 
Real Fazenda, Cerlou Jose da Silva, sebre a co 
brarça de créditos de dízimos. 

Borda do Campo, 28/09/1775. 
Cade 


L.1,.%, Procuração passada por José Aires Gomes relativa 
n sua Fiança nos contrator de dízimos da Capita 
nia do Minas Gerais, arrematades por João Rodri- 
quos de Macedo. 

Borda do Campo, 04/11/1777 
Colo 


1.1.6, Atóstado passado pelo Ouvidor Geral e Corregedor 
da comarca do Rio das Mortes, Inácio Jose de Alva 
renga Peixoto, sotre o exercicio de Tome Mendes 
Jardim pc ofício de escrivão da vara do meizrinho 
da Vila de São José. 
são joão Dol Rei, 02/07/1778 
Cal, 


E.h.7. Mopo diario do miniciamento de capim age cavalor 
a serviço do oficial e soldados destacedos no Ca- 
minho Novo, sab o comando do alferes Joaquim Jose 
da Silva Vavidr. 

Caminho Novo de Pjo de Janeiro, )? trimentre/1L7H2 
Col. 


Lel.H. Relação das desperas cor moldados = dnimãis, it 
Caminho Sovo e Entrada de Menozes, foita polo di- 
fores = comandante Joaquim Jose dá Silva Xavier. 


Cominho Sovo do Rio de Janeiro, 06/10/1782 
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FrOvisão do cargo de fiel do registro assinada por Cláudio 
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Portaria da Provedoria da Real Fazenda ordenando 


de livros ao secretário Cláudio Manoel da Costa. 
Vila Rica, 1764. (Nº INV. 1.1.2), 


entrega 


ATO Eli Ss Cada ré a 


Procuração passada por Jose Aires Gomes. 
Borda do Campo, 1777. (Nº INV. 1.1.5). 
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Latslis 


Lededto 


delol3s 


L. 1.14, 


1,1.15. 


1,1.16. 


L.1.,19. 


C.i. 


Recibo passado por Joaquim José da Silva Xavier, 
relativo aos seus soldos no posto de alferes, do 
Regimento da Cavalaria de Minas Gerais. 

Rocinha da Negra, 30/12/1782 

Ermik é 


Documentos relativos à demarcação e divisão da ses 
maria de Clara Maria de Jesus, viuva do Capitão 
Francisco Gomes Martins. 

Caminho Novo do Rio de Janeiro, 1782. 

Lado 


Requerimento do alferes Joaquim José da Silva Xavi 
er à Rainha, relativo à quantia que lhe é devida 
pela Real Fazenda. 

Vila Rica, 1782. 

Cl. 


Mapas das despesas ccr animeis e soldados, sob o 
comando do alferes Joaquim José da Silva Xavier. 
Caminho Fovo e Porto de Menezes, 1783, 

Est, 


Mapa diário do municiamento dos cavalos à serviço 
dos soldados e furriel, sot o comando do alferes 
Joaquim José da Silva Xavier. 

Caminho Novo do Rio de Janeiro, 1º trimestre/1784. 
Ledo 


Procuração passada por Joaquim José da Silva Xavi- 
er para cobrança à Real Fazenda da despesa feita 
no destacamento da patrulha de Caminhe Novo. 
Caminho Novo do Rio de Janeiro, 10/10/1784. 

Cort. 


Recibo assinado pelo escrivão da Junta da Fazenda 
Real, Carlos Jose da Silva, e por Afonso Dias Pe 
reira pelo pacamento de quantia relativa a contra- 
to de entradas, efetuado por Jose Aires Gomes. 
Vila Rica, 15/11/1784. 

Col: 


Mapa dc municiamento de farinha acs soldados, sob 
o comando do alferes Joaquim José da Silva Xavier. 
Porto de Menezes, 1784. 

Col: 


Edital assinado pelo Ouvidor-geral e Corregedor, 
Tomás Antônio Conzago, fazendo pública, a eleição 
do vereador João da Silva de Cliveira à câmara de 
Vila Rica. 

Vila Rica, 29/12/1785. 
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Requerimento de pagamento feito pelo alferes Joaquim Jose 
da Silva Xavier. 
Vila Rica, 1782. (Nº INV. 1.1.11.) 
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| Mapa das despesas com animais e soldados, sob o comando do 
alferes Joaquim José da Silva Xavier, 
Caminho Novo e Portó de Menezes, 1783, (MN? INV. 1.1.IZ2il. 


Procuração passada por Joaquim Jose da Silva Xavier. 
Caminho Novo do Rio de Janeiro, 1784. (N? INV. 1.1.145. 
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Procuração passada por Joaquim José da Silva Xavier. 
Caminho Novo do Rio de Janeiro, 17B4. [Nº INV. 1.121.148). 
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1.1.16. Correspondência de Vicente Vieira da Fota dirigida 
ac alferes Joaquim Jose da Silva Xavier, sobre paga 
mentos diversos. Em anexo, liquidação de conta efe- 
tuada em 02/12/1785. 

B.li, B.d. 
Cat. 


Lt. lo, Ofício dc Quvidor-geral Tomás Antônio Gonzaga | aos 
oficiais da câmara de Vila Rica, esclarecendo sobre 
sua competência em relação à dita câmara. 
vila Rica. 22/03/1786. 

Cada 


[.1.720, Recibo assinado pelo alferes Joaquim José da Silva 
Xavier, relativo à quantia a ser entregue ao Tribu- 
nai da Real Junta de Vila Rica. 

Registro de Sete Lagoar, 11/07/1786. 
C.l. 


1.1.21. Recibo passade por Ináció Jcsé de Alvarenga, relati 
vo à venda de terras e escravos. 
Vila Rica, 10/07/1787. 
O Es 


[.1.22, Recibo passado por Joaquim José da Silva Xavier, re 
lativo aos sers soldos comb alferes da 6º Comprrhia 
do Regimento Regular de Tropa Paga. 

a.1.. 30/07/1187. 
Cal. 


t.1.43. Procuração passada pelo atferos Joaquim Jose da Si! 
va Xavier, para cobrança e recebimento de seus sol- 
des como alferes da 6º Companhia do Regimento da Ca 
valaria Paga. 

Rio de Janeiro, 01/10/1787. 
Dolo 


|.1.24, Carta de Raimundo Fenafort da Anunc lação. Em ancxo, 
informação sobre Frei Raimundo Fenafort e sue cbra 
“Da últimos momentos dos inconfidenten”. 
fio de Janeiro, 272/1784. 
Col. 


[.1.2%. Necibo partado per Joaquim Silverio dos Red: polo 
rocebimento de crpedjtomo 
piteirão ade Alberto Dino, 20/04/1705, 
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Recibo assinado pelo alferes Joaquim José da Silva Xavier. 


Registro de Sete Lagoas, 1786. (Nº INV. 1.1.20). 
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Kecibo passado pelo alferes Joaquim Jose da Silva 
relativo a seus soldos. 
1787. UN? INV. L.l.dél. 


tavier 


Procuração passada por Joaquim Jose da Silva Xavier para 


cobrança : 
Rio de Janeiro, 1787. (Nº? INV. 1,1.23) 


L.1.36. 


Ponhora dem bens de Dominges Pires efetuada para 
pagamento de divida cor 6 contrato das entradas do 
rogiztro do Matia= Barhosa. 

Borda do Campo. 01/03/1756. 

Colo 


Fala do Dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos, 
em qessão solene da câmara de Vila Rica, em regozi 
ju pelo fracasso da Incenfidencia. 

Vila Fica, 22/05/1792. 

Cel. 


Carta de Bárbara Fliodora Guilhermina da Silveira 
a Joao Rodriques de Facedo, propondo-lhe sociecade 
em seus negócios. 

são João del Rei, 18/02/1795. 

Cl 


“Carta de Bárbara Eliodora Guilhermina da Silveiras 


à Joao Rodriques de Macedo, comunicando-lhe sus sa 
tisfação por esse ter arrematado a parte dos bens 
seqilestrados de Alvarença Peixoto. 

São João del Rel, 10/04/1795. 

Col. 


Registro de quantia arrecadada por Barbara Eliodora 
a sér entregue a Joãc Rodrigues de Macedo, para abo 
no de vua divida. 

a.1., 5.0, 

Cite 


Carta de Barbara Fliodora à Jcão Rodriques de Mace- 
do, comunicendo-lhe seu desgosto pela partida do Pa 
dre Custódio. 

m.l., 5.0 

Cod 


sentença cível do Formel de Partilhas dos bens se- 
qlestrados av inconfidente Jose Aires Gomes. 

Vila Rice, 04/05/1795, 

GÊ: 


Requerimento de Maria I[nácia de Oliveira, pedindo 
restituição de quantia paga em abatimento do total 
devido por seu marido Jnse Arres Gomes. 


Vila Pica, 06/09/1797. 
C.t. 


Carta informando sobre ss execuções contra ss cueiê 
de Jam nilres Gomes. 

vila Rica, 09/09/1797, 

Cel. 


Requer imento de Maria Inácia de Oliveira 2 Rainha, 


pecindo certidão da dívida de seu merido, Jose Ai- 
res Comes, com Joao de Souza Lisboa, 
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Carta de Barbara Eliodora a João Rodrigues de Macedo com 


proposta de soc jedade. 
são João del Rei, 1795. (Nº INV. 1.1.29). 
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Carta informando sobre as execuções contra a casa de Jose 


Aires Gomes. 
vila Rica, 1797. (nº INV. 1.1.35). 
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Vila Rica, 02/12/1797. 
Eli 


Representação de Inácio José de Souza Rabelo à Rai 
nha, sobre divida de Joss Aires Gomes como flLador 
de João Rodrigues de Macedo, nos contratos de dizi 
mos da Capitania. 

Vila Rica, 20/12/1810, 

Colo 


Testamento de D. Maria Dorotéia Joaquina de Sei 
es, a Marilia de Dirceu. 

Duro Preto, 02/10/1836, 

Cel. 


Lista dos inconfidentes degredados, com indicação 
do tempo e local da pena a ser cumprida. 

S.l., 9.0, 

Cal, 


Cópias e diversos, 


Cópia xerográfica dos registros de batismo de Ana 
de Alvarenga e Inácio José de Alvarenga. 

Rio de Janeiro, I7di/1742. 

tp E 


Cópla xerográfica do registro de batismo de use 
Joaquim da Maia. 

Rio de Janeiro, 29/05/1757. 

Gods 


transcrição o reprodução xerográfica de documentos 
enviados por Cláudio Manoel da Costa & Academia 
Brasílica dos Renascidos da Bahia. 

Vila Rica, 03/11/1759. 

as: E a 


Cópia xerográfica de mapa do suposto caminho de Me 
netes e de trechos transcritos de cartas do Cover- 
nador Rodrigo José de Menezes e da alferes Josgquim 
José da Silva Xavier, sobre o dito caminho, JITAL. 
Em anexo, cópia microfilmica do “Plano de uma par 
to do rio Paraibuna e suas margens elevado por or- 
dem do Vice-hRei e Capitão general do Brasil, Luis 
de Vasconcelos e Sousa, 9 13 de setembro de 1705*. 
Col. 


Cúpia fotografica de certidao passada por Marias 1 
José Be sa roferento à avaliação que fez do cela 
gio de Tiradentas. 

Rio de Janeiro, JO/IO/ITES. 

Em anexo. nota mobre e possivel descoberta do dito 
relógio. no municipio de Paraiba do Sul. 
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festamento de Marilia de Dirceu, 
Quro Preto, LB146. (Nº INV, 1.1,38). 
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Lista dos inconfidentes degredados, com indicação do tempo 


e local da pena. (Nº INV. 1.1,39). 
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e ar 


Lcd 


1.2.10, 


Lrtall, 


d.Zilê. 


Led.13. 


1,2. 14. 


Cópia fotográfica da certidão de morte de Joaquim 
Jose da Silva Xavier. 

Rio de Janeiro, 21/04/1792. 

Ci. 


Cópia fotográfica de portaria ordenando a marcha de 
Inácio Jose de Alvarenga para Ambaca, na África. 
Quartel General de Angola. 24/07/1792. 

Em anexo, carta do doador da dita cópia, Padre Many 
ei Ruela Pombo, contendo informações sobre documen- 
tos relativos aos inconfidentes, em Angola e na Bi- 
blioteca Nacional de Lisboa Luanda, 01/10/1928. 
C.i. 


Cópia manuscrita de documentos relativos aos bens 
seqilestrados ao Padre José da Silva e Oliveira Ro 
lim. 

Tejuco, 1822/1833. 

Es lo 


Transcrição da 1º página do testamento de Maria Do 
rotéia Joaquina de Seixas, a Marilia de Dirceu. 
Quro Preto, 02/10/1836. 

C.I, 


Cópia xerográfica de carta de Olavo Bilac a João Pi 
nheiro, solicitando um resumo do testamento de Ma- 
ria Dorotéia Joaquina de Seixas. 

Juiz de Fora, 05/10/1894. 

Emis 


Envelope e cartão da Sociedade Filatélica de Minas 
Gerais, comemorativos do 200º aniversário do nasci- 
mento de Marília de Dirceu, com selo e carimbo alu- 
sivos à data. 

Belo Horizonte, 11/08/1967. 

Est 


Cópia xerográfica do texto "Residem na Ilha de Mo- 
cambique Descendentes do Poeta Tomás Antônio Gonza- 
ga", extraído do Diário de Moçambique, página 12, 
de 26/06/1968, 

Deda 


Correspondência do Instituto Histórico Geográfico 
Brasileiro ao Arquivo Público Mineiro, contendo in- 
formações relativas aos “Autos de Seqlestro da  In- 
confidencia Mineira”, sob a quarda daquela institui 
ção. 

Rio de Janeiro, 15/01/1975. 

Cl. 


Reproduções fotográficas de Carolina Augusta Cesari 
na, suposta descendente de Joaquim José da Silva Xa 
vier. 
s. à. 
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Led. 16, 


Leto IB. 
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do 


tu 


Evita 


Copia xerográfica de lísts manuscrita dos docuinen 
tos relativos aos inSonfidentes, perrencentes po ar 
quivo do Dr. João Pinheiro, 

DB. à, 

Cal 

Copia de “Relação dos prêmios que Sua Majestade Do- 
nã Maria [ foi servida dar s todos que Erabalharam 
na diligencia da Inconfidência”, oferecida ao APqu: 
vo Público Mineiro em 08/06/1907. 

Arquivo João Pinheiro. 

Col. 


Conjunto de documentos referentes à construção de 
monumento a Tiradentes: 


Livro de atas das sessões da Comissac encarregada 
de fazer erigir um monumento à memória dos inconfi- 
dentes de LTA9., 

Quro Preto, 1B66b/1867. 


Col. 


Cópia manuscrita de "Notícia do levantamento de uma 
Coluna comemorativa aos martires da Inconfidência, 
* que foi removida para se levantar a atual Esta 
tua, na Praça da Independência", extraída do Diário 
de Minas, de 04/04/1867. 

Dado 


Copia da lei nº 03 que autoriza despesas com a 
construção de um monumento comemorativo da data de 
<l de abril de 1892, primeiro centenário da morte 
de Tiradentes, 

25/09/1891, 

Du La 


Copia do texto “Monumento a Tiradentes", extraido 
do relatório do Diretor da Secretaria de Estado da 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas ao Vice-Pro- 
sidente dy Estado, em 1892, 

Cela 


Manuscrito do auto de remoção da coluna levantada 
em 1867, em honra à memória de Tiradentes, para 
construção de um novo monumento. 

Quro Preto, IT/OS/1854. 

Cala 


Exemplar do jornal "Minas Gerais “0” Artigo sobre 
a inconfidencia Mineira e a inauguração da estatua 
ds Tiradentes, em Ouro Preto. 

Curo Preto, 21/04/1694, 

Col. 
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2. ). Documentos nao pncadernados 


sã do 


d.1,: 


LTr R] 


certo da câmara de Vils Nova da Rainia à  câbgrs 
do Vila Riza, sobra 4 cobrança dos quintos + s vo 
congidado de uma casa de fundição. 

vila Nova da Rainha, 26/08/174á. 

A.C.E. ph. 0844 Es Sh. 


Lista do que devem pagar algumas pesmoas paro q 
derrama. 

596 Joso Del Rei, 28/07/1764. 

AC.E., pl, 20237 E. 527. 


Carta de autoridades portuguesas, enviando sem 
plar do sto de criação do cargo de Fiscal do er 
tração dos diamantes, em Ministro Letrado, + comu 
nicando nomeação para o dito cargo, 

Lisboa, 16/07/1774. 

A.C.C. pi. 21496 r. S46. 


instruções pássadas pato Marquês de Pombal vo Go- 
vernador das Mznêu Gerais sobre a adeirnistração « 
arrecadação da Fazenda Real. 

Nossa Senhora da Ajula, OTIOL/L775. 

A.0C.C. pl. 202853 Tr. S2B. 


Lançamento de crádito de Joaquim Silvério dus Re- 
LO. 

Sabará, 6/04/1778. 

AG. Gs. pl. 10024 Eu Si. 


- Cajeula dog cendimentos da Capitania da Minve Go- 


FAlE a hy pumensas feitas ao Real Erario, 
VITÊ - 106. 
A.C. pl. M0004 r. G73. 


Lista da denpera feita com o quartel de Viis ts 
ta, anstnada por francisco ds Paula Freire de an- 
Strada. 

Vila Hica, VI/0U FT. 
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Cálculos dos rendimentos da Capitania de Minas e as remes- 
sas ao Real Erario. 
1778/1806. (Nº INV. 2.1.6). 


a 


21.10, 


deLll, 


galalis 


bd 


ltd. 


2.1. 15, 


d.l.i6. 


Esleli. 


2.1.18. 


Carta de autoridades portuguesas à Real Extração 
de Diamantes, sobre a procura de diamantes na regi- 
ao de Paracatu, nos rios do Sono, Catinga * Verde. 
Lisboa, 14/10/1780, 

A.C.C. pl. 21508 r. 546, 


Carta de João Rodrigues de Macedo ao tenente | coro 
nel João Carneiro da Silva, sobre cobranças da Real 
Fazenda. 

Ss. 1., 15/02/1781. 

A.c.c. pl. 20730 r. 595. 


Relatório apresentado ao Governador Rodrigo Jose 
de Menezes por Inácio Correia de Pamplona, sobre 
desordens cometidas no arraial de Bambuí. 
16/03/1781. 

A.C.C. pl. 20093 r. 523. 


Carta de Inácio Correia de Pamplona ao Governador 
Rodrigo Jose de Menezes, prestando informações so- 
bre a região de Bambui e Pium- i e sobre a dificulda 
de na exploração de territórios. 

Santa Ana do Bambuí, 22/03/1781. 

A.C.C. pl, 21587 r. 547. 


Carta de Inácio Correia de Pamplona ao Governador 
Rodrigo José de Menezes, sobre os indigenas, a ex- 
ploração de terras e a situação na fronteira com Go 
tás, citando a participação de Joaquim José da Sil- 
va Xavier. 

Desempinhado, 04/06/1781. 

A.C.C. pl. 21333 r. Sdd. 


Carta do Erário Régio Português à Junta da Fazenda 
de Minas Gerais, ordenando o pagamento de côngrua a 
Luís Vieira da Silva. 

Lisboa, 28/01/1782. 

A.C.C, pl. 21454 r, 545, 


Carta de Jose Romão Brito a Joaquim Silvério dos 
Reis, sobre a administração dos registros do Jequi- 
tinhonha e do Galheiro. 

Registro do Galheiro, 10/05/1782. 

A.C.C. pl. 21241 r. 542, 


Carta de João Dias da Mota, sobre expedição contra 
ciganos em que foram apreendidos cavalos roubados. 
Ribeirão do Inferno, 29/06/1782. 

A.C.C. pl. 21503 r. 546. 


Carta do Governador Rodrigo Jose de Menezes aos ofi 
ciais da camara de Vila Rica, comunicando a posse 
de Luís da Cunha e Menezes, no cargo de governador 
da Capitania, 

Vila Rica, 08/01/1783, 

A.C.C. pl. 10235 r. 50d. 


47 


—= : 

Li p= * | a 
| a : : 
a e . = E 

Poets 
“E —s 


ds ; 
sms EA 
ai, -. 


Carta do Erário Régio, ordenando o pagamento da côngrua a 
Luis Vieira da Silva. 
Lisboa, 1782. (Nº INV. 2,1.15). 
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Cartaã comunicando a posse de Luis da Cunha Menezes no cargo 


de Governador da Capitania. 
Vita Rica, 178%. (Nf INV. 2.1, 18). 


d.1.19, 


21.20. 


21.23. 


ta 


l.dd, 


.) 


os, 


26. 


Relação dos rendimentos reais da Capitania de  Mi- 
nas Gerais. 

Vila Rica, 1783 - 1787. 

A.C.C. pl. 20481 Fr. 531. 


Balanço da receita e despesa dos rendimentos reais 
da Capitania de Minas Gerais, 

Vila Rica, 1783 = 1787. 

A.C.C. pl. 20482 r. 531. 


Relação da divida da Fazenda Real da Capitania de 
Minas Gerais, 

Vila Rica, 1783 - |7B8, 

A.C.C. pl. 20481 r. 531. 


Lista do que pagaram os contratadores da Real Fazen 
da da Capitania de Minas Gerais. 

Vila Rica, 1783 - 1788, 

A.C.C. pl. 20481 r. 531, 


Carta de Antônio José de Araújo, sobre as providên- 
cias tomadas para cobrança do direito de passagem, 
em Minas Novas, 

Vila do Bom Sucesso, 04/01/17R4. 

A.C.C. pl. 20821 r. 536, 


Carta da Administração dos diamantes do Tejuco ao 
Governador Luis da Cunha e Menezes, sobre  explora- 
ções em Paracatu. 

Tejuco, 17/03/1784, 

A.C.C. pl, 21539 r. 547. 


vernador Luís da Cunha e Menezes, determinando pro- 
videências contra o extravio do ouro. 

Rio de Janeiro, 13/08/1784. 

A.C.c. pl. 30100 r. 512, 


Carta do Vice-rei Luís de Vasconcelos e Souza ao Go 


Carta da Administração dos diamantes do Tejuco ao 
Governador Luis da Cunha e Menezes, sobre o envio 
do vúvuro. 

Tejuco, 11/04/1784. 

A.C.C. pl. 21536 r. Sd6. 


Carta do Vice-rei Luís de Vasconcelos e Souza ao Go 
vernador Luis da Cunha e Menezes, sobre o envio de 
bolsas a Lisboa. 

Rio de Janeiro, 15/04/1784, 

AC.U, pl. 21412 r. 545, 


Carta da Adminiet ração dos diamantes da Te juco ao 

overnador Luis da Cunha e Menezes, comunicando n 
env jo Cofri ão Erar Regio do Fio de inhnéiro. 
feqjuco, 1I9/04/l]784., 
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Relação dos rendimentos reais da Capitania de Minas. 
Vila Rica, 1783. (Nº INV. 2.1.19). 
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Lista do que pagaram os contratadores da Real Fazenda 
Capitania de Minas. 


da 
Vila Rica, 1783/17B8, 


(Nº INV. 2.1.22). 
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Relação dos rendimentos reais da Capitania de Minas. 
Vila Rica, L783. (Nº? INV. 2.1,19). 


h, 


=» 
fins va Ze ferir AMRS ERES IR AE O 


4 leao i Í. Pcs tu ê. Lu Fo 
dat so petiado.? Rd sit ndo 
E , Ê ; 4 i 
a dedo Codnampe o o certa 


PREREMO “tago PRÉ 
di Ri 
A dEbredo dA” 
o MS Se dedos 


Es; 2” | a irá mA 

” PO AT ay by e 

lts; > Mages sã : o pista dd grado 
o pia te TS TAN Ab po À ca dõo 

REA | Ad PRE ” 


1 EM dba mp RA al=— 


Pe 
EPP dp 


E RP PO er d 
PEA dar a | 


Lista do que pagaram os contratadores da Real Fazenda 
Capitania de Minas. 
Vila Rica, 1783/1788. (Nº INV. 2.1.22). 
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da 


Carta da administração dos diamantes do Tejuco 
ênvio de cofres ao Erario Regio. 
Tejuco, 1784. (Nº INV. 2.1.28). 
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comunicando 


Cel. d9, 


2.1.30, 


delas. 


dello 


E RR 


2.1.34. 


dels 


2.1.36. 


2.1.37. 


Carta do Vice-rei Luis de Vasconcelos e Souza ao Go 
vernador Luis da Cunha e Menezes, sobre a necessida 
de de rapidez no envio dos cabedais mineiros. 

Rio de Janeiro, 17/05/1784. 

A.C.C. pl. 21646 r. 516. 


Carta de Tristão da Cunha Menezes a João Rodrigues 
de Macedo, sobre a decadência em que se encontram 
as cobranças dos contratos e a exaustão dos cofres 
reais, em Minas Gerais. 

Vila Boa, 12/06/1784. 

A.C.C. pl. 20783 r. 536. 


Carta do juiz ordinário de Sabará, comunicando não 
haver culpados na devassa sobre extravio de diaman- 
tes ali realizada. 

Sabará, 01/07/1784. 

A.C.C. pl. 21380 r. 54d, 


Carta do Vice-rei Luis de Vasconcelos e Souza ao Go 
vernador Luis da Cunha e Menezes, sobre a remessa 
de quintos e cabedais. 

Rio de Janeiro, 06/07/17B4. 

A.C.C. pl. 21455 r. 545. 


Carta de Luis Ferreira de Araújo ao Governador Luís 
da Cunha e Menezes, sobre devassa do extravio de 
diamantes a ser feita de 6 em 6 meses, e sobre cer- 
tidão de juizes. 

São João Del Rei, 13/07/1784. 

A.C.C. pl. 21480 r. 546. 


Carta do juiz ordinário Feliciano Vaz, sobre certi- 
dão do resultado da devassa a respeito do extra 
vio de diamantes. 

Bom Sucesso de Minas Novas do Araçuai, 15/07/1784. 
A.C.C. pl. 21480 r. 546. 


Carta de José Caetano Cézar Manitti à Rainha, sobre 
a dificuldade de ser ocupado o cargo de provedor da 
Fazenda Real, devido à recusa de todos os nomeados 
para o dito cargo, 

Sabara, 16/07/1784. 

A.C.C. pl. 30014 r. 510. 


Carta do Vice-rei Luís de Vasconcelos e Souza ao Go 
vernador Luis da Cunha e Menezes, sobre ordem de 
saída e pedido de notícias de quintos, diamantes e 
outros cabedais. 

Rio de Janeiro, 11/11/1784. 

A.C.C. pl. 21392 r. 5da, 


Carta dos administradores dos diamantes ao Governa- 
dor Luis da Cunha e Menezes, sobre a remessa de pe- 
dras ao Rio de Janeiro para posterior envio a Portu 
gal. 

Tejuco, 28/11/1i7ea. 
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Carta de Tristão da Cunha Menezes a João Rodrigues de Mace 
do sobre a decadencia de Minas. 
Vila Boa, 1784. (Nº INV. 2.1.30). 
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2.1,3B. 


2.1.39. 


2.1.40. 


2.1.4l, 


2.1,42. 


2,1.43, 


2.1.44, 


2.1.,45, 


2.1.46., 


A.C.C. pl. 21399 r. 54d. 


Carta de José de Oliveira Lima, acusando o recebi 
mento de ordens para que informe o estado geral das 
minas, na região de Minas Novas, 

Bom Sucesso de Minas Novas, 09/12/17B4. 

A.C.C. pl. 21393 r. 544. 


Carta de Luis Ferreira de Araújo Azevedo ao Governa 
dor Luis da Cunha e Menezes, acusando recebimento 
de ordem régia, a respeito do registro dos fatos 
mais notáveis e dignos da história da comarca. 

São João Del Rei, 22/12/1784. 

A.C.C. pl. 21454 r. 545. 


Declaração de divida de Inácio José de Alvarenga 
Peixoto, por compra de uma escrava. 

São João Del Rei, 23/06/1785. 

A.C.C. pl. 10266 r. 50d. 


Carta do capitão Manoel da Silva Brandão ao  escri 
vão da Junta da Real Fazenda, Carlos José da Silva, 
sobre arrematações e rendimentos de registros, 

Vila do Bom Sucesso, 20/08/1785, 

A.C.C. pl. 20821 r. 536, 


Carta do governo português aos administradores da 
Real Extração dos Diamantes, sobre serviços nas ser 
ras de Santo Antônio e Itacambira, trabalho escravo 
e extravio de diamantes. 

Lisboa, 29/11/1785. 

A.C.C. pl. 21544 r. 547. 


Certidão passada pelo escrivão da câmara de Vila Ri 
ca dos emolumentos vencidos pelo Ouvidor Geral e 
Corregedor Tomas Antonio Gonzaga, seguida de ordem 
de pagamento e de quitação. 

Vila Rica, 31/12/1785. 

A.C.C. pl. 21434 r. 544. 


Documentos relativos às cobranças do contrato de 
que foi arrematante Joaquim Silverio dos Reis. 
1785. 

A.C.C. pl. 30220 r. 54, 


Requerimento de sesmaria contendo, entre outros, o 
despacho de Tomás Antônio Gonzaga. 

Vila Rica, 1785-9. 

A.C.C. pl. 21375 r. 544, 


Carta de Inácio José de Alvarenga Peixoto, coronel 
comandante do 1º Regimento da Campanha, sobre ocupa 
ção de postos em Companhia do Regimento. 

Vila Rica, 20/06/1787. 

A.C.C. pl. 21541 r. 547. 
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e RE 


2.1.48, 


2.1,49. 


2.1.50. 


2.1,51. 


2.1.52. 


2.1.53. 


2.1.54, 


d.L.55. 


Procuração passada por Inácio Jose de Alvarenga Pei 
xoto a João Rodrigues de Macedo e Vicente vieira da 
Mota, para assinatura de escritura de destrato da 
venda de uma fazenda, 

Vila Rica, 21/07/1787. 

A.C.C. pl. 20305 r. 529. 


Escritura de destrato entre o coronel Inácio Jose 
de Alvarenga Peixoto e João de Santa Ana Silva Pin- 
to. 

Vila Rica, 01/08/1787. 

A.C.Cl. pl. 30013 E. 510. 


Requerimento de sesmaria contendo, entre outros, o 
despacho do juiz de feitos da Real Fazenda e, pos- 
teriormente, juiz da devassa mineira, Pedro José 
Araújo de Saldanha. 

Vila Rica, 1787-8, 

A.C.C. pl. 21388 La Sdá. 


Lista do ouro remetido para o caixa-geral do Real 
Contrato dos Dízimos pelo tenente-coronel Domingos 
de Abreu Vieira, 

30/03/1788, 

A.C.C. pl, 10203 r. 503. 


Carta de José Aires Gomes ao Governador Luis da Cu- 
nha e Menezes sobre a circulação de soldados, no 
arraial da Igreja Nova. 

Borda do Campo, 21/04/1788, 

A.C.C. pl. 30577 r. 520. 


Contas da sociedade do tenente-coronel José Pereira 
Marques com o contratador João Rodrigues de Macedo, 
em bilhetes de loteria assinados por Vicente Vieira 
da Mota. 

Vila Rica, 12/07/1788. 

A.C.C. pl. 21308 r. 543. 


Provimento passado pelo Ouvidor Tomás Antônio Gonza 
ga a Francisco José de Araújo, no ofício de meiri- 
nho do contrato das entradas, 

Vila Rica, 16/08/17BB, 

A.C.C. pl. 10200 r. 503. 


Requerimento de Tomãs Antônio Gonzaga, dirigido à 
câmara de Vila Rica, relativo à quantia que lhe é 
devida pelos serviços prestados como ouvidor, 

Vila Rica, 27/09/1788. 

A.C.C. pl. 10258 r. 504. 


Cópia de carta régia dirigida ao Visconde de Barba- 
cena, sobre a Forma como devem proceder os contrata 
dores dos dizimos reais, em questões com lavrado- 
res, 

Vila Rica, 14/11/1788. 

A.C.C. pl. 0102 E. 525. 
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Lista do ouro remetido ao caixa dos dizimos por Domingos de 
Abreu Vieira. 
1788. (Nº? INV. 2.1.50). 
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2.1.56. Requerimento de sesmaria tendo, em anexo, parecer 
do mestre-de-campo Inácio Correia de Pamplona, di- 
rigido ao Visconde de Barbacena. 

Mendanha, 17BB-9. 
A.C.C. pl. 21388 r. 5d4. 


2.1,57. Mapa do rendimento do real contrato das entradas e 
oitavas de ouro do registro de Inhacica. 
Registro de Inhacica, janeiro/1789. 
A.C.C. pl. 20747 r. 535. 


2.1.58. Carta do procurador da Real Fazenda, Francisco Gre- 
gório Pires Bandeira & Rainha, requerendo que se- 
jam passadas ordens a todos os contratadores das 
entradas, para que apresentem à Junta as  contas- 
correntes dos seus rendimentos. 

Vila Rica, 03/03/1789, 
AC.C. pl. 2264 r. 547. 


2.1.59. Carta dirigida pelo Visconde de Barbacena aos jui- 
zes e oficiais da câmara de Vila Rica, determinan- 
do a suspensão da derrama, e solicitando providen- 
cias contra a diminuição da cota anual de ouro de 
vida ao Real Erário. 

Vila Rica, 14/03/1789. 
A.C.C. pl. 10346 r. 506. 


2.1.60. Carta da câmara da Vila do Principe à Rainha, so- 
bre o alcance da derrama em que se acha a dita vi- 
la, e as averiguações necessarias a mesma. 

Vila do Principe, 22/04/1789, 
A.C.Cc. pl. 20943 r. 538, 


2.1,61. Lista dos recibos de Barbara Eliodora e Alvarenga 
Peixoto, relativos aos serviços, que lhes foram 
prestados por ordem de João Rodrigues de Macedo. 
Vila Rica, 26/06/1789, 

A.C.C. pl. 20293 r. 528, 


2.1.62. Documento apresentado ao Visconde de Barbacena pe- 
la câmara de Mariana, sobre os danos sofridos pela 
cota anual de ouro devida ao Real Erario, 

Mariana, 06/1789. 
A.C.C. pl. 20666 r. 53d. 


2.1.63. Conta da assistência prestada ao capitão Vicente 
Vieira da Mota, por ordem do contratador João Ro- 
drigues de Macedo, apresentando o cardápio servido 
ao mesmo na prisão, 
s.l., 11/05/1791. 
A.C.C, pl. 10341 r. 506. 


2,1.64, Carta do ouvidor Bernardes de Carvalho à Rainha, 
sobre o sequestro dos bens de Joaquim Silvério dos 
Reis e seus fiadores. 
São João Del Rei, 20/07/1791. 
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Cárta sobro o controlo daz contas-correntes dos rendisentos 
de todos os contratadores das entradas. 


Vila Rica, 1789. (NM? INV. 2.1.58). 
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Trecho da carta do Governador visconde do Barbacena determi 
nando à suspensao da derrama. 
Fila Nica, 1789, UNº ENV, D,1,50 
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Conta do cardápio servido ao inconfidente Vicente Vieira da 
Mota, na prisão. 


Vila Rica, 1791, (Nº INV. 2.1.63). 
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A.C.C. pl. 30053 r. SIL. 


2.1.65. Recibo da quantia passada pela Tesouraria da Real 
Fazenda como gratificação aos que executaram a pri 
são do inconfidente Padre Oliveira Rolim. Em ane- 
xo, cópia de documentos relativos ao seqilestro dos 
bens do mesmo. 

Vila Rica, 09/08/1791. 
A.C.C. pl. 30256 r. 5l4. 


2.1.66. Carta do escrivão da Junta, Carlos José da Silva, 
sobre crédito que deve José Aires Gomes, de direi- 
tos das entradas do registro do Caminho Novo, no 
ano de 1789. 

Vila Rica, 19/06/1793, 
A.C.C. pl. 20871 r. 537, 


2.1,67. Requerimento dirigido à Rainha, relativo à cobran- 
ça de divida contraída por Inácio José de Alvaren- 
ga. 

Vila Rica, 10/09/1796. 
A.C.C. pl. 20557 r. 532, 


2.1.68, Conta do que pertence a Bárbara Eliodora e Joao Rg 
drigues de Macedo, e suas despesas particulares. 
Poa Vista de São Gonçalo, 30/11/1798. 
A.C.C. pl. 20276 r. 528, 


2.1.69, Carta do Governador Bernardo de Lorena, comunican- 
do a remessa de exemplares de uma obra traduzida 
sobre os princípios da Revolução Francesa, 

Vila Rica, 12/07/1799, 
A.C.C. pl. 10543 r. 509. 


2.1.70. Carta de Modesto Antônio Meyer ao Governador Pedro 
Maria Xavier de Ataíde e Melo sobre a conciliação 
do Padre Oliveira Rolim e seus irmãos. 

Tejuco, 11/06/1806, 
A.C.C. pl, 21377 r. 544. 


2.1,71. Carta do intendente geral dos diamantes, sobre re- 
querimento e mais documentos relativos ao segiles- 
tros dos bens do inconfidente Padre Oliveira Ro 
Lim, 

Tejuco, 24/05/1808. 
A.C.C, pl. 20275 r. 526. 


*.l.72. Documentos relativos ao confisco e restituição dos 
bens do inconfidente Padre Oliveira Rolim. 
s.l,., s.d. 
A.C.C. pl. 30256 r. 54, 


*.1.73. Conta lançada nos autos do réu Inácio José de Alva 
renga Peixoto, 
8.1,, 5.d. 
A.C.C. pl. 20232 r. 527. 
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Recibo passado da quantia dada como gratificação pela pri- 
são do inconfidente Padre Rolim, 
Vila Rica, 1791. (Nº INV. 2.1.65), 
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2.2.2. 


dedos. 


d.ddo 


drdesde 


2.2.6. 


E.2.B. 


Delegacia Fiscal - códices 


Registro de carta régia de mercê a Inácio José de 
Alvarenga do cargo de Ouvidor da comarca do Rio das 
Mortes. 


Lisboa, 11/07/1775. 
D.F. 1189. pág. Bá. 


Registro de provisão a Inácio José de Alvarenga do 
cargo de Provedor dos defuntos e ausentes da comarca 
do Rio das Mortes. 

Lisboa, 08/08/1775. 

D.F. 1189, pags. 84 - dv. 


Registro de cartas diversas passadas pelo  copiador 
de cartas de João Rodrigues de Macedo, relativas à 
administração dos contratos de entradas e dízimos. 
Vila Rica, 1775-B1. 

D.F. 1300. 


Registro do auto de posse de Inácio José de Alvaren- 
ga como Ouvidor da comarca do Rio das Mortes. 

Vila de São João Del Rei, 03/12/1776. 

D.F, 1189 págs. B7v-8, 


Registro de cartas diversas passadas pelo copiador 
de cartas de João Rodrigues de Macedo, relativas a 
administração dos contratos de entradas e dízimos. 
Vila Rica, 1778-91, 

D.F. 1353. 


Escrituração dos rendimentos da Capitania de Minas 
Gerais em que consta o lançamento dos rendimentos 
dos bens confiscados aos inconfidentes. 

Vila Rica, 1779-93, 

D.F. 1364 pág. 157. 


. Registro de cartas diversas passadas pelo  copiador 


de cartas de João Rodrigues de Macedo, relativas a 
administração dos contratos de entradas e dízimos, 
Vila Rica, 1781-3. 

D.F. 1384, 


Escrituração do contrato das entradas da Capitania 
de que foi arrematante Joaquim Silvério dos Reis. 
Vila Rica, 17Bl-4. 

D.F 1385. 


Registro de carta régia concedendo a Tomás Antônio 
Gonzaga o cargo de Ouvidor-Geral de Vila Rica. 
Lisboa, 15/05/1782. 

D.F. 1189 págs 115v-6, 
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Escrituração dos rendimentos da Capitania de Minas eim que 


consta vo lançamento dos rendimentos dom bens 
nos inconfidentes. 
Vila Rica, 1779-093. (Nº? INV. 2.2.6). 
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Registro de alvara regio a Tomás Antônio Gonzaga, 
Ouvidor de Vila Rica, para servir de Provedor de 
defuntos e ausentes da comarca de Vila Rica. 
Lisboa, 25/05/1782. 

D.F. 1189 pags. 116-6v. 


Registro de carta régia concendendo a José Caetano 
Cézar Manitti o cargo de Ouvidor Geral da comarca 
do Sabará. 

Lisboa, 15/09/1782. 

D.F. 1189 pags. 117-=T7v. 


Registro de alvará régio a José Caetano Cezar Mani 
tti, Ouvidor de Sabara, para servir de Provedor 
dos defuntos e ausentes, na comarca do Sabará. 
Lisboa, 18/09/1782. 

D.F. 1189 pags. 117v-Bv., 


Diário do contrato das entradas de que foi arrema- 
tante Joaquim Silvério dos Reis. 

1782-4 . 

D.F. 1397. 


Registro de cartas diversas passadas pelo copiador 
de cartas de João Rodrigues de Macedo, relativos à 
administração dos contratos de entradas e dízimos. 
Vila Rica, 1783-993, 

D.F. 1414, 


Certidão do dia em que saiu o desembargador Pedro 
José de Araújo Saldanha, Ouvidor da comarca de Vi- 
la Rica, da cidade do Rio de Janeiro, acompanhado 
pelo alferes Joaquim José da Silva Xavier. 

Vila Rica, 11/09/1T7B8. 

D.F. 1189 pags. 142v-3, 


Registro de carta régia a José Caetano Cezar Mani- 
tti, concedendo-lhe o lugar de Intendente da Capi- 
tação do ouro da comarca de Vila Rica. 

Lisboa, 23/10/1790. 

D.F, 1189 págs. 152v-3v, 


Registro de carta do Governador Visconde de Barba- 
cena à Rainha, sobre gratificação aos pedestres 
que prenderam o inconfidente Padre Jose da Silva 
e Oliveira Rolim, 

Vila Rica, 12/07/1791. 

D.F. 1188 pag, 71. 


Cópia de aviso da Junta da Administração e Arreca- 
dação da Real Fazenda ao contratador João Roiz de 
Macedo, acerca de suas dividas pelos contratos das 
entradas e dízimcs de que foi arrematante e caixa. 
Vila Rica, 23/03/1792. 

D.F. 1480 pags 4-dv. 
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Trecho de alvará a Tomás Antônio Gonzaga para servir de Pro 
vedor de defuntos e ausentes. 
Lisboa, 1782. (Nº INV. 2.2.10). 
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Carta do Visconde de Barbacena à Rainha sobre gratificação 
pela prisão do inconfidente Padre Rolim. 
Vila Rica, 1791. (Nº INV. 2.2.17.). 
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2.2.19. Registro de carta régia ao Ouvidor da comarca do 
Rio das Mortes sobre a necessidade de se aran- 
tir a conservação dos bens seqlestrados aos im 
confidentes eclesiásticos Jose Carlos Correcia de 
Toledo, Manoel Rodrigues da Costa e José Lopes 
de Oliveira, 
Vila Rica, 18/08/1797. 
D.F. 1517 pág. 17. 


d.2.20. Registro de cartas diversas passadas por Carlos 
Jose da Silva, relativas à administração dos con 
tratos dos falecidos Domingos de Abreu Vieira e 
Manoel Pereira Alvim. 
1797 = 1802. 
D.P. 2Laz. 


2,2,21, Registro de ordem régia, relativa ao sequestro 
dos bens dos inconfidentes eclesiásticos, 
Lisboa, 16/09/1799, 
D.F. 1189 pag. 177v. 


4. OQutros fundos 


3.1. Seção colonial - documentos não encadernados, em 
classificação. 


3.1.1. Carta régia passada pelo escrivão da Junta da Fa- 
zenda, Carlos Jose da Silva, aos oficiais da câma 
ra de Vila Rica, reclamando a imediata remessa da 
quantia determinada por derrama, para complemento 
da cota de 100 arrobas anuais de ouro devidas ao 
Real Erário. 

Vila Rica, 09/07/1773, 
S.C. - documentação em classificação. 


3.1.2. Carta regia passada pelo escrivão da Junta da Fa- 
zenda, Carlos Jose da Silva, aos oficiais da câma 
ra de Vila Rica, sobre a remessa do produto da 
derrama referente aos anos de 1769, 1770 e 1771. 
Vila Rica, 21/11/1774. 

S.C. - documentação em classificação. 


3.1.3. Requerimento de João da Fonseca Neto À câmara de 
Vila Rica, relativo ao seu pagamento pela conclu- 
são das obras de retificação das calcadas que vão 
da porta do Capitão Miguel Alves, em Água Limpa, 
ate a do Dr. Claudio Manoel da Costa. 

Vila Rica, 05/12/1778. 
C.M.0,.P. CX. 1J7 doc. di. 


3.1.4. Lista dos foros dos moradores de Vila Rica em 
que consta o nome de Claudio Manoel da Costa, res 
sidente na rua Direita da Praça. 

Vila Rica, 11/05/1775. 
C.M.O.P. CX. 99 doc. 7 pag. 30. 
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Registro de ordem régia relativa ao sequestro dos bens 
inconfidentes eclesiastivos. 
Lisboa, 1799. (Nº INV. 2.2.21). 
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3.1.5. Requerimento do capitão-mor José Álvares Maciel à cã 
mara de Vila Rica, da certidão de um mandato que a 
dita câmara lhe devia pela penhora e arrematação de 
uma dívida. 

Vila Rica, 16/12/1779. 
C.M.O.P. CX. 137 doc. 9. 


3.1.6. Carta dirigida ao juiz e mais oficiais da câmara de 
Vila Rica pelo capitão José Álvares Maciel, determi- 
nando a imediata ocupação do posto de sargento-mor 
das ordenanças da dita vila e seu termo, vago por 
ocasião da morte de seu titular. 

Vila Rica, 18/09/17B0. 
C.M.0.P. CX. 128 doc. 69. 


3.1.7. Carta do Quvidor Tomás Antônio Gonzaga ao juiz, ve- 
readores e mais oficiais da câmara de Vila Rica, co- 
municando recebimento de aviso referente à prisão de 
alguns oficiais dessa câmara e à nomeação de substi- 
tutos aptos para os mesmos cargos. 

Vila Rica, 07/08/1783. 
C.M.O.P. CX. 64 doc, 75. 


3.1.8. Termo de eleição da pauta de eleitores que hão de 
eleger juízes, vereadores, procuradores, e tesourei- 
ros para servirem na câmara de Vila Rica, e juiz de 
orfãos para a mesma Vila, onde constam os nomes de 
Cláudio Manoel da Costa e Tomás Antônio Gonzaga, en- 
quanto Ouvidor Geral dessa comarca, 

Vila Rica, 08/12/1783. 
C.M,O.P. CX. 64 doc. 53. 


3.1.9, Certidão passada pelo escrivão da câmara de Vila Ri- 
ca, Antônio José Velho Coelho, relativa ao vencimen- 
to do Dr. Tomás Antônio Gonzaga, da quantia total de 
oitenta e sete mil, duzentos e oitenta réis, no car- 
go de Ouvidor Geral e Corregedor dessa comarca. 

Vila Rica, 09/12/1783. 
C.M.0.P. CX. 64 doc. 51. 


3.1.10.Requerimento de sesmaria dos oficiais da câmara da 
vila de Barbacena, com despacho, em que se faz men- 
ção às terras do coronel Joaquim Silverio dos Reis, 
situadas nessa localidade e seqluestradas junto a ou- 
tros bens, para solução de sua divida com a Real Fa- 
zenda. 
Vila Rica, 1794. 
S.G6. CX. 90 doc. J. 


3.1.11l.Carta do presidente do Real Erário 5 Junta da Fazen- 
da da Capitania de Minas Gerais, a respeito de quan- 
tia devida por Joaquim Silverio dos Reis 8 Fazenda 
Real, como arrematante do contrato das entradas. 
Lisboa, 04/03/1793. / 
5.6. CX. BB doc. 16. 


TT 
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Carta de Inácio José de Alvarenga em que recorre a 
José Pereira Marques para saldar uma dívida de 56 
oitavas com O capitão Jose Fernandes, assumindo pa- 
gar-lhe, por intermédio do Padre Custódio Rodrigues 
de Macedo, 

Vila Rica, 01/04/1789, Em anexo, José Fernaniões 
doa, como esmola, à Santa Casa de Misericórdia, a 
divida de Alvarenga Peixoto, cabendo a ela efetuar 
a cobrança. 

Vila Rica, 20/08/1794. 

58.6. CX. 39 doc. 22. 


Requerimento de terras devolutas pelo capitão Cu 
briel de Souza Guerra ao Senado de Vila Rica, onde 
se faz menção às casas que foram de Claudio Mancel 
da Costa. 

Vila Rica, 29/08/1800, 

C.M.0.P. CX. 145 doc. 59. 


Recenseamonto feito na Intendencia de Sabara das 
arrematações dos ofícios de justiça e contratos dos 
dizimos, em que consta à arrecadação feita por con- 
ta da arrematação do gado sequestrado ao incont idea 
te Joaquim José da Silva Xavier, 

Sabara, OB/04/JB11. 

&.l. 56 doc, E de q 


Seção Colonial - códices 


Registro de instruções passadas pelo Governador E 

drigo Jose de Menezes a Joaquim Jose da Silva Xavi- 

er, para o comardo do destacamento do Caminho Novo. 
Vila Rica, 19/07/17BL. 

4.0, 224 págs. 66v- 7v, 


Registro de carta de Joaquim Jcsé da Silva Xavier, 
contendo informações sobre abertura Je picada, esta 
belecimento do Quartel e Porto de Menezes, e Fisca- 
lização de rotas de contrabandistas. 

Rocinha da Negra, 26/09/JTBL, 

5.0. 224 pág. 67v-To, 


Registro de carta do Governador Luir da Cunha e Me 
nezes a Martinho de Melo e Castro, sobra licença ti 


quetiada pelo tenente-coronel Francisco de Paula | re 
ro do Andrada, para ir a Liínboa tratar de asuunt 
particulares. 

Vildá Rica, 220070 TE 
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frecho de wnstruções passadas à Joaquim José da Silva Xavi- 
or para v comando tro a Area do Caminho Novo. 


3.2.5. 


31,2,6. 


ER Pk 


3.2.5. 


dodelo 


8.l. 240 págs. 57v-B. 


Circular do Governador Luís da Cunta e Menezes, so- 
bre a realização das cavalhadas e demais festivida 
des publicas, em Vila Rica, por ocasião do casamento 
de infantes, 

Vila Rica, 15/03/1786. 

S.C. 241. pág. 102, 


Carta régia ao Governador da Capitania de Minas, re- 
lativa ao requerimento de José Aires Gomes de confir 
mação no posto de coronel do Regimento da Cavalaria 
Auxiliar, no quartel do distrito da Igreja Nova e Ca 
minho Novo, da comarca do Rio das Mortes. 

Lisboa, 15/03/1787. 

5.C. 19 pág. 120. 


Registro de carta régia concedendo a Pedro José de 
Araújo Saldanha o lugar de Ouvidor de Vila Rica. 
Lisboa, 17/04/1787, 

S.C. 251 págs. 1-2, 


Carta do Secretário da Marinha e Ultramar, Martinho 
de Melo e Castro, ao Governador Visconde de Barbace- 
na, comunicando ter sido a Rainha informada da sedi- 
ção debelada nessa capitania, e considerando a neces 
sidade de se remeter da Europa um regimento de infan 
taria para garantir a obediência e submissão dos po- 
vos das Minas Gerais. 

Salvaterra de Magos, 09/03/1790. 

S.C. 148 pág. 229. 


Câmara Municipal de Ouro Preto - códices. 


Autos de lançamento e derrama a que se mandou proce- 
der, no ano de 1764, para complemento da cota anual 
de cem arrobas de ouro devidas ao Rea) Erário. 

Vila Rica. 1764, 

C.M.O,P. B2. 


Autos de lançamento e derrama E que sé mandou proce 
der, no ano de 1772, para complemento da cota anual 
de cem arrobas de ouro devidas ao Rea] Frário. 

Vila Rica, 30/12/1772. 

C.M.O.P. 98, 


Registro de carta do Visconde de Barbacena à câmara 
de Vila Rica, determinando a suspensão da derrama. 
vila Rica, 17/03/1789, 

C.M.0,P. 112-A pags 451-lv, 


Registro de carta da câmara de Vila Rica ão Visconde 
de Barbacona, sobre a suspensão da derrama. 

vila Rica, 26/09/LT7A9, 

C.M.0,P. 112=A páqe, 475-B6, 
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Carta de Martinho de Melo e Castro, comunicando ter sido a 
Rainha informada sobre a Inconfidencia e considerando a ne= 
cessidade de regimento europeu para Minas Gerais. 
Salvaterra de Magos, 1790. (Nº INV. 3.2.8). 
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Trecho da carta do Visconde de Barbacena a camara de Vila 
Rica, determinando a suspensao da derrama, 
vila Rica, 1789, (Nº INV. 3,3,3. 
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Trecho de carta da câmara de Vila Rica ao Visconde de Bar 
bacena sobre a suspensao da derrama. 
Vila Rica, 1789, (NT INV. 3.3.4.1. 


ã3 


ar 


3.4. 


3.4.1, 


Jobads 


3,4.). 


3.5,3. 


Termo de vereação e acórdão da câmara de Vila Rica, 
sobre a realização do Te Deun, em regozijo pelo malo 
gro da conjuração mineira. 

Vila Rica, 16/05/1792. 

C.M.0.P. 114 págs 178-Bv. 


Auto de arrematação da música a Manuel Pereira de 
Oliveira para o Te Deum, em regozijo pelo malogro da 
conjuração mineira. 

Vila Rica, 16/05/1792. 

C.M.0.P. 115 págs. 49v-51. 


Câmara Municipal de Mariana - códices 


Registro de carta do Visconde de Barbacena à camara 
de Mariana, determinardo a suspensao da derrama. 
Vila Rica, 23/03/1789. 

C.M.M. 28 págs 29-9v, 


Registro de carta da câmara de Mariana ao  Viscorde 
de Barbacena, sobre a arrecadação dos reais quintos 
e extravios, Sugerindo providências. 

Mariana, 20/06/1789. 

C.M.M. 28 pags. 32-7v. 


Registro de carta régia passada pelo Governador Ber- 
nardo José de Lorena ao juiz pela ordenação de Maria 
na, recomendando que sejam feitas averiguações quan- 
to à segurança e preservação dos bens seqlestrados 
ao inconfidente conego Luis Vieira da Silva. 

Vila Rica, 18/08/1797, 

C.M.M. 22 pág. 136, 


Coleção Colorial = documentos não encadernados e có- 
dices. 


Coleção de certificados de cobrança do quinto e fun- 
dição do ouro. 

1763-70 

C.C, doc. 10. 


Carta régia ao juiz, vereadores e procurador da camara 
de Vila Rica, comunicando a nomeação de Luis da Cu- 
nha e Menezes para Governador e Capitão-General da 
Capitania de Minas Gerais, 
Palácio de Queluz, 20/07/1782. 
Cats doe EM 

é 
Carta régia passada pelo Governador Visconde de Bar- 
bacena ao contratador Jcão Rodrigues de Macedo, soli 
cCitando-lhe a imediata spresentação da conta corren-= 
te do contrato das entradas de que o mesmo Foi arre- 
matante. 
Vila Rica, 11/03/1789, 
C.C. doc. 20. 
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Cortiaficado de cobrança do quinto do ouro. 
vila Riva, | Fito, Ne INV. Da De dada 


4.5.4. "Erério Régio" de Franciscc A. Rebelo. 
Vila Rica, 1768. 
ostra 


1.5.5. “Instrução para o governo da Capitania de Minas Ge- 
rais', por José João Teixeira Coelho, desembargador 
da Relação do Porto. 

1780. 
Cotia 


1.5.6. “Vila Rica", poema de Claudio Manoe) da Costa, 
1771. Documento manuscrito e edição impressa pelo 
Jornal Universal, em 1839, 
Coto 
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“Erario Regio”, de Francisco A. Rebelo. 
Vila Rica, 1768, (Nº INV. 3.5.4.1. 
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o LTTI. ANT INV. 3 


TRANSCRIÇÕES 


Nota sobre a transcrição paleográfica: 


As transcrições foram realizadas por Cláudia Alves 
Melo e Elizabet Cordoval Soares Cardoso, 


Para a transcrição da "Sentença ciíve] do formal de 
partilhas dos bens sequestrados ao inconfidente Jo 
se Aires Gomes”, documento que apresenta maiores 
dificuldades, foram seguidos os seguintes | crite- 
Fios: 

- Eliminação das anotações existentes nas margens 
direita e esquerda do documento, por se tratarem 
de informações j4 contidas no corpo do mesmo. 

- Atualização da grafia, incluindo os nomes  pró- 
prios. 

-Acréscimo de virqulas, onde se fez necessário, pa 
ra melhor inteligibilidade do documento, O restan- 
te da pontuação não foi alterado, bem coro se mans= 
tiveram os sinais utilizados. 

- Registro apenas um vez de palavras ou expressões 
repetidas. 
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Carta do Visconde de Barbacena à camara de Vila Rica, 
determinando a suspensão da derrama. 


“A consideravel diminuição que tem tido a quota de cem 
arrobas de ouro que esta Capitania paga anualmente | de 
quinto a Sua Majestade, pede as mais eficazes averiqua- 
ções e providências, A primeira de todas deveria ser a 
Derrama, tanto em observancia da lei, como pela severi- 
dade com que a mesma Senhora Foi servida estranhar o es 
quecimento dela, porem conhecendo eu as diversas | cir- 
cunstancias em que hoje se acha a Capitania, e que este 
ramo da Real Fazenda e suscetivel de melhoramento, nao 
so em beneficio do Régio Erário mas dos povos, cuja con 
servação e prosperidade é o objeto principal do ilumina 
da governo da Rainha nossa Senhora, e não tanto pela 
afeição particular com que me ocupo em procurar aos des 
ta Capitania toda a sorte de felicidade que sempre pre- 
foria à minha própria, como pela confiança que devemos 
rer na piedade e grandeza de Sus Majestade que é bem no 
coria, tomo sobre mim à suspensão da dita Derrama que a 
Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda 
obrigada à promover, até chegar a decisão da conta que 
corel u honra do por na Augusta presença de Sua Majesta 
je sobre os meios que me parecerem mais proporcionados 
do bem da mesma administração nesta parte e ao dos seus 
lenia vassalos: É para me haver com o conhecimento ” 
acerto que desejo, e mg e necessário neste importante 
negocio recomendo a vossas mercês que hajam de fazer so 
bre ele com toda a brevidade as mais sérias refiexces + 
“Xames E me enviem pela Secretaria desté Governo à sta 
anformação e parecer; e com ísto espero também que vos- 
ds mércos concorram comigo entretanto, assim pelo reco 
nhecimento a que ficam obrigados, como por conveniencia 
propria para o descobripento e extirpação dos contraban 
distas e extraviadores, que sao é tem sido à principal 
caura da referida diminuição. 


Deus quarda a vossas merces Vila Rica, 
Já de março de ITBS. 


Visconde de Harbacena. 
Sr», Juizes q oficiais da 
camara de Vila Rica. 


Registro da carta da Camara para o Exmo. Sr. eneral 
sobre a suspensao da derrama, é o seu teor é & seguin- 
te: 


Tluscríssimo Excelentíssimo Senhor. A vista do respeita 
vel ofício que nos anunciou a suspensao da derrama ne 
cessária para complemento da quota das cem arrobas, pe- 
dia a obrigação que, no mesmo instante prostrados | por 
terra, rendessemos a Vossa Excelência as graças pelo re 
levante beneficio que, de tão benigno, ajustado e madu- 
ro procedimento percebe esta Capitania, cujo vacilante 


2 


estabelecimento contradiz toda a vantagem da imposição efe- 
tiva daquela pensão que os povos de Minas tanto estão obri- 
gados quanto impossibilitados de exibir. Seria ousadia, e 
mesmo rusticidade, supor que escape à perspicásia e agu- 
do discernimento de Vossa Excelência alguma das circuntânci 
as que estão clamando a favor dos interesses da Coroa e do 
bem comum desta Capitania que, em certas relações, marcham 
unidas: providencias alheias das atuais, pois que se pode 
asseverar, com algumas generalidades, que quaisquer que 
elas sejam de novo, dando outra face aos negócios, desfazen 
do abusos e desfigurando as traças excogitadas para iludir 
O plano existente, reforçarão o interesse real tão aniquila 
do em consequência da desordem, ignorância e pobreza dos po 
vos e maldade de alguns individuos. Mas é só por obediência 
ao respeitável oficio de Vossa Excelência que se dignou hon 
Far-nos chamando-nos o Conselho se explanamos algum tanto 
esta gravíssima matéria, tão importante e embaraçada que 
desconcerta e confunde a quem sobre ela tem de dar parecer. 
Este o motivo da dilação da resposta, apesar de conhecermos 
quanto ela instava, Todas as nossa ideias, nesta ocasião 
quase vulgares e emprestadas, despidas de vãos ornatos a 
que Comumente recorrem os paradoxistas para abonarem falsi- 
dades e destituídas da exação e polidez de que carecem os 
nossos espiritos, nós as julgamos, se não as mais praticave 
is, ao menos as mais proveitosas e acomodadas à conjuntura. 
Pareceu-nos intempestivo e nada a propósito gastar tempo e 
descobrir desde a remota antiguidade a alternativa das di- 
versas administrações e esquadrinhar as causas de que final 
mente resultou a éste pais a obrigação das cem arrobas uma 
miúda discussão deste ponto, de mais ostentação que provei- 
to, é sobre que não fomos perguntados, entreteria fastiídio- 
samente a quem com facilidade, acerto e individuação superi 
GF ao nosso alcance pode, cumprindo instruir-se de tudo 
quanto ao mesmo caso respeita, Antes do estabelecimento do 
quinto, existia como arrendamento e direito ao Senhor de to 
das as minas a chamada capitação paga por cabeça dos escra- 
vos neste pais, que incluia dentro dos seus livres limites 
tudo o que nele se contem, Quando os povos, a troco de se re 
mirem deste tributo ofertaram a Sua Majestade cem arrobas 
anuais, perpetuadas no quinto do ouro, que a diligência e o 
acaso lhes grajeassem, este ônus, hoje incomportável a cuja 
sustentação já nesse tempo se podia bem prever que viriam a 
não bastar as forças deste país, figurou-se aparentemante 
suave pelo copioso ouro que abundava em freqlientes descober 
tas, custando a sua extração pouca ou quase nenhuma despesa 
aos mineiros, e é de razão entrar em linha de conta que ao 
depois correndo o tempo, até os seus próprios limítes inter 
namente lhes foram restritos e vedados pelo que abrangeu a 
demarcação diamantina em uma das mais ricas comarcas, inuti 
lizada deste modo para s mineração, e estas restrições, co- 
mo é constante, se vão fazendo freqllentes e indispensaveis 

em muitos outros lugares que, semelhantemente  contagiados 
(seja lícito ao povo dizê-lo assim) pela aparição dos dia- 
mantes, se não podem penetrar e revolver em busca do ouro, 
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Esta observação, de que transitoriamente nos recordamos, 
não se dirige ao fim de nos apadrinhar-mos e pretender- 
mos que Sua Majestade sofra irremediavelmente tanto prejui- 
to, tal intento seria um vergonhoso e repreensível desservi 
ço, por ela não queremos provar-nos desobrigados da satisfa 
ção mas de algum modo desculpados, e dignos de um proporcio 
nal alívio na solução. Sucedeu à capitação o direito do 
quinto do ouro, de tão facil arrecadação, na verdade, quan- 
to suscetivel e por si mesmo aliciador de enormissimos abu- 
sos. Afiançaram os povos o importe deste direito ate cem ar 
robas, persuadidos de que o produto do ouro anualmente ex- 
traído, seria tal cujo quinto perfizesse aquela quantia, 
nas semelhante promessa a respeito de um genero que não qgo- 
ea de reprodução periódica, mais parece um desvario do que 

nsamento serio de cabeças bem organizadas, Quem afiançou 
à Real Fazenda a possivel falência, se os bens dos mesmos 
falidos só consistem na própria espécie que falta? Uma pro- 
víncia de comércio inteiramente passivo, cujo genero único, 
O ouro, de incertissima aquisição, não chega a saldar anual 
mente a sua balança, devia logo parecer incapaz de manter 
com observância a satisfação do contrato. Assim o mostrou a 
triste experiência. A diminuição constante e indubitavel da 
anual extração do ouro que, exauridos os mais ferteis e me- 
nos dispendiosos mananciais, ja agora não aparece senão es- 
Casso » em sítios quase inacessíveis, os meios de extravio 
que inventou a ambição, favorecida pelas frequentíssimas ve 
redas que facilitam 4 clandestina transição desta imensa Ca 
pitania. Estas duas tem impedido consideraveimente a prefa- 
ção (sic) da quota das com arrobas mas da exata indagação 
da preponderância de cada ums delas é que se deve tomar com 
selho e deliberação, para otstar a tanto prejuízo da Real 
Fazenda, Se porque se não tira O ouro, conforme uns, se por 
que se extravia à maior parte e não vai às fundições, egun 
do outros, faz grande diferença, Sem que se possa negar a 
existoncia de um grande extravio, digo, de um pesado extra- 
vio. é preciso confessar que a falta da extração do ouro «e 
à origem primordinl de avultar tão pouco eate direito do 
quinto. Espontancamente ve descobrem documentos muito sobe- 
jos desta verdade. Primeiro: logo que so estabejeceu o quin 
to, tempo em que aa minãs, à parécer universal, eram dobra- 
lamento ricas o em que, ja pela novidade, já pelo embaraço 
las poucas saidas franqueadas, já pela falta de correspon- 
lencia e traços bem delineados, o extrávio se não pode ava- 
Liar grande, pouco alem de cem arrobas montou este rendimen 
to, Que admira o baixar agora metade? Segundo: Nesse mesmo 
tempo devendo computar-se a população das Miras em pouco 
nais da metade em comparação da atual, o importe da direito 
dam entradas excodia quase o dobro do que agora rende, E 
não e este um irrefragável, posto que indireto, testemunho 
la notavol diminuição do ouro? É que fundamenta Imente derru 
a o afetado e gratuito argumento de que a escassez do ouro 
deve suprir a multiplicidade dos braços que se ocupam em 
extrai-lo* Mais gente parecia dever consumir mais generos, 
porem aa entradas dizem o contrario, e o avultadissimo € no 
tório empenho desta provincia no comércio corrobora a nossa 
sidorção. 


Terceiro: Convencidos os homens pela experiência do pouco 
proveito da mineração que porventura lhes não  subministra 
com que sem contrair novas dividas, se procurem o mais tem- 
perado alimento, vão pouco a pouco desamparando este penoso 
e para os agentes infrutifero exercicio, ao qual substituem 
a da lavoura, por onde, não aspirando a grandes opulências, 
so menos se eximem de perecer à fome. Logo, pode acreditar- 
se com muita verossimilhança a falta do ouro, não o há por 
que a terra se tem parada, avara em produzi-lo, e a inf luên 
cia desta causa geral e continua se agregou à de outra aci- 
dental e transitoria, muito atendivel que cessou pela feliz 
intervenção da Augustíssima Soberana, cuja clemência e alta 
sabedoria parece destinara*? reservara O Onipotente para 
oportunamente afrontar aos tempos mais calamitosos desta Cá 
pitania, a qual deveu grande parte, ou ao menos à celerida- 
de de sua ruina e deterioração às sucessivas inquietações 
que. a contar do princípio do ano de mil setecentos setenta 
e quatro, a consternaram com a miúda dos recrutas, saida de 
trópa regular e auxiliar, aprestos bélicos crescendo gradu- 
almente o desassossego ate mil setecentos setenta e | sete, 
em que já igualava a sete mil o número dos recrutados « des 
tacados para os portos de mar e fronterias do sul, incapaci 
tado o resto de poder bem trabalhar, ou por escondido, a 
Fim de evitar a sorte dos outros ou por desamparado de dire 
tores e feitores que fizessem luzir os trabalhos, Golpe fa- 
tal, cujo efeito agora aparece mais visivel na diminuição 
do ouro e que se não fez tanto sentir nos anos imediatos, 
enquanto à que aRCer Ar isa, se extraira ainda enchia os va 
zios que ultimamente frouxa e quase interrompida a corrente 
se deixam bem conhecer depois de esgotado o resto. Qualquer 

pe-de-vento arruina um edificio de mal seguros alicerces; 
que fará um furação e reproduzido de tantas partes. Na pre- 
sença pois, de tanto mai, que remédios se acharão mais ade- 
quados? Multíiplicar as guardas ao extravio e as diligencias 
= averiquações para se conhecerem é punirem, Com e rarão, 
os autores dele? Além de uma quase impossibilidade, e da 
pouca esperança de sucesso do primeiro meio, custanto oleo 
já tanta despesa a Sua Majestade, o aumento desta, ainda no 
caso de obter-se q desejado fim anularia o proveito, Do se- 
gundo arbítrio, mostra a experiencia em todas as partes do 
mundo a sua pouca eficácia, ainda tratando-se de contraban- 
dos tanto mais apreensiveias quanto mais volumosos. O inte 
resso, crescendo com a raridade do genero, escurece o hor- 
ror do castigo, persuado ao crime e depressa o  vulgariza. 
Sera um bor expediente o apartar com violencia os homens de 
todo o outro emprego que não seja minerar? É impraticável, 
vendo-se iminente o perigo de faltarem os generos da primei 
ra necessidade, Havera recurso à derrama” Este extraordiná- 
rio arbitrio incuica também tenuissima vantagem, como se co 
lige da última, lançada há tanto tempo e em tempo mais Flo- 
rente, de objeto incomparavelmente menor e ainda não cobra- 
da por inteiro. E... encerra desigualdades de justiça muito 
austeras e irreparáveis, a saber: sendo certo que ar vas 
possessões deste pais se reduzem a algumas valicsas fazen- 
das, lavras e escravos, porque o ouro se ha com a isolação 
neste país. 
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Sua Majestade, pagando-se naquelas fracas espécies que logo 
deveria alienar neste ato embolsando pouco ou nada, só lu- 
cCraria o mudar de devedores e havendo de ser a derrama o 
Justo castigo dos extraviadores, todo o seu rigor vem a ca- 
ir sobre os inocentes mineiros que, sós e exatos, pagam es 
te tributo, e pequena porção tocaria ao corpo dos negocisn- 
tes, Ou melhor, dos traficantes que envolvem, com o  comér 
cio do país, o extravio do ouro, cujas riquezas por incom- 
preensíveis a toda a estimação, ainda aproximada, só admi 
tem uma insignificante multa, entretanto que as aparentes 
possessões dos outros sofreram todo o peso do tributo na 
distribuição dele. Logo nada mais resta do que cortar tudo 
pela raiz, mudando-se inteiramente o sistema da percepção 
deste rendimento real, reduzido o ouro ac seu justo valor 
de mil e quinhentos réis nesta Capitania deu fim o extravio 
e principlou o proveito concertivo da cessação das despesas 
por ele motivadas, e fazendo mudar a pensão e recair em ou- 
tros muitos artigos. Sua Majestade poderá não só indenizar- 
se do que perde soltando o ouro, mas ainda porventura tirar 
avultados interesses, e demais bem esperançado crescimento. 
O que lembra geralmente em primeiro lugar é o aumento do di 
reito das entradas dos gêneros e escravos, aqueles com uma 
parte mais sobre o que pagam a reserva do ferro que não ad- 
mite sem opressão além de três mil réis por quintal, e dos 
generos de luxo como sedas, cambraias etc, sobre que por 
motivos contrários pode, sem lesão, carregar direito tripli 
cado. Os escravos, regulados pelo preço médio que custam 
neste país pensionadas tanto quanto cresce o valor do ouro. 
Deste modo, o direito anual das entradas, que passa agora 
de cento e vinte contos de réis, subiria ao menos mais o do 
bro desta quantia fora de toda a dúvida, pois constando, 
por um cálculo diminuto, que entram anualmente quatro mil 
escravos, cujo preço médio se pode avaliar em cem oitavas 
quando se aumente vinte e quatro mil réis de direito sobre 
cada un, custará menos das cem oitavas, e só este ramo das 
entradas crescerá vinte mil moedas, ou duzentos e quarenta 
mil cruzados, que somados cor o acréscimo dos direitos dos 
outros generos produzirão pelo menos quatrocentos mil cruz 

dos. Uma capitação moderada e pessoal também parece admissi 
vel pouco sensível aos povos, e de muita conta para o nosso 
cálculo. A povoação deste pais, sem receio de errar por ex- 
cesso, pode-se computar em trezentas e cinqlienta mil pesso- 
as para mais, que, pagando com suavidade a quatrocentos ré- 
is por cabeça, forngceriam a sora de trezentos e cinqlenta 

mil cruzados. Váriof gêneros dc país e que nele se consomem 
também sofrem alguma imposição de direito as aguardentes «e 
&s carnes, daquelas calcula-se com ótimos fundamertos que 
se gastam anualmente oitenta mil barris, os quais carrega- 
dos com mil e duzentos réis cada um, farão o produto de du- 
centos e quarenta mil cruzados. Menor deverã ser a propor- 
ção do tributo das carnes, por serem de primeira necessida- 
de, mas sempre algum, atendendo ao aumento do valor do ou 
ro, Estas somas, calculadas pelo grosso, já montam a perto 
de um milhão, e o resto, para complemento das cem arrotas, 
parece muito bem esperar de um ncvo imposto que se estabele 
ça neste país, a mancira e pela formalidade das sisas em 
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Portugal. A venda dos bens de raiz e móveis, de certo va 
lor para cima, dos escravos exceto os de primeira mão, pen 
sionada com o quinto do valor das coisas vendidas, ainda 
assim custarão o mesmo que agora com o sexto ficarão mais 
baratas. Daqui, necessariamente, deve provir uma considerã 
vel quantia, se atende a que a constituição deste país exi 
ge contínuas vendas, assim o fazer. crer as frequentes emi- 
grações que se não efetuam sem que os emigrartes disponham 
do que possuem. As heranças pertencentes a ausentes que de 
necessidade hão de passá-las a outros possuidores para em- 
bolsarem o seu valor. Este quadro, que ainda apenas traça- 
do cemo em borrão, já mostra a real importância do seu ob- 
jeto, ganhará a última perfeição com as restrições, exces- 
sos, modificações e formalidades que só em um mais escrupu 
loso exame destes pontos se lhe podem apropriar. Mas é in- 
contestável que deste novo, e por agora, senhado plano, 
dignando-se Sua Majestade anuir-lhe, emanarão grandes uti- 
lidades à Real Coroa e aos vassalos desta Capitania. Aque- 
la, por firmar o seu rédito em artigos perenes e de prová- 
vel aumento, abandonado o atual sistema insubsistente a 
ruinoso por sua natureza e pelo artifício. Por evitar gros 
sas despesas, quais as das fundições e registros, com per- 
das de permutas, tudo supérfluo em tal caso e ar da tropa 
regular que então não havendo de empregar-se, senão no ser 
viço propriamente militar disposta e economizada ao modo 
das outras do reino, virá a fazer muito menor despesa, o 
que é por ora incompatível com o seu exercício atual. Os 
povos, fechadas as portas ao delito do extravio,  gozarão 
do sossego, pagando todcs com igualdade a Sua Majestade, o 
que por todos os títulos lhe devemos, e subirá de pronto a 
prosperidade se a tudo isto se associar o estabelecimento 
de moede algums provincial para facilitar o giro do comér- 
cio. Do estado de miséria e desordem que tem sufocado es- 
ta Capitania, só a força destes, ou outros semelhartes me- 
los assentamos que ela poderá ressurgir, a cujo respeito 
só a mediação de Vossa Excelência será poderosa a fazer va 
ler as nossas humildes instâncias como dignas de toda a 
atenção na presença de Sua Majestade; e de que assim haja 
de acontecer nos prometemos da reconhecida benignidade e 
provada circunspecção de Vossa Excelência, que nos ter em- 
possados de confiarmos da sua eficaz interposição, cuidado 
e meditações, toda a nossa possivel felicidade, da qual 
contamos desde já, como certo princípio e faustíssimo agou 
ro, 8 suspensão da derrama, ação que despertando toda a 
nossa sensibilidade e igualmente a de todes os povos, nos 
encaminha, possuidos do mais terno agradecimerto e profun- 
dissimo respeito, a beijar as benfeitoras mãos de Vossa Ex 
celência, por cuja saúde e vida preciosas à Coroá e ao Es- 
tado serão incessantes os nossos votos. Vila Rica, em Câma 
ra de cinco de agosto de mil setecentos oitenta é nove 
anos; Ilustríssime Excelentíssimo Senhor Viscorde de Barba 
cena. De Vossa Excelência reverentes súditos Manuel  Joa- 
quim Marreiros, Teotônio Maurício de Miranda Ribeiro, Flo- 
riano Gonçalves da Silva, Mateus Alberto de Souza e  Cas- 
tro, Luís Pinto da Fonseca Ribeiro. 
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É não contém mais a dita carta a que me reporto com cujo 
teor aqui a registrei nesta Vila Rica em vinte e seis de 
setembro de mil setecentos oitenta e nove anos. Antônio 
Jose Velho Coelho. 

Escrivão da Câmara o escrevi e assino. 


"Auto de arrematação da música para à função do Te Deum 
Laudamus que no presente ano se hã de fazer pelo feliz 
sucesso de se achar desvanecida a pretendida conjuração 
nesta Capitania, 


Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de ma 1 
setecentos e noventa e dois anos nesta Vila Rica de Nos 
sa Senhora do Pilar digo, anos, aos dezesseis dias do 
mês de maio do dito ano, nesta Vila Rica de Nossa Senho 
ra do Pilar de Ouro Preto, nos Paços do Conselho e casa 
da Câmara dela aonde foram vindos o juiz, presidente, 
vereadores e procurador da mesma comigo tabelião e sen- 
do ai deu fé o porteiro dos auditórios dela Gonçalo de 
Passos Vieira haver trazido a pregão na praça pública 
da mesma nos dias da lei e estilo, a música pra a fun 
cão do Te Deum Laudamus que no presente ano se havia de 
fazer pelo feliz sucesso de se achar desvanecida a pre- 
tendida conjuração desta Capitania, para se arremater à 
quem por menos a fizesse aprontar, e que o menor lanço 
que tivera fora o de dezoito oitavas de ouro que lança- 
ra Manuel Pereira, com as vozes e instrumentos constan- 
tes do rol que se lhe entregou, e neste ato o presenta- 
va, o que sendo visto e ouvido por ele dito Juiz, Presi 
dente, Vereadores e Procurador mandaram ao referido por 
teiro que afrontasse e arrematasse o qual assim o execu 
tou passeando pelo meio da praça da uma para outra par- 
te, dizendo em voz alta e inteligivel que dezoito oita- 
vas de ouro lançavam pela música na referida função do 
Te Deum laudamus com as vozes e instrumentos constantes 
do rol que apresentava, e que se havia quem menos lan- 
car quisesse se chegasse a ele porteiro e |a««| Jango 
que já se arrematava e afrontando as pessoas que |... 
estavam e as mais que o ouviam por não haver quem menos 
lançar quisesse se chegou a ele porteiro para o referi- 
do lançador Manuel Pereira e metendo na mão deste um ra 
mo verde que na sua trazia lhe houve nesta forma por ar 
rematada a esta música para a referida função pelo men- 
cionado lanço de dezoito oitavas de ouro com as vozes e 
instrumentos constantes do rol que presentava e ao diam 
te se registaria, assento o que logo os ditos juiz, pre 
sidente, vereadores e procurador houveram por bem feita 
a referida arrematação, e para constar lavro este auto 
em que se signam com o arrematante e porteiro e eu Mar- 
cos José Rebelo, tabelião, que no impedimento do atual 
escrivão da Câmara o escrevi. 
Alvim/Vasconcelos/Valasco/Braga 


Manuel pereira “de Oliveira 
Gonçalo A. Passos Vieira 


Registro do rol das vozes e instrumentos de que faz menção 
o auto da arrematação retro e supra, e o seu teor é o se- 
guinte = Rol das vozes e instrumentos com que se hã de ar- 
rematar a música do Te Deum = Vozes = Inácio Parreiras Ne- 
ves, Francisco Gomes da Rocha, Florêncio José Ferreira Cou 
tinho = T.... = Rabecas = Francisco Fernandes de Paula = 
Francisco de Melo, Manuel Pereira de Oliveira, Carlos Antô 
nio de Souza = Clarins = Marcos Coelho, Marcos Coelho, fi- 
lho daquele - Rabecões = Caetano Rodrigues de Souza, João 
Ribeiro Peixoto = Flautas = Perciano José Lopes,  Fasílio 
Pereira - Manuel Pereira de Oliveira = O porteiro do audi - 
tório desta vila, Gonçalo de Passos Vieira traga a pregão 
na praça pública da mesma nos dias da lei e estilo o musi- 
ca para a função do Te Deum laudamus que se pretende fazer 
em Ação de Graças pelo feliz sucesso de se achar desvaneci 
da a pretendida conjuração para se arrematar com as vozes 
e instrumentos de que trata o rol retro a quem por menos o 
fizer; e findo um e outro prazo, passara certidao do menor 
lanço == tiver apresentando-a em Câmara. Vila Rica a qua- 
tro de maio de mil setecentos e noventa e dois anos. Eu, 
Marcos José Rebelo, tabelião que no impedimento do atual 
escrivão da Câmara o escrevi e assino = Marcos José Rebelo 
* Certifico que trouxe a pregão na praça pública desta vi- 
la nos dias da lei e estilo a música para a função de que 
faz menção o escrito supra com as vozes e instrumentos 
constantes do rol retro e menor lanço que a ela teve foi o 
de dezoito oitavas de ouro que lançou Manuel Pereira, pelo 
qual lanço se lhe arrematou. Em fé do que passo a presente 
que assino. Vila Rica, dezesseis de maio de mil setecentos 
e noventa e dois anos, Gonçalo de Passos Vieira. E não con 
têm mais o dito rol das vozes e instrumentos, escrito de 
praça e certidao de porteiro a que me reporto com o teor 
do que aqui registrei. Vila Rica, aos vinte e oito dias de 
mes de maio de mil, setecentos e noventa e dois anos. Antô 
nio José Velho Coelho, escrivão da Câmara o escrevi e assi 
O 

Antônio José Velho Coelho." 


4 - Carta de Bárbara Eliodora ao contratador João Rodri 
ques de Macedo, expondo-lhe suas dificuldades na admi- 
nistração dos negócios, 


Sr. João Rodrigues de Macedo 


Meu compadre e senhor, não tendo tido resposta as cartas 
que lhe tenho escrito, o que me não dá pequeno cuidado, o 
que ainda me anima é o Lembrar-me que me não terá escrito 
por não querer arriscar o segredo do negócio. 


Eu, confiada nos muitos obséquios que sempre nos fez, aou 
de novo a rogar-lhe com lagrimas que queira agora fazer O 
maior de todos, que é o de ser meu sócio, porque só assim 
me desviarãá do grande mal que me ameaça de um estranho ar- 
rematar que abuse de minha desgraça e da falta de ainteli- 
gência e forças. 
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Sobre a desigualdade de número de escravos e divisão e tu- 
do, deixo ao seu arbítrio pra que resolva o modo e decida 
como muito quiser, porque da sua probidade espero que faça 
os seus interesses sem a minha ruína, com o que nenhum ou- 
tro se contentará. 


As lavras têm água em abundância pra se repartir e acomodar 
quantos escravos queira. As lavras de D. Maria do Nascimen- 
to, que seguramente | não tem tanta água, trazem perto de tre 
zentos escravos e são onze sócios, e os mais deles  traba- 
lham com água repartida por óculos. Enfim, meu compadre, é 
esta a ocasião de mostrar que é todo O meu amparo nas amar- 
guras que me rodeiam; eu não tenho outro abrigo, e que será 
de mim e de meus tristes filhos se nos faltar a sua prote- 
ção, é isso o que basta para a nossa total ruína; eu, por 
mim é nada me afligiria, porque depois de perder meu mari 
do (e que marido!) e por um modo tão lastimoso não quero seg 
não chorar toda vida. Minha filha e filhos hão de sem dúvi- 
da interessar o seu coração que é cheio de humanidade, e es 
pero que se há de haver para com eles como e de seu costume 
para todos os infelizes. Eu quisera merecer-lhe resposta 
desta pars sossegar nessa parte o meu pobre coração, e te- 
rei mais uste obséquio para agradecer-lhe. Deus quarde a 
Vossa Mercê na mais perfeita disposição e felicidade para 
dar-me ocasião em que possa que sou com a maior reconheci- 
mento. 


De Vossa Mercê, 
comadre muito reverente e venera 
dora 

D. Barbara Eliodora Guilhermina da Silveira 


São João del Rei, 
lã de fevereiro 
de 1795. 


5 “Sentença Cível de Formal de Partilhas passada a favor 
do Desembargador Procurador da Real Fazenda desta Capi- 
tania de Minas Gerais Antônio de Brito e Amorim dos au- 
tos de sequestro a que se procedeu dos bens do seqles- 
trado inconfidente José Aires Gomes para O que abaixo 


se declara. 

Dona Maria, por graça de Deus Rainha de Portugal e dos 
Algarves, d'aquém e d'além mar, em África Senhora de 
Guiné, da conquista, navegação, porq da Etiópia, 


Arábia, Pérsia e da Índia etc. A todos os meus doutores 
desembargadores, provedores, conservadores, contadores, 
ouvidores, intendentes, superintendentes, julgadores, 
juízes de fora ordinários e de órfãos, ministros da jus 
tiça, oficiais dela e mais pessoas da mesma destes rei- 
nos senhorios de Portugal, suas conquistas, domínios e 
estados do Brasil, aqueles a quem donde e perante quem 
e a cada um dos quais o verdadeiro conhecimento desta, 
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digo, desta minha presente e mais verdadeiramente carta de 
sentença cível de Formal de Partilhas tirada, extraída e re- 
sumida do processo dos próprios autos a requerimento de par 
te que o pediu e requereu em forma for apresentada, e o ver 
dadeiro conhecimento dela com direito diretamente deva e ha 
ja de pertencer o seu devido efeito inteiro cumprimento ple 
no na geral real guarda, execução dela com ela da minha par 
te se vai poder requerer por qualquer via, modo, forma, ma- 
neira, título, razão ou documento que seja ser possa a to- 
dos em geral e a cada um de vós em particular em vossas ju- 
risdições e distritos vossos vos saber em como nesta Vila 
Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto no Juízo dos 
feitos da contenciosa da minha Real Fazenda se  principiar 
digo Fazenda desta capitania de Minas Gerais perante o meu 
doutor Juiz dos Feitos da Contenciosa da mesma minha Real 
Fazenda desta dita capitania de Minas Gerais sepr, digo, Ge 
rais Antônio Ramos da Silva Nogueira se principiaram, trata 
ram, ordenaram, processaram e correram seus termos até que 
por ele foram sentenciados uns autos de causa e matéria cí- 
vel por via e ação de sequestro ordenados, tratados e pro- 
cessados entre partes, a saber de uma como autor o Doutor 
Procurador da Real Fazenda desta Capitania de Minas Gerais 
José, digo, da Real Fazenda e Fisco José Caetano César Mani 
te e da outra reu confiscado, convencido e condenado o in- 
confidente José Aires Gomes tudo isto sobre causa e razão 
conteúda, escrita e declarada em os ditos autos, dos quais 
ao diante pelo discurso disto saíra fazendo mais larga, ex- 
pressa, distinta e declarada menção de seus termos, pelos 
quais entre outras demais coisas se via e mostrou-o pelo 
termo de sua autuação dizer que sendo no f Ano do Nascimen- 
to de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil setecentos e noventa 
e tres aos dois dias do mês de dezembro do dito ano nesta 
Vilas Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto em o car- 
tório de mim, escrivão so diante nomeado aí, por parte do 
Doutor Procurador da Real Fazenda e Fisco José Caetano Cé-- 
sar Manire me foi apresentada uma sua petição despachada pe 
lo Doutor Antonio Ramos da Silva Nogueira, Juiz dos Feitos 
da Contenciosa da Real Fazenda desta capitania de Minas Ge- 
rais, pedindo-me com ela lhe aceitasse € autuasse como se- 
questro em bens de José Aires Gomes ao que satisfaço, e é 
tudo o que ao diante se segue de que para constar faço este 
termo de autuação, eu, Antônio Joaquim de Macedo, escrivão 
dos Feitos da Contenciosa da Real Fazenda que o escrevi. Na 
da mais continha o dito termo de autuação que nos autos es- 
tava depois do que se via e mostrava a petição do teor se- 
quinte: Diz o Doutor Procurador da Coroa Real Fazenda e Fig 
co desta capitania, que tendo chegado o sequestro por tras- 
lado feito a José Aires Gomes que se achava no Rio de Janei 
ro junto à devassa da Inconfidencia, se faz preciso para 
promover OS seus termos que o escrivão, autuando o dito se- 
questro, junte ao mesmo por certidão o teor da condenação 
do ditn reu que se acha na setença proferida em alçada na 
Relação do distrito, assim como o tem feito o requerimento 
de partes em outros semelhantes, depondo que os continue 
com vista ao suplicante para o fim referido. Pede a vossa 
mercê se sirva assim o mandar e receber a mercê. Estava a 
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rubrica do Doutor Procurador da Coroa Real Fazenda e Fisco 
José Caetano Jos, digo, Caetano Cesar Manite// Nada mais 
continha a dita petição. a qual sendo reapresentada ao di- 
to meu ministro, digo, ao dito meu ministro, o qual sendo 
por, digo, ministro que sendo por ele bem visto se dá exa- 
minado nela e proferira o seu despacho do teor seguinte: 4 
sim// Silva Nogueira// Nada mais continha o dito despacho 
que nos autos estava, depois do que juntara o traslado do 
sequestro, e correndo os mesmos seus termos se via e mos- 
trava q certidão do teor seguinte: $ Antônio Joaquim de Ma 
cedo, escrivão dos Feitos e Contencioso da Real Fazenda 
desta capitania de Minas Gerais etc, Certifico e posto fe 
que em meu poder e cartorio se acha o executório vindo da 
alçada do Rio de Janeiro contra os réus de inconfidencia, 
e dela consta ser condenado José Aires Gomes em oito anos 
de degredo para Incabana e impedimento dá a metade de seus 
bens para o fisco e Câmara Real. O referido é verdade e 
consta da mencionada Executória a que me reporto. Nesta Vi 
la Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto aos cinco 
dias do mês de dezembro de mil setecentos e noventa e três 
anos eu, Antônio Joaquim de Macedo, escrivão dos Feitos da 
Contenciosa da Real Fazenda que o subscrevi e assinei// An 
tônio Joaquim de Macedo// Nada mais continha a dita certi- 
dao por bem da qual se procedera ao dito seglestro, e cor- 
rendo os autos seus termos se via e mostrava a petição do 
teor seguinte 4 Diz o Doutor Procurador da Real Fazenda, 
Coroa e Fisco desta capitania que na presença de vossa mer 
cê se abriu um saco em que se tinham incluído varios pa- 
peis pertencentes ao sequestro feito a José Aires Gomes, e 
como consta ao suplicante que se acham separados os que 

contêm algumas clarezas interessantes, são os termos man 
dar vossa passar mandado para se sequestrarem do mesmo mo- 
do, e que o escrivão executando-o assim passe a descreva- 
los no mesmo ato consta da abusidade por se acautelar qual 
quer extração, digo, qualquer distração. Pede a vossa mer- 
cê se sirva assim o mandar. E receberá mercê// Estava a ru 
brica do Doutor Procurador da minha Real Fazenda Jose Cao- 
tano Cesar Manite,// Nada mais continha em a dita petição, 
o qual, sendo apresentada ao meu ministro o Doutor Juiz 
dos Feitos da Contenciosa da minha Real Fazenda | Antônio 
Ramos da Silva Nogueira que sendo por ele vista, lida, exa 
minada, nela proferira o seu despacho do teor sequintef Co 
mo requer. Silva Noqueira// Nada mais continha o dito des- 
pacho por bem do qual se passou o mandado do teor seguin 
te: O Doutor Antônio Ramos da Silva Nogueira do Desembargo 
de Sua Majestade Fidelissima que Deus guarde Juiz dos Fei- 
tos da Contenciosa da Real Fazenda desta capitania de Mi- 
nas Gerais etc. Mando aos oficiais deste Juizo e na sua 
falta a outros quaisquer ouvintes mas que por bem deste 
por mim assinado o requerimento do Doutor Procurador da Re 
al Fazenda José Caetano César Manite façam a diligência de 
que trata a petição retro na forma dela e meu despacho a 
que cumpram, Vila Rica vinte seis de fevereiro de mil sete 
centos e noventa e quatro, eu, Antônio Joaquim de Macedo 
Escrivão dos Feitos da Contenciosa da Real Fazenda que o 
Bubscrevi// Nadam digo que o subscrevi// Silva Nogueira // 
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Nada mais continha o dito mandado, por bem do qual se proce 
derã no sequestro do teor seguinte: Ano do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Cristo de mil setecentos e noventa e qua 
tro, dos vinte seis dias do mes de fevereiro do dito ano, 
nesta Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto e 
po meu cartório aí apareceu presente o meirinho João Nunes 
Maurício, e por ele foram seqlestrados todos os créditos e 
clarezas pertencentes ao seglestrado José Aires Gomes, para 
efeito de se descreverem os mesmos no presente sequestro, 

os quais são os que se seguem e são os seguintes, de que pa 
ra constar faço este auto, eu, Antônio Joaquim de Macedo, 
escrivão dos Feitos da Contenciosa da Real Fazenda que o es 
crevi// Um crédito que é dev digo que é devedor o Reverendo 
Silvestre Dias da Silva da quantia de duzentos e cinquenta 
e nove mil cento e setenta e sete réis de trinta de junho 
de mil setecentos e setenta e sete// Item outro dito do di- 
to Reverendo Silvestre Dias da Silva da quantia de trinta e 
nove mil seiscentos e quarenta réis de cinco de agosto de 
mil setecentos e oitenta// Item outro dito de trinta de ju- 
nho de setenta e cinco do qual é devedor o dito Reverendo 


Silvestre da Silva Dias a quantia de cento e sessenta e 
três mil cento e quarenta reis// Item outro dito do dito Re 
verendo Silvestre da Silva Dias de dezesseis de junho de 
mil setecentos e setenta e quatro pelo qual é devedor da 


quantia de setenta e seis mil e oitocentos reis// Item ou- 
tro dito do dito Reverendo de oito de julho de mil setecen- 
tos é setenta e seis pelo qual é devedor da quantia de cen- 
to e vinte mil reis// Item outro dito do mesmo Reverendo de 
dezenove de novembro de oitenta e um pelo qual é devedor da 
quantia de dezenove mil e duzentos reis// Item uma conta do 
mesmo Reverendo Silvestre Dias da Silva pelo qual resta a 
dever o mesmo a quantia de seis mil cento e cinquenta réis/ 
/ Item credito do Reverendo Vigario Feliciano Pita de Cas- 
tro de vinte e sete de abril de oitenta do qual deve vinte 
seis oitavas três quartos e quatro vintêns// Um dito que e 
devedor Manuel Ignacio Monteiro de onze de fevereiro de oi- 
tenta e três da quantia de duas oitavas// Quim dito de Manuel 
Jose da Rosa de dezenove de fevereiro de oitenta é sete aa 
quantia de dezessete, digo, da quantia de dezessete mil re- 
is com um bilhete dentro que diz pertence este credito a Jo 
sé Fernandes Rosa e não a mim Aires, digo, da quantia de se 
tenta e um mil reis com um bilhete dentro que diz pertence 
este crédito a Jose Fernandes Rosa e não a mim Aires// Ou- 
tro dito de João de Sousa Rocha digo Aires// Item outro di- 
to de João de Sousa Rocha oficial de ferreiro de oitenta e 
sete e da quantia de digo de ferreiro de dezoito de setem- 
bro da qual resta três oitavas e meia como do mesmo se ve// 
item outro dito de João Correa Pinto de Mesquita de dezes- 
sete de julho de cingllenta e quatro da quantia de sessenta 
e seig mil réis com vários recibos nas costas do mesmo, é 
que diz passei recibo deste crédito como dele se mostra por 
cota// Item outro dito de Luís Pinto da Costa de dezesseis 
de dezembro de setenta e quatro da quantia de duzentos mil 
réis// Outro dito de Antônio de Medeiros Rosa de dezenove 


de junho de oitenta e dois da quantia de um mil trezentos 
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e sessenta réis// Uma carta de Maria Inácia pela qual se 
constata é a devedora de dezesseis citavas e meia// Um cré- 
dito de Antônio de Medeiros Rosa viandante da quantia de um 
mil cento e setenta reis// Uma carta do Reverendo Silvestre 
Dias de Sá de vinte de fevereiro de setenta e oito recebida 
na qual diz remeti uma barra por donde pertence a José Fer- 
nandes Rosa da quantia de setenta e quatro mil reis// Item 
uma clareza do que deve Jose Gomes por uma carta datada em 
dezoito de outubro de oitenta e dois da quantia de dez mil 
duzentos e vinte reis// E digo réis// Item uma conta de Jo- 
sé Alves de sete de outubro de setenta e um da quantia de 
quatro mil oitocentos e trinta e nove réis na qual diz “do 
que se hã de tirar o que me deve o meu compadre o Reverendo 
Silvestre” // Item um crédito de Maruel Alves da Costa de 
vinte e seis de setembro de quarenta e nove da quantia de 
nove mil trezentos e sessenta e nove réis// Item outro di- 
to de Manuel Alves de Mesquita de vinte e oito de novembro 
de cinquenta da quantia de vinte e quatro mil trezentos e 
vinte réis com varias declarações na quota do mesmo como se 
ve// Item ao dito de Manuel Alves Chaves de trinta e um de 
março de quarenta e dois da quantia de cinco mil digo mil e 
setecentos réis// Item outro dito de Eusébio Fernandes Pin- 
to do primeiro de dezembro de cinquenta e cinco da quantia 
de cinco oitavas e quarto digo oitavas e um quarto de ouro 
em que digo de ouro em pó// lm dito do Padre Silvestre Dias 
de Sá da quantia de cinco mil réis datado a vinte três de 
abril de sessenta// Um recibo de José da Cruz Silva que diz 
recebi do Tenente José Aires Gomes por mão de João Conde Ba 
cista duas barrinhas com a importância de cento e seis mil 
setecentos e noventa e quatro para do seu liquido seguir a 
sua ordem// Item uma carta de Manuel Antônio Ferreira pela 
qual se constitui devedor da quantia de dois mil quatrocen- 
tos e setenta e cinco réis como da mesma se infere// Item 
outro dito de Gabriel Antônio de Mesquita pelo qual se cong 
titui devedor de quarenta bruacas de sal como do compra di- 
go como da própria carta se declara// Item um crédito de 
Francisco José digo credito de José Francisco Serra da quan 
tia de cinco oitavas e dois vinténs datado em três de dezem 
bro de mil setecentos e setenta e nove// Duas contas assi- 
nadas pelo Padre Silvestre Dias de Sa na qual diz em uma de 
las somam as duas parcelas todos quinze mil oitocentos e no 
venta réis, e a outra na mesma forma diz quatorze mil seis- 
centos e setenta e quatro réis, e ambas diz paguei esta con 
ta ao Padre// Item um crédito do quarda-mor Joaquim Rodri- 
ques da Costa de dezoito de janeiro de noventa da quantia 
de dezessete oitavas por tempo de oito meses// Item outro 
dito de Francisco Vieira da Fonseca de vinte oito de junho 
de oitenta e nove do qual deve trinta mil réis// Item outro 
dito de Manuel Dias da Costa de quatro de fevereiro de no- 
venta e um do qual deve nove oitavas e meia de ajuste de 
contas// Item outro dito de Fálix Alves de Brito de dois de 
julho de oitenta e nove do qual deve dez oitavas e meia // 
Item um bilhete por que é devedor Manuel Francisco Rodri 
ques a quantia de cinco oitavas e quarto e seis vinténs da- 
tado em sete de dezembro de mil setecentos e oitenta e oito 
!! Item um papel de doação passado por João Pedro Pereira a 
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dona Maria Inácia de Oliveira, mulher de José Aires Gomes 
em vinte de abril de setenta, pelo qual lhe doa a quantia 
de quatrocentos mil réis como na mesma doação melhor se de 
clara// Item um crédito de Manuel Linhares Pereira de seis 
de dezembro de oitenta e oito deve vinte cinco oitavas // 
Item outro dito de Alexandre Alves de Araújo de quatro de 
novembro de oitenta e nove, do qual deve treze oitavas 
quarto e dois vintêns// Item um bilhete de João José de 
Souza da quantia de uma oitava e três quartos// Item outro 
dito de Gonçalo Gomes Martins de dez de julho de oitenta e 
sete, do qual deve três oitavas de ouro// Item uma conta 
de dinheiro de João da Costa a quantia de quinze oitavas 
como do mesmo se ve// Item uma lista dos créditos à conta 
dos devedores a Mateus da Costa Cardoso, que ficou encarre 
gado a cobrança de José Aires Gomes como dela se ve// Um 
crédito de Manuel Ferreira Campos de vinte cinco de setem- 
bro de oitenta e oito pelo qual deve a quantia de cento e 
vinte oitavas// Item um crédito de Gregorio Jcsé da Cunha 
de quatorze de novembro de cinquenta e cinco do qual deve 
a quantia de oito mil setecentos e vinte reis// Item outro 
dito de Tomás Corrêa de Souza de doze de novembro de qua- 
renta e quatro pelo qual é devedor da quantia de cinco mil 
quinhentos e quarenta reis// Item outro dito de João da 
Silva de cinco de outubro de cinquenta e nove pelo qual de 
ve a quantia de quatro oitavas// Item outro dito de Manuel 
do Couto Ribeiro de um crédito que recebeu passado a Antô- 
nio Lopes da Costa de resto que deve Antônio José de Moura 
trinta e dois mil e cem réis, para cobrar no Rio de Janei- 
ro por conta e risco de Cosme Luiz Viana // Item um recibo 
que Inácio Xavier recebeu de Bento, escravo do Capitão Ma- 
nuel Lopes de Oliveira, de um crédito de vinte seis oita- 
vas de seis mil e quinhentos réis, de que é devedor Alexan 
Ferreira da Fonseca a José Alves Carneito tomo melhor do 
mesmo se declarara, digo, do mesmo se declara// Item um 
crédito de Antônio de Ávila Bitancurt de vinte três de ju- 
nho de sessenta e dois, do qual deve a quantia de vinte 
cinco mil e seiscentos réis// Item um recibo de Francisco 
Ferreira de Freitas de vinte quatro de julho de cinquenta 

e cinco, da quantia de dezenove mil réis// Item uma carta 
de Caetano José da Cunha de vinte oito de janeiro de cin- 
quenta e nove, pela qual se constitui devedor de cinco li- 
bras de farinha de trigo// Item uma lembrança de Antonio 
José Soares de Castro feita a João Jaques a respeito a um 
cavalo cacouco como da mesma se ve// Item um credito de An 
tônio Teixeira Coelho de vinte de julho de setecentos e 
quarenta cinco da quantia de dezesseis oitavas// Item uma 
conta de João Gomes da Silva da quantia de três mil e seis 
centos réis// digo três mil cento e sessenta réis// Item 
um crédito de Raimundo da Silva Salgado de vinte seis de 
janeiro de mil setecentos e trinta e sete da quantia de 
trinta e seis mil e quarenta réis// Item uma obrigação de 
Manuel Alves da Costa viandante de quinze de dezembro de 


quarenta e nove da quantia de quarenta e oito mil réis // 
Item uma carta do Padre José Rodrigues Botelho respeito a 
uma parelha de bestas como do mesmo se vê, com uma conta e 
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lista declarada na mesma da quantia de doze oitavas// Item 
uma carta de Agostinho Fernandes da Silva escrita ao Reve- 
rendo Silvestre Dias de Sá em vinte cinco de março de seten 
ta e oito, na qual diz na cota que dentro se acha o recibo 
de um conto de reis, que recebeu o Reverendo Silvestre Dias 
de Sá para a compra da fazenda da Mantiqueira, em que nele 
declara me pertence a fazenda// Item um bilhete de Joaquim 
Batista Rodrigues em que diz recebi por conta de meu amo O 
Capitão Antônio Gomes Mafra em vinte três de outubro próxi- 
mo, seis alqueires de milho a preço de doze vintens que pa- 
gará o dito digo o dito Mafra com outra cota abaixo da mes- 
ma como tudo nela se declara// Item uma lembrança de José 
da Cruz Alves da quantia de dois mil trezentos e noventa 

que deve ac mestre Inácio Francisco de Souza de trinta de 
novembro de sessenta e três// Item um bilhete do Alferes Ma 
nuel Vidal Lopes de una libra de salsa e três onças de se- 
ne, no qual não declara quantia alguma, sim de que é deve- 
dor// Item um crédito de Bernardo Antônio Marandin de cinco 
de dezembro de quarenta e sete da quantia de dezesseis mil 
novecentos e vinte réis// Item um recibo de Domingos Pires 
de Sousa de quinze de janeiro de noventa, passado a Jose Ai 
res Gomes da, digo, Gomes duzentos e seis mil e quatrocen- 
tos da carregação de fardos, como no mesmo se declara com à 
jista da condução acima do mesmo recibo// Item um crédito 
do Padre Silvestre Dias de Sá de dez de agosto de oitenta e 
dois da quantia de doze mil e oitocentos reis com uma carta 
ds mesmo Padre// Item um dito do Reverendo Silvestre Dias 
de Sá passado em quinze de março de setenta da quantia de 
crinta e duas oitavas// Item outro dito de Jose Aires Gomes 
passado ao Doutor Gomes da Silva Pereira em dezesseis de ou 
rubro de sessenta e nove, pelo qual deve a quantia de vinte 
quatro oitavas para todas as vezes.// Item outro dito do Pa 
dre Silvestre Dias de Sá de quinze de março de setenta da 
quantia de vinte oitavas, com um recibo do importe do crédi 
to por mão de José Aires Gomes// Item outro dito do Padre 
silvestre Dias de Sá de cingienta oitavas em quinze de mar- 
ço de setenta, com recibo nas costas do mesmo passado pelo 
Doutor Gomes da Silva Pereira com uma lista embrulhada nos 
ditos créditos// Item um crédito de Manuel Pereira de Oli- 
veira de trinta de setembro de cingllenta e um da quantia de 


vinte dois mil e quinhentos réis// Item uma obrigação de 
Inão Rodrigues de Macedo passada em quatro de dezembro de = 
tenta e sete, pela qual se dã é trespassa na pessoa de Jose 
Aires Gomes uma das doze partes de interesse no mesmo con- 
trato para ele e seus herdeiros, como da mesma melhor cons- 
ca// Item uma escritura de compra e venda que fazem José Ai 
res Gomes e sua mulher dona Maria Inácia de Oliveira ao Ca- 
pitão Antônio de Miranda Magno de uma fazenda, com um reci- 
bo de entrega da mesma fazenda como nela se declara, com um 
oapel de obrigação passado por Felix Gonçalves da Costa com 
uma lista de dívidas que se haviam de ccbrar como dela cons 
ta escritos em uma petição e mandado//ltem uma escritura de 
dinheiro a juros que deu Costa digo que deu Custodio da Cos 
ta Roiz e Francisco da Costa e Mateus Domingues à Fiador a 
quantia de setecentos e vinte mil réis// digo reis em di- 
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nheiro de conta de moedas de ouro e prata correntes à razão 
de seis e quarto por cento com recibos na mesma de tudo o que 
devia como dela consta// Item um recibo de Gaspar Ribeiro Pe- 
reira passado ao Coronel Domingos Rodrigues da Fônseca como 
testamenteiro do Ilustrissimo Bispo Dom Francisco de São Je- 
rôonimo quatrocentos mil réis em dinheiro, descontado de oi- 
to mil cruzados de uma roça no caminho das minas, com escra 
vos e mais pertences dela que a hã por desobrigado de toda 

a importância como da mesma se declars// Item outra escritu 
ra de venda de uma roça no caminho das minas por invocação 

Santo Antônio, que fez Domingos Rodrigues a Francisco a digo 

Domingos Jorge Santarém a Coronel Domingos Rodrigues da Fon 
seca por preço de quatro mil e quinhentos cruzados como da 

mesma se declara// Item outro dito de trespasse de uma venda que 

fez Francisco do Couto ao Capitão Manuel Dias de Sa por pre 
ço de trinta mil cruzados em dinheiro, de quatro leguas de 
terras no caminho novo destas Minas como melhor do mesmo se 

ve// Item outro dito de quitação que deu Francisco Teixeira 

da Cunha como procurador bastante de Cristóvão do Couto Ro- 

ix a Francisco da Costa e Matias Domingues, seu fiador do 
principal e juros, de uma escritura Feita por Cristóvão da 

Costa a Francisco da Costa e Matias Domingues como da mesma 

se ve// Item outra dita de venda de uma morada de casas que 
fazem Antônio Teixeira da Silva a José Aires Gomes como da 
mesma consta// Item outro dito de um sítio que fazem o Corgo 
nel Domingos Rodrigues da Fonseca Lima e sua mulher a Mati- 
as Domingues e Francisco da Costa de quatro léguas de ter- 
ras como do mesmo se ve// Item outro dito de venda da mea- 

ção de uma roça no caminho das minas que fez o sargento-mor 
Antonio de Mendonça e Vasconcelos ao Coronel Domingos Rodri 
ques da Fonseca e quitação do preço como da mesma se ve 
etc. Item uma obrigação de João Domingues de Aguiar de uma 
venda de um sítio chamado o Pinheiro, vendido so tenente Ma 
nuel Lopes de Oliveira, com todos os seus pertences e logra 
douros e umas casas de telha e mais pertences, pela quantia 
de quatrocentos | mil reis como da mesma se ve// Item uma 
obrigação de Antônio Jose de Castro das terras do cor- 

rego do Espirito Santo, por serem pertencentes a Jose Ai- 
res Gomes como da mesma se ve// Item outra dita de Henri- 
que Ferreira Velho das terras do Passa Tres, de culturas 
pertencentes ao mesmo Aires como da mesma se ve// Item um 
papel de obrigação de Jose Garcia e sua mulher Josefa Maria 
de São José também de terras em que plantam, pertencentes 
ao dito Aires Gomes como dela se vê «o tudo isto aqui decla- 
rado metidos em uma carta de arrematação de uma morada de 
casas ditas na rua Direita desta vila, que rematou Tomás de A- 
quiar// Item um papel de José Garcia Velho e Ana Maria de 
treze de agosto de oitenta e um, no qual se obrigam a pagar 
os foros das terras em cada ano na forma declarada no 
mesmo papel// Item outro dito de obrigação de João Batista 

Torres datada em trinta e um de outubro de oitenta e quatro, 
na qual se obriga a pagar os dizimos «e o foro como, digo, 
os dízimos e o foro como na mesma se declara// Item outro 
dito de Baltazar Correa datado em treze de agosto de oi- 
tenta e um, no qual se obrigam a pagar os foros das 
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terras cada ano como nele melhor se declara// Item outro di 
to de Baltazar digo de Matias Cabral datado em três de feve 
reiro de setenta e oito, no qual se obriga ele e sua mulher 
Maria do Rosário de Andrade, na qual se obrigam a pagar os 
dízimos dos seus frutos como nele melhor se declara // Item 
outro dito de Inácio de Mesquita e Rosa Maria de Jesus de 
vinte e três de julho de oitenta e seis como dele melhor 

consta// Item outro dito de Lourenço Leme da Silva e sua mu 
lher Eugenia Maria de treze de agosto de oitenta e um, na 
qual se obriga a pagar o foro na forma do papel nele decla- 
rado// Item outro dito de Pedro Nunes dos Santos e sua mu- 
lher Isabel de Sousa de treze de março e oitenta como nele 
se declara// Item uma carta de sesmaria passada a Domingos 
Rosa, digo, a Domingos Jorge Santarém em o dia cinco de 
agosto de mil setecentos e doze// Item um papel de obriga- 
ção de Francisco Ferreira Armonde e Felizardo Francisco de 
Assis de ajuste e contrato que fizeram com José Aires Gomes 
em dezoito de outubro de oitenta e oito, com um requerimen- 
to feito ao Ilustrissimo e Excelentíssimo Senhor Visconde 
de Barbacena pelo mesmo Aires, com três petições de sesmari 
as em nome do mesmo Aires com três cartas tudo junto às re- 
feridas petições// Item um papel de obrigação passado por 
Mateus Ferreira da Silva a José Aires Gomes de compra de 
uma sesmaria sita abaixo da Serra da Mantiqueira Rio do Pom 
ba, pela quantia de seiscentos mil reis como nele se decla- 
ra, passado em vinte oito de junho de mil setecentos e oi- 
tenta// Item um traslado de uma escritura de venda, divida 
e obrigação que entre si fizeram o Alferes Francisco Gomes 
Martins e sua mulher a José Aires Gomes// Item uma petição 
aum digo, petição a reperiemto É Dto Porto dé Real Feb oca 
Manuel Lopes de Oliveira com um mandado, auto de penhora, 
uns recibos e uma precatória executória a requerimento de 
Antônio Rabelo e outro testamenteiro de Manuel Lopes de Oli 
veira contra o sargento-mor José Aires Gomes etc// Item uma 
escritura de quitação que dá dona Clara Maria de Jesus, viu 
va do Capitao Francisco Gomes Martins a Jose Aires Gomes co 
mo do mesmo se ve// Item um crédito de Manuel Lopes de Oli- 
veira passado ao sargento-mor José Alves Maciel de quinze 
de setembro de cinquenta e seis, da quantia de oitenta e 
uma oitavas três quartos e três vinténs com suas declara- 
ções no mesmo descritas// Item um requerimento com uma pre- 
catoória executória geral passada a requerimento do Reveren- 
do Manuel Ferreira Coelho contra o Reverendo Silvestre Dias 
de Sá, testamenteiro do Tenente Coronel Manuel Lopes de Oli 
veira, pela quantia de principal juros justos que são qui- 
nhentos e cinquenta e seis mil novecentos e noventa e cinco 
réis// Item um papel de cessão e trespasse de uma sesmaria 
sita abaixo da Serra da Mantiqueira Rio do Pomba passado 
por Mateus Ferreira da Silva a José Aires Gomes como no mes 
mo melhor se declara// Item uma penhora executiva feita a 
José Ângelo a requerimento de Pedro Luís Pacheco da Cunha 
pela quantia de nove oitavas// Item crédito pelo qual é deve 
dor Joaquim Jose Bandeira a quantia de cinco mil trezentos a 


sessenta e dois réis// Item conta pela qual resta a dever 
Teodósio da Fonseca Ramos a quantia de dois mil oitocentos 
é doze réis como da mesma se vê// Item uma lista do ouro e 
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créditos que há de passar Alexandre dos Reis Silva a quan- 

tia de cinquenta oitavas de ouro// Item uma carta de Manuel 
Moreira Rosa escrita a José Aires Gomes pela qual consta de 
ver a quantia de dez mil quinhentos e sessenta réis, digo, 
sessenta e oito réis// Item um bilhete de Pedro de Oliveira 
Santos pelo qual deve a quantia de dois mil cento e cinquen 
ta réis// Item um crédito de Inácio Dias da Fonseca a quan- 
tia de sete mil quatrocentos e oitenta e cinco reis// Item 
uma carta de Jose de Almeida Coutinho Vaz escrito ao Reve- 
rendo Silvestre Dias de Sá, na qual tem uma cota que diz pa 
quei pcr Manuel Gomes de Sá Pereira três oitavas três quar- 
tos e dois vinténs// Item uma conta pela qual deve o Padre 
João dos Reis a quantia de cinco oitavas e doze vintêns // 
Item um bilhete de João Ribeiro Gomes com uma lista de uma 
conta no verso do mesmo, da quantia de quarenta e seis oita 
vas quarto e sete vinténs de ouro, digo, vinténs como no 
mesmo se declara// Item uma carta de José da Cruz Silva fei 
ta a José Aires Gomes de cinco de maio de oitenta e cinco 
em que diz recebera as duas barrinhas que foram enviadas 
por Jcão Conde Batista da importância de cento e seis mil 
setecentos e noventa quatro réis, como da mesma expressamen 
te se declara e o mais nela conteúdo// Item outro dito de 
João da Cruz Silva feita ao dito Jose Aires Gomes datada em 
dezesseis de novembro de citenta e dois, no qual pede uma 
carta de abono como no mesmo melhor se declara, com um bi- 
lhete dentro dela da quantia de cinco oitavas e quatro vin- 
têéns de ouro, com recibo nas costas da mesma quantia// Item 
uma carta de José Airer Gomes escrita a João Paulo Carneiro 
de seis de abril de oitenta e cinco, na qual se constitui 
devedor de vinte oitavas de empréstimo como na mesma melhor 
se declara, com recibo ras costas do mesmo// Item uma conta 
de Teodósio de tal de onze de fevereiro de oitenta e oito 
da quantia de quatro mil e cinco réis// Item um bilhete de 
Jose da Fraga rubricado pela dita, digo, pelo dito Aires, 
digc, pelo dito Aires da quantia de um quarto e quatro vin- 
téns// Item bilhete de Lázaro Cardoso Leitão de quinze de 
dezembro de setenta «e seis da quantia de mil cento e trinta 
réis// Item uma carta do Padre Silvestre de Sá escrita a Jo 
sé Aires Gomes em dezesseis de dezembro de oitenta, pela 
quantia de, digo, pela qual deve trinta e nove mil seiscen- 
tos e quarenta reéis// Item uma lista e conta dos que devem 
os viandantes do caminho a José Aires Gomes na fazenda da 
Borda do Campc e Mantiqueira do ano de oitenta e sete e oi- 
tenta e oito, tirada em o primeiro de fevereiro de oitenta 
e nove, da quantia de um conto quinhentos e noventa e oito 
mil setecentos e trinta e cinco réis, como tudo melhor de- 
le, digo, tudo deles melhor consta, digo como tudo deles me 
lhor se declara, com dois recibos de José de Souza respeito 
à lista e conta neles declarados e rubricados por mim escri 
vão// Item um papel de obrigação que entre amtos fizeram Jo 
sé Aires Gomes e Mateus da Costa Cardoso de contrato e esta 
belecimento de uma casa de negócio de cargas de molhados em 
a vila de Pitangui, com venda de varejar, com uma lista dos 
gêneros respectivos ao estabelecimento e contrato que uni- 
fFormemente fizeram em o dia vinte quatro de março de noven- 
ta e um, como tudo consta da mesma carta e lista da carrega 
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ção que se ve da sua soma € importância de oitocentos e se- 
tenta e rove mil quinhentos e quarenta e nove réis e rubri- 
cados por mim escrivão// Item outra lista dos viandantes do 
caminho que devem ac Coronel José Aires Gomes até dezessete 
de julho de oitenta e quatro também rubricado por mim escri 
vão como dele se ve// Item dezenove cartas de datas de ter- 
ras e águas minerais pertencentes a Jose Aires Gomes com um 
requerimento do mesmo e umas procurações que tudo se acha 
em um só meço// Item umas escrituras € sesmarias de  impor- 
tância como diz a cota declarada, cujos são descritos em se 
te papéis separadcs que se acham todos juntos// Item quator 
ze sentenças de sesmarias constantes da lista junta as mes- 
mas pertencentes a José Aires Gomes, como na mesma se decla 
ra, digo, pertencentes ao Tenente Coronel Manuel Lopes de 
Oliveira como nela se declara// Item mais uma sentença de 
sesmaria de dona Clara Maria de Jesus na fazenda chamada Jo 
ão Gomes no caminho do Rio de Janeiro// Item mais duas ses- 
marias// Item um livro em quarto, a maior parte dele em 
branco, no qual se acham varios assentos com uma carta de 
outro no mesmo de Jacinto Ferreira de Paiva feita ao Coro- 
nel José Aires Gomes em vinte quatro de fevereiro de noven- 
ta e quatro, com uma lista de uma conta do dito José Aires 
assinada pelo dito Jacinto e no fim dela diz “resto que fi 
ca em meu poder oitenta e dois mil e vinte dois réis ce uma 
lista de umas barras assinada por Mateus da Costa Cardoso, 
de treze barrinhas de ouro com suas guias, que recebera de 
José Aires Gomes como do mesmo se declara em dez de feverei 
ro de mil setecertos e noventa e um que tudo aqui declarado 
se acha dentro do dito// Item um livro de meias folhas de 
papel de assentos no mesmo declarados que decorrem de  fo- 
lhas até folhas cento e quarenta e seis inclusive, com vári 
os papéis inúteis dentro do mesmo// Nada meis continha o di 
to auto de sequestro que nos autos estava, depois do qual, 
digo. depois do quê se depositaram em mão e poder de José 
Possidônio Ferreira Rabelo ccmo constava do termo de depósi 
to que se lavrara nos autos, digo, Rabelo os ditos papéis e 
mais clarezas segllestrados, como constava dc termo de depó- 
sito que se lavrara nos ditos autos pelo escrivão deles, as 
sinado pelo dito depositário, e correndo os ditos autos seus 
termos se removeram os ditos papeis, livros e mais clare- 
zas para a mão é poder de Francisco Pernardino Lisboa, de 
que assinou o termo de depósito que se lavrara nos autos pe 
lo escrivão deles para o que, digo, deles por requerer o 
primeiro depositário a dita remoção, depondo que se via e 
mostrava a petição do teor seguinte & Diz Jose Possidônio 
Ferreira Rabelo que sendo depositário de vários papeis se- 
questrados a Jose Aires Gomes, requereu a vossa mercê para 
que fosse servido mandar remover o dito depósito para mão 
de outro depositário, o que sendo por vossa merce mandado 
se procedeu à remoção dos ditos papéis, e como se acham al 
guns que não estão descritos naquele sequestro de que é o 
suplicante depositário, e deles quer fazer entrega, por es- 
ga rázão requer a vossa rerce para que se digne mandar que 
os oficiais da remoção descrevam de novo as que Foram acha- 
das entre os outros, e os depositem em mão e poder do mesmo 
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depositario// Pede a Vossa Merce seja servido assim o man - 
dar// E receberá merce// Nada mais continha a dita petição, 
a qual sendo apresentada ao dito meu ministro, que sendo 
por ele bem vista, lida e examinada nela dera e proferira o 
seu despacho do teor seguinte $ Sim // Silva Nogueira// Na- 
da mais cortinha o dito despacho, por bem do qual se lavra- 
ra o auto de sequestro do teor seguinte j Ano do Nascimento 
de Nosso fenhor Jesus Cristo de mil setecentos e noventa e 
cinco anos aos dezessete dias do mês de dezembro do dito 
ano, sendo nesta vila em casas de morada onde vive e mora o 
Capitão José Possidônio Ferreira Rebelo onde eu,  escrivao 
ao diante nomeado, fui vindo cor o meirinho da Real Fazenda 
Inácio da Cunha Campos, e sendo aí em virtude da petição e 
seu despacho, e a requerimento do mesmo Capitão Jose Possi- 
donio Ferreira Rabelo, fez o dito meirinho sequestro em um 
maço de papéis cujos contêm o que abaixo se declara, os 
quais se achavam por descrever no sequestro que se procedeu 
centra Jcsé Aires Gomes, de que era depositário o dito Capi 
tão Possidônio cujos são os seguintes// uma carta de arrema 
tação de uma morada de casas sitas na vila de São João del 

Rei segundo que da mesma consta = um escrito de contas pelo 
qual se mostra dever o licenciado Bernardo José Gomes da 
Silva Flores a quantia de sete mil trezentos e noventa reis 
= um crédito pelo qual se mostra dever Manuel Carvalho a 
quartia de novecentos, digo, a quantia de oitc mil novecen- 
tos e cinquenta réis passadc em doze de novembro de mil se- 
tecentos e oitenta e dois = um dito que deve José Nunes da 
Cruz de resto setenta e sete mil e trinta e cinco reis pas- 
sado em três de agosto de mil setecentos « oitenta e dois = 
uma conta que declara ser da roça da Mantiqueira// um credi 
to pelo qual se mostra ser devedor Manuel Alves Ferreira a 
quantia de cinco oitavas e meia e sete vintens, passado em 
janeiro de mil setecentos e oitenta e tres = um dito que e 
devedcr Francisco Antunes Guimarães da quantia de quarenta 
e três mil trezentos e noventa e oito reis, passado em vin- 
te de seterbro de mil setecentos e oitenta e cinco = um di- 
to que é devedor José Antônio de Figueiredo da quantia de 
quatrocentos e quarenta mil setecentos e noventa e seis re- 
is, com um recibo nas costas de cinglilenta e tres mil trezen 
tos e trinta e três réis passado em vinte e dois de setem- 
bro de mil setecentos e oitenta e nove = um dito que e deve 
dor Francisco José Maia a quantia de dezoito mil duzentos e 
sessenta e cinco passado em dois de agosto de mil setecen- 
tos e oitenta e dois = um dito que é devedor Raimundo Jose 
de Froça da quantia de cinqllenta mil réis, passado em trin- 
ta de novembro de mil setecentos e noverta = um dito que & 
devedor Jose de Mendonça da quantia de doze mil quinhentos 
e noventa de resto passedo em doze de maio de mil setecen- 
tos é sessenta e tres = Crédito que e devedora Rosa Maria 
do Sacramento de resto cento e vinte e tres mil setecentos 
e dez réis, passado em nove de julho de mil setecentos e oi 
tenta = um dito cue deve o capitão Alexandre dos Reis Silva 
da quantia de duzentos e oitenta e quatro mil seiscentos e 
vinte cinco réis, passado em vinte nove de outubro de mi 
setecentos e oitenta e Cinco = um dito que é devedor Jose Garcia Ve- 
lho da quantia de quatro oltavas e meia de resto passado er 
quatorze de outubro de mil setecentos e setenta o quatro » 
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um dito que deve Bento de Vilas-Boas da quantia de treze 
mil quinhentos e setenta e cinco de resto, passado em o pri 
meiro de dezembro de mil setecentos e setenta e oito = um 
dito que deve Francisco Moreira Leite da quantia de vinte e 
quatro mil duzentos e .quarenta réis, passado em trinta de 
dezembro de mil setecentos e oitenta e sete = um dito que é 
devedor José Lopes da quantia de dez mil e oitocentos réis 
passado em o primeiro de abril de mil setecentos, digo, pas 
sado em vinte um de abril de mil setecentos e setenta e 
tres = um dito que é devedor Antônio de Morais de resto de- 
zessete mil duzentos e quarenta e cinco réis passado em vin 
te cinco de setembro de mil setecentos e setenta e quatro = 
um dito de José da Rocha Pinto em que resta dezessete mil 
duzentos e vinte réis, passado em seis de julhc de mil se- 
tecentos e setenta e Cois = um dito que deve Gonçalo Gomes 
Martins da quantia de setenta e dois mil réis passado em 
vinte seis de dezembro de mil setecentos e oitenta e quatro 
- um dito que deve José Inácio Ferreira do Vale da quantia 
de doze mil réis, passado em nove de janeiro de mil setecen 
tos, digo, centos e oitenta e seis = um dito que é devedor 
Gonçalo Gomes Martins da quantia de trinta e oito mil e qua 
trocentos réis, passado em vinte quatro de maio de mil sete 
Centos e setenta e nove = um dito que deve Manuel Antônio 
dos Santos da quantia de cinco oitavas passado em vinte e 
cinco de dezembro de mil setecentos e oitenta e seis = um 
dito que deve de resto Joaquim da Costa Silva doze oitavas 
passado em vinte e cinco de fevereiro de mil setecentos e 
oitenta e oito = um dito que deve José Martins Ribeiro nove 
mil seiscentos e trinta réis passado em dezenove de julho 
de mil setecentos e oitenta e dois = um dito que deve Balta 
zar Correa Moreira de resto onze oitavas três quartos e 
três vinténs, passado em vinte de abril de mil setecentos e 
setenta e oito = um dito que devem Antônio Lopes e Manuel 
Lopes da quantia de quarenta oitavas com vários recibos nas 
costas, passado em oito de dezembro de mil setecentos e oi- 
tenta e sete = um dito que deve Gaspar Carvalho da quantia 
de vinte oitavas de ouro passado em vinte oito de fevereiro 
de mil setecentos e oitenta e quatro = Dois bilhetes pelos 
quais é devedor João Dias da Mota de resto doze mil e qua- 
trocentos e sessenta e cinco réis = um crédito que deve o 
licenciado José Antônio de Carvalho da quantia de quarenta 
oitavas, passado em vinte oito de março de mil setecentos e 
oitenta = um dito que deve Francisco Gonçalves Machado da 
quantia de oitenta e cinco mil réis, passado em dois de 
agosto de mil setecentos e setenta e cinco = um dito que de 
ve Francisco de Macedo Cruz a quantia de trezentos e trinta 
e três mil trezentos e quarenta réis, passado em nove de se 
tembro de mil setecentos e setenta e três = um dito que de- 
ve Antônio José Machado de resto quatro mil oitocentos e 
trinta = um dito que deve Francisco Gonçalves de Gouvea da 
quantia de trinta e seis mil quinhentos e dez réis passado 
em vinte nove de março de mil setecentos e oitenta e três = 
um dito que deve João da Cruz, digo, João Pereira da Cruz a 
quantia de quatorze oitavas passado em três de janeiro de 
mil setecentos e oitenta e tres = um bilhete pelo qual deve 
o Padre José Dias Carvalho três oitavas e quarto, passado 
em vinte um de fevereiro de mil setecentos « oitenta e qua- 
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tro = um recibo de Francisco Pinto Miranda de uma sentença 
que é devedor Caetano Leonel de Abreu Lima da quantia de dy 
zentos e quarenta e quatro mil trezentos e cinquenta e cin= 
co réis, passado em vinte e sete de abril de mil setecentos 
e oitenta e nove = um recibo de Hilário de Vilas Boas de um 
crédito que era devedor os Alferes João Brás de Almeida e 
Francisco Gonçalves da Costa da quantia de trezentos e vín- 
te cinco mil réis, cujo crédito tem um recibo de doze mil 
réis = um bilhete que deve Henrique Ferreira de Leão da 
quantia de uma oitava e quinze vinténs, passado em onze de 
fevereiro de mil setecentos e setenta e três = uma obriga- 
ção de Félix Gonçalves da Costa »= uma lista de conta que 
na mesma se acham vários devedores = uma escritura de venda 
de um Sitio = uma escritura de venda de uma roça no caminho 
das minas = uma escritura de declaração, trespasse e cessão 
que faz João Afonso de Oliveira = uma conta que é devedor o 
Padre Manuel Dias de Sá da quantia de trinta e cinco oita- 
vas e quato, digo, oitavas quarto e quatro vinténs = uma es 
critura de venda de um sítio da invocação de Nossa Senhora 
da Assunção e Santo Antônio = um papel de confirmação e 
aprovação passado pelo Ilustríssimo e Excelentíssimo Bispo 
do Rio de Janeiro assinado com o selo de suas armas, com 
uma carta de sesmaria confirmada e selada pelo General de 
São Paulo que foi Antônio de Albuquerque de Carvalho = uma 
conta que deve Gonçalo Gomes Martins em que nela resta trin 
ta e nove mil e sessenta e cinco réis = um escrito de mão 
de venda de um sítio = E loco o dito meirinho depositou os 
ditos créditos e mais papéis em mão e poder do mesmo deposi 
tário, que era dos mais que removidos se acham, Francisco 
Bernardinho Lisboa que os recebeu e dos mesmos se deve, di 
go, dos mesmos se deu por depositário a quem eu, escrivão, 
notifiquei para que dos mesmos não dispusesse sem ordem des 
te juizo pena da lei, que de tudo para constar fiz este au- 
to de sequestro em que assinou com o dito meirinho eu, João 
Nunes Maurício, escrivão do mesmo meirinho que o escrevi// 
Francisco Bernardino Lisboa = Inácio da Cunha Campos = Nada 
mais continha em o dito auto de seqliestro que nos autos es- 
tava, depois do quê passando-se mandado de avaliação dos 
mais bens se arremataram na praça pública desta vila como 
constava, digo, dos mais bens se o avaliaram pelos louvados 
Juramentados nos termos de juramentos em que assinaram, e 
passando-se edital escrito para a praça dos ditos bens, 
Se arremataram depois de corridos todos os termos da léi, 
precisos e necessários, e correndo os autos seus termos se 
via e mostrava a descrição de uns créditos que foram achã- 
dos depois de se seqlestrarem os mais nos seqlostros ja la 
vrados, escritos e declarados neste da quai descrição o seu 
teor e forma é da maneira seguinte 5 Aos onze dias do mês 

de fevereiro de mil setecentos e noventa e sete anos nesta 
Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto em casas 
da residencia do Doutor Juiz dos Feitos da Contenciosa da Re 
al Fazenda desta Capitania de Minas Gerais Antônio Ramos da 
Silva Nogueira onde eu, escrivão do seu cargo ao diante no- 
meado fui vindo, e sendo pelo dito ministro foi apresentado 
um saco de papéis pertencentes ao confiscado José Aires Go- 
mes, e sendo por ordem do mesmo ministro examinados, entre 
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eles se acharam os créditos abaixo, digo, créditos que abai 
*oO se vem descrever por ordem do mesmo acrescimo ao mesmo 
sequestro, e para constar faço este termo descrição ao se- 
questro cu, José Gonçalves Chaves, escrivão dos Feitos da 
Contenciosa da Real Fazenda que O escrevi// Item um crédito 
pelo qual é devedor João Batista de Andrade a Francisco Jo- 
sé da Silva passado em três de março de mil setecentos e se 
tenta e dois anos, com um recibo nas costas passado por Jo 
sé Aires Gomes em quatro de junho de mil setecentos e seten 
ta & cinco anos, e no mesmo recibo declara restar do mesmo 
crédito nove mil e seiscentos reis digo e seiscentos e vin- 
te e cinco reis = Item também dentro do mesmo credito acima 
declarado se acha um recibo do devedor João Batista de An- 
drade pelo qual consta ter, digo, ter o mesmo recebido do 
dito José Aires Gomes de salário de medições de sesmarias a 
quantia de dezesseis mil e setecentos réis, passado em qua- 
tro de junho de mil setecentos e setenta e cinco anos = 1- 
tem um bilhete pelo qual deve o licenciado Fulgêncio de Sou 
za França passado em vinte e nove de novembro de mil sete- 
centos e setenta, digo, centos e oitenta e cinco anos de 
gastos a quantia de quatro oitavas e meia e um vintêm de ou 
TO € assim mais se acha no mesmo recibo abaixo da sua assi- 
natura uma conta de gastos que mostra dever mais o dito li- 
cenciado tres oitavas e meia e seis vinténs de ouro, que 
junto com a parcela de cima faz tudo a conta de oito óita- 
vas e sete vintens de ouro// Item meia folha de papel com 
uma cota que diz do que me devem alguns viandantes, digo, 
alguns viandantes na Mantiqueira, e dentro do mesmo se 
acham os seguintes assentos o tenente Antônio Dias Raposo 
com vinte quatro mil novecentos e sessenta réis = E assim 
mais José Duarte Pereira na Fazenda da Mantiqueira como 
consta da penhora dez mil oitocentos e sessenta reis = E 
assim mais o Capitão Antônio José de Abranches na  Fazénda 
da Mantiqueira oito mil novecentos e vinte cinco reis = E 
assim mais Francisco Lopes iSanicho?| a quantia de quatorze 
mil seiscentos e vinte reis = E assim mais Marcelino da Mo- 
tê Couto à quantia de quatro mil trezentos rdis = Item um 
crédito pelo qual é devedor Manuel Lourenço de Gouvêa passa 
do em onze de julho de mil setecentos e oitenta e dois anos 
da quantia de dezoito mil e trinta réis o qual tem um Teci- 
bo nas costas do mesmo credito passado por José Aires Gomes 
em doze de setembro de mil setecentos e oitenta e quatro a- 
nos da quantia de nove mil e novecentos vindo somente a res 
tar à quantia de oito mil cento e trinta rois = Item dezeno 
ve bilhetes passados pelo Doutor Nicolau Barbosa Teixeira 
Coutinho com uma cota nas costas que diz a conta destes bi- 
lhetes estã no livro assentados o que importam a quantia de 
vinte e dois mil trezentos e oitenta e sete réis = Item um 
bilhete de Ricardo da Silva passado em vinte cinco de outu- 
bro de mil setecentos e oitenta e dois anos em que diz fico 
restando de resto de todas as nossas contas ate hoje vinte 
uma oitavas e quarto e dois vinténs de ouro cujo bilhete se 
acha embrulhado em um papel com uma cota que diz bilhete 
que pertence a Domingos Jose, camarada que foi de Ricarte 
da Silva Borges = Termo de depósito// Aosonze dias do mes 
de fevereiro de mil setecentos e noventa e sete anos nesta 
Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto, em o car 


tório de mim escrivão adiante nomeado e sendo aí por mim es 
crivão foram depositados os créditos segllestrados a José Ai 
res Gomes que se acham descritos de folhas trezentas digo 
trezentas e cinquenta digo a folhas duzentas e cingllenta e 
uma até folhas duzentas e cinglenta e duas em mão e poder 
de Luis Antônio de Macedo que deu e receber e deles se deu 
por entregue ao qual noti fiquei para que deles não dispuses 
se sem especial ordem deste juízo e de tudo para constar de 
todo o referido faço este termo de depósito em razão de o 
depositar e o que e dos mais créditos aqui sequestrados se 
não achar nesta vila. Eu José Gonçalves Chaves escrivão dos 
Feitos da Contenciosa da Real Fazenda que o escrevi// Luis 
Antônio de Macedo// Nada mais continha em a dita descrição 
e termo de depósito que nos autos estava depois do que se 
via e mostrava o requer digo e mostrava requerer e da parti 
lha dos créditos nomeando-se partidores a ela pelo requeri- 
mento de audiência do teor seguintef Aos vinte dois dias do 
mês de fevereiro de mil setecentos noventa sete anos nesta 
Vila Rica eu da Nossa Senhora do Pilar do Ouro digo nesta 
Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto em audiên 
cia pública que nos digo em audiência pública que nas casas 
de sua residência aos Feitos partem seus procuradores que 
nela estavam requerendo fazendo estava o Doutor Antônio Ra- 
mos da Silva Nogueira do Desembargo de Sua Majestade Fide- 
Lissima a que Deus guarde, Juiz dos Feitos da Contenciosa 
da Real Fazenda desta Capitania de Minas Gerais na menma au 
diência por Patrício Pereira da Cunha, solicitador de cau- 
sas nos auditórios desta Vila no impedimento de Silverio 
Furtado da Silveira que o é dos Feitos da Real Fazenda e em 
nome do Desembargador Procurador da mesma Real Fazenda e 
Fisco Antônio de Brito Amorim por ele foi dito ao dito Mi- 
nistro que no sequestro feito em bens de José Aires Gomes 
visto se acharem descritos os creditos sequestrados se pro- 
ceda a par digo se proceda à partilha neles e para cujo fim 
lhe requeria nomeasse partidores, E sendo por ele dito Mi- 
nistro visto e ouvido seu requerimento nomeou ao inquiridor 
da Ouvedoria o Capitão Francisco Xavier Monteiro e Antônio 
de Abreu Lobato com os quais se procederia a partilhas de- 
baixo dos juramentos dos seus ofícios. E para constar faço 
este termo de requerimento de audiencia pela cota tomada em 
lembrança no protocolo delas pelo escrivão dos autos por fé 
do qual aqui o lancei. Eu, Ponciano José Lopes, escrivan 
das Almotaçarias, no impedimento do da Contenciosa da Real 
Fazenda o escrevi. Nada mais continha em o dito termo de re 
querimento de audiência que nos autos estava depois digo es 
tava por bem do qual se procederá a partilhas nos créditos 
como constava do auto delas do teor seguinte $ Auto de par- 
tilhas que se mandou proceder nos créditos, papéis e mais 
clarezas sequestrados a José Aires Gomes = Ano do nascimen- 
to de Nosso senhor Jesus Cristo de mil setecentos e noventa 
e sete aos vinte dias do mes de março do dito ano nesta Vi- 
la Rica de Nosso Senhor digo Vila Rica de Nossa Senhora do 
Pilar do Ouro Preto em casas de morada e residência do Dou- 
tor Antonio Ramos da Silva Nogueira do Desembargo de Sua Ma 
jestade Fidelissima que Deus quarde, Juiz dos Feitos da Con 
tenciosa da Real Fazenda desta Capitania de Minas Gerais on 
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de eu escrivão ao diante nomeado fui vindo e sendo aí pre- 
sente o Capitão Francisco Xavier Monteiro inquiridor do Juí 
£o desta Vila digo do Juízo da Ouvidoria desta Vila e Antô- 
nio de Abreu Lobato solicitador de causas nos auditórios 
desta mesma Vila ambos partidores nomeados para fazerem as 
partilhas dos créditos, papeis emais clarezas seqlestrados 
ao Inconfidente Inácio digo ao Inconfidente José Aires Go- 
mes a que darao principio debaixo do juramento que presta- 
ram para os ofícios que se acham exercendo e prometeram fa- 
Zer como lhe foi determinado, E para constar mandou o dito 
Ministro fazer este auto em que assinaram os partidores com 
o dito Ministro. Eu, Ponciano José Lopes, escrivão das Almo 
taçarias no impedimento do da Contenciosa da Real Fazenda O 
escrevi = Silva Nogueira = Antônio de Abreu Lobato = Fran- 
cisco Xavier Monteiro de Noronha = Acharam eles partidores 
e Doutor Juiz dos Feitos que somavam os créditos, papéis e 
mais clarezas seqlestradas entre os mais bens de Jose Aires 
Gomes exceto algumas clarezas que ainda se não acham liqui- 
dadas o seu valor e também se partilharam a quantia de cin- 
co contos quatrocentos e sessenta e três mil e três réis = 
Meação que toca e pertence à viúva Dona Maria Inácia de Oli 
veira a quantia de dois contos setecentos trinta e um mil 
quinhentos e um réis e meio = Meação que toca e pertence ao 
confiscado José Aires Gomes à quantia que vem a ser monte 
partivel dois contos setecentos e trinta e um mil quinhen- 
tos e um «is é meio = Deste monte dividido em duas partes 
iguais é uma para o Real Fisco da quantia de um conto tre- 
tentos e sessenta e cinco mil setecentos e cinglenta reis e 
três quartos de real = E pra o confiscado José Aires Gomes 
ou quem cumprir outra iqual quantia de um conto trezentos 
sessenta e cinco mil setecentos cinquenta réis e três quar- 
tos de real = Nada mais continha o dito auto de partilhas 
depois do que se via mostrava o quinhão feito para pagamen- 
to da Real Fazenda Fisco e Câmara Real da qual o seu teor e 
forma é da maneira seguinte $ Pagamento que se faz à Real 
Fazenda Fisco e Câmara Real para solução do que lhe perten- 
ce dos bens confiscados ac inconfidente José Aires Gomes co 
mo foi condenado na metade de seus bens cujo é da  quaútia 
de um conto trezentos e sessenta e cinco mil setecentos cin 
quenta réis e três quartos de real com que se sai à margems 
Item havera primeiramente o Real Fisco para o pagamento di- 
go para pagamento que lhe foi adjudicado no credito que de- 
ve o Reverendo Silvestre Dias de Sã somente a quantia de 
sessenta e quatro mil setecentos noventa quatro réis e um 
quarto de real com que se sai à margem = Item haverá com ou 
tro crédito que deve o mesmo Padre Silvestre Dias de Sá so- 
mente a quantia de nove mil novecentos e dez réis com que 
se sai 4 margem - Item haverá em outro crédito que deve o 
mesmo Padre Silvestre Dias de Sá somente a quantia de qua- 
renta mil setecentos « oitenta e cinco réis com que se sai 
à margem = Item haverá com outro crédito que deve o mesmo 
Padro Silvestre Dias de Sã somente a quantia de dezenove 
mil e duzentos reis = com que se sai A margem = Item haverá 
em outro credito que deve o mesmo Padre Silvestre Dias de 
Sá somente a quantia de trinta mil réis com que se sai 4 
margem » Item havera no que deve por outro crédito o dito 
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Padre Silvestre Dias de Sã somente a quantia de quatro mil 
e oitocentos réis com que se sai à margem = Item haverá no 
que deve por outro crédito o dito Padre digo por outro cré- 
dito e conta de resto que deve o mesmo. Padre Silvestre Di- 
as de Sá somente a quantia de mil quinhentos e trinta e se- 
te réis e meio com cue se sai à margem = Item haverá no cré 
dito que deu o Reverendo Vigário Feliciano Pita de Castro 
somente a quantia de oito mil sessenta dois réis e meio com 
que se sai & margem = Item haverá no crédito que deve Manu- 
el Inácio Monteiro somente a quantia de seiscentos réis com 
que se sai & margem = Item haverá no crédito que deve Manu- 
el da Rosa que declara pertencer a José Fernandes  Fosa so 
mente a quantia de dezessete mil setecentos e cinglenta 
reis com que se sai = Item haverá no crédito que deve João de 
Souza Rocha somente a quantia de mil e cingúenta réis com 
que se sai à margem = Item haverã no crédito que deve João 
Correa Pinto Silva o que do mesmo constar somente a quantia 
de dezesseis mil e quinhentos réis com que se sai à margem= 
Item haverã no crédito que deve Luis Pinto da Costa salvo o 
que constar do mesmo somente a quantia de cinglenta mil 
reis = Item haverá no crédito que deve Antônio de Medeiros so 
mente a quantia de trezentos e quarenta réis com que se sai 
à margem = Item haverá no que deve por carta Maria Inácia 
Somente a quantia de quatro mil novecentos e cinqlenta réis 
Com que se sai fora digo, se sai à margem = Item haverá no 
credito que deve Antônio de Medeiros Rosa somente a quantia 
de duzentos e cinquenta e quatro réis com que se sai à mar- 
gem = Item haverá no que deve por uma carta o Padre Silves- 
tre Dias de Sã somente a quantia de dezoito mil e quinhen- 
tos réis com que se sai à margem = Item haverá no que deve 
por uma carta José Gomes somente a quantia de dois mil qui- 
nhentos e cinquenta cinco reis com que se sai à margem = 1I- 
tem haverã no que deve por uma conta José Alves como dela 
constar somente a quantia de mil duzentos e nove réis um 
quarto digo reis tres quartos de real com que se sai à mar- 
gem = Item haverá no crédito que deve Manuel Alves da Costa 
somente a quantia de dois mil trezentos e quarenta e dois 
réis e um quarto de real com que se sai à margem « Item ha- 
verã no credito que deve Manuel Alves de Mesquita somente a 
quantia de seis mil e oitenta réis com que se sai à margem= 
Item haverá no crédito que deve Manuel Alves Chaves somente 
a quantia de mil quatrocentos e vinte cinco réis com que se 
sai à margem = Item haverá no crédito que deve Eusébio Fer- 
nandes Pinto somente a quantia de mil quinhentos setenta e 
cinco réis com que se sai à margem = Item haverá no crédito 
que deve o Padre Silvestre Dias de Sá somente a quantia de 
mil e cinquenta réis com que se sai à margem =» Item haverá 
em duas barrinhas que tem digo que tem José da Cruz Silva 
Constante do recibo somente a quantia de vinte seis mil 
seiscentos e noventa e oito réis e meio com que se sai à mar 
gem = Item haverá no que deve por carta Manuel Antônio Fer- 
reira somente a quantia de seiscentos «e dezoito reis e três 
quartos de real com que se sai à margem = Item haverá no 
que se avaliarem quarenta bruácas de sai que deve Gabriel 
Antônio de Mesquita somente o que se liquidar = Item haverá 
no crédito que deve Jose Francisco Serra somente a quantia 
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de mil quinhentos e dezoito reis e tres quartos de real com 
que se sãi à margem = Item haverá no credito que deve q 
quarda-mor Joaquim Rodrigues da Costa somente a quantia de 
cinco mil e cem téis com que se sai à margem = Item havera 
no credito que deve Francisco Vieira da Fonseca somente à 
quantia de sete mil e quinhentos réis com que se sai à mar- 
gem « Item haverá no crédito que deve Manuel Dias da Costa 
somente a quantia de dois mil oitocentos e cinquenta reis 

com que se sai à margem = Item haverá no credito que deve 
Folix Alves de Brito faliãs Jose Francisco Gonçalves/ somen 
te a quantia de tres mil cento cinqlenta reis com que se 
sai à margem = Item haverá no que deve por bilhete Manuel 
Francisco Rodrigues somente a quantia de mil seiscentos 
seis reis e um quarto de real com que se sai à margem = 1- 
tem havera nos quatrocentos mil reis que foram doados a Do- 
na Maria Inácia de Oliveira somente a quantia de cem mil 
réis com que se sai à margem = Item haverá no crédito que de- 
ve Manuel Linhares somente a quantia de sete mil e quinhen- 
tos Féis com que se sai à margem = Item havera no crédito 

que deve Alexandre Alves de Araújo somente a quantia do tros 
mil novecentos e noventa e tres reis e tres quartos de real 
com que se sai a margem = Item havera no credito que deve 
por bilhete João José de Sousa somente a quantia de quinhen 
tos e vinte cinco réis com que se sai à margem * Item have- 
rá no crédito que deve Gonçalo Gomes Martina somente a quan 
tia de novecentos réis com que se sai 4 margem = Item have- 
rá o que se liquidar de uma conta de João da Costa «= Item 
haverá no credito que deve Manuel Ferreira Campos somente a 
quantia de trinta e seis mil reis com que se sai à margem = 
Item havera no credito que deve Gregório Jose da Cunha so- 
mente dois mil cento é oitenta reis com que se Eai à margem 
- [tem havera no credito que deve Tomas Correa de Sousa S0- 
mente a quantia de mil trezentos oitenta e cinco réis com 
que se sai à margem = Item havera no credito que deve João 
da Silva somente a quantia de mil e duzentos réis com que 
se sai à margem = Item haverá no crédito que deve Manuel do 
Couto Ribeiro de outro que recebeu passado a Antonio José 
de Moura como melhor dele constar somente a quantia de oito 
mil e vinte e cinco réis com que se sai à margem = Item ha- 
vera também o que constar de um recibo que consta receber 

Inácio Xavier de Brito escravo do capitão Manuel Lopes de 
Oliveira o que do mesmo se verificar = Item haverá no credi 
to que deve Antônio de Ávila somente à quantia de seis mil 
e quatrocentos réis com que se sai à margem « Item havera 

no recibo de Francisco Ferreira de Freitas o que dele se ve 
rificar somente à quantia digo o que dele se verificar = t- 
tem haverá das cinco libras de farinha de trigo que por car 
ta deve Caetano Jose da Cunha somente a quantia da liquida- 
ção - Item havera no que se liquidar de uma carta de Anto- 

nio Jose Soares de Castro respeito a um cavalo = Item have- 
rá no credito que deve Antônio Teixeira Coelho somente a 
quantia de quatro mil oitocentos réis com que se sai à mar- 
gem = Item havera no que deve por uma conta João Gomes da 
Silva somente a quantia de setecentos e noventa réis com 
que se sai fora digo se sai à margem = Item haverá no credi 
to que deve Raimundo da Silva Salgado somente a quantia de 
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nove mil e dez réis com que se sai à margem « Item haverá 

na quantia que deve por uma obrigação Manuel Alves da Costa 
somente a quantia de doze mil réis com que se sai à margem 
Item havera no que deve por umá carta e conta o Padre Jose 
Rodriques Batalha o que do mesmo constar somente a quantia 
de tres mil e cem réis com que se sai à margem = Item have- 
rã nos seis alqueires de milho que por um recibo deve Joa- 
quim Batista Rodrigues para sei amo o Capitão Antônio Gon- 
calves Mafra b que do mesmo se liguidar = Item haverá no 
que por lembrança deve José da Cruz Alves a seu mestre Iná- 
cio Francisco somente a quantia de seiscentos e trinta e se 
te réis e meio com que se sai à margem = Item haverá no que 
deve Manuel Vidal Lopes A um bilhete de uma libra de sal- 
sa e tres onças de sene o que se liquidar = Item haverá no 
credito que deve Bernardo Antônio Marandin somente a quan- 
tia de quatro mil duzentos e trinta réis com que se sai à 
margem = Item havera no crédito que deve o Padre Silvestre 
Dias de Sá conforme se verificar do mesmo somente a quantia 
de três mil e duzentos reis com que se sai à margem = Item 
haverá em outro crédito que deve o mesmo Padre Silvestre Di 
as de Sa de vinte e duas oitavas o que dele melhor constar: 
Item havera em um crédito que deve Manuel Ferreira de Oli- 
veira digo Manuel Pereira de Oliveira somente a quantia de 
Cinco mil seiscontos e vinte cinco reis com que se sai à mr 
gem = Item haverã na obrigação de João Rodrigues de Macedo 
em que se dê trespasse uma das doze partes do contrato | ao 
dito Airez somente o que se liquidar = Item haverá no crédi 
to que deve Manuel Lopes de Oliveira passado ao Sargento - 
Mor Jose Alves Maciel se dele verificar se dever pertencer 
digo se dele se verificar se dever e pertencer ao dito se- 
gliestrado José Aires Gomes = Item havera na precatória ge- 
ral passada a requerimento do Padre Manuel Ferreira Coelho 
contra o Padre Silvestre Dias de Sa como haja de pertencer= 
Item haverá no que se liquidar cumpriram uma penhora execu- 
tiva a requerimento ds Pedro Luís Pacheco da Cunha somente 
digo da Cunha = Item haverá no credito que deve Jose Bandei 
ra somente a quantia de mil trezentos e quarenta reis e me- 
io com que se sai à margem = Item haverá na que deve por 
uma conta de resto Teodosio da Fonseca Ramos somente a quan 
tia de setecentos qu três réis com que se sai à margem = I 

tem havera no que ha de pagar Alexandre dos Reis Silva por 
uma lista de créditos somente a quantia de quinze mil reis 
Com que se sai à margem = Item haverá no que deve Manuel Morei 
rã Rosa por uma carta somente a quantia de dois mil seiscen 
tos e quarenta e dois réis com que se sai a margem - Item 
haverá no que deve por um bilhete Pedro de Oliveira Santos 
somente a quantia de quinhentos trinta e sete réis » meio 
com que se sai à margem *s Item havera no que deve por cre- 
dito Inácio Dias da Fonseca somente à quantia de mil oito- 
centos e setenta e um reis com que se sai à margem = Item haverá na 
carta em que pagou por Manuel] Gomes de Sa Pereira somente q 
quantia de mil cento e quarenta e três reis e três quartos 
de real com que se sai à margem = Item haverá no que deve 
por uma conta o Padre João dos Réis somente a quantia de 
mil seiscentos e doze réis e meio com que se sai à margems 
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Item havera na carta de Jose da Cruz Silva em que diz rece- 
bera duas barrinhas se da mesma melhor constar pertencer a 
cobrança ao confiscado somente a quantia de vinte seis mil 
seiscentos noventa e oito réis e meio com que se sai à mar- 
gem = Item haverá no que deve por um bilhete João Ribeiro 
Gomes somente a quantia de treze mil novecentos e cinglenta 
réis e dois terços com que se sai à margem = Item haverá na 
carta de abono ou recibo que deve João da Cruz Silva somen- 
te a quantia de mil quinhentos trinta e sete réis e meio 
com que se sai a margem = Item haverá na carta em que se 
constituiu devedor João Paulo Carneiro ou como dela melhor 
constar somente a quantia de seis mil réis q. digo réis com 
que se sai à margem = Item haverá na conta de Teodósio de 
tal o que dela constar somente a quantia de cento e doze 

réis e meio com que se sai à margem = Item haverá no bilhete 
de Lázaro Cardoso somente a quantia de duzentos e oitenta e 
dois réis e meio com que se sai à margem = Item haverá no 
que deve o Padre Silvestre de Sã somente a quantia de nove 
mil novecentos e dez rêis com que se sai à margem = Item ha 
verá no que constar da lista e conta que devem os viandan 
tes o que se liquidar = Item haverá na mesma forma o que meg 
lhor constar de um papel de obrigação e trato em que ambos 
foram digo em que ambos fizeram o confiscado José Aires Go- 
mes e Mateus da Costa Cardoso de uma casa de negócio na Vi- 
la de Pitangui o que se liquidar = Item haverá em haver em 
outra lista que deve digo que devem os viandantes o que de- 
la constar = Item havera que constar de um livro de quarto 
em que se acham vários assentos e carta de Jacinto Ferreira 
como também uma lista de barras assinadas por Mateus da Cos 
ta Cardoso de treze barrinhas com suas guias o que melhor 
do mesmo livro e lista se verificar = Papéis e créditos que 
acresceram = Item haverá no cômputo que deve o licenciado Bernardo 
José Gomes da Silva somente a quantia de mil oitocentos e 
quarenta e sete réis e meio com que se saí a margem = Item 
haverá no crédito que deve Manuel Carvalho somente a quan- 
tia de dois mil duzentos e trinta e sete réis e meio com 
que se sai à margem = Item haverá no que deve de resto José 
Nunes da Cruz somente a quantia de dezenove mil duzentos e 
Cinquenta e oito réis e três quartos de real com que se sai 
à margem = Item haverá no que constar da conta da roça da 
Mantiqueira o que se liquidar dela = Item haverá no credito 
que deve Manuel Alves Ferreira somente a, quantia de mil se- 
tecentos e quatorze réis com que se sai à “margem = Item ha- 
verá no que deve Francisco Antunes Guimarães somente a quan 
tia de dez mil oitocentos e quarenta e nove réis e meio com 
que se sai à margem = Item haverá no crédito que deve de 
resto José Antônio de Figueiredo somente a quantia de noven 
ta e seis mil oitocentos e sessenta e cinco réis € três 
quartos de real com que se sai a margem = Item havera no 
credito que deve Jose Francisco Maia somente a quantia de 
quatro mil quinhentos e sessenta e seis réis com que se sai 
B margem = Item haverá na quantia que deve Raimundo José da 
Fonseca somente a quantia de doze mil e quinhentos réis com 
que se sai à margem = Item haverá no credito que deve José 
de Mendonça somente a quantia de tres mil cento e quarenta 
* Cinco réis com que se sai à margem = Item haverá no crédi 
to que deve o Capitão Alexandre dos Reis Silva somente a 
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quantia de setenta e um mil cento cinqlenta e seis réis e 
um quarto de real com que se sai à margem = Item haverá no 
que deve Rosa Maria do Sacramento somente a quantia de 
trinta mil novecentos e vinte e sete réis e meio com que 
se sai à margem = Item haverá no crédito que deve Jose Gar 
cia Velho somente a quantia de mil e trezentos e cinquenta 
réis com que se sai & margem = Item haverá no que deve por 
crédito José Bento de Vilas-Boas somente a quantia de tres 
mil trezentos é noventa e três réis com que Se sai à mar- 
gem = Item havera no crédito que deve Francisco Moreira 
Leite somente a quantia de seis mil e sessenta réis com 
que se sai à margem = Item haverá no que deve por crédito 
José Lopes somente a quantia de dois mil e setecentos réis 
com que se sai a margem = Item haverá no crédito que deve 
de resto Antônio de Morais somente a quantia de quatro mil 
trezentos e onze réis que digo réis e um quarto de rceal 
com que se sai à margem = Item haverá no crédito que deve 
de resto José da Rocha Pinto somente a quantia de quatro 
mil trezentas e cinco réis com que se sai & margem = Item 
haverá no crédito que deve Gonçalo Gomes Martins somente a 
quantia de dezoito mil réis com que se sai à margem = Item 
havera no credito que deve José Inácio Ferreira do Vale so 
mente a quantia de três mil réis com que se sai à margem = 
Item haverá no crédito que deve Manuel Antônio dos Santos 
somente a quantia de mil e quinhentos réis com que se sai 
à margem = Item haverá no que deve por crédito de resto 
Joaquim da Costa Silva somente a quantia de três mil e 
seiscentos réis com que se sai à margem = Item haverá no 
no crédito que deve Gonçalo Gomes Martins somente a quan- 
tia de nove mil e seiscentos réis com que se s digo com 
que se sai à margem = Item havera no crédito que deve José 
Martins Ribeiro somente a quantia de dois mil quatrocentos 
e sete réis e meio com que se sai à margem = Item haverá 
no credito que deve de resto Baltazar Corrêa Moreira so- 
mente a quantia de tres mil quinhentos e cinquenta e tres 
réis com que se sai à margem = Item haverã no crédito que 
deve de resto Antônio Lopes e Manuel Lopes cujo crédito 
tem vários recibos o que do mesmo se liquidar somente a 
quantia de doze mil réis com que se sai a margem = Item ha 
verá no crédito que deve Gaspar Corrêa digo Gaspar Carva- 
lho somente a quantia de seis mil réis com que se sai a 
margem = Item haverá no crédito que deve de resto por dois 
bilhetes João Dias da Mota somente a quantia de tres mil 
cento e dezesseis réis e um quarto de real com que se sai 
a margem = Item haverá no credito que deve o licenciado 
José Antônio de Carvalho somente a quantia de doze mil réis 
com, que se sai à margem = Item haverá no crédito que de 
ve Francisco Gomes Machado somente a quantia digo Francis- 
co Macedo digo Francisco Gonçalves Machado somente a quan- 
tia de vinte e um mil duzentos e cinquenta réis com que se 
sai à margem = Item haverá no credito que deve Francisco 
de Macedo Cruz somente a quantia de oitenta e três mil tra 
zentos e trinta e cinco reis com que se sai a margem = 1I- 
tem haverã no crédito que deve de resto Antônio José Macha 
do somente a quantia de mil duzentos e sete réis e meio 
com que se sai à margem = Item haverá no crédito que deve 
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Francisco Gonçalves de Gouvêa scmente a quantia de nove mil 
cento e vinte sete réis e meio com que se sai à margem = I- 
tem haverá no crédito que deve João Pereira da Cruz somente 
a quantia de quatro mil e duzentos réis com que se sai à 
margem = Item haverá no crédito que deve por bilhete o Pa- 
dre Jose Dias de Carvalho somente a quantia de novecentos e 
setenta e cinco réis com que se sai à margem = Item haverá 
por um recibo de Francisco Pinto de Miranda de uma setença 
que é devedor Caetano Leonel digo Caetano Leonel de Abreu 
Lima somente a quantia de sessenta e um mil e oitenta e oi- 
to réis com que se sai à margem digo réis e três quartos de 
real com que se sai à margem = Item haverá em um mandado de 
Hilário de Vilas-Boas de um crédito que é devedor q Alferes 
João Brás de Almeida e Francisco Gonçalves da Costa de res- 
to somente a quantia de setenta e oito mil duzentos e cin- 
quenta réis com que se sai à margem = Item haverá em um bi 
lhete que deve Henrique Ferreira Leão somente a quantia de 
quatrocentos e quarenta reis e meio com que se sai à margem 
- Item haverá na obrigação de Félix Gonçalves da Costa o 
que se liquidar da mesma = Item haverá em uma lista de vari 
os devedores o que da mesma constar e se liquidar = Acharam 
ele dito ministro e partidores digo e partidores que soma- 
vam todas as referidas adições na quantia de um conto tre- 
tentos e sessenta e cinco mil setecentos e cinglienta réis e 
três quartos de real com que se sai à margem = E por esta 
forma houveram por feitos e completo o dito pagamento da 
parte digo pagamento por feito ao Real Fisco e Câmara Real 
na parte que nos ditos bens tem e para constar faço este 
termo de encerramento em que assinaram o dito ministro [O 
partidores. Eu, Ponciano José Lopes escrivão das Almotaçari 
as no impedimento do da Contenciosa da Real Fazenda o escre 
vi * Silva Nogueira « Antônio de Abreu Lobato = Francisco 
Xavier Monteiro de Noronha = Nada mais continha emo dito 
pagamento que nos autos estava digo estava e fazendo-se con 
Clusas as ditas ao dito meu ministro o Doutor Juiz dos Fei- 
tos da Contenciosa da milha digo da Contenciosa da minha Re 
al Fazenda desta capitania de Minas Gerais Antônio Ramos da 
Silva Nogueira que sendo por ele bem vistos lidos e examina 
dou neles dera e proferira a sua sentença do teor seguintel 
Julgo as partilhas por sentença e certo estarem feitas com 
igualdade cumpra-se como nos mesmos se contém deu-se asortes 
aos interessados pedindo-os paguem as custas. Vila Rica qua 
tro de abril de mil setecentos noventa e sete Antônio Ramos 
da Silva Nogueira = Nada mais continha em a dita sentença 
que nos autos estava a qual sendo assim por ele bem dado Fa 
ra outrosaim pór ele também publicada como constava do ter- 
mo de sua publicação que se lavrara nos autos pelo escrivão 
deles os quais estando assim nos referidos termos era por 
parte dos autos fora digo por parte do Desembargador Procu- 
rador da minha Real Coroa, Fazenda e Fisco Antônio de Brito 
Amorim Fará pediu e requerido que dos mencionados autos e 
Seu processo deles lhe mandasse dar e passar, resumir e ex- 
trair sua carta de sentença cível de formal de partilhas pa 
ra com ela tratar da cobrança e posse dos bens que foram ad 
judicados em pagamento da minha Real Fazenda Fisco e Câmara 
Real pertencentes digo Real confiscados as inconfidente Jo- 


Liz 


sé Aires Gomes e por ser seu requerimento justo e conforme 
o direito e justiça lha mandou dar e passar, resumir e ex- 
trair a qual se lhe deu e passou-se a presente pelo teor 
da qual mando a todos os meus ministros acima declarados 
da minha parte que sendo-lhe visto, apresentado indo pri- 
meiramente pelo meu ministro o Doutor Juiz dos Feitos da 
minha Real Fazenda Antônio Ramos da Silva Noguéira assina- 
da e selada com o selo que neste Juizo dos Feitos da Con 
tenciosa da minha Real Fazenda desta capitania de Minas Ge 
rais perante ele serve que é, o valha sem selo ex causa o 
cumpram e guardem e façam muito inteiramente cumprir e 
quardar assim e da maneira que nela se contem e declara 
com seu cumprimento e observância dela mando outrossim man 
do digo mande outrossim aos depositários dos ditos papeis 
créditos e mais clarezas confiscados ao inconfidente José 
Aires Gomes e partilhados para pagamento da minha Real Fa- 
zenda e Fisco de que assinaram depósito os entregue ao De- 
zembargador e Procurador da dita minha Real Fazenda e Fis- 
co Antônio de Brito Amorim ou quem suas vezes fizer e pode 
res do dito tenha para receber a parte que pertencer ao pa 
gamento da dita minha Real Fazenda e Fisco para se proce- 
der na cobrança dos ditos papeis, creditos e mais clarezas 
e se recolher aos cofres reais os seus produtos cujos pape 
iz, créditos e mais clarezas vão descritos nesta e declara 
dos e havendo-os de qualquer juízo que seja e ainda do po- 
der de qualquer pessoa onde estejam ou possam estar [fazen- 
do-se de tudo os termos e autos judiciais precisos e neces 
sários para inteira solução da dita minha Real Fazd digo 
minha Real Fazenda e Fisco « descarregados ditos deposita- 
rios digo e Fisco e suas descargas O que cumprais e fa di- 
go cumprais e fareis cumprir e a creiam façais etc. A Rai- 
nha Nossa Senhora o mandou pelo Doutor Juir dos Feitos da 
Contenciosa da sus Real Fazenda e do seu Desembargo  Antô 
nio Ramos da Silva Nogueira etc, Dado e passado nesta Vila 
Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto, sob o sinal 
e selo do dito ministro ou seu ele ex causa aos vinte nove 
dias do mês de abril do ano do nascimento de Nosso senhor 
Jesus Cristo de mil setecentos e noventa e sete anos -Pagar- 
-ge-a de feitio desta contadas as regras na forma do novo 
regimento e observada a pratica desta Minas Gerais & quan- 
tia de dezenove mil réis e ao selo duzentos reis. Eu José 
Gonçalves Chaves, Escrivão dos Feitos da Contenciosa da Re 
al Fazenda que a subscrevi 


Antônio Ramos da Silva Noquelra: 


Ao selo 200 réis 
Silva Nogueira 


Feitio deste formal 195000 
Conta 150 


Vila Rica, é de maio de 1797 
Silva Nogueira” 
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Seleção de documentos transcritos na Revista do Arquivo Pú 
blico Mineiro, relacionados com o contexto da Inconfidência 
Mineira. 


b. 


4. 


Ano: 1896. 
Pagina: I7á. 
Documento: 


Registro batismal de Claúdio Manoel da Costa. 
Capela de Nossa Sra. da Conceição do Sítio da Vargem do 
Itacolomi, 29/06/1729. 


- Ano: 1896. 


Pagina: 377. 
Documento: 


Pedido de pagamento à câmara de Vila Rica realizado por 
Cláudio Manoel da Costa, pelo seu serviço de elaboração 
de uma carta topográfica, seguindo-se os despachos. 

Vila Rica, dez. de 175B8/jan. de 1755. 


- Ano. 1896. 


Páginas: 403-4, 
Documento: 


Carta da câmara de Vila Rica a Martinho de Melo e Castro 
sobre a sublevação nas Minas. 
Vila Rica, 02/07/1792. 


Ano: 1896. 
Páginas: 405-11, 
Documento: 


Fala do Dr. Diogo Pereira de Vasconcelos, na câmara de 
Vila Rica, em sessão comemorativa do fracasso da Inconfi 
dencia. 

Vila Rica, 22/05/1792. 


- Ano: 1896. 


Pagina: did. 
Documento: 


Trecho do testamento de Basilio de Brito. : 
Vila Real de N. Sra. da Conceição de Sabara, 25/10/1806. 


- Ano: 1897. 


Página: 14. 
Documento: 
Carta de Dona Maria I ao Alferes Joaquim José da Silva 


Xavier, comandante do Caminho Novo do Rio de Janeiro. 
Vila Rica, 24/12/1781. 
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LO. 


11. 


lg. 


134. 


Ano: 1897. 

Pagina: 15. 

Documento: 
Ordem régia sobre o sequestro dos bens dos eclesiásticos 


sentenciados por inconfidência. 
Lisboa, 16/09/1799. 


Ano: 1897. 

Páginas: 39-41 

Documento: 

Auto de arrematação da música para o Te Deum pelo malo- 
gro da Inconfidência. 

Vila Rica, 16/05/1792, 


Ano: 1897. 
Páginas: 187-232, 


Documento: 

Libreto da ópera lirica “Tiradentes”, da autoria de Anto 
nio Augusto de Lima. 

1897. 


Ano: 1897, 
Pagina: 287-309. 


Documento: 


Cartas enviadas por diversas câmaras ao Rei, sobre co- 
branças de impostos, com clamores e suplicas. 
1741/1744, 


Ano: 1897. 
Páginas: 311-27. 


Documento: 


Exposição do Governador Rodrigo José de Menezes a Marti- 
nho de Melo e Castro sobre o estado de decadencia da Ca- 
pitania de Minas Gerais e meios de remedia-lo. 

Vila Rica, 4/8/1780, 


Ano: 1897 + 
Paginas: 347-50. 
Documento: 


Comissão confiada ao Alferes Joaquim José da Silva Xavi- 
er pelo Governador Luis da Cunha Menezes, em carta ao co 
ronel Manoel Rodrigues Costa. 

Vila Rica, 21/04/1795. 


Ano; 1897. 
Página: 365. 
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Documento: A 

Requerimento de Joaquim José da Silva Xavier sobre uso 
da agua de corregos para moinho, 

1788, 


Ano: 1899. 
Páginas: 67-70, 


Documento: 

Cartas da câmara de Vila Rica ao Rei sobre o lançamento 
da derrama. 

Vila Rica, 1772. 


Ano: LH9A, 
Paginas: 267-9, 


Documento: 

Conjunto de documentos sobre pagamento das despesas com 
a condução da cabeça e quartos de Tiradentes, para Vila 
Rica, e com a demolição da casa em que o mesmo residiu 
na dita vila. 

1792. 


Ano: 1899, 
Paginas: 786-92, 


Documento: | 

Carta da camara de Vila Rica ao Visconde de Barbacena 
sobre a suspensão da derrama. 

Vila Rica 05/08/1789, 


Ano: 1900, 

Paginas: 162-4. 

Documento: 

Termo da Junta da Fazenda sobre exame em pedra, mandada 


ao Governador por Joaquim José da Silva Xavier. 
Vila Rica, 12/02/1785. 


Ano: 1900, 
Paginas: 1b8-7l. 


Documento: 


Documentos diversos relativos à prisão e confisco dos 
bens do inconfidente Padre Rolim, 
91. 


Ano: 1900, 
Paginás: 17%-9. 


Vocumento: 
Termo da Junta da Fazenda sobre a derrama do quinto do 
ouro de IT. 
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vila Rica, 24/04/1773. 


Ano: 1900. 
Página : 206. 


Documento: 

Representação do povo de São João del Rei contra o exa- 
gero da quota arbitrada para a derrama. 

Vila de São João del Rei, 23/9/1772. 


Ano: 1900. 

Páginas: 207-1l1. 

Documento: 

Termo da Junta da Fazenda sobre a apreensão dos bens do 
contratador Joaquim Silvério dos Reis. 

vila Rica, 12/03/1791. 


Ano: 1901, 
Páginas: 135-6. 


Documento: k > 

Carta de Domingos de Abreu Vieira, às vesperas de seu 
embarque para Angola, endereçada a Manoel Pereira de AL 
vim. 

5. l./ 8. d. 


Ano: 1901. 
Paginas: 143-5l. 


Documento: 

Carta da câmara de Mariana do Visconde de Barbacena, 59 
bre as causas determinantes da diminuição da contribui- 
ção das cem arrobas de ouro. 

Cidade de Mariana, junho/l789, 


Ano: 190. 
Páginas: 1532-793. 


Documento: 

Pareceres da Junta da Fazenda a Rainha, sobre os meios 
de se ressarcir o prejuízo com a arrecadação do quinto 
do ouro. 

1791. 


Ano: 1901, 
Paginas: 199-201. 


Documento: 

Carta-denúncia de Joaquim Silverio dos Reis, dirigida 
ao Visconde de Barbacena. 

Borda dao Campo, 11/04/1789, 


26. 


dt. 


28. 


29. 


JO, 


Sh. 


dê. 


Ano: 1901. 
Paginas: 63B-41, 


Documento: 

Documentos relativos às festividades mandadas fazer na 
Vila de Barbacena, por ocasião da condenação dos incon- 
fidentes. 

Vila de Barbacena, maio/1792. 


Ano: 1901. 
Páginas : 15171-965, 


Documento: 
"Memórias sobre a Capitania de Minas Gerais", por Diogo 
Pereira Ribeiro de Vasconcelos. 


Ano: 1901. 

Página: 1073. 

Documento: 

Trecho da “Instrução para o Governo da Capitania de Mi- 


nas Gerais", por José João Teixeira Coelho. 
1780. 


Ano: 1901. 
Página: 1081, 


Documento: 


Trecho da sentença da Alçada que condenou os inconfiden 
tes. 
1792. 


Ano: 1902. 
Página : 403. 
Documento: 


Testamento de Maria Dorotéia Joaquina de Seixas, a Mari 
lia de Dirceu. 
Ouro Preto, 02/10/1836, 


Ano: 1902. 
Paginas: 979-BO, 


Documento: 

Carta do Visconde de Barbacena à câmara de Vila Rica de 
terminando a suspensão da derrama. 

Vila Rica, 14/03/1789, 


Ano: 1903, 
Paginas: 399-581, 


Documento: 
“Instrução para o Governo da Capitania de Minas Ge- 
Fais”, por Jose João Teixeira Coelho. 
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1780. 


33. Ano: 1906. 
Documento: 


Carta de Pedro Maria de Ataíde e Melo ao Rei, informan- 
do sobre um Fequerimento de algumas merces feito por 


Inácio Correia Pamplona. 
Vila Rica, 20/11/1806. 


34. Ano: 1906, 
Paginas: 6B7-B9, 


Documento: 


Requerimento enviado ao diretor do APM Por Augusto de 
Lima, solicitando informações sobre um relógio que se 
supõe ter pertencido a Joaquim José da Silva Xavier. 


Quro Preto, 20/06/1901. 


35. Anos: 1909 e 1910. 
Paginas: 625-787 e 3-179, 


Documento: 


“Memórias do Distrito Diamantino da Comarca do Serro 
Frio” por Joaquim Felício dos Santos. 


Observação: sobre a bibliografia do período ver: 


Revista do A.P.M. de 1978 com a 
para a História de Minas Gerais 
fidência Mineira, da autoria de 
Revista do A.P.M, de 1979 com a 
sobre Cláudio Manoel da Costa”, 
ta. 
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Contribuição bibliográfica 
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Helio Gravatá, 
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O DEBATE E A PROPAGANDA 
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Prensa Tipografica - Diamantina - MG 
Sec. XIX 
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- INTRODUÇÃO 


O Arquivo Público Mineiro, nesta edição ano XXXVIII de sua tra 
dicional Revista, dedica parte desta publicação ao temário Re- 
publicano, tendo em vista a sua relevância na história políti- 
ca brasileira. Estas páginas procuram fornecer ao pesquisador 
e diletantes, subsídios documentais em torno do processo repu- 
blicano na Província de Minas numa amostragem suscinta, - 
rem significativa, da conjuntura política das últimas décadas 
do século passado, através da imprensa. Neste sentido, buscou- 
se tão somente indicar aos leitores algumas das questões que 
permeam os debates em torno das idéias políticas do período. O 
presente trabalho objetiva, ainda, divulgar parte do valioso a 
cervo do Arquivo Público Mineiro referente à sua hemeroteca. 
Este acervo compõe-se de títulos da capital e demais cidades 
mineiras, abrangendo os períodos provincial e republicano, es- 
tando estes microfilmados em quase sua totalidade. 

Nesta pesquisa, percorremos um total de setenta e sete títulos 
(1), sendo os mais expressivos os das cidades de Ouro Preto |, 
Diamantina e Campanha, em um universo de aproximadamente cinco 
mil exemplares, entre os quais foram compilados artigos, edito 
riais, crônicas, poemas, anuncios, etc, Nesta medida, o presen 
te trabalho se constitue numa coletânea de extratos da impren- 
sa mineira oitocentista, indicativos da conjuntura política pro 
vincial e nacional, 
Com relação aos critérios que nortearam a seleção dos extratos, 
levamos em consideração, entre outros, o estado de conservação 
dos periódicos e a sua legibilidade gráfica dentro do corte 
cronológico proposto. É importante salientar que a delimitação 
temporal ( duas ultimas décadas do séc. XIX ) não foi previa - 
mente definida, ao contrário, estabeleceu-se ao longo do traba 
lho, não se configurando em limites rigidos e inibidores. Atra 
ves de leituras concernentes ao tema, procuramos também aco 
nhar, em certa medida, a produção historiográfica relativa à 
evolução das idéias republicanas como suporte à coleta « sele- 
ão das fontes. R 

ptamos pela organização do material coletado em deis campos : 
O debate e a propaganda republicana. No primeiro, procuramos 
indicar as principais questões que agitam os círeulos politi - 
cos na Província, como de resto a vida nacional. Entre elas 
destacam-se as discussões em torno das relações de trabalho 
das instituições políticas vigentes, da política partidária 
dos apelos a modernização etc, Quanto ao segundo, procuramos a 
companhar, através das páginas dos joranis selecionados a for- 
mação do Partido Republicano Mineiro, suas postulações, divul- 
gação e repercussão de suas idéias, slém das resistências so - 
fridas pelos republicanos na sua trajergria. ' 
Minas Gerais e uma das provincias mais destacadas da vanguar= 
da republicana, nascida de sua tradição liberal. Essa heran - 
ça, se por um lado incorpora adesões favoráveis à causa, por 
outro acaba por constitui-se em um obstáculo à organização 


o] 
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(1) Ver relação dos jornais ao final 


133 


efetiva de um partido republicano, evidenciando os próprios l. 
mites desse liberatismo,. " Temos como firme convicção que re- 
publicano aliado a liberais ou hã de ser mau repuhlicano ou 
mau aliado *. (2) 
Desde 1870, dadas as profundas repercussões e o entusiasmo ge- 
rado pelo Manifesto Republicano, as adesões se sucedem, isola- 
das ou em geupos, sendo que, em 1879, alguns republicanos mi - 
neiros pedem adesão so P.R. de São Paulo, Isto se deve, em par 
te, à desarticulação do partido em Minas e ao prestígio do pár 
tido paulista entre os republicanos mineiros. 
Até a organização definitiva do P.R,M., em 1888 “grupos parti- 
dários se formavam aqui, alli, em toda parte; surgiam orgãos 
republicanos bem redigidos em differentes localidades; manten- 
do-se cohesas e fortes, essas embryonarias organizações entra- 
vam em lucta com os outros partidos, conseguiam vencer por 
mais de uma vez; porém desfaziam-se e quasi desabpareciam pars 
reapparecerem mais pujantes em outros pontos da provincia. Era 
uma nebulosa em evolução, que se concentrava, as vezes, formar 
do nucleos, para se dissolver depois, em movimento constante , 
dividindo-se, fragmentando-se, avolumando-se, mais tarde, pelo 
encontro desses elementos dispersos, até que se condensou defi 
nitivamentoe, dando origem a nucleos da constituição solida 4 
que continuaram a gravitar, submetendo-se a influencias rec) - 
procas e inevitaveis, para formarem um corpo definitivo, har - 
monico, obedecendo as mesmas leis e dirigindo-se para o mesmo 
objectivo, que etã a transformação das instituições nacionas 
Im sa): 
Em Minas, a movimentação republicana se intensifica a partir 
dos anos 70, através da circulação de varios periódicos e da 
organização de "clubs". Esses, representam as celulas republi- 
canas que, posteriormente, comporão o pertido, Nesse quadro, 
alguns distritos eleitorais configuram-se tambem como focos de 
propagarda republicana, Na cidade de Campanha, por exemplo, per 
tencente ao 13 distrito, tem lugar a 2/2/1884 uma das pri - 
mitos tentativas de unificação do republicanismo em Minas Ge- 
tais, com a fundação de um diretório para servir de corpo diri 
gente para o sul da Provincia. Em dezembro do mesmo ano, va - 
rios distritos tentam organizar à União Republicana Sul Minei- 
ra. Em 1887, em torno do 10? distrito - Juiz de fora - reunem- 
se 352 rleitores para organizar as atividades do partido no 
seu distrito, À tendência verificada em muitos municípios mi - 
neitos nos anos que precedem É) fundação do P.R.M, é a da arti- 
culação e organização com vistas à estruturação partidária , 
sendo, portanto, uma fase de intensa vitalidade para a campa - 
nha é propagando republicana em Minas, 


(2) Lucio de Mendonça, in BOEHER, George C.à. Da Monarquia a 
República. sl, MEC, S.9., p.127 
3) PIRES, antônio Olindo dos Santos, à Idéia Republicana em 


Minas Gerais sus evolução; Organização definitiva do Partido 
Republicano In: RAPM ANO XXI, 1927, p. 24, 
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Os republicanos estão sempre presentes nas eleições, q niveis 
tanto municipal e provincial quanto nacional, mesmo que os 
resultados não lhes sejam propícios.Em 1888, por exemplo, nas 
eleições à vaga ao Senado, os republicanos mineiros se fazem 
representar por Joaquim Felício dos Santos ( Norte de Minas), 
Americo Lobo ( Oeste de Minas |) e Francisco Honório Brandão 
( Sul de Minas |. "Os resultados das eleições foram-lhes ex - 
tremamente favoráveis, Felício dos Santos alcançou o segundo 
lugar com 5.439 votos, ao passo que o candidato vencedor teve 
5.623, Pela primeira vez, na história do Partido e no Brasil, 
o nome de um republicano foi apresentado ao imperador, como 
possivel senador. Contudo, conforme seu privilégio, Dom Pedro 
escolheu o terceiro nome da lista tríplice, o de Carlos Peixo 
to de Melo, conservador, que alcançara 5.198 votos. Mesmo as- 
sim, os êxitos conseguidos pelo candidato republicano deram 
definitivamente ao Partido a posição de uma terceira força na 
preuéncia, em pé de igualdade com os conservadores e os libe- 
rais ". (4) 

É somente a 15 de novembro de 1888 que se realiza em Ouro Pre 
to o 1º Congresso Republicano em Minas, reunindo representan- 
tes de 47 municípios da Província. O Congresso vota e discute 
o projeto de organização do partido e de sua lei orgânica, de 
terminando a criação de um jornal é nomeando comissões: uma 
para redigir a constituição do futuro Estado de Minas e ou - 
tra, de carater permanente, para a direção central do partido 
e redação do jornal. Nessa oportunidade, a lançado o Manifes- 
to Republicano Mineiro cinco meses após a fundação do P.R.M, , 
em Ouro Preto ( 4/6/1888 j. (5) 


(4) BOEHER, George C.A. op. cit. p. 141 


(5) Assinaram o manifesto 47 cidadãos sendo 7 advogados forma- 
dos, 6 engenheiros, 6 agrimensores, 6 medicos, 4 farmaceuti - 
cos, 4 fazendeiros, 4 comerciantes, 7) capitalistas, 3 profes - 
sores, 1 deputado provincial, 1 advogado provisionado, 1 den - 
tista e 1 proprietario. 


135 


Sa ii =— > Pe 


NOTAS SOBRE A IMPRENSA MINEIRA 


MARIZA GUERRA DE ANDRADE 
RENATA DA VEIGA HANRIOT 
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À imprensa mineira, em fins do século XIX, é para o pesquisa- 
dor, fonte privilegiada de estudo, não somente pelo volume de 
informações que carrega, mas também pela riqueza e variedade 
de temas por ela veiculados, O jornal é assim, um manacial vi 
vo da realidade que o concebeu, alem da atração que é capaz 
de suscitar no leitor a articulação entre o tempo presente & 
o passado, Talvez por conter uma certa realidade sensivel, ao 
sintonizar um cotidiano diverso e, por vezes, análogo. 

À imprensa tem papel destacado na propaganda republicana, na 
Província de Minas. Nela se veiculam postulações e princípios 
além dos debates em torno das mais candentes questões que 
acirram os ânimos políticos e partidários nas últimas déca - 
das do regime monárquico, “ A agitação, que revelava o apro - 
fundamento das contradições da sociedade brasileira desper - 
tou w interesse pela reformas, que começaram a ser propostas 
* discutidas, cada vez com mais veemência, pontilhadas pelas 
questoes que iam surgindo, conduzidas ou resolvidas em clima 
de crescente turbulência: a questão servil, com as lutas em 
torno de algumas reformas de que dependia o seu andamento, a 
da liberdade do ventre, a da liberdade dos sexagenários, a 
Abolição finalmente; a questão religiosa, a questão eleito - 
ral, à questão federativa, a questão militar, a questão do 
próprio regime, como coroamento do processo de mudança insti- 
tucional. Questões e reformas refletiam-se na imprensa, natu- 
ralmente, e esta ampliava a sua influencia, ganhava nova fi - 
sionomia, progredia tecnicamente, generalizava seus efeitos e 
espelhava o quadro que o país apresentava", (1) 

O Jornal oitocentista desempenhava um papel fundamental, er - 
quanto polo aglutinador da luta política e das posições parti 
dárias. O isolamento dos municípios ou as dificuldades de 
comunicação entre eles, tendia 4 ser superado, quando da exis 
tencis de uma imprensa combativa ao responder às pressões mo 
narquistas dos chefes locais, tornando-se reduto dos propagan 
distas republicanos. Usualmente, os textos jornalísticos tra- 
duzem essas adversidades em estilo panfletário e arrebatador. 


Os próprios títulos dos periódicos (...) como expressão ine 
lufavel dos anceios populares, indicam, de algum modo, as lu- 
tas patrióticas mais excessivamente ardentes do tempo, lutas 
não só da palavra, mas também do Fuzil, lutas apaixonadas 
sangrentas em Minas Gerses *, (2) 

Apos ser publicado o Manifesto de 1870, alguns periódicos mi- 
neiros, tanto liberais como os de tendencia mais radical, con 
vertem-se ao republicanismo. Na Província circula um grande 
número de jornais, alguns ja nascidos republicanos - muitos 
deles de repercussão nacional e de vida longa, atestando E 
força da imprensa mineira. " Uma estatistica recente dá como 
sendo actualmente publicados no Brasil 40 jornaes Republica - 
nos: 12 em Minas, 10 em São Paulo, 8 no Rio de Janeiro, 3 no 
Rio Grande do Sul, 2 no Paraná, 1 na Pahia, 1 em Pernambuco í 
t em Sergipe, | em Santa Catarina e 1 no Espírito Santo. Não 


(1) Sodre N, Werneck, História da 
lo, Martins Fontes, 1981, p. 256 


(2) CAMPOS, Sandoval. A Imprensa Mineira In: Minas Gerais om 
1925... Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1925. 
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sabemos que valor poderá ter esta estatistica, que não co- 
nhecemos em detalhes; porém podemos afirmar que a imprensa 
republicana e representada por maior número de órgãos, por- 
que nas províncias citadas conhecemos, em quasi todas, númg 
ro mais avultado de jornaes republicanos." (3) 

De todos os jornais pesquisados, para este trabalho, 40 se 
declararam imparciais ou neutros, 12 liberais, ll conserva- 
dores e 12 republicanos, filiações estas declaradas ou não, 
É por vezes dificil seguir a tendência de um jornal, ele se 
modifica, altera-se a linha editorial, mudam os diretores 
assim como seu próprio título, À proximidade dos liherais 
as “idéias republicanas, especialmente após o Manifesto ou 
a Abolição, levam os jornais liberais a tornarem-se mais 
combativos, como o “Pharol" de Juiz de Fora que adere ao re 
publicanismo em 1871. E mais raramente o oposto, como o "Li 
beral de Minas", de Ouro Preto, que de liberal passa a or - 
yão conservador, com o nome de "Noticiador de Minas”. Al - 
gung apoiam posições republicanas, como a “União Posval” |. 
dé Ouro Preto, que defende a abolição, mas pretende conti - 
nuar imparcial, já “O Contribuinte”, de Ouro Preto, acei- 
ta artigos de qualquer credo político. 

Na hemeroteca do Arquivo Publico Mineiro, alguns possuem 
yrandes coleções, como o liberal "Província de Minas” + COR 
posto de 617 exemplares, e o "Liberal Mineiro", órgão do 
partído com 731 exemplares, em contraste com o "Cheysáli - 
da“, órgão do Club Literario Mineiro, e » “Conjuração” de 
Campanha, jornal republicano, com 2 e | exemplares, respeç 
tivamente, 

Ha jornais comemorativos como o “23 de Julho” que em seu 
único exemplar, homenageia q visita da família imperial a 
Ouro Preto. O "Contemporâneo", em 1887, de Outro Preto, faz 
uma edição especial sobre Tiradentes, No geral, Os jornais 
republicanos comemoram efusivamente o 2] de abril, enquan- 
to que do lado conservador, o 7 de setembro - nome inclusi 
ve de vutro jornal - homenageia D. Pedro como heroi da in- 
dependência. Nesse jogo, os republicanos retrucam com (e) 
“7 de Abril”, jornal de Campanha, em comemoração a abdica- 
ção do imperador. Outros jornais comemorativos são o "Orti 
ya” de Duro Preto, humor Ístico, carnavalesco e o “Cruz de 
Malta”, de Itajubá, órgão lírico, piegas e carnavalesco de 
LBB4. 

Alguns se dedicar so ensino como o “Normalista", a Revista 
Escolar” de Ouro Preto, e o “Ensaio Juvenil" de Campanha. 
“O Contribuinte" se refere aos interesses da lavoura e co- 
mercio, e a“Gazeta de Passos" é um semanário literário, co 
mercial, agrícola e noticioso. Também ha os que vagamente 
se dedicam as"ideias adiantadas", como declara o "Luzeiro 
de Paracatu”, em 1884. O “Diabinho”, de Ouro Preto | An - 
tOnio Dias |) se declara Orgão democrático-crítico e sai 
duas vezes por mes. O “Diário de Minas”, de Quro Preto : 
pretende: “ a imparcialidade e rigorosa justiça na apreci- 
ação dos actos de nossos homens publicos", e faz a obser - 
vação: " O jornal deve ser um homem de bem”. 

Existem jornais de grande tiragens, como o “Marianense” 
que em I1BBAB, alcança 2,500 exemplares; o “Liberal Minei 
to", com 3,000 em 1889, e “O Movimento”, editado na capi 
tal mineira, com 5.000 exemplares em 1B9A., 


io 


(3) Transcrito d"O Movimento”, ano TI, no 33, p.l, 6/9/1889 
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Muitos jornais tem grande circulação dentro do distrito elei- 
toral e mesmo fora, como comprovam as desculpas pelos atrazos 
das remessas aos assinantes e a polemica entre jornais de di- 
ferentes regiões e opiniões como a “Província de Minas” de 
Ouro Preto e 4 “Revolução” de Campanha; o "Noticiador de Mi- 
nas" de Ouro Preto e o "Jequitinhonha" de Diamantina. 

O tamanho da cidade não importa, a pequena cidade de Paraiso, 
tem o jornal liberal "Theófilo Otoni" e em Sant'Anna de 5, João 
Acima, circula o republicano “Centro de Minas", Alguns tem 
longa duração como os 12 anos do "Colombo" e os 13 do "Jegui- 
tinhonha". Comumente, esses jornais reagem às pressões monar- 
quistas com um estilo panfletário e por vezes usando titulos 
bombásticos ou datas representativas. A “Revolução” de Campa- 
nha, além do titulo, estampa a legenda - “Em um regime de com 
pressão da violência, conspirar seria nosso direito”, 0" 7 
de Abril" de Campanha, político e noticioso estampa o "Liber- 
tas quase sera tamem", o "7 de Setembro" de Diamantina, € sig- 
nificativo para os conservadores, como a “Conjuração” de Cam- 
panha, e a “Pátria Mineira" de São João Del Rei, o'são para 
os republicanos. 

hos jornais republicanns interessa ser o órgão do partido, di 
retório, distrito ou 'club'; seus editores são figuras expres 
sivas do republicanismo de então. Neles, o exercício jornalis 
tico, em que pesem nuances de natureza politico-ideológica |, 
indicam sobretudo, a estreita relação entre o editor e o seu 
jornal. 

De todos os jornais republicanos mineiros consultados, três 
periódicos se destacam especialmente pela sua atuação e pres- 
tígio, além de representarem expressivas regiões mineiras.São 
eles: “O Jequitinhonha" ( Norte ), “Colombo” (Sul) e "O Movi- 
mento * [ Centro ). 

“ O Jequitinhonha" e um semanário dominical, de Diamantina |, 
que sobrevive 13 anos,de 1860 a 73, É sucedido pelo " A Idéia 
Nova", de 1879 a B2, editado por Francisco Sá e Aurélio Pi - 
res, entre outros. "O Jequitinhonha" só após dez anos de cir- 
culação, enquanto folha liberal, adere ao republicanismo, Is- 
to em 1871, um mês após o lançamento do Manifesto Republica - 
no, no Rio de Janeiro. 

Seus diretores são Joaquim Felício dos Santos - o historiador 
das “Memórias do Distrito Diamantino” - jurisconsulto e pro- 
fessor - e o seu sobrinho, Antônio Felício dos Santos, médico 
e industrial, São destacados representantes do pensamento li- 
beral e quando passam a professar idéias republicanas, ainda 
assim, continuam se confundindo com os liberais. " O Jequiti- 
nhonha"” goza de imensa reputação entre os republicanos nacio- 
nais e pretende ser, segundo seus próprios editoriais, o or - 
ganizador do P,R. no Norte de Minas e porta-voz do Partido na 
Provincia. 

É um jornal de formato pequeno, 36 por 28 e no cabeçalho dos 
anos liberais, isto e, ate 1871, vem: “Folha Política, Lite - 
rária e Noticiosa”, Anuncia serviços locais, especialmente os 
de advocacia, noite de autógrafos na cidade e na região, gra- 
tificação à captura de animais e escravos, promove espetácu - 
los teatrais e publica poemas dos amigos. Até aí, como a 
maioria dos jornais, 
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Nas, já nesta época ou fase, destaca-se pelo tom polémico e 
sarcástico, típico da retórica beletrista dos Felícic dos £ar- 
tos. À conjuntura monárquica é tratada por “Baixo Império", o 
partido Conservador é alvo partidário predileto para suas cri 
ticas e faz, seguidamente, a defesa do homem publico, “um ar- 
quiteto da construção e não da destruição”. 
Merece destaque nºO Jequitinhonha”, as "Páginas da História go 
Brasil, escritas no ano 2.000”, por Joaquir Felício dos San - 
tos, publicada semanalmente, em capítulos, até os anos 70. O 
texto, um libelo contra a monarquia, consiste em um diálogo 
entre certo Visconde e o Imperador do Brasil, concebido em 
forma de ficção antecipada, de forte vínculo utopista, 
“ O Jequitinhonha" explora os ataques que sofre pela imprensa 
conservadora e caminha denunciando o governo em quase todos 
os editoriais, A partir de 31/10/1869, muda de proprietário : 
de Josefino Vieira Machado a Herculano Carlos de Magalhães 
Castro, À estrutura do periódico se mantém inalterada, nas 
ocorrem alyumas variações, como por exemplo, as "Páginas do 
Ano 2,000" não são mais publicadas regularmente. 
É significativo que em Dezembro deste ano, apareça o |? edito 
Fial dedicado ao elemento servil, ums jóias do ideário liberal, 
com contundência e vigor. “As nbdicações dos reis e as emanci 
pações dos oprimidos sempre foram obra exclusiva do povo; para 
as reis essas idéias são fantasmas que os perseguem nas noites 
de insônia e nada mais, E o povo vai felizmente compreendendo 
que nada há a esperar de cima e vai trabalhando por sua conta 
e risco (...) A emancipação é necessária não tanto para o es- 
cravo como ao senhor (,..) A escravidão é o pedestal da tira- 
nia e enquanto a não extinguirmos, debalde aspiraremos à demo 
cracia (...) Com esta bagagem pesada - a escravidão = não pos 
deremos jamais acompanhar a humanidade na estrada luminosa do 
progresso”, 

importante ressaltar que 4 partir deste ano, 1869, diminuem 
Os anúncios de fugas de escravos, o que não significa que de- 
sapareçam, 
"3 hemeroteca do Arquivo Público Mineiro, há dois oxemplares do 
jornal desa 28 Fase, isto é, a Republicana. Contínua semans - 
rio dominical, de mesmo formato pequeno, 4 paginas e no cabe- 
alho agora vem: "Órgão Republicano”, 
Nos últimos números consultados d'“o Jeguitirhonha”, pode -se 
observar que aumentam os anúncios de serviços urbanos, de no- 
vas fábricas e estabelecimentos comerciais e até O surgimento 
de uma “Sociodade Amante dos Prazeres", que convida seus só - 
Cios, na hora do costume, a comparecerem à reunião. Os edito- 
Ciais assumem a postura republicana com mais nitidez + mandam 
avisar ao Monarca que mesmo que "continue 4 zombar do Povo or - 
deiro, não tardará a paciência exausta a dar o grito salvador: As 
ARMAS!" [9/6/1872, nf 130). 
Na cidade de Campanha é editado um expressivo jornal da causa 
republicana por mais de dez anos, de 1873 a ES, com interrup- 
ção de três anos. É o"Colombo”, o "Semanário Republicano" 
instalado à Rua do Fogo. Composto de quatro páginas, tem ini- 
Cialmente formato pequeno (24,5 x 24,5) Para depois aumentá - 
lo (45,5 x 30,5) assim se mantendo até 1885, Seu proprietario 
é Manuel de Oliveira Andrade e seu principal redator, nos dois 
lºs anos, Francisco Honório F. Brandão, Porém, a figura cen - 
tedl do periódico é o Fluminense, morador em Minas, O poeta e 
Jornalista Lúcio Menezes Drumord Furtado de Mendonça. Um dos 
fundadores da Academia Drasileira de Letras, junto cor Machado 
de Assis, Lúcio é q republicano ortodoxo, doutrinário inflexi 
vel, crítico Ferrenho dos "apóstatas” de Minas e defensor da 
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disciplina partidária e da coerência de princípios. Não admite 
a conciliação, nem as alianças com os Liberais, “A República , 
entre nós, não se pode fundar por meio legal e pacífico das 
reformas constitucionais: dependem do próprio imperador a des- 
truição do sistema que o sustenta; ,º não pode o partido libe - 
ral, por sua índole de partido monárquico, proceder contra as 
essenciais prerrogativas do monarca. Não podemos, pois, os re- 
publicanos - com os liberais e pela legalidade - chegar ao fim 
Ra de nossas aspirações" (5). 

* O Colombo", de saida, avisa no expediente: nenhum artigo se 
rã aceito a não ser que seja subordinado a própria redação” 
"Não se discute vida privada" e já no nº 6 de 9/12/1873, “ Não 
se aceita anúncios sobre escravos *. 

O 1º número explicita o objetivo do periódico no editorial - 
“Esta folha acode a um reclamo de ocasião, vem constituir no 
Sul de Minas, um centro, em roda do qual vira agrupar-se todo 
o P.R. sul-mineiro que LER já em número e importância. 

Seu programa político filia-se ao grande partido nacional do 
futuro, representado pelo seu legítimo órgão central - A Repu- 
blica - que na Corte se publica”. 

O jornal e sobretudo um instrumento da produção e propagação 
da ideia republicana. Seus noticiários, além dos informes cos 
tumeiros de qualquer periódico, apresentam uma particularidade: 
tenta cobrir os mãis destacados acontecimentos republicanos nc 
pais e vincula a situação nacional ao estrangeiro, articulando 
similaridades com a luta contra a opressão e o servilismo. 
incontável o número de anúncios publicados sobre 'clubs' e 
reuniões republicanas, alem das notas de solidariedade a ou - 
tros órgãos de imprensa regional e nacional. Merece destaque , 
seu empenho em divulgar as idéias libertárias de Tiradentes |, 
em interpretar o processo histórico brasileiro - a questão do 
colonialismo-» om defender a democratização do ensino e da edu 
cação, sesim como da Maçonaria, “que tem por fim a prática das 
virtudes cristas, socorrendo os desvalidos e prestando | seu 
auxílio em benefício da instrução” ( nº? 36 - 14/7/1873), Exal- 
ta tambem a imprensa feminina de Campanha, com a folha "Sexo 
Feminino", editado pela profa. Senhorinha da Mota Diniz. 

O ano de 1874, parece ter sido de crise para o jornal, Recla - 
ma-se todo este tempo pelo pagamento prévio das assinaturas. 
O resultado das dificuldades é o fechamento do semanário por 
tres anos, de 75 a 77, Em 1878, reaparece com formato maior, » 
com o crescimento do numero de anunciantes, as vezes em uma 
página inteira, Amplia o espaço para a publicação de textos 
franceses traduzidos, como os de Michelet, Voltaire, Victor Hu 
Go, e crescem os informes sobre a conjuntura europeia, À mar- 
ca dos editoriais é a vigilancia à causa republicana, como 
atestam seus titulos: “Lutar e lutar sempre pela República" 
“Aos Republicanos", “A confusão monárquica", “Aos eleitores mi 
neiros* etc, A partir deste ano, 1878, Lúcio de Mendonça, um 
moço de 24 anos; tem nesta folha espaço assegurado. Primeiro 
com suas poesias - "Para as vítimas da Seca do Norte", "A Revo 
lução”", “No Templo" etc - e depois como colaborador, segundo 
notas, na feitura dos editoriais € publicações mais gerais. 

No ano seguinte, até os últimos numeros, aparece no cabeçalho 
um texto de Fagundes Varela: "Ha no seio da America, um novo 
mundo a descobrir ainda”. Amplia-se o espaço para as novidades 
literárias, para a publicação de textos positivistas como o 


(5) Citado por PIRES, Antônio Olinto Santos. A idéia Republica 
na - op elit. p.26 
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“Positivismo para Todos" de Andre Nuitz e estreita-se o vincu 
lo do jornal com o periódico “ A Republica ", do Rio de Janei- 
ro. A missão do jornalismo é enfatizada como neste editorial 
de 14/01/1881: "Nenhum progresso ê seguro na sociedade enquan- 
to a política for o privilegio dos entes nulos que não tem o 
que perder e que pela habilidade da palavra, pela cavilação e 
pelo cinismo com que usam das palavras que exprimem os nossos 
direitos, arrogam para si, a profissão de homens públicos. Nós 
os que trabalhamos e que somos a parte viva da sociedade e que 
temos a obrigação de criar o regime da nossa política”. 

O "Colombo" defende a união federal republicana, a evolução em 
vez da revolução e ataca vigorosamente o Poder Moderador e o 
Senado vitalício. Denuncia os Faustos da Corte, os desmandos 
policiais, os chefes monarquistas locais, as farsas liberais e 
as arbirtariedades contra os bispos envolvidos na chamada Ques 
tão Religiosa. Nesse campo, hã um anti-jesuitismo confesso, de 
nunciando os missionários que "fanatizam os povos inoculando 
nos espíritos o autoritarismo”. 

O "Colombo" suspende sua publicação a 5/6/1885, com Mendonça 
fazendo a retrospectiva da luta empunhada pelo jornal: “Leva - 
mos a tranquila certeza de que a nossa causa não perde com o 
desaparecimento desta folha: a poucas léguas daqui na  vizi- 
nha cidade de S. Gonçalo, funda-se, sem demora, outro periodi- 
co republicano que ha de continuar na imprensa sul-mineira a 
propaganda que o “Colombo” teve a fortuna e a honra de iniciar 
por dez anos (,..) A salutar agitação produz-se por toda par - 
te, no parlamento e na imprensa, na magistratura e no magiste- 
rio, no próprio seio da classe militar (....) O descontentamen 
to, a desconfiança, a descrença dos homens e das instituições 
da monarquia vai Ava tdo e dominara, em breve, o coração po- 
pular, que ja anceia por novos e desafogados destinos". O “Co- 
lombo" e sucedido pelo semanário de Campanha, “A Revolução” e 
pela “Gazeta Sul Mineira”, de São Goncalo do Sapucai, que mesmo 
após a proclamação da República, sob a direçao de Francisco Bres- 
sane, manteve as tradições do jornalismo exercitado em Campa - 
nha. 

O Jornal "O Movimento” de Ouro Preto, o primeiro órgão oficial 
do P.R.M., surge a 23 de janeiro de 1889, poucos meses após 
a fundação do P.R.M. (4/6/88) na capital da província de Minas 


gerais O semanário, de publicação irregular, é dirigido pela 
Comissao Central Permanente do Partido, encabeçada por João 


Pinheiro da Silva - Seu redator-chefe-, advogado e industrial, 
uma presença destacada no cenário politico-partidario da Minas 
republicana. 

É uma folha de formato padrão, 42 por 37, 4 pãgs., que nos qua 
tro meses iniciais de circulação, chegou a uma tiragem de 
5.000 exemplares. O jornal é vinculado às articulações parti - 
darias do Rio de Janeifo e de lã, seu correspondente principal 
é o republicano Aristides de Araujo Maia. “O Movimento” é edi- 
tado de 1889 a 1892, Dado o periodo trabalhado nesta pesqui 
sa, 1869-89, limitamo -nos a consultá-lo no 1º ano de sua cir- 
culação. 

A estrutura do periodico e a seguinte: expediente, editorial, 
notícias e curiosidades, informes da administração provincial, 
indicador profissional e seções destinadas à propaganda e dou- 
trinação partidária, correspondências expedidas e recebidas, 
alêm de anúncios diversos, geralmente impressos na últimas pagi 
na. 

O 1º número se dedica basicamente a causa a que servo o jor- 
nal, legitimado pela Resolução do Congresso Republicano Minei- 
ro, de 15/11/1888. O forte do semanario são os editoriais, cri 
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ticos “aos velhos teacionários da Monarquia" e apologéticos 
à juventude progressista e sadia da Republica". Constrói k 
costumeiramente, um discurso analítico do jogo político tra 
dicional: "Para se manter no poder, os liberais renegam 
princípios e os conservadores, executam principios libe- 
cais”, (18/3/89), 

Mas, é no geral, um órgão basicamente noticioso, permitin - 
do um panorama do próprio movimento republicano: adesões 
ao programa, transcrição de atas de reuniões de campanha , 
criação de 'clubs!, de jornais etc. 

Notícia frequentemente eventos culturais como o Clube dos 
Girondinos - cultural e carnavalesco - e espetáculos tea - 
trais diversos. O 21 de abril é comemorado, recuperando a 
memória de Tiradentes, frente as operações de ocultamento 
de que sofria 3 Inconfidência Mineira ( 17/3/89 e 21/4/89), 
Publica tambem poemas, em especial, os de Lúcio de Mendonça 
como “A Mestiça”", 

Ha um dado importante: Os informes e considerações, na 50 
coluna, em seguidos números, com o título “10 mil contos", 
em que o jornal analisa as operações financeiras em torno 
dos empréstimos da Burnay & Company ao governo provincial. 
Dado ao espaço e regularidade destes informes, destacamos o 
assunto que podera ser objeto de interesse aos pesquisado - 
res, Outro aspecto, e a insistência na defesa da “ideia so- 
cial” construida pelos republicanos, especialmente Quintino 
Bocaiuva, que “O Movimento” veicula: a idéia social repu- 
blicana é a idéia da emancipação dos proletários, tanto pe- 
los acorrentados pelas algemas da ignorância, quanto das vi 
timas das desigualdades sociais e políticas. Difundir o en- 
sino sob os auspícios da mais absoluta liberdade tanto cien 
tífica quanto administrativa, desenvolver pela aprendizagem 
profissional a capacidade produtiva dos operários e elevar 
o nivel igualitário dos cidadãos, são exemplos dos fins do 
togime republicano VE27/5/89), 

Finalmente, é perceptível o crescimento do movimento repu - 
blicano em Minas, especialmente a partir de junho de 1889. 

Q semanário estampa a vitalidade do processo, até sua dia- 
Jramação se modifica para acolher a quantidade de dados fa- 
voráveis à causa que não dispensa em veicular. Por suas pã- 
ginas, temos informação de que é o maior jornal republicano 
em circulação no país, 
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OS PARTIDOS CONSTITUCIONAES. 

Mais recente ainda do que a organisação política de nossa na - 
cionalidade é a história da formação dos partidos constitucio- 
nães entre nós. - 

A existencia d'estes partidos, que desde a independencia impro 
ficuamente se tem revesado no poder, não remonta alem dor pri- 
meiros dias do segundo reinado, cuja definitiva liquida:ão pre 
sentemente assistimos. 

As luctas que se seguiram à comedia do Ipiranga visaram uni- 
camente, & rompimento dos ultimos êlos, que prendiam ao desti- 
no político da mãe-patria. - 

Era muito natural que o espirito dos brasileiros, fascinado ja pelos cla - 
rões da liberdade, entrevista em sonhos nas noites lobregas da tyrania, se 
volvesse aterrado para esse passado cheio de soffrimentos e oppressões, & 
alternativa de voltar a elle ou aceitar o govemo do primeiro a ai 
optasse pelo segando aivitre, prestando-lhe todo 0 apoio na lucta contra 
as pretenções da metropole. 

Foi por isso acue durante o reinado do principe, que nao conhe- 
cia barreira aos caprichos quixotescos de sua voutade insubmis 
sa, nem dique à impetuosidade de paixões grosseiras, nenhum pr 
tido se formou no seis do povo, a não ser o dos que queriam a 
permanencia do Imperador como continuação da côrte lisboeta na 
terra americana, e dos que o aborreciam como amigo da tyrania 
como usurpador que explorara a paixão da liberdade, que infla 
mara os patriotras, fazendo do perjurio o alicerce de um thro- 
no, 

Taes foram as violencias, tal a falta de tino e patriotismo que 
presidiram aos actos do brimeiro imperador. que ao sete de se- 
tembro seguio-se o sete de abril de 1831, data memoravel que 
marca O primeiro acto de civismo da nova nacionalidade que se formava. 

A abdicação tanto podia seguir-se o regimen republicano como a 
continuação do imperio visto que o único intento da revolução 
tinha sido libertar a patria do tyranc, e ninquem cogitara da 
forma de governo, a que fosse confiada a direcção do pair. 

E foi por isso que no logar do throno derroçcado collocaram o 
berço de uma creança, que acllamaram com o mesmo  enthusiasmo 
com que o terião feito a um presidente ds republica, se nesta 
epocha alguem se tivesse lembrado da substituição, e 3 propo - 
resse ao povo, conscio de sua força pela victoria alcançada. 
“pquio-se a Regencia popular, a melhor phase de governo que a 
nossa historia registra, a prova mais cabel contra aquélies qr 
pensam que o governo hereditario é preferivel ao governo saido 
exclusivamente do seio do povo. 

Forma ram-se então tres partidos com seus programas perfeitamen 
se definidos: - o retaurador composto de portugueses que dese- 
javam 3 volta do tyranno expulso pelo povo. O republicano que 
roevivia antigas aspirações alimbentadas desde os tempos da colo 
nial e adormecidas nos dias da independencis, para não lhe cre 
arem embaraços, e o liberal que queria a continuação do gover- 
to monarchico, reformando-so à carta constitucional utorgada 
pelo imperador banido. 

Desde seu começo fraccionou-se o partido liberal em moderado é 
exaltado, querendo este a monarchia federativa que aquelle não 
aCcestáva. E 
Encarniçaram-se as luctas desses dous grupos, ate que o primei 
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EO, engrossado pelos restauradores, assenhorou-se do poder. 
Mais tarde, fundiram-se exaltados e moderados, formando no- 
vamente o partido liberal , que arvorou o glorioso program- 
ma, maior padrão d'esse partido, para onde se voltamde quan- 
do em quando as apirações dos liberaes sinceros, dos verda- 
dieros liberaes de ideias, que não se subordinam a vontade 
de chefes aulicos e collocam os impulsos de razão acima da 
estatura das pessoas. O programma traçado pelo partido libe 
ral pedia a monarchia federativa, a abolição do poder mode 
tador, o senado temporario e electivo, s supressão do conse 
lho de Estado e ums serie de medidas, que realisadas naquel 
la epocha teriam guiado os destinos deste paiz no engrande- 
cimento e prosperidade, a que foi fadado. 

A camara dos deputados aceituou essa programma em 13 de ou- 
tubro de 1831 com base para a convocação de uma constituin- 
te. 

Infelizmente o senado organisado desde aquelle tempo pela 
monarchia para lhe servir de esteio, o senado eta O negro e 
solido rochedo onde improficuamente vinham bater as | ondas 
das appirações populares, 

O senado rejeitou o projecto da camara, apellou para a fu - 
são, onde os debates duraram 11 dias, e a 12 de outubro de 
1832 era convocada a constituinte para deliberar nobre um 
programma muito mais restricto, do qual resultou o acto nú 
dicional votado em 1834, , 

Fructo espurio de uma conspiração anti-patriotica o Acto Ag 
dicional consagrava no entanto uma serie de medidas altamer 
te liberaes, que se não fossem mais tarde deturpadas por 
uma interpretação erronea, teriam nos levado 4 melhores por 
tos, na derrota que a nação tem tido. 

Tal era a intuição liberal que dominava os espiritos naquel 
la gloriosa ephoca de virilidades e de coragens civicas. 

E execução fiel do Acto Addicional abria horisontes tão vas 
tos às províncias para gozo de suas Franquias, que os ami- 
gos do throno, mais amigos do rei que os quindava à posi - 
vões ephemeras, do que da patria em cujo regaço haviam nas- 
cido, os amigos do throno julgaram ameaçada 4 integridadeco 
imperio; e a sociedade brasileira começou desde 1837 a divi 
dir-se em dous yrupos - 05 que pediam a interpretação do 
Acto Addicional com restrições das franquias provinciaes e 
os que desejavam intacto esse appendice à nossa carta cons- 
titucional: 

neste choque surgio o partido conservador, que desde então 
te nossos dias não apresentou outro programma senão - o da 
interpretação do Acto Addicional, com restricções para as 
prerogativas das assembléas provinciaes, rigorosa observan- 
cia dos preceitos da constituição; resistência a todas as 
inovações políticas que não fossem maduramente estudadas; 
exequibilidade dos actos do poder moderador sem a referenda 
dos minlatros, estabelecendo o preceitu de que o imperador 
impera, governa e administra, e os corollarios que d'ahi de 
duzem, 

Era facil de prever que com esse programma o partido conser 
vador se approximacia de throno, que teria o maior empenho- 
em conserva-lo no poder, como effectivamente o tem feito 
para sua garantia mais segura. 

Estão rapidamente delineados os traços históricos da origem 
dos nossos partidos constitucionães. 
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Desde seu começo esperando unicamento 4 posse do poder, aus VA 
da tem de desenvolvido em nossa historia como uma Lucta inglo- 
tiamente travada nesse exclusivo empenho, pára O qua. tem ne 
sacrificado os programas, estragado os homens « apodrecido os 
mnALs FLjOE Caracteres. 
Fágnárdo pels partido republicano, cujas fontes yanos sacon - 
JºaE nas aspirações purcissimas dos martyrtes coloniges « cuja 
vida esta ásmj)juslada om nossa historia por uma serie de mar - 
0» de sangue e de oppressões, acompanhamos os partidos consta 
ruclunses até nossos disa, para melhor fnzerhos seu confeon - 
o cam o partido a que pertencemos, quo lucta ha maias de um 98 
culo. vem esperanças de recompensas individudes, aspicando uni 
cumence c bem da patria e resistindo Bempre a atmospheta Correu 
prora, que lhe serve de meio, até chegar dos diss contempora - 
neos, cheio de vida, são, forte é luctador, antevendo proximo 
3 Gsu crrumpho, 


O Movimento - Quro Preto, 16/4/1889 p.0L. 
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Purece-nos inutil accrescentar que o programma da Provincia de 
Minas continua qual era, sendo os mesmos o seo objectivo €& os 
meios conducentes para attingil-o. 

rodavia, aprasz-nos recordar palavras que nestas colunnas estro 
veros om janeiro de 1879 e de 1880, já porque relembrarão com- 
promissos sagrados, já porque, confirmando-as, damos testemu - 
nho irrecusavel da coherencia de nosso proposito. Eis o que di 
tismos então: 

“Cedicando-nos 4 causa do partido conservador, que reputamos 4 
|» patria; defendendo os diteitos de nossos concidadãos, quar- 
ts nffendidos ou sacrificados; intervindo com o nosso concur - 
- “taquissiro embora, nesta luta desigual que o paiz assis - 
te, BOFprezo, entre O poder compressor e à opinião, que e feri 
Ju Dãr não succumbe; - não nos esquecereinos dos interesses pe 
coligçes da nossa bella e querida provincia. 

Promovendo-ps, indicando-os, pleiteando por elles, na egphera 
Limitadissíma de todos recursos, procuraremos sômente e bem pu 
blico, desejcso» de ver em breve Minas Gernes, opulenta e fe - 
liz, 50 recordar-so dos dias nefastos que atrtavessamos para 
naurir nessa ceminiscencia novos estímulos para os commettimon 
tos do porvir. 

O povo. descrente » abatido, mas sensato, coteja contristadoss 
promessas brilhantes de homem com a realidade Jesoladora de ho 
je. € busca confárto nas reminiscencias de outr'nra. 
Repeitárdo a enocmidtade de seo infortunio, tentaremos todavia 
irpellti-s & Juts das ideas pars a conquista do bes. 

No ocic ests o aniquilasento, na indifferença pela causa públi 
ca à atdicação da liberdade, 

Esta grande provincia já teve dias de prosperidade e de gloria. 
Sua recordação deve estimular os tíbios e guiar os rasolutos. 
Cumpre que nos esforcemos todos por melhorar a situação infe - 
liz deste povo, generoso e bom, presentemente victims de uma pq 
titica cujos desvarios são 14 denunciados eloquentemente | por 
squelles mesmos que, enthusiantas, saudarão-lnhe a ascenção. 
Fara esse Fim grandioso, concorremos jubilosós com o obuls air- 
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da que exiguo, de nossa dedicação. Seremos enerqicos no sty 
qma so abuso, q violencia e ao escandalo, mas jamais Falta- 
remos com a justiça aos nossos adversários, desvirtuando - 
lhes as intenções, pela calumnia, magoando-lhes os brios |, 
com a injuria, ou desalentando-os com a indiferença e o mo- 
tejo quando seus actos forem dignos de louvor, 

pascutindo os negocios publicos, apreciando, sem prevenção 
nem nem câncores, mas de animo sereno, com moderação e 
justiço, os áctos da administração, respeitaremos as pesso 
as é sua intenções. 

Acatamos devidamente à vida privada e a santidade do lar , 
E, assim, sÓ teremos vehemencia na phrase, energia nos pro 
restos, quando o crime se altear impune ou o abuso imposer 
-se triumphante., 

Deixar que à causa publica, como a pyroga do índio perdi- 
dos Os remos-vogue à mercê das aquas, sem direcção e “em 
bussola, fôra arriscar a Patria as attracções terríveis do 
abysmo, A politica tambem tem os seus Malestroons 

As jrandes como as pequenas provincias do Imperio. rem orga 
nisado a imprensa da opposição, nobre em seus intentos, in 
fatigavel em sous esforços, fecunda em seus resultados, e 
honta o civismo do nossos concidadãos o espectaculo de tan 
ta dedicação em prol dos grandes principios e da causa n+- 
cional. 

Diante da aberração que converte o governo, de quia e con- 
selheiro da sociedade, que deve ser, em batedor selvagem 
to dessotismo, é necessário despertar o espirito da Nação, 
assignalarelhoe o abysmo e combater de frente, sem tregõsa e 
sor do, o monstro que ameaça as instituições e q Patria. 
Essa é à missão da imprensa. 

Esse é o dever que nos impbosemos, fracos batalhadores em - 
bora. 

invocamos, pára o desejado exito deste empenho de honras |, 
à que prende-se todo o fetrro nacional, q concurso eflicar 
de nossos amigos e concidadãaos, 

Assegurando-lhes nossa dedicação, confiavos em seo patrio- 
tipo. É para todos 04 reclamos justos, em bem do povo, do 
direito e da lei, continuão franças as paginas da Provin - 
cia de Minás, orgão do pattido conservador mineiro e orgao 
também de todos quantos com razão »o julgarem Feridos em 
pousa legijtimos interesmges Ou amençããos em seus direitos.” 
Ainda uma vez, affirmamos com prazer on intuitos que espas 
palavras traduzem e que sempre nos animação nas lides do 
jornalismo, 

Neste pusto de trabalho e do combate, Deoa ha de permitir 
que não sejamos press nem da paixao que hallucina, nem dos 
desfallecimentos de desesperança. 

Inspítao-nos o amor da patria e o culto dos principios. 
Elles serão nossos Fanaes nos êrmos da jornada e por entre 
' cerração dos tempos. 


A Provincia de Minas - Duro Preto, 10/7/1880, p.0OL. 
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Resposta ao Noticiador de Minas 


Em um dos seus raros artigos de fundo, o Noticiador do  shr. 
Manoel de Soiza, referindo-se a imprensa liberal de Minas oc- 
cupa-se com o Jequitinhonha. Agradecemos a fineza que não foi 
pequena. 

l. o] .) 

Em geral o collega não gosta da linguagem da imprensa opposi- 
cionista:é natural, Em Minas não ha jornalismo sério, diz 
elle, à exepção do Noticador e Sapucahy, unicos periódicos 
conservadores e portanto graves, e sisudos, dos todos os ou = 
tros não valem dous caraçoes; uns porque discutem e são meta- 
physicos outros porque declamão e são injutos. 

O que fazer? Imitar a imprensa conservadora para que nos habilitemos 
para O governo. 

Mas C que faz a imprensa imperialista? Canta hosannas aq Impe 
rador do Brasil, e ao outro inpartíbus infideliun, o invic - 
to Caxias; calumia os liberaes e exalta as virtudes dos pre 
Claros heroes de 16 de julho e das preparações do Dr. Ayer. 

É porque, em vez de chingar tambem os conservadores, discuti- 
mos principios, o pilherico collega nos chama insecto! Não 
compreherdamos por nossa vez, 

Os zoologistas chamão - insectos - uma classe de animaes que 
soffrem metamorphoses, passando pelo estado de larvas antes 
de chegarem no seu completo desenvolvimento. Ora ao Jequiti - 
nhonha cabera tal epitheto? 

Também não o recambiamos; porque se o Noticiador soffreo al - 
guma mutação, foi ella das que chamão os sabios metamoroho - 
se retrograda, 

Na verdade, passar de Liberal de Minas a Noticiador é trans = 
mutar-se de insecto de bellos elytros em larva roedora. Não 
quiZzeramos lembrar essas couzas, visto como afinal de contas 
o Sir. Paula Castro é pae de familia e o ventre tem exigênci- 
as tão imperiosas... 

Diz o collega que não nos comprehende, Boa duvida! Não escreve 
mos para 5.Ex. O nosso estylo e do povo, a quem exclusiva - 
mente nos dirigimos; sabemos que Cesar & os seus prepostos 
fallão outra linguagem . Se o collega não nos acha sabor ” 
que tem o paladar estragado nos Festins de Sardanapolo. Venha 
conviver com o homem do povo, soffrer com elle e trabalhar cg 
mo os Ilotas para sustentar os Filhos privilegiados de Spar - 
ta, e verá como lhe hade saber a linguagem do Jeguitinhonha. 
Niz mais O amave] collega que a nossa política e metaphysi - 
ca e ofende o senso commum. 

Quanto a metaphysica é sabido que não pode comprehendel-a um 
intestino repleto, Deixe o Noticiador o materialismo espesso 
em que vive, O epicurismo grosseiro em que se atola e compre- 
henderã a doutrina da democracia. Estude e não o desanime. 
Qualquer intelligencia mediocre pode attingir à nossa aiitura, 
basta saccudir o torpor apopletico. 

Quanto à vÉfensa ao senso comum... bolas: ' 

Essa pretensão à infalibilidade instituio a Inquisição e per- 
deu a Luiz XVI a Carlos X. e ao nosso Pedro I. e acaba de 
fulminar a Izabel Marfori. 

D'essa falta de senso soffrerão Washington, Bolivar, Linco'n 
e mil outros: e ainda soffrem V. Hugo Lagoulaye e os America- 
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nos do Norte e Sul, menos c sapientissimo Brasil do Snr Da 
Pedro Il, em que se arrimão os Ttaborahys em religua. 
Infelizmente para o collaga «ss4 metaphysica e a doutrina 11- 
peral, e S,Ex. ha de ter o trabalho de estudal-a, para comba- 
tel-a se quer discutir. 

Não se afadigue; estude com vagar: nós esperamos certos da 
victoria no futuro. Se o instigaros alguma vez, e para nao 
deixal=-o entregue a- somnolencia. que soem produzir os qozos 
materiaes do presento. 

Termina o Noticiador o trecno, que nos concerne, dizendo que 
só podem comprehender-nos os garimpeiros que sonhão com à re- 
publica de Platão na caza dos ricos. E com isto fulmina as 
ideias americanas, como squelle abbade que, em um dia de ca - 
lór, aparou a penna, preparou papel e disse: irribus - Vou es 
cachar este sol maldicto).. 

Sempre Os mesmos, sempre escorregiveis, sempre essa .njustiça 
para com aquelles que vivem ds trabalho diario, sempre esse 
despreso pelo povos, 

Pois bem, nós outros os sonhadores pugnamos pelos direitos 
at garimpeiros, d'assas destituidos de privilegi - 
os. D'elles compõe 5 povo, único soberano, que vensramos, Fro 
curaremos reivindicar-lhen os direitos, que o vosso amo uZur- 
pou=lhes, e no dia do nosso triumpho nós vos condenáaremos sem 
apello ao ... supplicio da igualdade, 
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Haurindo o primeiro sopro Ja vida, inscreve-so o Vinte de 
Agosto na cruzada conquistadora da civilização « do progres - 
so, tomando modesto logar na chalange dos seos numerosos cole 
gas da imprensa mineiras, aos quase sauda sincera e fraterna!- 
mente sem reservas nem restricçoes, 

Apparecendo à luz da publicidade, a Vinte de Agosto tem por 
Fim a publicação dos acros officiaes e a propaganda de sãos 
principios da justiça « da moralidade administrativa, que to- 
da a boa vontade dos governos liberaes não pode fazer respei- 
tar assoberbados como se acharão sempre pela intolerancia das 
paixões, e opprimidos por vicientas mesquinhas rivalidades , 
que acabarão por tornar impossiveis na suprema governação os 
mais prestígiosos chefes do psrtido liberal. 

Tomar como programma à propugração dos principios da justiça 
da moralidade administrativa é levantar muito alto o labaro 
de partido conservador para que todos possão ver bem a lambe- 
tante reverberação do sey jemma singello « indestructivel, 

O partido conservador, que tem por missão principal defender 
os princípios da ordem contra .s Jemasjas de liberdade e ss 
excessos da demagogia, garantindo as immunidades civicas em 
toda n aua integridade pela reivindicação de prestígio da au- 
coridade, acompanha sem resistencia a marcha da civilização e 


de progresso, moderando as impetuosas allucinações dos que 
não sabem apreciar, na sua justa medida, as exigencias da sc- 
ciedade, nem computar, com exactidão, as forças de que aí la 
dispõe. 
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Opportunista por indole e natureza, O partido conservador Sa - 
tisfar no poder az aspiraçõer co palz, em quanto o partido li- 
beral, que em oppcsição faz pomposos programas indo alem dus 
aspirações nacionaes, não tem nc poder outra preoccupação que 
não seja esquecer as theorias silicientes, trahir os incautos 
que não se apercebião do ençano, e repudiar os seus manifes - 
tos. 

O preoramma do partído conservador é modesto, mas resi na effi 
cacia dos seus meios e fecundo n8 -ua discreta moderação; quer 
que se acompanhe O pais nos suas aspirações e que seja quiado 
com prudencia ne corqu'sta da civilização « nas difficeis ini- 
ciações do progresso, subordinando sempre os actos governando 
as intrensigencias da moral e da justiça. 

Parece defficiento e nico pode ser mais completo. Emanação | da 
alma nocional, como que lhe 16 na consciência, e , dando corpo 
a soberana razão da grande collectividade, quis-a  patríistica 
e sabiamente na pratica e hé exercicio da sua incoercível so- 
berania. 

É por isso que todo o psiz, cansado de assistir 4 representa - 
ção phantasmagorics de ums serie de incriveis e de malignos sx 
tilegios políticos, recebec cos unisonantes acclamações a noti 
eia do advento do partido conservador, ficando memoravel o dia 
all de Agosto de 1885, porque elle marcara nos fastos da histo- 
ria do Brasil 4 inauguração de uma era de prosperidade de que 
o pair inteiro estava jé habituado a descrer. 

Grande e temeroso é evidentemente o encargo de oppor barreiras 
1 vertiginosa precipitação com que o paiz, impellido pelo do - 
minio liberal, resvala pars o abysmo da desorganisação do tra- 
balho e da ruína publica e particular. Para consequir tal fim 
exige-se um trabalho de Titans e uma mentalidade sobrehumana ; 
mas a alma nactonal confia no patriotismo e na sabedoria do 
partido conservador, que he de certamente realizar essa obra 
nigantesca sem abalos nem commoções sociaes. 

vibrante” e enthusiasticas forãc as acclamações com que a popu- 
lação ouro-pretada festejou a ascensão do partido conservador, 
ep esto jornal. que hoje appareco pela primeirs vez à luz da 
publiciânde. denomina-se Vinte de Agosto, afim de commemorar a 
Anta de tão brilhante e opulenta manifestação, prolongando os 
echos triumphaes e gloriosos daquells auspiciosa e deslumbra - 
dora alvorada. 


Vinte de Agosto, Ouro Preto, 14/9/1885. p. 01 (2) 


eps 


estado actual da educação popular, entre nos, exige outro re 
gimern governativo? 

Considerenos bojo, ainda que succintamente, este quesito, e] 
tercejro dos quo nos propozemos examinar em frente da propagan 
da repúblicana, que visa arrasar tudo, de fond em comble, sem 
cogitar que, como a critica, destruir e facil, e que. como z 
grte, 4 construcção e que exige experiência e sabedoria. 
Inperão os vícios, a ignorancia é geral, desolador 6 O atra - 
zo do palz, a corrupção domina por toda a parte: Em synthese , 
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eis o que proclamão na tribuna e na imprensa os arautos da 
revolução, que para todos os males offerecem convictos a pana 
céa da republica, esquecidos da phrase do Boiste quando escre 
veu: " Le regime republicain tue les nations corrompues'.o 

Não aceitamos como exacta expressão da realidade o colorido « 
xageradamente sombrio com que os inimigos da monarchia, fazen 
do carga a ella, sem pintar o estado geral do Brasil. Entre - 
tanto, amando antes de tudo a verdade, não desconhecemos que 
infelizmente, e apezar dos constantes, sinceros e incontesta- 
veis esforços do Imperador - s quem se deve o melhor de nossa 
civilização - deixa ainda muito a desejar a situação material 
e moral das cousas em nosso paiz. Para isto, forçoso e confes 


sal-o, contribuem causas multiplas e que só gradativamente 
irão desapparecendo. : 
Nem fora racional pretender-se que attingissimos ja muito 


mais alto grao na escala do progresso social, apenas com ses- 
senta annos de vida independente, tendo nos recebido, com a 
autonomia, encargos quasi incompativeis com s inexperienciadh 


liberdade, e preocupados desde logo, e por longo tempo,em sal 
var a ordem publica atacada selvaticamente em varias provin - 
cias pela revolta demagogica. Em periodo proporcional - qual 
a nação do velho ou novo mundo que fez mais ou melhor? 

Mas, por isso mesmo que não desconhecemos em absoluto o atra- 
£o e vícios da civilização brazileira - é que reputamos Um 
contra-senso e um desastra passarmos ao dominio de outro re - 
gimen governativo, consoante às doutrinas da propaganda repu- 
blicana, 

Liberdade, responsabilidade, São expressões correlatas, Pois 
bem: = será licito elevar-se ao extremo a responsabilidade de 
um povo oito decimos do qual, dizem as estatisticas e ninguem 
contesta, se compoem de analphabetos?,.. 

Mais ainda, talvez, do que os propagandistas da republica . 
nós respeitamos devidamente esta forma de governo, considera- 
da a mais scientífica, e portanto a mais perfeita.Si ella não 
está sujeita à exclusivismos de latitudes, para se manifestar 
brilhantemente ( e os exemplos dos Estados-=Unidos e Suissa 
provão que não o está |, todavia, não ha negal-o, depende im- 
mediatamente, para ser legitima e benefica, da acção combina- 
da da opportunidade e do meio. Eis o sulco principal que se- 
para os monarchistas do Brazil, entre os quaes militamos como 
obscurissimos soldados, e os propagandistas da republica fede 
Fal, A pretendida e radical mudança não é opportuna e nem O 
nosso meio actual a comporta. 

Mesmo entre os sectarios da mais adiantada democracia, sempre que se 
tem cogitado de assumptos praticos, econômicos, administrati- 
vos, etc., os votos tem sido geralmente para as soluções au - 
toritarias, no interesse da educação do povo, preparando-o pa 
ra O uso da liberdade, 

Nao ha muito ainda, foi geral no paiz, córte e províncias |, 
a propaganda em bem da instrucção publica pela obrigatorieda- 
de do ensino nas escolas primarias, princípio consagrado na 
legislação mineira e de outras províncias. Claro é que ha ahi 
mais uma manifestação da tutela exercida pelo poder publico 
sobre a massa geral dos cidadãos. Entretanto, a ideia foi qua 
si unanimamente acolhida por notabilidades de todos os mati - 
ces politicos, porque esta na consciência do paiz que a pri - 
meira necessidade deste, o inadiavel melhoramento de que advi 
rão todos os mais, como corolarios necessarios e fataes - é a 
realidade da educação do povo, elevando-se-lhe q nivel intel- 
lectual e regenrando-se-lhe os costumes, sem Os quaes não 
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prestão as melhores leis e apparatosas inutilidades se tornão 
as melhores institiuições. 

Uma verdadeira democracia deve repousar sobre o sufragioc una- 
nime dos cidadãos, mas cidadãos scientes e conscientes do al- 
cance e responsabilidade do voto. Tenhão os propagandistas da 
republica um movimento de sinceridade e respondão - nos: 
- pstarã apta para o legitimo exercicio d'aquelle direito a 
grande maioria dos brazileiros?... 

Certo que a republica não podera, como o Espirito-Santo, fa - 
zer o milagre de illuminar subitamente espiritos obscurecidos 
pela ignorancia. Ella teria, como Império, de recorrer ao pro 
cesso commum das escolas, processo moroso, sujeito às diffi - 
culdades multiplas do professor idoneo, de fiscal integro,do 
livro apropriado e ao alcance de todos, e ainda assim quantos 
embaraços quasi invenciveis n'um paiz pobre, vastissimo, de 
população escassa e diesel nada pelos sertões em pequenos nu- 
cleos!... 

O economista Michel Chevalier escreveu: "Les populationa cher 
chent avec anxieté la liberté depuis des siecles. C'est le 
regime idustriel qui la leur donnera.” 

Até certo ponto este conceito e rigorosamente exacto e melhor 
explica a allusão que fizemos à pobreza do paiz. Os factos de 
todos os dias dizem muito e dizem alto, A 

O que se vê a todo momentc, contristando os patriotas, & a 
políticagem sem escrupulo, servida pela burocracia sem inde - 
pendendia, avassalar tudo e tudo corromper, desde os suffra - 
gios dos humildes nos comícios até o voto dos especulador es 
graudos nos parlamentos, engordando commandistas, que periodi 
camente se revezão nas audazes explorações. 

Porque assim? Porque o paiz é pobre e para a massa geral dos 
brazileiros, que não partilhão da fortuna Ec ongans dos ri- 
cos e poderosos, quasi que só ha uma industria: - indus - 
tria desgraçada do emprego publico! D'ahi a ES ELVISAdO em fa 
ce dos actos e a apathia diante das ideias. A dependencia cor 
teja o poder, quaesquer que sejão as insígnias e a origem des 
te; a fome não discute: só lhe resta capitular e emmudecer : 
Si industria desenvolvida tivessemos, outra seria a situação: 
s independencia dos cidadãos nullificaria a burocracia e os 
governos não serião, como são, quasi omnipotentes. 

Fosse possivel, sem cavar fundo abysmo de desgraças nacio - 
naes, ensailar-se a republica nas circunstancias actuaes do 
Brazil, e em poucos mezes a desillusão dos republicanos sin- 
ceros seria completa e decisiva. Teriamos um drama de agita- 
ção e de sangue em três actos, que se succedeião com vertigi- 
nosa celeridade: a anarchia, como todo o seu cortejo de horro 
res; o predomínio militar, dietando a lei brutalmente a gol- 
pes de sabre; e, por Fim, a enthomisação de um aventureiro |, 
bastante audaz e bastante sagaz para, de parceria com qual - 
quer banqueiro opulento e ousado, como Fould no 2 de Dezembro 
francez, apoiado nas bauonetas vendidas pelos generaes, escra 
visar O povo e proscrever os incorruptiveis, 

Não é esta a historia da França de 18527 

Não foi esta a tradição quasi ininterrupta na Republica àr - 
gentina, até a presidencia do general Mitre em 18647 

Não é isto O que resão os annaes ensanguentados do Estado 
Oriental e das republicas do Pacífico? 

Não foi isto, em Summa, O que se vio em França, como resul - 
tante da grande e incomparavel Revolução, cujo primeiro perio 
do alias - o da assemblea constituinte - fulgarara = eterna - 
mente nã história, entre trophéos e bençãos da humanidade?!.. 
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F ho entanto a França de 89, mesmo sob a opressão do bntigo e 
detestave! regimen, tinha indusrria e instrução « que ainda 
não attingio no Brazil a generalidade do povo. 

Não ha negal-o; - por infelicidade, ou felicidade nOBSS, Como 
quizerem o estado presente da educação popular no paiz não o» 
xige, nem comporta, cutro regiman governativo. 

Ão contrario - temos até leis e instituições superiores ao 
nivel medio de nossa civilização, 

Esta é que é a verdade, patente e irrecusável. 

Proseguiremos, 


A Provinc's de Minas. Ouro Preto, 19/7/1888. p.01 


SENADO 


Precisa-se saber si o senado no frasil é uma necessidade. 
Para methodo da presente these, questionaremos qe diversas se 
tribuições do senado, lLegislando 18 de commun com a camara 
dos deputados, js exclusivamente; e tendo demonstrado s inef- 
Ficacia da segunda camara no primeiro caso, e a pessiridade 
della nú segundo. parece-nos concludente « logica a negari - 
va da these - d o senado no Brasil uma necessidade politica” 
Dividindo o nosso trabalho em duas partes, vamo-nos occupar dk 
primeira: - O senado legislando do commuyum os + camara dom de 
putados. 

Neste caso, dizemos, é inefficaz: para demonstração de aqu 
suscitaremos à questão controvertida da fusão das camárso, 

É facultativo ou obriga sris 

Fara resposta desta questão, lembramos o principio de herm 
neutica, indispenenvs' d+ applicar-sêna interpretação das dig 
posições constituclos «., que & comprehensão de cads mm 
dom artigos deve kasrmonisar-so cor o dogme que modejlou a cor 


fecção de todos pi Prasi!] oe & soberania do povo, semagura - 
da pela vietoris sobre popa: dominadores de vutras eras, b 
reconhecida soberarimerte po paeto fundatenta.. 

Si isto é uma veránde incontestavol, claro ce deduz ger - um 
annuencia Facultativo 4º senado na fusar requeridas pela cama- 
Fa temporaria um nburco: pois annúllis « Icgma da soberania na 


Cionai, norma que devo ser de todas as Cisposições conetitu - 
Cionses, 

ânnulla, Porque, trvorada a comaro vitalicia em barreira cons 
En 9» innovações progressistas da primeiro camara, firmado no 
senado o predomínio de uma facção, organizada umi  Opposição 
Pyutematica, morre a camara dos deputados, fiadora Principal 
da liberdade brasileira, 


consequintemente, a fusão é obrigatoria; só deve Fealisar- se 
"2% CAROS em que o senado opponha contrariedade is decizões dh 
camara dos deputados, hypothese esta em que send. 3 mMãLOFLA 
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los deputados sobre os senadores de bl w valendo igualmente 
nas deliberações do ambos vs corpos legislativos os votos de uns e 
outros, E incontestável o predomínio da primeira câmara é a 
incfticacia da segura; o que demonstra a verdade do que escreve - 
nos em principio; - o senado é inefficaz, 

Pensarão aquelles que se derem ao trabalho de ler estes mal 
nlinhavados periodos: si dada 4 fusão Facultativa nuliifica- 
se a acção do senado, 

Em ambos os casos dirão: - inutiliisa-se tlguma das institui 
ções constantes do art. I4 da constituição política do impe- 
Fio - Camara dos deputados ou dos senadores. 

Não contestamos a exactidão deste pensar, e até nos convence 
mos que, com O disposto no art, 6l, a existencia junta de 
ambas 49 camaras vitalicia e temporartia - é ur anachroniss= 
Po incomprehensivel, 

Deve presidir na escolha de uma dellas - 6 principio seguido 
em política: de dois males o menor: do qual tesulta a prefe 
rencia da primeira sobre 3 segunda camara; pois ella é à te- 
presentante exacta das idéas da nação, visto ser periodica - 
mente renovada; so passo que q senado vitalício pode repre - 
sentar ideas passadas, sem explicar todavia as presentes, 
Demonstrada assim a primeira parte do programma, entraremos 
na segunda, 

Frataremos das atribuições exclusivas do senado, 

Quaes são ellas? (Constituição do imperio, cap. 3º, art, 47, 
5 19,29, MM e 4º ). 

O art. 41 da constituição diz: 

“ É da attribuição exclusiva do senado: 

- W Conhecer dos delictos individuaes cormettidos pelo mem- 
bros da familia imperial, ministros de estado, conselheiros 
de estado e senadores, e dos delictos dos deputados durante- 
o periodo da legislatura, 

"* +? Conhecer da responsabilidade dos secretarios e conse - 
lheiros de estado, 

" 3º Expedir cartas de convocação da assembléa, caso o impe- 
rados o não tenha feito dois mezes depois do tempo que a cons 
tituição determina. 

— 44 Ordenar a eleição da regencia quando o provisional não o 
faça, 

Nenhuma dessas attribuições entendemos que justífica a exis- 
tencia do senado no Brasil: 1º porque não comprehertemos a 
necessidade palpitante de arvorart-se o senado em poder judi- 
Ciario - quando temos entre nós O supremo tribunal de justi- 
vã em cujas decisões, como mais tarde mostraremos, ss devo en- 
chergar mais probabilidade de acerto do que na carara vitalicia 
*, porque, para expedir cartas de convocação da assembleias 
ou ordenar à eleição da regencia, nós poderiamos ter uma com 
missão de deputados ad hoc, nomeada ao expirar de uma legis- 
latura, afim de convocar nova - não o fazendo imperador, ou 
ordenar a eleição da regencia, não o fazendo o provisional, 
Para não falhar à uma proposição sua competente prova, alon= 
garemos mais a extensão deste artigo afim de tratarmos aqui 
das razões porque somos levados a acreditar que, existindo o 
supremo tribunal de justiça, ultima instancia do poder judi- 
ciário, julgamos um absurdo conferir-se ao senado attribui - 
ções da ordem dos $$ 1? e 2º do art. 49 da constituição, 
Diremos em primeiro logar que o poder judiciario é indepen - 
dente, conforme a bella these do art. 151; allegaremos em se 
dundo - que no supremo tribunal de justiça sá tem assento 
velho encannecido nas lides da magistratura; que, graduado em 
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direito, tem um anno de pratica na advocacia ou promotoria 
quatro pelo menos no juizo municipal, e no de direito - o tem 
po que a falta de antiguidade exigida para o desembargador 
inhabálita o magistrado de tomar assento na Relação; sendo 
chamado por ultimo para o súpremo tribunal, à medida que, 
mortes ou aposentados os ministros d'alli, vagam logares, pa- 
ra preenchimento dos quaes exige-se como capacidade a antigui 
dade; 30 passo que no senado sao admittidos medicos, milita - 
res, lavradores, negociantes e clerigos, cujas deliberações 
punca se podem equiparar com as do profissional em direito, 
envelhecido no estudo da Jurisprudencia. 

Pretendem os admiradores da instituição, que impugaamos, sus- 
tental-a, desenhando o senado como equilibrio entre as lutas 
possíveis da democracia e da realoza. 

Existirá nelle o remedio para atalhar o mal? 

Acreditamos que não, e as razoes plausiveis com que sustenta- 
mos q nossa convicção respeito, vao expendidas no seguinte: = 
os membros da camara vitalícia são e não podem deixar de ser 
partidarios, que são, ) 
Serve de prova O mappa dos senadores, a cujos nomes se | pode 
juntar 4 parcialidade política 4 que pertencem; que não podem 
deixar de ser - convence-nos a illustração dos senadores, que 
É incrivel suppor-se não terem ideas políticas. 

Desde, pois, que no senado existam partidarios, e s respeitar 
as convicções quo dizem possuir, acreditemos na | sincoridado 
dos mesmos; & impossivel natural a existência da imparcialida 
de, cuja quebri é consequencia da força da crença que faz por 
:280 mesmo cessar q senado de ser o equilibrio entre qu lutas 
possiveis da democracia e da realeza, 

Tambem não seguimos a ppíinião desses que querem derivar à in- 
dependencia do senado de sua vitaliciedade, que poem o sena- 
dot na expressão, do conselheiro Pimenta Jueno, independente 
do povo e da corda; porquanto, si, como diz o mesmo conselhei 
to, 9 senador º o velho cheio de illustrações, rico de tradi- 
ções, à quem só restam paixão de honras, patria e virtudes 
tranquillas, é de Crer que não será a independencia material 
O garante de sua imparcialidade, 

Para fechar este ultimo escripto, Dproduziremos por ultiso o 
mais forte argumento adduzido pelos nronugnadores do senado, 
soguido da refutação gue no nosso entender rerolv. perfeita - 
mente o ohjeçção apresentada, 

Uizem que q acção e teacção dos corpos do mundo physico traz 
como consequencia a destruição de ambas; principio que appli- 
cado se mundo moral suppões-se produzir effeitos iguaes. 

De modo que, pensamos adversarios de nossa opiniao, da 4cçÃão 
e reacção de dois elementos - peal e democratico, deve infal- 
livelmente resultar o supplantamento de um, que e preliminar 
da queda de ambos, evitada pelo npparecimento do senado, que 
no dizer de Sismondi, e o ancoradouro seguro onde se abriga n 
não do Estado nos dias formentosos da democracia. 

Diremos em resposta: = que nunca mathematico ou astronomo al- 
gum editou o principio da destruição dos corpos, como resul - 
tado da acção e reacção existente entre elles; quo o princi - 
pio político e enexacto, visto como é um facto - que da luta 
das ideas nasce a liberdade; que é contestada a autoridade de 
Stsmondi na materias om questão, porque escreveu em épocas da 
revolução franceza, quando gassava a idés de Lamartine: 

* Dai-nos uma segunds camara e.4 republica será salva.” 


Colombo - Campanha, 13/4/1873 p.0l. 
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Brasil ano 2.000 


Parecem possessos da hydrophobia! 

- Para a briga não escolhemos armas: todos os meios são lici- 
tos. Subvertem-se todos as noções do justo e honesto; a verda 
de e mentira, a mentira verdade. Infamia, baixeza, immoralida 
de são palavras desconhecidas no que chamão politica. A frau- 
de, o dolo, a corrupção, a calumnia, as violencias, as extor- 
ções, tudo o que ha de immoral são meios lícitos! A morte, o 
assassinato, o roubo, os crimes mais infamantes são justifi- 
cados! 

'O0h; divina sabedoria que laurêa, a fronte de V. M.! Quem es- 
tudar o Brasil, Senhor, custará explicar esse phenomeno singu 
lar de uma immensa população, pertencente à mesma raça, fal - 
lando à mesma lingua, professando a mesma religião, habitan - 
do o mesmo sólo, a mesma cidade, a mesma casa, e entretanto 
dividida em duas fracções separadas por odios irreconcília - 
veis. Amigos guerreando amigos, filhos inimidos dos paes, ir- 
mãos inimigos dos irmãos, a scisão até ente os esposos: Se 
diz: - o meu contrario politico, como se disesse: meu mais fi 
gadal inimigo:... E esses inimigos nunca se concilião: o são 
na vida e até depois da morte, 

" Oh! sagrada sabedoria! 

“* Dividir para reinar, visconde: tal a maxima Fundamental do 

meu programma. 

— = E.V.M. a tem levado até suas ultimas consequencias. 

- = Sem 1880 não me era possivel conserva a monarchia no Bra 

Sil. Notai, Visconde, que todos os meus esforços, toda a mi- 

nha política tende à um só e unico Fim, - firmar o governo 

monarchico no Brasil. 

* Em quanto entretiver os brasileiros divididos, posso jul - 

gar-me seguro no throno; no dia, porem, em que se congrega - 

rem, aí da minha corda, ai da monarchia! Verão claro as mi - 

nha mazellas, romperão o veu da irresponsabilidade que 

ocultão as miserias do meu governo; aquelles que cobertos 

com os meu favores arrojão-se aos meus pés o tem em grande 

nonra beijar-me a divina mão, serão os primeiros a arrastar- 

me És gemonias. O mundo esta cheio de igratos, Viscondao: a 

historia é um registro de ingratidões, 

- — Algumas excepções, "Senhor, por exemplo. 

“ - Vos, por exemplo, por estardes presente disse o impera - 
dor com ironia, Não creio nos homens; com elles estarei sem - 
pre sóbreaviso. 

Despreso-os, como despreso o animal immundo que roja pelo 
chão, e que calco aos pés. Miseráveis, que se animarão um dia 
à levantar a fronte e contestar as divinas prerogativas da 
realeza. Sacrilegos que levarão 4 mão aos thronos erúuidos 
por Deus! É nosso dever abater-lha o orgulho, pisar-lhes a ca 
beça, amordal-os como a vis escravos para que reconheção que 
o Seu dever servir-nos e obedecer nossas vontades a capri - 
chos. 
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"Ahi está a dificuldade, Visconde. Houve monarchas que enten- 
derão poder subjugar os povos por meio da força, da violen - 
cia: errarão. Assim cahirão muito thronos. Eu levo as coisas- 
com manha, com hypocresia. Divido o meu povo atiro uma frac - 
ção sobre a outra, e deixe-as se delacerarem sem compaixão. 

* - E que luta, Senhor! Ainda não cessou durante todo o glo - 
rioso reinado de V.M. 

“ - E não cessará, Visconde, Cada vez mais a encarniçarei., 

" - Sagrada sabedoria: 

" - Como entretenho este estado de coisas é o meu segredo 

mas para vós não tenho segredos, (...) 


O Jequitinhonha - Diamantina, 28/2/1869 p. 2 e 3. 
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APPREHENSÕES 


Nós que pelos nossos principios, pelo nosso fim e pelas nos - 
sas aspirações mais olhamos o futuro que o dia que vai passan 
do; nós para que a posição que occupamos resulta mesmo do fun 
do descalabro que o passado operou enchendo a patria de rui - 
nas, até o ponto em que estamos, onde os scepticismo substitu 
to a fé cívica, o patriotismo tornou-se palavra vã, e a desen 
freiada ganancia e a mola real do funccionamento cynico da ac 
tual ordem de causas, 4 nos se nos confrange a alma ante a 
perspectiva dos dias entristecedores que no futuro | aguardam 
este Brazil. 

É que os ministerios duram mezes na situações que duram pou - 
cos annos, coberta a responsabilidade de tudo pelo poder ir - 
responsavel da monarchia fatidica. 

É que a certeza desde prazo tão curta, e a irresponsabilidade 
que afinal é o apanagio de todos fazem que, os gabinetes só 
procurem viver bem enquanto vivem, e O futuro fica compromet- 
tido, e as difficuldades se vão amontoando assustadoramente , 
e, no fim, à patria terá de soffrer, e ninguem sabe a que ex- 
tremos nos conduzirá a fatalidade se um paradeiro não fôr col 
locado ante a corrente que nos procura submergir. 

É assim que a verba do ministério da agricultura já tinha si- 
do arrebentada indo-se muito alem dos seus limites na situa - 
ção conservadora. 

E actual situação liberal que encontrava exaustos OS recursos 
dessa pasta, tem, numa orgia que espanta, gasto com loucura 
incrivel, e o dinheiro que se distribue anda por dezenas de 
mil contos: para que? com que fim? para vencer eleições, a custo de tudo. 
Entretanto, mais um emprestimo de 50,000 contos acaba de ser 
levantado em Londres? 

E outros, e ainda outros serao feitos, enquanto o credito bra 
sileiro se possa Comprometer, por que esses homens que não 
têm patriotismo o em que menos pensam é sem duvida nesse gra- 
vame temeroso que sera a banca rota do Brasil, quer dizer . 
o seu descredito externo e interno, 4 impossibilidade procla- 
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mada de não poder elle satisfazer os seus compromissos e por- 
tanto será a ruína dos particulares que teém títulos publicos 
e que hão de vel-os desvalorisados; e nestas condições a han- 
ca rota sera a revolução fatalmente, 

E a orgia financeira do governo da monarchia nos está prepa - 
rando a revolução. 

Os triumphos que a causa falsamente liberal poder alcançar no 
no proximo pleito. 

Deos sabe o que significa para os tempos que vierem. 
Cumprimos o nosso dever denunciando isto a província, entre - 
gando apprehensivos à sensata consideração dos que tem alguma 
cousa a salvar a narração do caminho que o governo da monar - 
chia trilha. 

Como se não fora bastante a ruína dos partidos, dos homens e 
das idéas o que agora está em perigo é a propriedade dos cida 
dãos; a si alguem julgar que exageramos, ahi estão os actos 
anteriores deste governo, ahi estão as suas ameaças no presen 
te, ahi estã esta esbanjamento de dinheiros publicos sem exem 
plo em nossa historia, elementos accumulados para a banca ro- 
ta certa no futuro que ha de ser o remate natural dessa insen 
satez vertiginosa. 

Nós os republicanos, denunciamos estes factos, apprehensivos- 
e revoltados, já não são somente a dignidade e moralidade que 
estão reclamando o estabelecimento da republica; - é a salva- 
ção da propriedade ameaçada que a reclama quanto antes, 
Depois, talvez ja seja muito tarde, 


O Movimento, Ouro Preto, 13/8/1889 p.0Ol. 
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À obsequiosidade de um prestimoso e intelligente amigo e cor- 
religionario, devemos à excellente estudo que em seguida pu- 
blicamos , sobre o - poder moderador - como o creou a nossa 
constituição, 

Dando-lhe o logar de honra desta folha, entendemos prestar ho 
menagem , antes à maestria com que estã escrípto, do que a 
doutrina, com a qual não podemos concordar em todos os pon - 
Los . 

Do mesmo estudo se evidencia porém, que a monarchia é insti - 
tuição infensa a liberdade e incompativel com esta; pois que- 
a tão sábia, mesmo 3 mais sábia constituição do mundo, aquel- 
la que melhor procurou garantir contra as invasoes do poder 
os direitos dos cidadãos e do paiz, deu como resultado Final 
e legitimo da mesma constituição o franco absolutismo sob o 
qual estortegamos. 

Eis o artigo: 


PODER MODERADOR 
Pretendem muitos que o poder moderador, filho do direito divi 
no, não tem no exercício de suas funcções outra sancção sinão 
o fãro interno, para não dizer o capricho da prestigiosa in - 
dividuslidade à quem é delegado. 
Assim se tem ousado affirmar na imprensa e no parlamento. 
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puamão tão importante que temos nella compromettido seriamen 
te o systema de um governo. 

Explicaremos o modo porque devemos encarar o poder moderador 
e o exercício de suas funcções. 

Sonharam alguns políticos, em seus devaneios especulativos |, 
a creação de um quarto poder, que associarem a trindade orthg 
doxa do systema constitucional: - poder legislativo, poder 
legislativo, poder executivo, poder judiciário. 

Esse poder neutro foi introduzido em a nossa constituição com 
o nome de - poder moderador. 

Era uma variante de certa entidade que no seu projecto de 
de constituição de 1A brumaire Sieyez inventára com o nome de 
grande eleitor - e que Napoleão annullou com o ridiculo de 
uma palavra: - "O vosso grande eleitor, disse Napoleão a 
Sieyes, é um grande cochon. * = 

Morto esse embryão pelo epygramma do 1º consul, então Benja - 
min Constant com o seu talento esforçou-se por tirar o poder 
neutro dos dominínios da ideologia. 
Intercalado incapotadamente no art. 14 da carta de Luiz 
XVIII, succumbiu com a revolução de julho, de que foi pelo 
menos a causa occasional, 

Admittido na constituição brasileira, talvez na intenção de 
quem w iniciou o poder moderador devesse ficar involvido nos 
limbos da legitimidade, para ser opportunamente paraphrasea- 
do, como a parábola do art, 14 da carta franceza o Foi com 
o commentario das ordenanças de julho, 

Mas a intelligencia que presidiu a redacção do nosso pacto 
fundamental traduziu a parabola em linguagem constitucional, 
definiu o poder que creava, e cortou os herpes s monomania ab= 
soluta. 

Estudemos na constituição o poder moderador. 

Considerado sómente no art, 98, o poder moderador é tão nomi 
nal com o titulo de defensor perpetuo, que o art. 100 dá ao 
imperador, 

Com effeito, o art. 9H não encerra attribuições ou precei - 
tos definidos, porêm sim meras apreciações do que o poder mo 
derador fica sendo, com as attribuições e faculdades que 
lhe são conferidas em outra parte. 

Eis a palavra do art. 98: | 

* O poder moderador e a chave de toda organisação politica , 
e e delegado privativamente ao imperador, como chefe supre- 
no à nação e seu primeiro representante; para que incessan - 
temente vele sobre a manutenção da independencia, harmonia e 
equilibrio dos outros poderes políticos. 

A legislação constitucional, mais ainda do que à ordenança , 
deve ser precisa em sua expressão e conter sómente regras € 
preceitos claramente definidos. : 

Apreciações abstractas com a do art. 98, sao mal cabidas em 
uma lei qualquer, e com mais forte razão no pacto fundamen - 
tal. 

Mas é evidente que, separadas das regras e prescripções, se- 
gundo as quaes o poder moderador tem de manter a independen- 
cia, harmonia e equilibrio dos outros poderes, as palavras 
do art, 98 nada significam. 

São, quando muito, o consideradum de uma lei ou os fins que 
teve em mira o legislador, os quaes, si não foram transporta 
dos para o texto da lei, não podem ser tomados em considera- 
ção pelo executor. 

Si attendermos sómente so art. 98, o imperador é a chave da 
organisação política, do mesmo modo que pelo art. 100 e [o] 
defensor perpetuo do Brasil. 

Colombo, Campanha, 6/4/1873 p.01. 
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Harmonia de Poderes 


O Art. 9 da Constituição do Imperido diz: “que a divisão e 
harmonia dos poderes políticos é o princípio conservador dos 
direitos dos cidadãos o mais seguro meio de fazer efficaz as 
garantias que a constituição offerece.* 

E o Art. 151 consagra O princípio, que " O poder judiciario 
e independente.” 

Tal foi o espirtio que pautou a confecção de nosso pacto fun 
damental, organisado pela assembléia constituinte. 

Dizia o Art. 39 do projecto "Os poderes políticos reconheci - 
dos pela constituição do Imperio são trez: “o poder legisla - 
tivo, o poder judiciario, o poder executivo. * 

O Snr. duque de Bragança, porem, inimigo encoberto do povo |. 
porque era Rei, vendo que os nossos primeiros legisladores 


não se rojavão sos pes do thróno queimando thurybulos de li - 
sonja à suas divinas prerogativas, dispersou 5 mão armada a 
primeira assembléa do Brasil, degradando para França seus il- 
lustres membros. 

Desfeito esse trambolho constitucional, outorgou-nos uma 
carta, que, por escarneo à opinião do paiz, quiz convencer m 
famoso decreto “ era duplicamente mais liberal do que o pro- 
jecto que a extincta assembléêa acabava de redigir.” 

Ahi, proclamando-se inviolavel e sagrado, chefe supremo da 
nação “ seu primeiro representante, creou um 4º poder do es - 
tado com um acêrvo de atribuições que anulla completamente a 
soberania da nação! 

- O poder moderador, verdadeira excrescencia constitucional , 
e chave do despotismo, 

Hoje que o partido liberal parece seriamente querer entrar em 
vias de reforma, e a proclama como necessidade de salvação pu 
blica, deve-se cuidar primeiro, de cortar essa grangrena, que 
vae contaminando todo o corpo social. 

Até à pouco, conservadores e liberaes, querendo cerrar os 
olhos a luz fascinante da verdade, embalavão-se na vã illu - 
são de que a constituição politica do Imperio, uma vez res - 
EEE ENBIBES cumprida, era um seguro garante das liberdades so 
CciLaOes, 

Dizião - que ella era o ancoradouro seguro, onde se ia abri - 
gar à Nau do Estado nos dias tormentosos da democracia. 
Diziao - que era o fiel da balança sustentada entre a anar - 
chia das massas, e o despotismo da realesa. 

Meditado, porem, e reflectidamente, o mechanismo do governo , 
estudado no fundo o espirito do pacto fundamental, logo se 
vê que a carta é uma doacção regia, concedida ao povo por mag 
nanimidade do principe. 

Se D.Pedro 1, declarou que o Imperio do Brasil era livre e in 
dependente, concedeo aos brasileiros o nome de cidadãos, pro- 
clamou a harmonia dos poderes politicos, como delegações da 
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nação, demarcou attribuições para as camaras, poder executi - 
vo, poder judiciario; collocou esses mesmos poderes na depen 
dencia do poder real; 
Que equilibrio pode haver dos poderes políticos, se o Impera- 
dor concretisa em si attribuições, que matão a independen | - 
cia de cada um d'elles? 
Onde está a independencia dos ramos do poder legislativo, se 
O imperante pode: 
Art. 101 4 1º Nomear senadores, na forma do Art. 437 
$ 3. Sancciongr os decretos e resolucções da assemblea geral 

ra que tenhão força da lei? 

5º Prorogar ou adiar a assemblea geral e dissolver a camara 
dos deputados? 
Onde estã a independencia, do poder executivo, se o imperador 
pode (46?) nomear e demittir livremente os ministros de esta- 
do? 
Qu' é da independencia do poder judiciario se a constituição- 
dá faculdade ao monarcha: 
$ 7º Para suspender os magistrados? 
$ 8º Para perdoar e moderar as penas impostas aos reos conde- 
manados por sentença? 
$ 9 para conceder amnistia em caso urgente? 
É uma vã illusão, 
Não se falle em responsabilidade ministerial, mesmo [ES] os 
actos do poder moderador porque isto é exemplo nunca visto 
nos armnaes de nossa historia politica. 
Com a machina montada da centralisação, monopolisando o com- 
mercio, a associação, as industrias, com a degradação, ergui 
da em norma de governo - é ums asserção para provocar o ri - 
so sómente. 
Não nos embarassa que o Shr D. Pedro II de Alcantara, João , 
Carlos, Leopoldo, Salvador, Bibiano, Xavier de Paula, Leoca- 
dio, Miguuel, Gabriel, Raphael, Gonsaga, seja imperador por 
graça de Deus e unanime acclamação dos povos. 
O que fez mal ao paiz e cava o abysmo profundo da desgraça é 
a ingerencia de 5, M. na marcha do governo... 
Se o imperador não quiser passar vida de capadocio, ( com li- 
cença do Snr. Conego P. de Campos | póde mandar chamar todos 
08 estrangeiros da rua do Ouvidor; mate o tempo com elles 
fallando todas as linguas vivas e mortas, em que e assombro- 
samente versado; vá descutir com os sabibs do instituto os 
mais appetitosos meios de rechear um papo de perdi de so pre 
lo suas elegantes traducções Longlelow e Le | conforme a 
narração do Mercurio de New Bedford lva ao Tas so circo 
da quarda velha, ao Arco do Telles.... onde quizer; coma co 
mo um frade de convento rico, beba um polaco, durma com Epi- 
menides. 
Mas deixe o governo. 
E a gratidão nacional vos levantará louros e tropheus! 
Como exemplo vivo da harmonia dos poderes ahi esta a ques - 
tão recente entre o presidente da relação, baseado na letra 
e no espirito da Lei nº 111 de 6 de Abril “de 183B, prefixan- 
do o praso de um anno para os advogados não formados ultima- 
rem o patrocinio de suas causas, e a ordem do Snr. Andrade 
Figueita, vice-rei d'esta capínia, para não ser cumprida 
cigcular do presidente da relação! 


Essa questão faz recordar a Fabula do Leão e do Burro. 
E o Shr. Figueira já deu o couce, 


O Jequitinhonha, Diamantina, 25/4/1869 p. 02. 
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Pela Patria : 
(,..) Todos os bons cidadãos vão se convecendo de que e um cri- 
me injustificavel continuar a contribuir para a depravação do 
caracter publico e para essa fraude aanaciosa dos principios, 
que é o característico da monarchia. Atterrados pela mise - 
ria a que chegou a população rural, victimada pelas mediocri- 
dades collocadas à testa da governança, os chefes de familia, 
que comprehendem a responsabilidade de sua posição, despren - 
dem-se em massa dos partidos retrogados e vem batalhar nos ar 
raiaes republicanos para afastar da cabeça de seus Filhos a 
imminente e sombria borrasca do desespero, 
Aparelhão-se as resistencias ao terceiro reinado, que inici - 
ou-se por uma conspiração palaciana e pela deportação de um 
velho rei attingido por demencia, Tudo na alta política es- 
tá corrompido e podre .Governos liberaes e conservadores abri- 
rão mercado das posições, das honras, dos empregos, e só cui- 
dão de arranjar as gerações dos senadores e de quanto potenta 
a ergue-se por ahi, especulando com sua influencia à custa 
oe patria vilipendiada. 

reve desapparecera tanta vergonha. Freguesias, municipi - 
a districtos, provincias levantão-se diariamente contra a 
instituição nefasta, antes que ella desfeche o golpe ds morte 
sobre a nação moribunda. O brado de reaeção acaba de repercu- 
tir no triangulo mineiro. Adiante publicamos o brilhante mani 
festo dirigido ao 15º districto por quarenta e cinco eleito- 
res de S, José do Tijuco. O partido conservador desappare - 
ceu d'aquelle lugar. 
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Reconhecem hoje os conservadores em opposição como verdade in 
concussa, e o proclamam alto e bom som, o que os liberaes di- 
Ziam quando | tambem eram opposição, isto e: que a politica do 
2º reinado é uma política infame, que sempre houve fraude e- 
leitoral, que chegou o momento de luctar pela patria, que a 
unica salvação possivel para este paiz é a revolução armada , 
e finalmente que a política do nosso rei consiste em tudo 
corromper e em contrariar a vontade da nação, esmagal-a, para 


LES 


que sobre suas ruinas ergua-se unicamente o vulto de um thro 
no odiado, 

Por seu throno os liberaes hoje no poder enxergam as cousas 
pelo mesmo prisma por que as vião os conservadores quando 
eram governo. 

Para elles o rei é agora muito boa pessoa e excellente amo , 
a eleição é a genuina manifestação da liberdade do voto, e 
a lei do terço é uma engenhosa e sabia combinação arithmeti- 
ca que produz os mais bellos resultados eleitoraes. 

Quando o rei estiver farto do servilismo e da bajulação dos 
aulicos de hoje, chamará os outros para continuarem esse e - 
terno hymno de louvores inspirado pela corrupção, & então vol 
tarão os liberaes à praça publica onde costumão apanhar la= 
ma para a atirarem à face do rei. 

E neste motu continuo de esperanças e desillusões para [+ 
paiz, nesta revoltante comedia que se renova sem interrup - 
ção, o tempo amadurece os frutos dessa tão baixa e torpe po- 
litica imperial, e vai radicando nos costumes sociaes o ser- 
vilismo 6 à degradação. 

E é assim que a monarchia vive e continua a manter-se e e pr 
isso que o rei sobreeleva-se a todos os poderes e conserva - 
se de pé dominando este grande paiz onde so pullulão os cogu 
melos que devião ser homens, onde se transformão em servos a 
quelles que podiaão ser cidadãos. 

Para comprovarmos as verdade que ahi deixamos escriptas , 
transcrevemos do Arauto de Minas, illustrado e bem escripto 
jornal conservado que se publica em 5. João d' Elrei, o arti- 
go que se vai jer e para o qual chamamos a attenção dos 
leitores. 


Batem-nos porque estamos deitados; 
levante-me-nos: 


Mais coma vez nssítio o paiz à esse espetaculo selvagem, com 
que à infame politica do 2º reinado se diverte e que consti - 
tue um dos artigos de seu tenebroso programma. 

As noticias que nos chegão de toda parte denuncião um pla - 
no geral, que consiste simplesmente em vencer a todo transe. 
Commetter todo genero. de violencias; perseguir, roubar; as 
sassinar, tudo isso não passa de accessorios insignifican - 
tes, pequenas particularidades da grande scena, e que cons - 
titue um titulo valioso de benemerencia, que o governo toma- 
rá em benevola consideração. 

Apezar de ser licito tudo esperar - dessa parcialidade poli- 
tica que por vezes tem inundado o paiz de sangue e manifes - 
tado na governança do Estado que a liberdade não e mais que 
uma palavra hypocrita com que se commettem todos os crimes , 
nunca pensou o paiz que a audacia chegasse ao ponto de rom - 
per todas as conveniencias que devião impor a dignidade pes- 
soal e o decoro publico: 

Na córte do imperio os conselheiros de Estado e senadores - 
não puderão entrar no templo para darem seu voto! 
Imagine-se por esse facto o que ocorreu no resto do paizí 
Sempre houve nesta terra fraudes eleitoraes, mas nunca se 
levou o escandalo até supprimir à eleição porque equivale a 
1sso cercar as egrejas de tropa de facinoras, promptos ao pa 
selro vimal à fazer fogo no povo inerme., 
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Com esta prova acaba o paiz de perder a sua ultima esperança; 
havia ainda quem se embalasse na illusão de que uma reforma db 
processo eleitoral pudesse garantir O exercicio do voto e ma- 
nifestar os sentimentos da nação. 

Essa illusão esvaeceu-se, porque - qualquer que seja 6 syste- 
ma, de um ou dous grãos, com censo elevado ou não, fica ani - 
quilado todo o resultado desde que os cidadãos não puderem se 
aproximar das urnas! 

Ninguem mais se engana: estão afinal todos convencidos de 
que chegou o momento de luctar pela patria. 

Enquanto restou uma esperança, resignâmo-nos os proscriptos 3 
confiar no tempo e no critério, do governo: o governo porem € 
o mais perigoso inimigo da nação, e é chegado o tempo de vol 
ver contra elle todas as armas. 

Quando em 1869 o partido conservador assumio as redeas da go- 
vernação publica, os liberaes atirarão aos quatro ventos da 
publicidade o seu manifesto, que terminavão bradando pela - 
REFORMA OU REVOLUÇÃO. o 

Pois bem; hoje so nos resta como tabos de salvação o ultimo 
membro desse terrivel dillemma: 

Comprehendão esta dolorosa verdade todos os homens de bem : 
que ha muito retirarão se da vida publica, como de um ester - 


quilínio; todos aquelles que ainda conservão algum amor 4 
esta patria desventurada, e finalmente essa immensa Legião de 
proscriptos - à quem se roubão todos os direitos e que não 
Gerssu de extrangeiros na propria patria: 

necessário que se unão e assumão a responsabilidade, que 
nenhum cidadão pode regeitar, de restabelecer o dominio da 
lei, da moralidade e decoro publico, e erguer este paiz da 


ingloria posição, em que se acha, de abrigo de salteadores e 
facinoras! 


Não procuramos esta desgraçada contingencia; farão os nossos 
adversarios que nos redusirão a penosa situação de aconselhar 
o emprego da arma, à que os povos tem o mais incontestavel di 
reito quando se vem nesta desesperadora extremidade, 

Porque tera o governo o direito de nos mandar assassinar o 
não se nos concederaã o direito de defesa, cujo sentimento a 
natureza gravou no instituto de tedos os animaes? 

Só os cegos não vêm que são chegados os tempos em que os po- 
vos procurão libertar-se de seus tyrannos e vingar ums escra- 
vidão immemorial. 

Ha pouco os jornaes communicarão-nos as tentativas de Hoedel 
e Nobiling contra o poderoso imperador da Allemanha. 

Os aulicos assoalhão que são elles dous loucos, porque não 
querem crer que a cabeça de um rei possa cahir; mas incontes- 
tavelmente são esses dous individuos, que não chamareros he - 
rões para não irritarmos a susceptibilidade dos cortesãos de 
nossa terra, vividas manifestações do sentimento nacional e 
terríveis exhibições da implacavel justiça popular! 

As nações jogão neste momento com os reis uma partida, em que 
estes não levam - a melhor; é tempo ainda de reconsiderarem o 
jogo e mudarem as cartas! 

Quando o poderoso imperador da Allemanha, - que dã leis a 
Europa, que possue ministros como Bismark e generaes como mol 
tke, que apoia sua politica sobre o primeiro exercito do imum= 
do, não tem a vida garantida e vê-se exposto a perecer as 
mãos de um povo, que elle aliás acaba de cercar de todos os 
prestigios da gloria, o que esperão esses reis, quasi irriso- 
Fios, de alguns estado de nosso conhecimento, cuja politica 
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consiste em tudo corromper, e contrariar 3 vontade da nação, 
esmagal-a, para que sobre suas ruinas erga-se unicamente o 
vulto de um throno odiado? 

Prosegui, arrochai bem os laços que prendem os pulsos na na- 
ção; e mesmo da nossa extrema miseria que um dia surgirã a 
força de que ha de esmargar-vos! 

Os reis passão e os povos ficão; e a providencia não os de- 
“ampara por que deu-lhes um grande destino à realisar sobre 
a terra: 


Colombo - Campanha, 7/9/1878, p.l. 


e ss 


Viva o Imperador! 


No municipio da Campanha dá-se um phenomeno curiosissimo, cu 
ja explicação só poderá ser encontrada na profunda corrup- 
ão que tem sido a melhor arma de combate do Sr. D. Pedro- 
[T, no arrojado tentamen de confiscar, como tem confiscado , 
em proveito exclusivamente seu todas as liberdades publicas, 
Habilmente manipulada nos cadinhos da monarchis, donde a 
flux foi administrada à todos quantos nesta malfadada terra 
forão julgados capazes de fazer sombra Ou encurtar o voo ao 
poder absoluto, delles e por elles passou ao resto ds nação, 
em cujas camadas infiltrou-se à pouco e pouco, alimentando-a 
dessa seiva deleterea que a prostou desanimada, gasta. inde- 
feza, impotente, nem sabendo e nem querendo mais reagir, no 
Sucedaneo do throno imperial onde senta-se omnipotente " 
triumphante o capcioso despotismo. 

“as veas desta geração abastardada, corre hoje sangue apodre 
cido e envenenado. 

A energia mudada na indolencia; a coragem civiea no servilis 
mo O mais abjecto; o enthusiasmo de tempos idos na mais cri- 
minosa indifferença pela causa publica; o patriotismo na 
voráz sêde de riquezas e de titulos é de honras com que to - 
dos, à porfia, accodem á sentar-se na mesa desse banquete de 
cannibáes, onde a monarchis serve-lhes o proprio corpo e a 
proprio sangue da patria; e, pars cobrir todas estas miseri- 
as Sociaes, a repugnante hypocrisia, a estudada dissimulação 
de que tomaram exemplo nas alturas do poder, e com que men - 
tem dá consciencia e ao grito intimo da razão e do coração 
que lhes manda lembrarem-se de que são homens, de que são ci 
dadãos, de que são brasileiros, de que são livres, de que 
são os soberanos - elles, os corrompidos, e de que é o vassa 
lo - elle, o corruptor mór, a decadencia, emfim, de tados os principios 
e de todos os caracteres, - eis o mizerando espectaculo, eis o effeito 
derradeiro, eis o resultado tristissimo desse pernicioso sys 
tema que, val para 38 annos, tem procurado nutrir de podridão 
uma nação fadada á gigantescos destinos; - naçao que aspira- 
va por todos os póros a vivificante atmosphera da liberdade, 
da esperança, da fé em um proximo e glorioso futuro; - que, 
joven, rica, intelligente, podendo e querendo conquistal-o , 
devia de sstar hoje hombreando com sua pujante irmã do nor 
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te, si lhe não tivessem sido suffocadas todas as energias e 
aspirações no fatal amplexo desta reslesa à Jorge HI. 

E é por isso que, agui como talvez em toda parte, expoe - se 
à nossa admirada contemplação o curioso phenomeno de haver 
um partido liberal sem liberaes, o nome sem à cousa signifi- 
cada por elle: = estupendo absurdo que bem se coaduna com 
esse outro ainda muito mais clamoroso do consorcio entre a 
monarchnia e a democracia, entre a autoridade e a liberdade , 
entre o privilegio e a igualdade: - como si de um pouco de 
verdade e de um pouco de mentira fosse possivel combinar- se 
uma verdade maior:;-como si de uma parte de verdade e de duas 
partes de vicio fosse possivel fabricar-se uma virtudo me - 
lJhor + 

Inda não tivemos a fortuna de encontrar nesta terra um li - 
beral que, á puridade e muito na intimidade, não se.nos af - 
firmasse republicano, e até muito mais republicano do que 
nós que estamos todos os dias à dar arrhas de nosso devotado 
amor à santa causa da federação brasileira. 

Mas enfim... precisão dizer-se liberaes, porque... 

Um quer ums commenda, outro um título; este um emprego, a- 
quelle um privilegio; est'outro um lugar na magistratura ou 
na polícia, aquell' outro um lugar na representação na- 
cional, todos enfim um pouco do mando, uma nesga do poder, um 
farrapo das honrarias com que o rei sabe premiar q devoção 4 
sua pessoa que passa muito antes da obrigação que tem | todo 
cidadão de servir à patria idolatrada; todos, a riqueza sem 
o trabalho, as honras sem os encargos, o direito e os meios 
de arraniarem os parentes e affilhados, que de pequenos “e 
accostumaram 4 olhar vara a mesa do orçamento coro para um 
céo aberto donde chove o maná; - almas negras e estereis, de 
sertos de areia e fogo onde se queimou ate 3 raiz a imma - 
cujada flor da crença, da dignidade, da honra € do patriotis 
mo. 

E dizem-no, e contessão-n'o, descuidosos e lampeiros, = tão 
serenamente como se ceferissem um acto de incontestavel pro- 
bidade, façanhas de inconcussa consciencia: 

Jão sabemos, não podemos. perscrutar O futuro, que estã nas 
mãos da Providencia. 

Colombo - Campanha, 16/3/1878 p.01. 


ce —b—s 


Meditemos. 


após a abolição da escravidão, port todos almejada ser distin 
cão de matiz político, apparece a propaganda republicana. 
Não censuramos à ninguem pelo seu modo de pensar quanto 3 
forma de governo, pela qual deva reger-se O imperio; O que 
ponsamos e que, nor em quanto, não ha necessidade para desmo 
ronsr-se as sabias instituições, que, ha sessenta e seis an- 
nos, regem à povo brasileiro. 
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O grande imperio, para tornar-se uma das maiores nações do mun 
do, não precisa de mudar de forma de governo. 

O adiantamento, ou antes o engrandecimento de um paiz, não se 
opera de um para outro anno. 

Nao se assustem os patriotas, que temem pelo Brasil; com as 
nossas instituições elle ha- de Chegar a grandeza, que symbo - 
lisa o auri-verde pendão, que hoje garboso se desfralda as 
auras da liberdade. 

À aurea lei de 13 de Maio tão applaudida em todo o imperio, e 
em todas as nações cultas, gerou mais alguns republicanos, por 
terem soffrido prejuizo com a liberdade dos escravos; estes 
são republicanos - descontentes, dos quaes muitos ainda hontem 
reclamavam a abolição da escravidão. 

Essa agitação, que se nota em diversos pontos dc peiz, não É 
devida a lei de 13 de Maio, como muitos pensão. 

É de notar-se que no logares, onde era diminuto o numero dos 
escravos, não se falla em Propaganda republicana, 

“A principal causa dessa agitação, disse o Sr. Saraiva, (Ses - 
são de 16 de Julho, ) provem da aniquilação dos partidos, devi 
da a sua má orientação, ao encarnicamento com que alternada - 
mente se perseguem um ão outro, ás Violencias, que constante - 
mente estao praticando de parte a parte," 

Não foi, pois, a lei de 13 de Maio, que fez apparecer com mais 
pujança a propaganda republicana; a semente, ( como diz-se) já 
existia no solo regado com o sangue de Tiradentes, de todos 08 
conjurados o mais infeliz, porque pagou com a vida o seu enthu 
siasmo pela liberdade do paiz. 

N'aquelle tempo a revolução tinha razão de ser, porque era da 
necessidade sacudir-se o jugo da metropole, que do Brasil só 
queria ouro, e mais ouro, e bem pouco se importava com o seu 
provir. 

Não foi a lei de 13 de Maio que fez apparecer essa propaganda- 
republicana que sobresalta a muita gente, excepto 6 illustre 
presidente do Conselho que, como experimentado piloto, tem 
visto no horizonte muitos pontos negros, que não oppuzerão a 
menor embaraço a não do estado que tem navegado sempre ao so - 
pro de benançosos ventos, 

A aurea lei o que fez foi sanccionar o que reclamava todo [e 
Palz representado pela imprensa, por liberases, conservadores g 
Fepublicanos, e por ambas as Casas do parlamento; esta lei foi 
Pois, a genuina expressão da vontade publica, si não fosse de- 
cretada, a abolição da escravidão Por Si mesma em pouco se px- 
tinguria. 

O fructo amadurecido, quando não é colhido, por si mesmo da 
arvore se desprende. 

Os escravos pela sus insubordinação, e continuás evasões, mui- 
tos a isto aconselhados pelos chefes da propaganda sem que 
nem à polícia, nem a autoridade dos senhores, podesem contel - 
os, conquistariam sem duvida a sua liberdade. 

Agora... quando não se ouvem mais nem os hymnos festívaes, nem 
o estourar das Foguetarias, agora que murcharam as flóres eg - 
parsas sobre o glorioso gabinete 10 de Março, e sobre qa Incly 
Cta Princeza Regente, agora accusão-nos, como os unicos res - 
Ponsaveis pelo desastre do paiz, declarando-se muitos republi- 
canos, porque não foram indemnisados dos valores de seus escra 
vos | 

Com esses co-religionarios não devem contar os genuinos repy - 
blicanos, cuja bandeira já sustentavão independentes de lucro, 
ou prejuizo. 
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A excelsa Regente, que hontem merecia o pomposo título de Re- 
demptora dos captivos, € hoje censurada, como a principal mo- 
tora do desastre, que pintão com tão negras cores!, 

Quem decretou a aurea lei, repetimos, forão a camara e o sena 
do immediatos representantes do paiz, que a reclamava com to- 
da a instancia. 

No seu laconismo a lei não envolve a prohibição de indemnisar 
aos ex-possuidores de escravos; este prejuizo, ou mais cedo 
ou mais tarde, ha-de ser resarcido, porque é justo, porque o 
nosso pacto fundamental nos garante o direito de propriedade, 
é 0S escravos erão considerados uma propriedade sui juris, em 
bora, como disse Stuart Mill, proveniente do abuso. 

A indemnisação é uma consequencia necessaria da grande lei, & 
uma medida economica, que pode ser cenlisada por qualquer dos 
partidos políticos do paiz, 

Com o St. .Leão Velloso diremos que "O Estado não tem o direi- 
to de arruinar um cidadão para fazer o bem, quanto mais a 
uma classe, ainda sendo o bem tão grande, como foi a abolição 
da escravidão;" é por isso que temos fé serão todos indemnisa 
dos. 

Os que soffreram prejyizo (parece-nos) são os unicos que se 
queixão contra a lei, 

O povo brasileiro em geral nada tem soffrido com a sus Jecre- 
tação, a lei foi decretada, ha quase trez mezes, e entretanto 
tudo vae matchando pata melhor, segundo se deprehende de di - 
versos jornaes, que tem-se occupado da questão. 

Si de uma parte ha queixas quanto ao estado Ja lavoura, por - 
que os ex-escravos abandovaram as Fazenda, etc, de outro la - 
do gizem maravilhas do serviço feito por braços livres, 

Não temos, pois, motivos para hoje censurarmos os que hontem 
pediamos com tanta instancia, 

Uma mudança radical, como a de que se tracta, não se opera 
sem algum abato, não se purifica a atmosphera sem trovões e 
outros phenomenos da natureza, 

Meditemos port um pouco neste ponto, e veremos como sãc incohg 
rentes os que bontem applaudiram a lei, que abolio a escravi- 
dão. 

É verdade que esta grande reforma ainda não está completa aín 
da é preciso aperfeiçõar-se com a substituição do trabalho es 
cravo pelo livre etc. 

Os lavradores, que tratem de suas lavouras, chamando para os 
seus estabelecimentos não só os libertos, como outros colo - 
nos, por meio de contractos vantajosos para a amhas as par - 
tes,e tudo chairãá nos trilhos, e , como por encanto, se trans 
formara. 

Nada de desanimo! e uma fraqueza o desanimar-se em face do in 
fortunio; tenhamos fé no governo do paiz, que tem em suas ma- 
os os meios de syspender esse desmoronamento, pesadelo terri 
vel, que perturba o somno dos pessimistas, que julgão ver o 
paiz um montão de cuinas, e a republica | surgir triumphante = 
desses destroços, depois de uma revolução em todo o imperio. 
A nistoria nos diz que as revoluções, as mais das vezes, tra- 
zem a desgraça de muitos para à utilidade de poucos, ou de al 
guns dilectos filhos da Fortuna. 

Si vale a comparação de pequenas com grandes cousas, qual foi 
a utilidade da revolução desta proóvincis em 18427 a miseria , 
e a desgraça de muitas familias, e o atrazo de todas os vil - 
las, é artaises, por onde passou o flagello da revolução. 

Um pair que, a sombra da paz, tem prosperado tanto, precisa 
de revolução quanto tudo se pode remediar com os meios, que, 
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a razão, e o patriostismo nos suggerem? 

As revoluções tornão-se necessarias quando não ha outros mei- 
os de libertar-se uma nação, quando opprimida pelo despotis - 
mo, mas o Brasil, onde impera o maissabio, e o mais iberal 
dos monarchas, que tem sabido manter a paz, e promover o en = 
grandecimento do paiz, o Brasil, onde gozamos de tanta liber- 
dade, onde ha tanto civismo, e tanto patriotismo, precisa de 
revolução para chegar ao gradioso futuro que nós todos lhe 
dese jamos? 

Não é essa a indole do povo brasileiro, que ama a paz, e na 
querra sabe ser heroe, como mostrou no Paraguay. 

Não nos lembremos, pois, de revolução, quando não n'a exige a 
felicidade do paiz. 

O que devemos fazer é trabalharmos para o seu engrandecimen - 
to, esquecendo os odios e rancores políticos, que muito tem 
servido para o atrazo do pair. 

Trabalhemos, e continuamos a applaudir a aurea lei, que tor - 
nou-nos a patria completamente livre. 

Trbalhemos e (por Deus!) não sejamos incoherentes censurando 
hoje, o que hontem applaudiamos com foguetaria, hymnos festi- 
vaes, discursos, musica e flõôres. 

Trabalhemos todos para deixarmos para os nossos vindouros uma 
patria verdadeiramente feliz, que, recordando c nosso acrvso- 
lado patriotismo, incite-os a imitar-nos, e não olvidem jáma- 
is, que são brasileiros, e que devem amar esta amada terra que 
nos vio nascer. 


Sete de Setembro, Diamantina, 11/8/1888. pg Ol. 


a 


Elemento Servil 


Chegamos ao fim da jornada, 

Não hã mais escravisados negros no Brazil. 

Depois de longa e porfiada lucta; de tenaz resistencia dos ne 
greiros, a victoria coroou os esforços titanicos dos amigos 
liberdade, da egualdade e da fraternidade social. 

Os festejos e os hymnos da victoria sãorepetidos em todos os 
angulos deste vasto paiz. 

À idéa vencedora se impôz ao governo timido e vacillante. 

A Nação pela primeira vez pezou na balança do governo. 

A camara dos deputados, eleita quasi unanime de conservado - 
res e sob a idea de mater o direito de propriedade sobre os 
escravisados, curvou-se deante da Nação que altiva exigiu a 
abolição da escravidão. 

O governo composto de homens proeminentes e chefes dos escra 
vocratas, viu-se obrigado a assignar a lei da libertação. 

O partido conservador emfim, que tem por dogma a soberania do 
poder, do previlegio e do senhorio; do predomínio de uma fa - 
milia de uma raça sobre outras, resignado submetteu-se à lei 


mais democratica que a historia patria tem registrado em seus 
annaes. 
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Vencidos ou convecidos, agarram-se à essa tabos de salvação pa 
ra manterem-se nas posições e firmar um throno vacillante e 
preste a cair por terra. (,..)] 


Não retaliamos, salientamos a contradição ou a tactica da mo - 
narchia caduca e moribunda para se manter na posse do poder 
que escapa. 

Os doutores da monarchia erraram o alvo. 

Para restaurar as forças perdidas e evitar ao enfermo mor ibun- 
do o desenlace fatal, o medicamento não foi o mais acertado. 
Mas aturdidos pela voz pujante da Nação que se impunha, e te - 
mendo divorciar a monarchia abertamente da causa popular, abra 
qaram o paliativo mais à mão e fizeram-se apologistas da Liber 
dade dos escravisados. 

Não ha que duvidar, esse passo desesperado demonstra o estado 
agudo da crise em nosso paiz. 

À democracia conquistou todos os espiritos, e à Libertação dos 
negros seguir-se-ha fatalmente a libertação dos brancos. 

As datas se aproximam, 

À independencia do Brazil não esta ainda feita, 

Ypiranga é hoje uma mentira historica. 

Pedro 1º o perjuro, man-communado com o velhaço D. João VI , 
pusilanime, accordaram aquella comedia afim de segurar na 
Familia a posse, uso e desfructe deste rico paiz, prestes a 
se emancipar. 

À comedia do Ypiranga já estava prevista pelo matreiro rei 
quando retirando-se para Portugal disse a seu filho que puzes- 
se na cabeça a coroa antes que outro o fizesse, 

A idéa de emancipação regada com o sangue de Tiradentes e ou 
tros martyres da liberdades, em 1822 era a aspiração de todo o 
brazileiro e a republica seria então proclamada se não fosse a 
adhesão do principe e o predomínio da facção aulica. 

O embuste de um aventureiro e a condescendencia ou indici - 
são dos patriotas fundaram aqui no paiz da liberdade, a monar- 
chia ou o governo absoluto, 

Mas à idêa repremida não morreu, foi germinando e de tempos a 
esta parte avassalou o espirito da Nação, operou-se a evolução 
e a democracia hoje campea triumphante. 

Não ha negar. A Nação exige a sua independencia politicas pela 
republica federativa como impoz a libertação immediata dos es - 
cravisados. 

Essas duas redempções deviam ter a mesma data, se em nosso pa- 
iz a vontade da Nação tivesse mais força e não se eclipsasse - 
no choque dos interesses pessoses, 

O primeiro passo estã dado e a onda da democracia em breve afo 
garã a monarchia ja moribunda, 

Com a morte do velho imperador a face dos negocios publicos muy 
dará de certo: 

E' um factor importante na crise actual. 

O advento da republica, com o da abolição da escravidão, é tam 
bem a pedra enorme que vem rolando da montanha, 

Não ha força herculca que a detenha na queda, 

Cumpre hoje aos democratas sinceros aproveitarem o primeiro en 
sejo para banir de vez a monarchia, que como a escravidão, tem 
degradado este povo nascido para grandes emprezas. 

Cumpre aos patriotas, custe o que custar, impedir que se inau- 
qure o 3º reinado, que surge já no horizonte da patria envolvi 
do em negras nuvens. 

O povo não precisa mais de tutor, 

Pedro II. morto, deve ser amortalhado com a monatchia e sepul- 
tados juntos, 

Seja o nosso lemma a extincção immediata da monarchia. 
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Risquemos das nossas leis a lista civil onerosa e deshonrosa- 
para um povo que se diz livre. 

O terceiro reinado se se inaugurar será uma calamidade para o 
paiz? 

As intrigas palacianas já por ahi surgem com a pretenção do 
Filho de Duque de Saxe a successor de séu avo. 

A querra de successão não será uma surpreza se se declarar. 
Essa calamidade que tem ferido aos povos europeus, o nos amea 
ça, e uma triste pagina para a historia de uma nação america- 
na. 

O Brazil pelo seu governo e pela sua decadencia tem sido an - 
tes um paiz do velho continente do que um paiz rice e livre 
America. 

Regeneremos a nossa patria, 

Congreguem os patriotas seus esforços e impeçam a inauguração 
do 3º reinado, 

Ergama-nos e ruamos por terra com esse legado que envergonha. 
Fora com a monarchia e proclamenos a republica federativa. 
Sacudamos o jugo que uma princeza casada com um principe es - 
trangeiro pretende nos impor. 

Correio do Machado - Machado - 20/5/1888. pg. 01 


e b—s 


A abolição do escravo 


S.M. o Imperador, após os festejos, em comemmoração ao seo 
sexagesimo janeiro, realisados pela Camara Municipal da Corte 
a 2 do corrente, com a libertação de 133 captivos, dignou -se 
de proferir as seguintes palavras: 

* Estimaria bastante que as Camaras Municipaes das províncias 
imitassem o exemplo da Camara Municipal da Corte", 

“* Confio em Deos que não morrerei sem ver liberto o ultimo es 
cravo no Brazil *. 

Como humildes defensores da causa do abolicionismo, temos o 
dever de registrar estas palavras. 

Enquanto o governo empastella o Povo, o Rei concitalhe o pa- 
triotismo. 

O patriotico gabinete Dantas, que soube erguer bem alto a 
bandeira da abolição, foi sacrificado às mesquinhas aspira - 
ções de seos adversarios politicos com detrimento da moral do 
nosso paiz, 3 

Fallarao mais alto as ambições dos homens políticos, com o sa 
ecrificio do pundonor nacional: 

Vingou à tramoia e com ella o parto monstruoso - Cotegipe & 
Saraiva, sob o nf 3270, cognominado Lei 2% de 28 de Setembro- 
de 1865 ; [ Placa ) 

Irrisão:. 

Esta sagrada com a palavra do Rei a aspiração dos abolicionis 


Rd: 


MR  " 


tas. 
Não & ainda tempo de descançar; Laboremos. 


O Diabinho, Ouro Preto, 12/12/1885 - pg. 01 


e p—s 


A libertação dos escravos. 


"Se nunca fomos indifferentes às questões que se têm suscita- 
do entre nós, muito menos fomos e somos 4 do elemento servil 
ou da libertação dos escravos; spenas considerámos por algum 
tempo esta importante questão por um outro prisma diverso do 
que muitos outros o consideravam, e não regateando qualquer es 
forço em benefício d'esta patríotica, sympathica e justa cau- 
Ssa- a da libertação dos escravos - não seremos mudos agora |, 
quando pretende levar uma outra direcção. 

Temos chegado a um ponto sobre a libertação dos escravos, que 
não é lícito mais a ninguem guardar silencio, sob pena de ser 
um inimigo da patria; e nós sempre inspirados nos ensinamen - 
tos da Egreja, nos sentimentos expressados por sabios prela - 
dos, e ainda animados pelo verdadeiro patriotismo não deixa - 
remos vasio o logar que nos compete nesta luta a favor d'es - 
ses milhares de infelizes, que tendo a desgraça de serem ar - 
rancados de seus lares, são hoje, ao nosso Brazil, por leis 
iniquas, injustas, e por torpe especulação, e aínda por ver - 
gonhosas fraudes na execução das duas leis de 28 de Setembro, 
reduzidos ao captiveiro, embrutecidos pela degradação das sen 
Zzalas e considerados cousas, meros instrumentos de produção en 
prol dos Senhores (7!) 


E porque principio esses homens, privados de seus direitos , 
roubados a família, sepultados na ignorancia, dominados dos 
vicios, que ja tem trabalhado bastante para pagarem muitas 
vezes seu valor ( não admittimos esta theoria, fazemos somen- 
te allusão ao modo de dizer dos escravagistas |, permanecem 
privados a liberdade, sepultdados na mais torpe escravidão do 
espirito e do corpo? 


Ê tempo de riscar ou Fazer desapparecer o mais breve possivel- 
esta mancha vergonhosa da nossa patria. 

À idea de escravo repugna ao ensino do Evangelho, a moral à 
civilisação do nosso seculo, e a sus existencia, constituindo 
um obstaculo invencivel ao nosso progresso physico e moral |, 
é uma exigencia social e patriotica o desapparecimento d'esse 
crime hediondo de nossa vida social, 

A Egreja nunca consentiu na escravidão; muitos santos se sa - 
crificaram pela liberdade dos escravos; diversos bispos no 
Brazil levantaram sua voz em beneficio d'essas victimas, lem- 
brando occasião opportuna de commemorar-se dignamente o jubi- 
leu sacerdots] do Santo Padre pela libertação dos escravos. 
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Não podemos deixar de seguir a Egreja e de admirar os sabios 
prelados que tão galhardamente hasteam o labaro da liberdade, 
para recordação immorredoira do mais admiravel successo do 
seculo XIX, talvez o unico da historia - o do jubileu sacer - 
dotal de um papa, 

Pelo mesmo motivo appellamos por nossa vez para os sentimen - 
tos nobres, patrioticos e tambem religiosos do clero brazileji 
ro e dos catholicos; não se recuse nenhum a essa cruzada san- 
ta -=a libertação dos escravos. 

Se o clero brazileiro tem seu nome ligado a todos os factos da 
nossa historia, o escreva em lettras de ouro nesta conquista do 
catholicismo e da civilização, 

Os catholicos, que se honram de o ser e acompanham o mundo no 
santo regosijo pelo jubileu de Leão XIII, não regateiem um 
pequeno obolo em prol d'esses infelizes. 

Os religiosos, que ainda possam ter escravos, sob a inspita - 
ção de seus patriarchas, que nunca tiveram escravos ese sa - 
crificaram pela liberdade dos escravizados, abrão mão d'es - 
ses pobres homens que por leis iniquas continuam na escravi - 
dão. 

Levantem-se todos e praticamente proclamem a liberdade que 
Nosso Senhor Jesus Christo nos ensinou, deu exemplo e nos ou- 
torgou morrendo por todos na cruz.” 

Liberal do Norte - Diamantina, 18/9/1887. po 01. 
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Dis-se-á que o Brazil é mais feliz, que custa a cada um de 
nós muito menos; mas no Brazil a moeda em circulação no com - 
mercio representa 175000 por habitante, ao passo que na Aus - 
tralia e Nova Zelandia 665000, O valor de nossa exportação 
de 16$000 por habitante, na Australia é de 2445000, e Nova 
Zelandia 1545000. 

Pode-se ainda vir com a historia de terem essas colonias si- 
do feitas por inglezes e enriquecidas com capitaes da Ingla - 
terra; mas ninguem dirá que possuem melhores terras e melho- 
res clima do que os nossos. 

A Australia so na Nova-Galles tinha, (em 1885 ) 165 Bancos, e 
a Nova Zelandia mais de 301 

Contra o argumento de raça podemos apontar a Republica  Ar- 
gentina, onde o governo central cobra so de impostos 6805000 
contos, tocando a cada contribuinte contribuir com 265666. 
tas enquanto o Brazil exporta valores na relação de 165000 
por habitante, só a província de Buenos Ayres exporta-os na 
relação de 495000. 

N'este ponto somos o paiz inferior do mundo civilizado; pois 
que o proprio Haiti, africano, o proprio Perú, anarchista ; 
aquelle exporta na razão de 185000, e este na de 225000:4 

E' de ver que não podemos no ligeiro esboço de um artigo ex- 
trahir agora a comparação particular de Minas; mas sendo das 
provincias uma das mais prosperas não estará longe de lhe 
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Servir em detalhe o calculo Feito para todo o imperio. 
Attribuem-nos este logar infimo na lista dos paizes do mundo 
mo devido à escravidão. 

Mas o que é certo é, que a riqueza publica progride na propotr- 
ção que diminuem os braços servis, e S. Paulo em três annos , 
que colonisa-se, já recolheu mais de mil contos em proveito da 
receita, 

Não podemos, pois, adiar a solução d'este problema, 

Com o clima que temos, com as terras admiraveis, que possui 
mos, com a moralidade que felizmente ainda reina em nossa po - 
pulação, basta qualquer novo incentivo, basta o exemplo com a 
disciplina do trabalho livre, estamos certos, a prosperidade 
não tardará. 


União - Ouro Preto, 01/6/1887. p.01 
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Ãos novos concidadãos 


A obra do abolicionismo esta concluida. 

Nós empenhamos todos os nossos esforços em uma conquista que 
É nossa, que é vossa, que é da humanidade. 

Na acquisição da liberdade tanto lucra aquelle que trabalha - 
para que ella seja restituida a outrem, como aquelle a quem el 
la & restituida. A escravidão de nossa patria não pesava so - 
mente sobre aquelles que soffrião o azorrague da desnumanida- 
de de alguns senhores, mas sobre todos aquelles que se senti- 
ão envergonhados da pecha que mais de uma vez foi atirada ao 
rosto brazileiro, no convívio da civilização. 

A nobreza do trabalho livre era desconhecida entre nós, que 
temiamos ser eguallados a aquelles que forçadamente executava 
à tarefa imposta pelo feitor. Todos queriamos viver suor de 
nossos irmãos, que suppunhamos collocados em esphera inferior 
somente porque a sua cor negra os tinha feito escolher para o 
trabalho forçado. 

Hoje somos todos irmãos diante da lei, assim como já o eramos 
perante o direito. 

Novos horisontes se abriram para o Brazil desde a data da lei 
aurea, que é a hase do nosso edifício social, em cuja recons- 
tituição devemos todos nos empenhar, 

À sociedade brazileira estava collocada em alicerces illuso - 
rios, pois que faltava a força principal, faltava-lhe a equal 
dade dos cidadãos. 

Agora resta que nº novos cidadãos mostrem que são disnos do 
acto pelo qual acabão de entrar na communhão social. Não lhes 
faltarão, certamente, falsos conselheiros que lhes queirão 
guiar os primeiros passos para mostrar o erro dos abolicionis 
tas, erro que só existe nos cerebros doentios, que não compre 
henderam s grande obra que acaba de realizar o partido no po- 
der, 

Aos novos concidadãos nós pedimos que não se deixem levar por 
illusões, Devem escolher no proprio meis em que viver nº Goón- 
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dições de sua nova existencia. Devem procurar o trabalho : 
po que só nelle encontrarão elementos para formar o bem 
estar de seus filhos. A família devé-lhes merecer todo respei 
to, porque é ella a peanha sagrada de nossa patria. 

E' no dôce seio da mulher que os novos cidadãos devem ir pro 
curar o lenitivo de suas passadas angustias. E' na educação Às 
filhos, levando-os aos bancos das escolas, que devem procurar 
empregar o tempo que lhes resta para a vida. 

A raça negra tem sentimentos bastante elevados para comprehen 
der que o Brazil muito espera de seu concurso. E' pela sua 
assimilação com os elementos extrangeiros que buscão as nos - 
sas plagas que formaremos o brazileiro agricultor, O brazilei 
ro industrial e commerciante. - 

Ha na classe dos ex-escravizados uma parte que não foi explo- 
rada, é a parte affectiva, Felizmente para a patria brazilei- 
[3 O novo contingente de cidadãos traz em seu coração alguma 
coisa que os senhores não poderam explorar, e que agora entra 
como um grande capital na constituição da familia. 

E' com o coração a transbordar, que saudamos d'essas columnas 
os novos concidadãos, dizendo-lhes: - Trabalhemos na reconsti 
tuíção de nossa patria, pois que ella é grande de mais para vi 
ver desconhecida no meio da America. Que seja a nossa divisa, 
aquella que meis revoluções tem produzido - O TRABALHO. 


Propaganda - Diamantina, 7/4/1886. p.0Ol. 


Cc b—s 


República e lavoura. 


Retiramos do prélo o nosso editorial para transcrever-mos em 
logar os artigos, que o Diario de Noticias publicou sobre os 
republicanos de 13 de Maio, que almejão a mudança da fórma de 
governo, como contraria ao progresso e ao engrandecimentos do 
paiz. 

Pelo judicioso artigos, que transcrevemos, verá o leitor que, 
por em quanto, uma republica no Brasil nao passa de um sonho, 
ou de um vão desejo dos descontentes, e que uma monarchia tão 
philosóphica, como a do Brasil, pôde fazel-o tornar-se ainda 
uma das maiores nações do mundo, 

Dosejando informar conscientemente nossos leitores dos effei- 
tos da lei de 13 de Maio no interior, procuramos elucidações 
nos negociantes independentes, nos viajantes do comercio, nas 
nessoas mais illustradas da provincia, enas gazetas ljocaes 
que geralmente nos honram com a troca, O depoimento desses tm 
temunhos insuspeitos é o mais formidavel desmentido do que tg 
os dias asseveram os ineditoriaes das folhas da corte, ultimo 
reducto a que se acolheu o escravagismo dos especuladores, de 
cujas mãos, fugia a aquelle passaro velho tão festejado: o la 
vrador escravo da imprevidencia. 

Ha alguma indisciplina em pequenos grupos de libertados, as 
sutoridades não exercem a fiscalização devida contra a vaga - 
bundagem; fez-se mister uma boa policia rural e a abservancia 
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rigorosa do codigo; mas entre 200.000 trabalhadores ruraes da 
provincia do Rio, apenas um decimo estã nesse caso, € isso mes 
mo com certas gradações e nuanças sujeitas às leis da necessi- 
dade, que mais se devem attribuir as negligencias e timidez da 
administração local do que à falta de Flexibilidade dos liber- 
tados. 

O commercio de generos do interior esta augmentando de maneira 
sorpreendente. As remessas da corte avoluman-se de dia para 
dia; reciprocamente multiplicam-se as casas de nogocio em 
atividade na roça. À importação, devida ao trabalho livre, da 
de repente um augmento de renda de réis 700.000 5 na alfandega 
da córte neste mez, comparado com o de junho de 1887. 

A opinião geral é que, prestando-se o Banco do Brasil a ser 
o intermediário razoavel e patriotico dos adiantamentos à la - 
voura sobre as safras pendentes, não só a colheita do cafe não 
se diminuira, como até este anno será excepcional em toda a 
região cafeseira, Rio de Janeiro, Minas e S. Paulo, com tambem 
se annuncia no Espirito Santo, Bahia e Ceará. 

A quem se deve esta situação inesperada, este apaziguamento re 
lativo dos animos, este salto subito da escravidão para o tra- 
balho livre, facto que não se verificou nos Estados-Unidos e 
em Cuba, e ainda menos na Jamaica, em Demerara nas ilhas fran- 
cezas, aspezar de nestes paizes se ter procurado applicar uma 
indemnisação, que nada indemnisou, pois a ruina foi completa e 
geral? 

Para os animos bem intencionados, para os pensadoures, é ainda 
a monarchia, & ainda o prestigio do poder tradicional do impe- 
rio, que faz executar a lei e permite a transição dentro dos 
limites da ordem e de paz. E' ainda essa monarchia do Sr. D. Pe 
dro II, monarchia philosophica e educadora,aberta a todas as 
opiniões, acceita pelos partidos em geral, à qual se accusam 
as transacções politicas, porque nunca foi violenta nem perse- 
quidora, é à ella que se deve a transição pacífica porque pas- 
samos, 

Appellamos para os proprios estadistas existentes do segundo 
reinado, para os Srs. Paulino de Souza, Jeronymo Teixeira Ju - 
nior, Affonso Celso, Saraiva Cotegipe e outros não menos in - 
telligentes e dignos, e lhes perguntaremos: acreditam que a 
republica proclamada antes da abolição permitiria que tudo Fi- 
casse em pe, como vemos e observamos? 

Estamos acostumados desde as lutas academicas, desde a época da 
litteratura militante, a respeitar os republicanos de convic - 
ção, como Quintino Bocayuva, Assis Brasil, Rangel Pestana, Mar 
tins Junior, talentos transviados, mas intelligencias uteis e 
práticas, porque chamam os partidos monarchicos ao cumprimento 
do dever. Elles sabem que, sem educação popular, sem crenças , 
sem abnegação, .Anspirada por maior tirocinio do povo, a liber- 
dade real não e possivel, e sempre os achamos, como agora, ao 
lado da monarchia quando ella faz o bem. 

Será esta a republica de seus sonhos, esta a republica que se 
prepara na córte, às sombras da noite, promovida por quem não 
apparece, quem é alheio à idea de patriotismo, e presidida por 
quem renega o seu passado, republica de vingança, do odio, da 
opressão de uma raça? E' essa republica das trevas, onde se 
assignam centenas de conto para atacar uma virtuosa €  inoffensiva se- 
nhora que apenas teve a coragem de fazer os que os seus conse- 
lheiros lhe indicavam e toda a imprensa pedia, é essa republi 
ca, a republica da Indemisação e O arroxo escravagista à que 
desejam os puritanos da democracia” 
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Podem toleral-a, podem recehel-a como ama de destruição, mas 
no dia seguinte so da luta ou elles serão victimados, ou será 
preciso conter a luta mortal dos negros contra os brancos : 
dos despotas locaes contra a humanidade e as leis, 

Lavoura e Republica no Brazil, nas actuaes circunstancias ; 
sem organização social, sem precedentes educacionistas, sem o 
prestígio da autoridade imperial, sabem o que significa? 

às revindictas pessoses, o assalto das fazendas e das famili- 
as, a destruição da propriedade, a perda de todos os valores 
industrises, a caudilhagem como governo, a dictadura de um 
João Manoel de Rozas ou de um Cavaignac, antes de um anno. 

E a lavoura sensata, O Commercio nacional e estrangeiro, os 
capitalistas retirados, os proprios lavradores, que soffrem ve 
xames momentanios, mas têm na ordem e paz o recurso de seus 
males, iriam jogar nessa cartada insensata a sorte sua, dos 
seus bens, do Futuro da patria? 

Não: a experiencia de 1831 e de hontem. 

Não; ella não se repetirã., Acima do capricho momentaneo está 
e puíizo prudencial dos estadistas e dos proprietários. 
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Quem imparcialmente acompanhar os actos dos excitadores repu- 
blicanos da córte, que procuram envolver a lavoura em manifes 
tações illegaes e desatinadas, - julgará que a monarchia entre 
nós estã exercendo uma pressão illegal, despojando os prorie- 
tários, assassinando-os, mandando-os para as fortalezas e pre 
sidios, - pensarã que entre nós estão repetindo os factos de 
que foram auotres em S. Domingos os chefes da republica Tous- 
Sant-Louverture e Dessalines, logo que alli em paiz de raças 
inimigas, se destruiu a autoridade monarchica. À não serem es 
ses actos de despotismo, o que autorisa um ancião experiente 
e sagaz a presidir na corte uma reunião em que se insultas e 
calunnia a augusa filha de D. Pedro II, em que se aconselha a 
violencia, a matança, a destruição dos telegraphos e estradas de 
ferro, a esfomeação da córte; e negociantes banqueiros, e com 


missarios assignam centenas de contos, para levar a effeitoes 


sas bellas obras e atacar pessoalmente a Augusta-Regente, 
Realmente, ou abusa-se até o desatino da liberdade a que a mg 
narchia philosophica nos acostumou, ou deve o novo republica- 
nismo contar com elementos muito fortes para tirar vingança da 
monarchia ter completado a obra dos maiores patriotas de LB28 
n 1831, que foi sempre a destruição da escravidão. 

Quass serão as classes que acompanharão os despeitados e exci 
tadores da córte contra o poder legal e protector que susten- 
ta a ordem, as fortunas, o commercio do nosso paiz? 

Serão as classes governantes, o senado, que os republicanos pe, 
dejam e querem destruir primeiro do gue tudo, serao os politi 
cos do segundo reinado, sos quaes querem substituit os naufra- 
gos é impossiveis de todos os tempos? 

Será o commercio, que, ado dia seguinte da revolução, veria sus 
pender as transações, cahir a moeda a metade do seu valor co 
mo em 1831, e como então seria assaltado e recebido pelas tur 
has desenfreadas e enlouquecidas? 

Sera a verdadeira lavoura, essa que não faz política, que se 
apllica ao trabalho annuo a remunerar os jornaleiros e cor o 
socego e paz espera em breve recuperar o valor da terra, que 
é a sua garantia? Serão os escravos e ingenuos de hontem, con 
tra Os quaes se promove a revolução, e que se ella vingasse , 
no dia seguinte estariam de novo sujeitos ao azorrague, ao 


trabalho forçados, às penitenciarias? = 
De certo que os excitadores da nova republica, não é nessas 
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classes que encontrarão apoio, 

são apenas 1.000 ou 2.000 individuos, dirigidos por um | grupo 
de especuladores da côrte, que não tem a coragem das suas opi- 
niões, e que lançam os tolos da roça na luta patente, emquanto 
elles ficam rindo-se no quartal da saude. 

E é com 1.000 ou 2.000 despeitados, que se pretende fundar a 
republica da re-escravidao, da indemnisação forçada, da turbu- 
lencia e da luta de raças? 

E' contra o povo das cidades, contra todos os negociantes e ar 
tistas nacionaes e estrangeiros, contra as classes operarias, 
que do novo regimen esperam vantagens e remunerações, é contra 
essas centenas de mil e contra os milhões de libertadores que 
1.000 ou 2.000 illudidos ou turbulentes esperam obter victori- 
as e realizar a destruição da sociedade actual? 

Razão tem os puritanos da democracia para recusar-se 5 tomar 
parte nesse movimento prematuro; tumultuario, imprudente, que 


trara as maiores desgraças à nossa patria, À republica e a 
obra de todos, e não a imposição de alguns grupos à immensa ma 
soria hostil da nação. 

A verdade, na situação actual, é que, se alargar-se o direito 
do voto, se o escravismo perder o privilegio eleitoral, que im 
prudentemente se mantém, com toda a certeza não obterá o deci- 
mo da votação nacional. Na massa do povo Livre, no exercito , 
na marinha, no commercio, na immigração radicada, não ha nome 
mais popular em todo o imperio do que o do Sr. D, Pedro II ; 
e so lado delle é adorada a Augusta Regente, unico penhor de 
paz, de garantia social, de futuro prospero de nosso paiz. 
Tentar uma revolução de 1.000 ou 2.000 pessoas, contra esses 
imensos elementos de força e de poder, seria apenas uma esca- 
rsmuça de momento, em breve, reprimida, mas, infelizmente é 
seguida da superexcitação dos libertos, que, na revindicta |, 
ninguem poderia conter. 

Em 1831, a monarchia estava ausente, o poder nas mãos do povo, 
a divida ao estrangeiro era insignificante, e o elemento escra 
visa muito menor, e, entretanto, porque desde 1832 a 1837, to- 
dos os estadistas e proprietarios conspiram contras a republi - 
ca? 

E' porque as classes ignorantes e ociosas lançaram-se contra O 
commercio e os lavradores; atacaram, destruíram as proprieda - 
des, afugentaram do paiz os capitaes e a moeda, conflagaram as 
províncias, tornaram o poder um escarneo ou um systema de expe 
dientes despoticos e violentos. Quando de 1837 a 1840 appare - 
ceu a idéa ds restauração pessoal do poder monarchico, a nação 
se enthusiáasmou, e a coroação foi o acto mais popular de nossa 
historia. 

Reflitam os homens de bem, os homens laborioscs e alheios à 
políticagem, e o movimento republicano se convertera em esfor- 
cos communs para reconstituir o trabalho agricola. 


Sete de Setembro, Diamantina 14/7/1888 p.02. 
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Rea acabada a querra? O marquez de Caxias disse que sim, mas 
O imperador diz que não. A opinião d'este é que prevalece, e 
portanto ainda temos de continuar a guerra, isto é, gastar 
muito dinheiro e jerramar muito sanque; temos de contrahir no 
vos emprestimos, supportar maiores impostos, ainda temos de 
ver continuarem paralisadas a industria e o comercio, e deixa 
dos de banda os melhoramentos materises, que reclama o paiz. 
Porque não se faz a paz? A nação diz que basta, que esta can- 
cada; o imperador diz que não, que elle não está cançado; que 
visitar fortalezas e arsenaes, mandar tropas e petrechos bel- 
licos não cança. 
Tem protestado que não fará tratado algum com Lopez, porque a 
querra foi declarada à elle, so a elle e não ao povo do Para- 
guay. Miseravel sophysma que ouvimos desde o principio da 
querra. O depositerio do poder, qualquer que seja representa 
o paiz,. Foi um meio estrategico de que lançava mão o marquez 
de Caxias para vencer sem guerrear, grangeando as graças do 
novo paraguayo. 
Quer o imperador a deposição de Lopez, dando-se uma outra for 
ma de governo ao Paraguay, e tomou esse compromisso no trata- 
do da tríplice alliança, compromisso imprudente e so filho 
do fôfo orgulho imperial, 
O Sr. D. Pedro Tl tem certos repentes impensados, de que de - 
pois se arrepende, 
Quando fomos insultados pelo Sr. Christie protestou que abdi- 
caria a coroa, se o governo inglez não desse-nos uma satisfa- 
ção codnigna; ultimamente tambem declarou que abdicaria se Lo 
pez não fosse vencido e expulso do Paraguay: Ahi estã o Sr, 
Alencar, que o attesta nas suas cartas de “Erasmo” Mas a In - 
glaterra não deu-nos satisfação alguma e S. M. não abdicou |; 
Lopez não ha de ser deposto, e - estejão tranquillos os impe- 
rialistas, - S.M,. não abdicará ainda. 
Que direito tem o Sr. D, Pedro II de reformar a constituição- 
do Paraguay? Dizam: Lopes é um tyranno, vamos libertar [ 
Paraquay. 
Tyranno ou não, Lopez representa O governo legal] do paiz. Ne- 
nhuma nação tem direito de intervir nos negocios internos de 
outra, Em face do direito das gentes Lopez não pode ser depos 
tó senado pelos paraguayos, 
Martens e escriptor e cortezão classico das grandes potan - 
Clbs; suas doutrinas sobre o direito das gentes são geralmen- 
te seguidas. “ Formando um estado, diz elle, é direito de uma 
nação adoptar uma constituição qualquer, monarchia, aristocra 
tica ou democratica, e escolher entre as diversas variedades, 
do que são suceptiveis estas trez constituições, a que julgar 
mis conveniente, sem que nenhuma qutra nação estrangeira es- 
teja autorisada e declaral-a viciosa; a escolha de um chefe 
nas monarchias temporario ou vitalício, assim como dos presi- 
dentes nas republicas, depende so da nação o não dos estran - 
geiros, Em fim não podem os estrangeiros impedir que uma na - 
qdo mude a sus constituição, porque só ella tem o direito de 
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fazel-0.” 

Se o Sr. D. Pedro II é tão liberal que quer mudar a constitui- 
ção do Paraguay, para libertal-o de um tyranno, porque não vai 
depor o Czar da Russia ou o imperador da China? 

Tambem o nosso segundo reinado tem sido pessimo, tem sido um 
governo de esbanjamentos dos dinheiros publicos, de immorali - 
dade e corrupção: não estamos contentes com o Sr. D. Pedro II. 
Mas nós os brasileiros nos reservamos o direito de despedir O 
actual imperador, como já fizemos com seu pai, o Sr. D. Pedro 
Il, é não queremos e nem consentiremos que nação alguma estran- 
geira venha intervir em nossos negocios internos. 

Não é preciso ser propheta para prever que as mais nações não 
consentirão que o Sr. D. Pedro II mude a forma de governo do 
Paraguay contra a vontade do paiz. Só quem não quizer deixara 
de ver que 3 missão extraordinária do general Mac-Mahon tem 
por fim principal impedir a intervenção indebita do governo do 
Brasil, nos negocios e d'aquella republica. Com deposição fr 
cada de Lpes, outro qualquer governo, que os ali ha) dos esta 
belleção no paiz, não será reconhecido, Succeders como em Mon-= 
te-Video: o governo norte-americano nunca reconheceo a presi - 
dencia de Flores firmada pelas bayonetas brasileiras. 

O Sr. D. Pedro II diz, em seu fôfo orgulho que nunca tratará 
com Lopez, e quer continuar a guerra. E' que 5. M. repolcado 
em seu throno, engolfado nos praseres da córte, não é quem faz 
os sacrifícios, quem soffre os encommodos, 

Outra fôra sua linguagem se houvesse acompanhado os brasilei - 
ros nas hecatombes da querra. 

Pedimos a 5. M. que tenha mais patriotismo; veja que abysma q 
paiz, sustentando um louco capricho. 

O paiz estã cançado; queremos a paz, uma paz honrosa. 


Jequitinhonha, Diamantina, 14/3/1869 p.01 


e b—s 


A ELEIÇÃO SENATORIAL E A FEDERAÇÃO 


Tendo o directorio do partido liberal apresentado 1º corpo 
eleitoral a chapa que deve ser suffragada na eleição senato -— 
rial, a 26 de Abril proximo, & que se compõe dos Srs. conse - 
lheiro Carlos Affonso de Assis Figueiredo, Dr. José Cesírio de 
Faria Alvim e Dr. Fidelis de Andrade Botelho; o illustraio Dr. 
Cesario Alvim, externando a vontade do eleitorado, em circu - 
jar, que já publicamos, mui opportunamente hastes à bandeira 
da federeção. 

O acto de civismo do digno candidato merece O apoio da provin- 
cia e, neste sentido, vão apparecendo adhesões de diversos col 
Legios, 

à nttitude lhana e altiva do distincto democrata, de accordo 
com o partido e com seus illustres companheiros de chapa, con- 
forme á indole do mineiro, muito nos exalta e nobilita. 

Acima das victorias politicas, collocamos q engrandeciranto d' 
este torrão, que e nosso orgulho. 

A mutação necessaria da nossa vida social, quando vão desappa- 
recer as relações entre senhores e escravos; à necessidade inil 
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ludivel de abrir-se a corrente da immigração, offerecendo-lhe 
outra patris; a marcha ascensiqnal do progresso imposto pelos 
princípios scientificos da evolução, consentanea ao desenvol- 
vimento da humanidade, estão affirmando que é chegado o tempo 
de estabelecer-se nova forma para as novas necessidades. 

O atrazo de nosso paiz, o seu moroso desenvolvimento, é devi- 
do, ninguem o contesta, à forte centralisação governamental , 
que, semelhante às serpentes de Laocoon, se estende sobre to- 
do o territorio e atrophia o progresso com seus immensos an- 
neis * 

E' verdade que d'essa luta titanica alguma cousa temos conse- 
guido; mas, não é possivel mais, no interesse geral da socie- 
dade, prolongar-se o combate; outras providencias ja lançarão 
o grito de slarma e São Paulo é considerado - um estado fede- 
rado. 

Diz Draper: “com a differença de climas devem coincidir diffe 
renças de hábitos e costumes, isto é, diferenças nas formasd 
civilização. 

“ São factos estes que devem merecer a nossa mais seria atten 
ção, desde que de taes differenças decorrem resultados politi 
cos. 

“ Si a homogeneidade é um elemento de força, um paiz que se 
estende de oriente a poente deve ser mais poderoso do que 
aquelle que se estende de norte a sul. 

“ Foi esta uma das causas mais consideraveis da grandeza e 
permanencia de Roma e a que alliviou a tarefa dos imperado - 
res, muitas vezes difficilima na direcção do governo. 

“Ha uma tendencia natural para a homogeneidade na direcção 
do oriente para O poente, emquanto que de norte para o sul 
na uma tendencia para a diversidade e antagonismo, e é por is 
So que O governo neste ultimo caso ha de sempre depender de 
um grao elevadissimo de comprehensão politica da parte dos es 
tadistas,* 

O que observa o sabio publicista esta na consciencia de to - 
dos os brasileiros, e é no interesse de manter-se a homoge - 
neidade do paiz que os espiritos alevantados pedem a federa - 
ção das províncias. 

quem pode contestar entre nos a differença de habitos e costu 
mes entre o norte e o sul é até mesmo um pronunciado antago - 
nismo e rivalidade? 

à facilidade de estabelecer-se naturalmente a immigração no 
sul pelas benignidade do clima, e a difficuldade em que esbar- 
Fa O norte, independente de sus vontade? 

No estado actusl de nossa sociedade, quanto a abolição do ele 
mento servil é um facto, basta esta consideração para impor 
de direito a federação. 

As leis, decretadas pelo parlamento, em um palz cujas necessi 
dades e progresso variado tanto como o clima, falhão frequente 
mente na pratica: o que reclama o norte é muitas vezes inop = 
portuno para o sul; as circumstancias do sul são quasi sempre 
antagonicas ás do norte, 

D'ahi as difficuldades insuperaveis para o governo; d'ahi es- 
sa luta entre as aspirações das províncias e 3 direcção cen - 
tral, que não pode ter a comprehensão indispensavel para sa - 
tisfazer as exigencias locaes, 

Os exemplos accumulao-se com todos os partidos, com todas as 
situações; os factos de hontem reproduzem-se hoje, com grave 
prejuizo do nosso desenvolvimento moral e material, com o 
atrophiamento de nossa industria e commercio, com o entropeci 
mento da satisfação das necessidades que são peculiares e com 
pativeis com os nossos recursos, 
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A centralisação, fatal ao progresso, e um polypo que é preci- 
so destruir-se com a federação. 

Limitemos as attribuições do governo geral e estabeleçamos a 
vida provincial independente na sua legitima espherade acção. 
Só d'esta forma as provincias poderão prosperar, cada uma nas 
forças dos proprios recursos, mantendo a autonomia de seus Fi 
lhos e de suas instituições, não podendo depois queixar-se da 
direcção central, pois cada qual terá o desenvolvimento, o 
progresso de que for digna. 

Cuidem as provincias e o municipios, em plena liberdade, de 
seus negocios intimos, para que possa cimentar-se a união fe- 
deral, espontanea e applaudida de todo o paiz. 

Adherimos, pois, sem reservas, ao programma politico do illus 
tre candidato, Dr. Cesario Alvim, e, com tanto mais boa vonta 
de, porque ja temos tido occasião de propugnar em nosso jor - 
nal por essa idea, que, estamos certos, e de todos os minei - 
ros que são testemunhas dos obices que a actual organisação 
politica tem levantado ao desenvolvimento de nossa provincia. 
Si o eleitorado prestar attenção a estas ideas, que são o sen 
timento unanime de todos, dara mais uma prova exuberante da 
orientação politica que é o apanagio de Minas e que tamanha 
consideração nos tem conquistado de todo o paiz. 

A resistencia não impedirá a realisação; a abolição é um ensi 
namento para os espiritos timoratos; oppuzerão-se, mas a ella 
está completando-se. 

Antecipemo-nos, pois, no conseguimento de tão aproveitavel r& 
forma. 


Liberal Mineiro, Ouro Preto, 3/3/1888 p.Ol. 
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Inepto e esteril por calculo tem-se revelado o governo impe - 
cial nos melhoramentos materiaes que as publicas necessidades 
reclamao, 


E' que 90 interesse monarchico é altamente inconveniente o 
progresso da provincia. 
Instituição caduca, reminiscencia de eras preteritas, culto 


superstícioso do passado, emperramento contra às tendencias 

do seculo, a nossa monarchia continua para com as províncias O 
systema colonial portuguez. 

Apenas deslocou-se a metropole de Lisboa para o Rio de Janei - 
ro; eis toda a differença. 

A'quella gloriosa retirada de D, João VI, acossado pelos gra - 
nadeiros do Napoleão, verdadeiro heroismo bragantino, devemos 
esse melhoramento, unico ate hoje. 

Na verdade desde 1807 temos marchado na vereda estreita da 
centralização, esse cancro fatsl da monarchia. Por isso essa 
instituição não pode convir, como bem entenderão as duas Ameri 
cas, ás nacionalidades novas e que precisao de caminhar no 
desenvolvimento das suas riquezas naturnes. Quando muito, como 
princípio conservador, poderã ser tolernda nas velhas nações 
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possuidoras de tradições gloriosas e cujo sólo, explorado e 
preparado às necessidades de seus habitantes so exige conserva 
ção e não melhoramentos. E' o caso de algumas nações da Euro - 


pa . 5 
Em um paiz novo, vasto, de interesses que variao segundo a di- 
versidade das latitudes, como é o Brazil, e absurda a centrali 


sação, como sería absurda a somma de unidade compléxas e de 
especies differentes. O producto em taes casos e sempre uma 
monstruosidade, 


E' entretanto esse o systema que nos rege. Illudido pelas leis 
posteriores e pelos sophisma eleitoral, o generoso pensamen  - 
to do Acto Addicional, sob a influencia do espirito do 2º rei- 
nado, desapareceo como os regatos embebidos nos areaes do de - 
serto ao sopro do Simoun. 

E a provincia estorce-se, como Laocoonte da fabula, comprimida 
pelas serpentes do imperialismo, debate-se impotente e morre 
inanida para assegurar-se o predomínio da Córte. E' a essa 
apoplexia que os nossos políticos chamão unidade, centralisa - 
ção! 

Enquanto nas republicas americanas as estradas de ferro se ini 
cião, se prolongão, se multiplicão e se crusão, o Brasil fica 
somnolento e estacionario como a China ... Ah, esqueciamos 
que estamos civilizando o Paraguay... 

Ainda ultimamente temos que as camaras da “provincia” de Bue - 
nos Ayres acabão de votar um credito de 20 milhões de pesos pa 
ra a * continuação " da estrada de ferro do (este, que termi- 
nando em dsteldio vae brevemente por em communicação as repu 
blicas do Pratas com as do Pacífico. 

Entre nós que differença! 

E nenhuma d'essas republicas pode competir com o Brasil nas ri 
quezas naturaes do solo e na excellencia das nossas condições 
topographicas. Qual d'ellas possúe arterias fluviaes como o 
nosso paiz! Do Amazonas possuimos os troncos e os nossos vizi- 
nhos os capillares; entretanto, em quanto a nossa companhia de 
navegação chegava timidamente até Manãos, o Perú, situado nas 
origen; do grande rio, nos mandava vizitar por dois bellos va- 
pores de guerra, o Morona e o Pastazza e infundia um terror pa 
nico nas províncias do Parã e Amazonas, ameaçando de varrer os 
nossos portos e obrigando os presidentes a apenar a guarda na- 
cional. 

A política do 2º reinado mostra uma timidez ridicula em dar 
impulso ao desenvolvimento da viação, a primeira das necessida 
des do paiz. Ac passo que gasta centenas de milhares de contos 
na guerra estupida do Paraguay, compromettendo o futuro do 
paiz, é de uma avareza inexplicavel nos gastos productivos em 
estradas e navegações, unico meio de desenvolver a riqueza pu- 
blica. Taes despesas longe de ser um encargo para as gerações 
futuras serião o primeiro elemento de sua grandeza. 

Mas parece que antes de tudo a monarchia ve n'essas cousas 
primeiro passo para a emansipaçao das colonias - provincias e 
prefere a unidade ao progresso do Imperio. Cega não reconhece 
que este colosso ou ha de dividir-se ou constituir-se em fede- 
ração de províncias, qualquer que seja o exforço em sentidocon 
trario. É certo porem que em qualquer d'essas hypoteses o paiz 
lucrará e o prejuizo será para a monarchia asiatica da actuali 
dade; a menos que ella se não modifique com as circunstancias. 
Para que se decretasse a construcção da estradas de Pedro II, 
foi necessário que a sua estação inicial fosse a capital do Im 
perio, e não deixão dos amigos d'essa empreza de Lembrar no 
parlamento e na imprensa: que tal estrada e o laço de união do 
Imperio e quasi uma via estrategica, para vomitar nas provin - 
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cias ao primeiro grito de revolta e em poucos instantes, o Shr. 
Caxias e os exercitos d'El Rey: que essa estrada é o escoadou - 
ro dos productos do centro para o Rio de Janeiro. 

Os que protegem essa empreza conhecem bem as vistas do gover - 
no do Imperador e por isso servem-se de argumentos d'essa espe- 
cie. 

Que o Rio de Janeiro seja sempre o intermediario forçado do com 
mercio das provincias; que os productos da Bahia por exemplo ve 
nhão à Minas por via da corte, eis o grandioso systema do netto 
de João VI, O nosso Xerxes castiga assim a insolencia do ER 
Francisco em dirigir-se para o Norte, quando a corte estas mais 
proxima da Serra da Canastra. 

Pois bem a estrada de Pedro II, esta destinada a emendar O erto 
da natureza. 


O Jequitinhonha - Diamantina, 4/4/1869 p.Ol, 
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A Guerra 


A propaganda republicana vai Fazendo tranquilla e triumpha lmen- 
te sua marcha victoriosa atravez desta misera nacionalidade que 
ella é chamada a galvanisar, rejuvenescendo-a, 

Por toda parte penetra, e é por todos recebida como a suprema 
esperança e a unica salvaçao possivel; e a espontaneidade, s 
açodamento, a celeridade com que os corações se lhe abrem, não 
acha simile na historia. E 

Não há cinco annos ainda, nossos mais acérrimos adversários nos 
consolavam com a ironica esperança de vermos realisado o nosso 
ideal em terras brasilicas la pelo tempo das kalendas gregas |; 
hoje, porém, nos concedem que a republica virá necessariamente- 
em futuro para o qual assignam apenas o espaço de 20 4 30 an - 
nos. 

Esperando que o vão reduzindo a pouco e pouco tanto quanto ja 
agora o encurtaram, a so concessão de que Fallamos indica quan- 
to temos caminhado, e é thermometro infallivel por onde se pode 
bem medir o grão de abatimento á que tem descido o Fervor, a 
confiança, o culto pela monarchia do nósso tempo; & com os 
symptomas observados de absoluto despreso, succedendo logo apos 
à indignação, pelas fórmulas mentidas e ja tanto exploradas do 
systema das ficções que nos rege, e motivo sufficiente para do- 
lorosas cogitações e sinistras apprehensões no animo imperial. 
Por outro lado, à questão religiosa toma vulto e importancia 
que nada podia fazer presagiar ao rei, costumado à passiva É 
subserviente obediencia desta manada de carneiros que se chama 
o povo brasileiro, e ameaça suverter o throno e a monarchia, 
Transformada em momentos questão politica, sem outra solução 
que não seja o divorcio completo entre a Egreja é o Estado, so- 
lução que tanto repugna a um poder como a outro, bem que so tes 
nha a ganhar na separação o poder espiritual, comprehende-se 
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que temerosa mina explosiva preparou alli contra si o governo 
imperial ao qual deve de affigurar-se a possivel solução fune - 
bre preparativo de breve suicidio, 

Por cortejo lúgubre à tão grave situação, restam ainda as inume 
ras reformas liberaes pelas quaes almeja o povo, e entre ellas, 
e dominando-as todas, a reforma eleitoral que não comporta mais 
adiamentos, e que prenuncia dias e debates tempestuosos no par- 
lamento, onde o governo não está seguro de achar apoio; visto 
que a eleição directa é aspiração geral, e ao imperador não 
convém sinão o systema à dois grãos - que lhe tem dado o absolu 
tismo de facto que todos vemos. 


Colombo - Campanha. 1 Fevereiro de 1874. 
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A Egreja e o Estado 


Abalou-se a face social do Brazil, pelo movimento da 15 de no - 
vembro passado, que, transformando radicalmente a nossa  Forma- 
de governo, trocou a corda pelo barrete phrygio. 

À conseguência primordial deste estupendo sucesso foi banhar-se 
o Brazil no vasto oceano dos decretos para garantir a livre 1ns 
tituição nascente e de entre tantas reformas decretadas sente- 
se o aroma de uma essencia suavissima qual o perfume exalado pe 
lo calix do trevo de Judá e o decreto separando a egreja do Es- 
tado. 

Esta reforma no sentido de demolir 4 base da moral social, ve- 
lo, antes, solidifical-a, sellando uma nova era na historia do 
Christianismo, e do facto de dia para dia mais se grava no cora 
ção brazileiro a santa doutrina, pregoada pelo Salvador no alto 
da Golgotha, que para remir a grande familia humana quiz que sá 
em 94 se effeituas-se o sacrificio de uma hecatombe, 

E como pagar-se uma tão cruciante quão delicada prova de amor , 
calcando-se aos pes 4 sus moral, combatida e vencedora dos so - 
phismas da synagoga? - esta idêa é dispertada pelo supposto des 
preso em que pretendem levar o christianismo. 

" Basta de esquecimento " (e esta a fiel traducção do tal de - 
creto) lembre-se que existe uma religião, capaz de dulcificar - 
te 4 vida no seio de tus idolatrada família, o esta é à chris 
tã, porque prima pela santidade de sua moral. 

Na verdade depois da publicação desse decreto, cada vez mais se 
tem augmentado a fé no catholicismo, 

Estao decreto, pois, é a mais sabia das resoluções governamen - 
taes, porque a sua verdadeira interpretação, separando a egreja 
do Estado, ou antes a lei christã da lei humana é levar o chris 
tianismo à sua verdadeira altura, (o que só se conseguiria pela 
separação); pois que o tempho de Christo deve, por sua 
ossencia isólar-se do theatro dos homens. 

O Itacolomy - Ouro Preto - 10/10/1890 p.02. 
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II - A PROPAGANDA 
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Credo Republicano 


Creio na soberania do Povo. Toda Poderosa, Creadora dos deve- 
res e direitos do Homem; e na Republica, sua filha unica, nos 
sa Redemptora, a qual foi concebida por obra e graça da Liber 
dade, nasceu da Revolução Franceza, padeceu sob o jugo de to 
dos os reis, foi crucificada, morta e sepultada, desceu ás mo- 
narchias para libertar os republicanos que esperavão 3 sua 
santa vinda, pouco depois resurgio das Revoluções, subiu ao 
Pensamento, esta sentada à mão direita da Soberania do Povo, 
Todo Poderoso, donde ha de vir a julgar todos os reis vivos , 
entre os quaes estã Pedro II, e todos os reis mortos inclusi- 
ve Pedro I, Creio na Liberdade, na Republica Universal, na 
Communicação das Idéas, na Condemnação dos reis, na Ressurei- 
ção dos Martyres, na Paz Universal. - Amem, 


Colombo, Campanha, 4/10/1874, pg. 03. 
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Artigo-Programa (*) 


É a voz de um nôvo partido a que se eleva hoje na Capital mi- 
neira para falar a Provincia. 

Há bem pouco ainda uma utopia, ontem uma esperança apenas, € 
agora a sua organização um fato e a sua força uma realidade , 
ja experimentada em mais de uma vitória, para ser a legião de 
amanha . 

O nosso jornal se dedica principalmente so serviço dêste par- 
cido - a divulgação dos seus principios, à propaganda de suas 
ideias, à determinação de seus legítimos fins, à demonstração 
de qua superioridade teórica e oportunidade prática e, Final- 
mente, à publicação de seus atos oficiais, como partido orga- 
nizado que é , em nossa Província. 

Desnecessário se torna fazermos um programa politico minuden- 
te + € basta dizer que o ponto capital, pelo qual lutamos, e 
o estabelecimento da República Brasileira, de modo que na fe- 
deração das províncias se mantenha intacta a unidade da Pá = 
tria. 

Os diferentes pontos deste prgrama estão insertos to manifos 
to da Córte, de 1870, nos ds províncias de São Pauls e Pio de 
Janeiro, do ano passado o no nogso JA de novembro do me sm 
no: e jato dispensa-nos uma repmt ição de con junto, tanto imailas 


par, 


quanto os detalhes irão sendo sucessivamente desenvolvidos em 
nossas colunas, 

De par com a análise de princípios puramente doutrinários |, 
não nos eximiremos de prestar a devida atenção 4 gerência dos 


publicos negócios - apreciando-a com retidão e justiça, sem 
paixões como sem ódios, posição esta que a nossa neutralida - 
de, entre os dois partidos monárquicos, garante e tambem o 


nenhum interêsse que nos possa ligar a actual ordem de coli - 
sas. 

O nosso modo de falar serã a exposição calma e serena do que, 
absolutamente, intransigentes na esfera dos principios, sabem 
guardar conveniências no referente à motivos de alheias opi - 
niões; dos que desejam incruento e esclarecido o triunfo | de 
sua causa, esforçando-se em chegar a República pela luta paci 
fica das idéias e arregimentação convencida dos homens, 

Só, forçadamente, sairemos desta trilha, para assumir com fir 
meza e patriotismo a posição que a corrente dos acontecimen - 
tos e o nosso dever nos determinarem. 

A razão do título que adotamos está em a natureza do próprio 
fenômeno político que atualmente preocupa todos os espiritos- 
neste MOVIMENTO que os nossos antecedentes históricos legiti- 
mam, as necessidades urgentes da atualidade reclamam, é à cer 
toza tranquila da vitória robustece. 

Sobreleva-se a Provincia de Minas entre as que se tem manifes 
tado - fato honrosissimo - pelo qual reata o fio de suss gran 
des tradições; pois nunca foi indiferente sos apelos do  pa- 
triotismo e nem tardia, tendo o seu concurso sido sempre deci 
sivo. 

É a bandeira generosa da grande luta da reconstrução da pa - 
Eria a que desfraldamos hoje nos arralais da imprensa minei - 
Fa, na mesma cidade em que, neste ano e no seculo passado : 
foi levantado o grito na nobre revolta, pedindo 4 libertação- 
da colônia. 

Então, como hoje, parecia a empresa dificil, mas foi certo o 
triunfo. 

Basta, pois, que nos unamos todos - os moços que a probidade 
de uma consciencia pura conduz; os desgostos das muitas injus 
tiças de um governo de arbitrariedades tem feito; os velhos 
que 4 perda de antigas esperanças tem desiludido; os que ; 
amando sinceramente o progresso, tem visto as suas ideias es- 
tragadas por motivos, talvez superiores à sua própria vonta - 
de; e, unidos ser-nos-á fácil conseguir uma nova ordem de col 
sas, digna de ser mantida, sem os privilegios da hereditarie- 
dade que aviltam, sem o servilismo a que os podêres absolutos 
obrigam, ordem legitima pelas garantia de todos os direitos e 
responsabilidades para todos no cumprimento de todos os deve- 
res. 

Bandeira nacional na qual se inscreve - o determinado fim da 
secreta aspiração da alma brasileira, desfraldada nos arrai - 
ais da imprensa republicana e aceitando o concurso de todos à 
quêles em cujo peito pulse o coração da pátria. 


O Movimento - Ouro Preto, 23/1/1889 
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O Manual Republicano de Julio Barni 


Ha entre os nossos concidadãos muitos que têm pronunciada sym 
pathia pelo partido republicano, mas que não conhecem os seus 
princípios, o mechanismo de suas instituições. 

Para esses é que transcrevemos o excellente livro de Julio 
Barni. 

Leiam-no com attenção, estudem-no que encontrarão nas insti - 
tuições republicanas o mais bello ideal do governo social , 
porque e o governo da verdade, da justiça e da liberdade, e 
o governo nacional e unico compativel com a dignidade do cida 
dão, 


O QUE É REPUBLICA? 
* Republica " significa “cousa publica”, cousa de todos. 
À cousa publica, isto é, tudo quanto interessa os membros de 
uma sociedade constituida em Estado, como sejam a integridade 
do solo nacional, a independencia e honra da patria, os direi 
tos dos cidadãos, etc. Esta cousa publica deve ser obra de to 
dos: todos devem nella tomar parte por meio do suffragio, do 
imposto e do serviço militar; por isso se tem dito com muito 
acerto que a republica é o governo de todos por todos. 
Neste systems não ha "senhor", rei ou imperador; não ha "sub- 
ditos", ha sómente "cidadãos" submettidos com ag a lei 
commum, instituída por elles para interesse de todos. O gover 
no não se mantém acima ou fóra da nação, confunde-se com el- 
la. 
Tal é a republica. 
Na admiravel diviza de nossos paes: = liberdade igualdade e 
fraternidade, se resumem os principios fundamentaes deste sys 
thema. 
Vamos tractar de explicá-los successivamente. 


11 


O QUE É LIBERDADE? 


A liberdade e, em seu princípio, a faculdade que permitte ao 
homem dirigir-se e dispor de si proprio; em uma palavra: ser 
“unico” senhor de si, em logar de ser a cousa de outro, como 
um utensilio ou uma animalia. 

Esta Faculdade que o distingue do irracional e o torna respon 
savel pela propria conducta, exige que se não ponham obstacu- 
los aos seus actos, salvo &81 tem por effeito attentar contra 
4 liberdade de seu semelhante, Sob esta condição, deve elle 
ter plena liberdade de pensar ,fallar, trabalhar, dispõr do 
producto de seu trabalho, etc, etc. 

Precisamente para garantir o exercicio de todas estas liberda 
des naturses e o gozo dos bens que dahi derivam, se institui- 
ram as leis e os poderes publicos, 

Infelizmente, os governos tem usado quasi sempre de sua aucto 
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ridade para opprimir os povos em proveito proprio. 

Todos os governos monarchicos e aristocrativos tender a trac - 
tar os homens como si fossem rebanhos de carneiros. 

O espirito do governo republicano, pelo contrario, respeita - 
lhes a dignidade inherente ao titulo de homens, torna-oa cida- 
dãos livres. 

O laço civil que os une impõe- lhes, é verdade, certas obriga - 
ções que parecem restringir-lhes a liberdade; mas em primeiro 
logar, no systems republicano, as leis e poderes publicos nos 
quaes se submettem,nao attentam contra ella, antes que lhe ga- 
rantem realmente o legitimo exercicio, harmonizando a de cada 
um a de todos: alem disso, é delles que dimanam essas leis, es 
ses poderes publicos estabelecidos por todos para interesse de 
todos; em resumo, governo proprio, quer no individuo, quer no 
povo, eis a liberdade, 

Primeiro princípio do governo republicano, tem ella como conse 
quencia necessaria a equaldade, 


ITI 
O QUE É A IGUALDADE? 


À liberdade, que attribue 30 homem o governo de si proprio e 
constitue sua personalidade, não é um privilegio, & o apanagio 
da humanidade; por este modo, todas as creaturas humanas são 
iquaes, possuem os mesmos direitos innatos e inviolavaeis. 
Embora Pedro seja mais fraco do que Paulo, menos habil ou me - 
nos rico, não deixa, por isso, de ser, como homem, isto é, co- 
mo ser livre, egual a Paulo; e este abusaria de sus força, ha- 
bilidade ou riqueza, opprimindo-o, ou tractando-o como creatu- 
ra inferior. 

A egualdade dimana, pois necessariamente ds !iberdade . Dizer 
que os homens são livres, é o mesmo que dizer que são eguases , 
porisso que em virtude dessa liberdade cada um deve ser o unco 
senhor de s1, e não pode ser senhor dos outros sinão por usur- 
pação. 

Considerada na órdem civil ou politica, essa equaldade é a dos 
cidadãos. 

Todos devem ser eguaes ante a lei, submettendo-se-lhe indis - 
tinctamente; a isto se chama “egualdade civil”, 

Devem tambem ser iguses na lei, tomando parte na formação dos 
poderes encarregados de a fazer executar; e isto se chama espe 
cisimente “igualdade politica.” 

Sem esta dupla egualdade, os membros da sociedade, em logar de 
formarem como é de justiça e conforme o interesse geral um 80 
“e mesmo corpo, se dividem em classes distínctas e necessaria - 
mente hostis, 

Nao sendo a mesma lei igual para todos, estã claro que hã uma 
classe de privilegiados, em presença do resto da nação; e logo 
que todos não participam no governo da cousa publica, ha de ha 
ver de um lado governantes e do outro governados. 

Nao mais privilegiados, não mais distincções de castas ou 
classes, todos cidadãos, pelo mesmo titulo; tal é a aqualdade 
no Estado, egualdade que nunca existirá plenamente sinao na re 
publica! 


Poderá cells chegar ate so nivellamento de todas as fortunas 
sob a mesma linha? 
Não, porque esse nivellamento seria a ruina da liberdade, a 


qual deve, esclarecida por uma solida instrucção e leis habil- 
mente combinadas em attenção so interesse publico, ter por ef- 
feito a extincção da miseria ns sociedade, desenvolvimento do 
bem estar geral e assimilação progressiva nas condições BO- 
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cises. 
Conduz-nos isto no terceiro termo da divisa republicana: a Fra 
ternidade. 


IV 
O QUE É FRATERNIDADE? 


É muito justo respeitar em todo homem, por consequencia em to- 
do o cidadão , a liberdade que lhe é inherente, 

Obrar de outro modo seria violar nelle um direito imprescrip- 
tivel. 

Tambem é de justiça tractar todos os cidadãos com equaldade . 
Tudo quanto e privilegio ou distincção de classes é contrario 
no direito humano, do qual os direitos, civil e politicos, de- 
vem ser a consagração e o desenvolvimento. 

à liberdade e as eqgualdade sao, pois, de rigoroso direito, o | 
revolução franceza, inscrevendo-as em sua divisa, não fez mais 
do que conformar-se à simples justiça. Mas o respeito do direi 
to restricto não basta na sociedade. Não attentar contra a li- 
berdade de outrem, nem ferir a equaldade que deriva do princi- 
pio de liberdade, não e bastante para que a sociedade de ho - 
mens seja verdadeiramente “humanas, e necessário que elles se 
compenetrem de que, como homens, fazem parte de uma familia, e 
sé queiram como irmãos. 

Este novo elemento, que fórma entre elles um laço não só de 
respeito como também de reciproca affeição, ê o que se chama 
fraternidade. 

É este o principio que exprimia um poeta romano quando exclama 
va ante O povo romano que applaudia: “ Sou homem, nado do que 
e humano me é estranho!" Este mesmo princípio oppunha a phílo- 
sophia estoica ao acanhado espirito da cidade antiga, Fformula- 
va o evangelho, appresentando- o à caridade universal, nesta 
simples maxima: “Ama o proximo como a ti mesmo," e expunham no 
vamente à luz, de um modo admiravel todos os grandes escripto- 
res do XVIII seculo, desenvolvendo esta vasta idea: - humanida 
de. 

A revolução franceza pensou com acerto que sua divisa seria in 
completa si lhe não ajuntasse mais este termo, 

E' inegavel que 4 fraternidade não é uma couss de restricto di 
reito, mas sim de benevolencia, de amor: por isso depende 
mais dos costumes que da legislação; não se decreta como a li- 
berdade ou a egualdade, mas a legislação pode por meio da ins- 
trucção publica desenvolver nas almas o sentimento da fraterni 


dade; serias até bo us ella se impregnasse d 
como um perfume salutar Rea esse sentimento 


Além disso, qualquer que seja s ascção da lei a esse respeito , 
a fraternidade tem um papel muito importante a representar é 
para deixar de inspirar tanto na vida privada como na publi - 
ca, toda alma que fôr verdadeiramente republicana, 

Os meios se abrandam, os obstaculos desapparecem, os problemas 
socines que, sem sua intervenção, nunca se resolveriam comple- 
tamente dicidem-se ou simplificam-se. Por mais perfeita que 
seja a constituição de um estado, a fraternidade ha de ser-lhe 
sempre complemento indispensavel. 

Accrescentamos desde ja que ao estender-se por todos os ho - 
mens, seja qual fôr a raçá ou nacionalidade a que pertençam . 
deve concorrer para que se extinguam Os odios selvagens de po- 
vo e acabar, por meio da união dos diversos ramos da familia 
humana, com a atroz barbaridade que denominam querra. 
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SEGUNDA PARTE 
INSTITUIÇÕES REPUBLICANAS 
I 


Saffragio Universal 


Estabelecidos os principios do governo republicano, vejamos |, 
em consequencia, O que devem ser as intituições republicanas. 
à republica é o povo governando-se a si mesmo em lugar de se 
deixar governar por um senhor, como acontece na monarchia abso 
luta, ou por uma casta gozando exclusivamente dessa prerogati- 
va, COMO nos governos aristocraticos, Segue-se daqui que todos 
os cidadãos que a compcem devem ter suctoridade no regulamento 
da cousa publica. 

Si esse direito do suffragio não pertencesse a todos, mas uni- 
camente a uma certa classe de cidadãos, por maior que ella fos 
se, não seria o governo do povo por si mesmo, mas sim o de uma 
fracção, O suffragio universal é, pois, a condição fundamental 
de toda a republica digna desse nome. 

E' elle a voz da nação exprimindo sua vontade ácerca de tudo o 
que commummente a interessa. 

E' verdade que, não podendo todos os cidadãos reunidos delibe- 
rar acerca da lei que deve regular os interesses politicos . 
nem dirigi-la ou assegurar-lhe a execução, são obrigados a con 
Fiar esse cuidado a alguns dentre elles; mas estes são apenas 
mandatardos, e o mandato de que são investidos é necessariamen 
te limitado, temporario e revogavel. 

Portanto é sempre a vontade do povo que se exerce por meio des 
ses legisladores ou desses funccionarios que delle recebem o 
poder e não podem obrar sinão como seus delegados. 

Por aqui se ve que o povo fica sendo no governo republicano o 
que justamente deve ser: seu proprio senhor. 

Conserva por inteiro a soberania que lhe pertence & da qual 
não pode despojar-se sinão suicidando-se, 

Pode delegar as funções dessa soberania em certas condições de 
terminadas, mas não a abdica por isso. E' e conserva-se sempre 
soberano. 

O suffragio universal, que deriva necessariamente do principio 
da soberania do povo, substituida à soberania de um  monarcha 
ou de uma aristocracia, não exprime, sem duvida, na  mractica 


ordinaria sinão a vontade da maioria dos cidadãos, porque é 
mui raro que todos concordem em dar o mesmo voto: mas essa von 
tade não deixa, por isso, de ser menos soberana, visto que 


seria impossivel a existencia de uma sociedade política, si a 
minoria se não submetesse às decisões da maioria. 

Sob pena de ver a republica fraccionar-se em tantas partes 
quantas forem as vontades divergentes e cahir assim no abys - 
mo da snarchia, é preciso acceitar a lei das maiorias, E' nes- 
sa lei que se resolve forçosamente o principio de soberania 
e por conseguinte é ella definitivamente a base do governo re- 
publicano. 

Segue-se daqui que a maioria tenha o direito de fazer o que en 
tender? Não: nlla não póde opprimir a maioria, nem mesmo a um 
só cidadão. Ainda que a minoria do povo atheniense tenha con - 
demnado Socrates a beber a cicuts, não deixa por isso essa con 


201 


manação de ser um crime. 

A soberania popular não significa que o povo ou a maioria por 
elle constituida tenha a liberdade de fazer o que quizer. Ia- 
so seria o despotismo do numero; e o despotismo ou o reinado 
do praz-me, quer elle seja exercido por um Cesar ou por uma 
RURuADO é sempre um attentado contra os direitos dos cida - 
dãos. 

O respeito destes direitos, que deve ser a norma do governo te 
publicano, limita, pois, a soberania popular, salvo si julga- 
cem que essa soberania estã por si exempta de toda lei: Acima 
della estão as leis eternas da justiça, unicas soberanas no 
sentido absoluto desta palavra, e quando ella as viola, cessa 
de ser legitima e respeitavel. 

Resulta daqui que o suffragio universal não pôde ter a virtu- 
de de amniatiar um crime publico, como por exemplo o golpe d' 
Estado de 2? de Dezembro. Sem duvida pode elle, nos limites 
marcados pela justiça desfazer o que já tenha feito, mas já - 
mais poderá mudar o mal em bem, e fazer com que a violenciase 
torne o direito. 

Alêm disto, seja qual fôr a origem do despotismo, deem-lhe o 
nome que quizerem, rei ou imperador, o suffcagio universal não 
pôde sanccionê-la; porquanto é todo poder absoluto uma usurpa 
ção aos direitos dos cidadãos, e o povo, consagrando-c, abdi- 
ca-se a si, O que é contraditório. 7 

Em conclusão, O suffragio universal, instituído para represea 
tar os direitos de todos e garantir a justa administração da 
cousa publica, falta à aua missão e volta-se contra si, quan- 
do se torna um instrumento do despotlsmo, ... 


II 
INSTRUÇÃO PUBLICA 


O suffragio universal, exige a isntrucção universal. 

Sem a inastrucção que esclarece os cidadãos acerca de seus di- 
Feitos, deveres e verdadeiros interesses, os votos são neces- 
sariamente cegos; e então o suffragio universal, em logar de 
ser a expressão da vontade de um povo livre, torna-se um ina- 
trumento do despotismo. 

De facto, o que é que se póde esperar de homens que nem aabei 
ler o conteúdo da cédula que devem depôr na urna ou gue, embo 
ra saibam ler o escrever alguma cousa, são incapazes, por fal 
ta de instrucção sufficiente, de comprehender o sentido e & 
alcance dos suffragios que dão? Necessariaments deixam-se en- 
ganar por aquelles que nisso têm interesse, e dando à usurpa- 
ção a Fórma da legalidade cavam com a propria mão sua servi - 
dão e ruina. A ignorância das massas foi sempre para o despo- 
tismo um meio de dominar; ella seria, n'um governo republica- 
no, um contra-senaso e uma causa infallivel de morte. 

Daqui se deduz que, n'um governo que se intitula e quer perma 
necer republicano, a instrucção do povo deve ser elevada a 
cathegória de instituição publica. a... 


v 


ESTADO, - Tres Poderes. - SEPARAÇÃO 
DE PODERES. 


O Estado é o conjuncto de poderes publicos encarregados de 
regular e administrar tudo o que interessa o paiz. 
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Abrange por consequencia a communa e todas as clrecunscrip- 
ções locaes em que o povo se acha repartido, e cepresenta,co 
mo já dissemos, a unidade da nação de que ellas exprimem a 
diversidade. 

No systema republicano os poderes que compõem e Estado ema- 
nam do povo de quem são apenas a delegação temporaria limita 
da, cevogavel em certos casos, e sempre submetida à inspeção 
dos cidadãos. 

Neste systema não é permittido a homem »loum attribuir a si 
o direito de dizer como Luiz KIV: " O Estado, sou eu”, O 
Estado pertence a todos, no sentido de que todos têm  nelle 
parte, directa ou indirectamente. 

Não se admitte alli um ou muitos senhores, mas unicamente 
mandatarios do povo. 

Tem o Estado três importantes attribuições , donde resultam os 
três poderes de que essencialmente se compõe, 

A primeira é a de fazer “leis* que têm por fim substituir , 
na sociedade, a regra ao arbitrário, e o imperio do direito 
ao imperio da força, estatuindo sobre todos os assumptos de 


interesse publico, quer sejam geraes e permanentes, quer 
digam cespeito a alguma circumstancia especial e provisoria; 
e neste caso designam-se mais particularmente essas leis 


sob o nome de "decretos". O primeiro poder provêm deste: " O 
poder legislativo ", cuja missão é regular as condições juri 
dicas da sociedade civil ou politica. | 
Mas não basta edictar leis: & necessário executá-las, isto 
éê. applicá-las em realidade aos objectos que concernem. Da - 
qui provêm o segundo poder, sem o qual seria sem resultado 
todo o trabalho do primeiro: “O poder executivo”. 

Enfim, como não é possivel deixar de haver, ainda mesmo sob 
o cegimen das leis, e muitas vezes por causa do modo de in- 
terpretá-las, desavenças entre os particulares, e como por 
outro lado a violação das leis não póde ficar impune, tercei 
co poder é necessário: "O poder judiciário". A elle compete 
julgar, de accordo cor as leis, essas desavenças, essas in - 
fracções que se denominam “crimes* ou “delictos", conforme o 
gráu de gravidade a que pertencem. 

Poder legislativo, poder executivo, poder judiciario, taes 
são os tres poderes que constituem o Estado. Todos tres são 
essenciaes, porquanto seria impossivel a existencia da socie 
dade si um delles faltasse. " (...)" Garantir os direitos in 
dividuaes de cada um dos membros da sociedade, Fegulando 
lhes de commum accordo as relações reciprocas, tal € o prin- 
cipal fim da Legislação; mas não é o unico. À união que cons 
titue um povo produz um conjuncto de interesses communs, uma 
solidariedade social, que devem equalmente merecer a atten - 
ção da lei. Sob esta denominação, tudo o que é exigido pela 
prosperidade da nação ou bem publico entre na esphera da 
Legislação. 

Mas, estendendo seu dominio desde o direito puramente natu - 
ral até os interesses sociaes do povo a quem regem leis 
communs, o poder legislativo não deve nunca esquecer que 
ha direitos sagrados cuja viclação nenhum interesse social , 
por mais imperioso que pareça, póde justificar. 

Uma lei, por exemplo, que ponha obataculos à liberdade de 
pensamento, allegue, embora, o interesse da sociedade será 
sempre um attentado contra um direito inalienavel e impres - 
criptivel, e compromete assim O proprio interesse que preten 
de servir. 


Colombo - Campanha, 7/7/1878 p.03 e 04. 
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à REVOLUÇÃO 


Os mineiros 


Em um brilhante artigo explica Julio Ribeiro, como, pouco 
a pouco, se arrefeceu em Minas o enthusiasmo motivado pela 
sublicação do manifesto republicano de 1870. 

A carencia de solidariedade, e quasi que absoluta faita de 
uma toa arregimentação, eis, segundo o eminente jocnalis - 
tá, à causa de tão desastrado successo. 

Agora, polis. que rejuvenensceu exhuberantemente a idea re- 
publicana em Minas, & mister que enpreguemos todos os ex - 
forços para que não haja mais tão desairoso retrocesso. E, 
por 1580, hoje transcrevemos o artigo do nosso valente com 
provinciano, cujos salutares avisos e doutos conselhos mui 
respeitosamente acatamos. 

Eil=0: 

vuando, em 3 de Dezembro de 1870, appareceu na Côrte o Ma- 
nifesto Republicano, choveram de Minas adhesões em número 
tal que sobrelevaram e muitos às que foram de 5. Paulo, 
Como fogo de palha esse enthusiasmo brilhou, crepitou mas 
extinguiu-se logo. 

A ascensão do partido liberal ao poder em 1878 matou. var- 
reu do solo mineiro a idéia republicana, que de si mesmo 
tinha ahi coneçado a esmorecer. 

Porque tudo isso? Qual a razão desses factos? 

Não & difficil responder. 

As idéias individualizadas, dispersas, nunca se concreti - 
zam nunca tomam corpo sufficiente para que se traduzam em 
factos sociaes., 

Em politica, como em industria, Como em comméercio, como em 
todos os departamentos ja sociologia, diremos até, como 
em todas as manifestações biologicas, O ponto de partida a 
base, o sustentaculo de tudo é o espirito de associação, o 
qual se poder considerar sem erro como um evolvimento com- 
plexo do principio fundamental da physica - da affinidade 
atemistica. 

As cousas individualizadas não têm força, nada valem, pare 
cem: as collectividades tudo fazem são omnipotentes. 
Sectarios que não se congregam em partido mudam logo de 
opinião; idéias que não se concretizam em programma moditi 
cam-se e desapparecem, 

Foi o que se deu em Minas, de 1870 a 16888. Em S. Paulo a 
cousa foi outra: já pela indole da população, já por todas 
as circunstancias mesologicas do momento, o manifesto de 
1 de Dezembro teve um acolhimento relativamente Érico. Em 
confronto com as de Minas foram pouco numerosas as adhe - 
sões. 

Mas. pouco numerosos mesmo, os adeptos da nova idéia, os 
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A REVOLUÇÃO 


ãos nineiros 


Em um brilhante artigo exuilca Julio Ribeiro, como, pouco 
à pouco, se arrefeçeu em Minas o enthusiasmo motivado pela 
publicação do manifesto cepublicano de 1870. 

À carencia de solldariedade, e quasi que absoluta faita de 
uha boa arregimentação. eis, segundo o eminente jornalis - 
tã. à causa de tão desastrado successo. 

Agora, PoIs. que rejuvenensceu exhuberantemente a idea re- 
publicana em Minas, é nister «ue enpreguemos tados os ex - 
forços para que não haja mais tão desairoso retrocesso. É. 
port iaso, hoje transcrevemos é artigo do nosso valente com 
provinciano. cujos salutares avisos e doutos conselhos mui 
cesptitosamente acatumos. 

Ell-=D: 

Wuando, em 1 de Dezembro de 1B70, appareçeu na Córte o Ma- 
nifesto Republicano. choveram de Minas adhesões em número 
tal que sobrelevaram e muitos às que foram de 5. Pauio. 
Com6 fogao de palha esse enthusiasmo brilhou, crepitou mas 
extinguiu=se logo. 

A ascensão do partido liberal ac poder em lL878 matou. var- 
reu do solo mineiro a idéia cepublicana, que de si mesmo 
tinha ahi conoçado a esmorecer. 

Forque tudo |8ss07 qual a razão desses factos? 

Não & difficil responder. 

As idéias individualizadas, dispersas, nunca se concreti = 
zám nunca tomas corpo sufficlente para que se traduzam em 
factos sociaes. 

Em política, como en industria, como em commercio, como em 
todos os departamentos da sociologia, diremos atê, como 
um todas as manifestações biologicas, o ponto de partida à 
base, o sustentaculo de tudo é o espirito de associação, à 
qual se poder considerar sem erro como um evolvimento com- 
plexo do principio fundamental da physica - da affinidade 
atemistica., 

Às cousas individualizadas não têm força, nada valem, pare 
cem: as collectividados tudo fazem são omnipotentes. 
Sectários que não se congregam er partido mudam logo de 
opinião; idéias que não se concretizam em progrewma modifi 
cam-se e desapparecem. 

Foi o que se deu em Minas, de LB70 a 1888. Em 5. Paulo a 
eousa foi outra: já pela indole da população, já por todas 
as circunstancias mesologicas do momento, o manifesta de 
à de Dezembro teve um acolhimento relativamente Frio. Em 
confronto com as de Minas foram pouco numerosas as adhe - 
sões. 

Mas, pouco numeroscs mesmo, Os adeptos da nova ideia, os 
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neophytos da crença republicana orientaram-se bem, celebra 
ram a Convenção de Ytú, aggremiaram-se em partido, uniram - 
se, é, resultado infallivel, atravessaram quadras perigo - 
sas de luctas externas e intestinas, venceram estão vivos, 
estão fortes, servem de ponto de apoio à democracia na- 
cional em todas as provincias do império. 
Em Minas, «e na provincia do Rijo sejamos francos, a lei de 
13 de Maio, acabando com a escravidão, acabou ao mesmo tem 
o com o liame de interesse particular que prendia o povo 
à instituição monarkhica. 
Os lavradores fluminenses € mineiros são hoje republicanos, 
porque já o eram de muito: não se declaravar porque enten- 
diam que a propriedade escrava adstringia-se ac thronco e 
que derribar este seria acabar com aquella, seria a decre- 
tação da ruina da lavoura. 
Desenganados, esclarecidos de repente pela brutalidade dos 
factos, declaran-se com Eranqueza, não por despeito, não 
por illusoria esperança de uma indemnisação impossivel , 
mas pela explosão natural de ut sentimento intenso, longos 
annos cecalcado, e que de subito se sente livre das peias 
que o detinham, da tampa que 6 abalava. 
Revive em Minas à idéia republicana, e nasce pujante na 
provincia do Rio. 
vue lhes sirva de lição o passado, que lhes sirva de exem- 
plo 5. Paulo] aggremiem-se, unifiquem-se, formem congres - 
sos municipaes districtaes, províinciaes, tornem-se fortes, 
puqantas pela solidariedade de todos e a republica fãr-se- 


Em S. Paulo temos uma Commissão Permanente investida de po 
deres discricionarios, incondicionaes, auctorisada tudo 
pelo partido: à prudencia desta Commissão deve o partido o 
pê da Força em que se acha. a capacidade que tem de resis- 
rir às tropelias do governo no terreno da legalidade cons- 
titucional, e a capacidade que talvez tenha em breve de re 
sistir à tudo em todos os terrenos. 

Os jornãaes aulicos pedem ao governo medidas repressivas con 
tra o sentimento verdadeiramente nacional, e nos pedimos 
ao sentimento verdadeiramente nacional ainda un pouco de 
pacleticia. 

Confie o povo na Commissão Permanente, e corresponda a Com 
missão Permanente à confiança do povo, sabendo ser energi- 
ca e sabendo ter prudência, 
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ÃO SUL DE MINAS 


Esta folha accode à um reclamo de occasião. 

Vem constituir no Sul de Minas um Centro, em roda do qual 
virá naturalmente grupar-se todo O partido republicano sul- 
minolro que avulta já em numero e em importancia, 

Seu programiia político Eilia-se ao do grande partido  na- 
cional do futuro, representado pelo seu legitimo orsão cen 
Eral - À Republica = que na côrte se publica sob a redação 
principal do exímio cidadão patriota Francisco Cunha, 
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Sentinella avançada da liberdade brasileira, - do centro 
receberá a palavra de ordem, a senha da democracia Fepu - 
blicana federativa, para de mais nerto transmittil-a a 
seus correligionarios desta parte de Minas, - pela maior 
parte podendo apenas dispor de um dia na semana para se 
darem à leitura, e à quem, por conseguinte, não poderiam 
aproveitar as folhas diarias e de grande formato. 

Para elles appella; do seu concurso efficar e do seu amor 
à patria e ao progresso desta terra, espera o auxilio de 
que precisa para realisar o fim eminentemente  patriotico 
que leva em mira, embora desajudada de talentos e illus = 
trações que a recomendem, e so confiada no bom senso, na 
abnegação desinteressada na intenção purissina de sus hu- 
milda redacção. 

Procurará por todos os meios ao seu alcance dizer serprea 
verdade, como a tiver comprehendido e puder dizel-a; - 
Inspirar-se constantemente no comedimento da phrase, no 
respeito à vida privada e à honra das familias, no dever 
do sacrificio, e mais gue tudo no proposito Firme e deli- 
berado de concorrer quanto se possa para esclarecer seus 
compatriotas sobre a desgraçada situação à que nos tem 
arrastado a monarchia, sobre 4 irremediavel condempação 
Sesta fórma anachrônica de governo, sobre as infalliveis 
e incalculaveis felicidades que tratá à esta parte da Ame 
rica o estabelecimento da republica federativa, - essa 
fórma q mais adiantada dos governos constituídos. 

Agora que veiu o tempo - para a crganisação do partido re 
publicano nacional; - agora que comprehendeu elle a e ne- 
cessidade de contar-se e pasar-se para saber quando e co- 
mo poderá entrar activamente na luta pacifica e lega! que 
sente não ser possível mais addiar contra os partidos mo- 
narchicos em decadencia, - luta cuja terminação será a 
victoria proxima e completa da democracia re-atando o fio 
4 tradicção interrompida o mal-barateada de 7 de Abril de 
41: - esta folha ousa esperar que o seu apparecimento o 
sustentação será alavanca poderosa para a organisação em 
uma unidade collectiva compacta de seus correligionários- 
do sul de Minas. 

E nem se poderá dizer que o partido republicano sul minei 
eo é nascido de hontem ou revela-se muito tarde, tendo muj 
to esperado para vir trazer ao registro publico do parti- 
do geral o pequeno contingente de forças com que se sente 
disposto a auxiliar seus irmãos em crenças na urgente ta- 
refs de bater em brecha a condemnada monarchia., 

Esta glória, n tem elle: - muito antes de se ousar Falise 
clato em favor da republica e contra a monarchia, Houve 
aqui um partido republicano que em Maio de 1869 arrojou - 
e a arvorar q bandeira republicana Federativa nas pagi - 
nas do Radical Sul=Mineiro - pouco depois extincto. Em 
vez de tarde, fallou cedo de mais talvez aquelle partido, 
jue é hoje O mesmo a cujo serviço se dedica esta folha, e 
cuja cooperação pede é espera, para que possamos todas = 
grandes e pequenos - auxiliar na medida de nossos pode q 
Les. 


Colombo - Campanha, Ol Janeiro de 1873. p.0Ol. 
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neophytos du crença republicana orientaram-se bem, celebra 
ram a Convenção de Ytú, aggremiaram-se em partido, uniram - 
se, e, resultado infallivel, atravessaram quadras perigo - 
sos do luctas externas e intestinas, venceram estão vivos, 
estão fortes, servem de ponto de apoio à democracia na- 
cional em todas as províncias do inpério. 
Em Minas, e na provincia do Rio sejamos francos, a lei de 
13 de Maio, acabando com a escravidão, acabou ao mesmo tem 
so Com o liame de interesse particular que prendia o povo 
4 instituição monarkhica. 
Os lavradores fluminenses e mineiros são hoje republicanos, 
porque já o eram de muito: não se declaravam porque enten- 
diam que a propriedade escrava adstringia-se ao throno e 
que derribar este seria acabar com aquella, seria à decre- 
tação da ruina da lavoura, 
Desenganados, esclarecidos de repente pela brutalidade dos 
factos, declaram-se com franqueza, não por despeito, não 
por Lilusoria esperança de uma indemnisação impossivel , 
mas pela explosão natural de um sentimento intenso, longos 
annos cecalcado, e que de súbito se sente livre das peias 
que o detinham, da tampa que o abalavã. 
Revive em Minas à idéia republicana, é nasce pujante na 
provincia do hio. 
vue lhes sirva de lição o passado, que lhes sirva de exem- 
plo 5. Paulo; aggremiem-se, unifiquem-se, formem congres - 
sos municipaes districtaes, provinciaes, tornen-se fortes, 
pujantes pela solidariedade de todos e a republica fár-se- 


à. 
Em 5. Paulo temos uma Commissão Permanente investida de po 
deres discricionarios, incondicionaes, auctorisada tudo 


pelo partido: à prudencia desta Commissão deve o partido o 
pé da força em que se acha, à capacidade que tem de resis- 
tir às tropelias do governo no terreno da legalidade cons= 
titucional, « a capacidade que talvez tenha em breve de re 
sistir à tudo em todos os terrenos. 

da jornaes aulicos pedem ao governo medidas repressivas con 
tra o sentimento verdadeiramente nacional, e nos pedimos 
ao sentimento verdadeiramente nacional ainda um pouco de 
paciencia. 

Contie o povo na Commissão Permanente, e corresponda a Com 
missão Permanente à confiança do povo, sabendo ser energi- 
ca e sabendo ter prudência. 
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ÃO SUL DE MINAS 


Esta folha accode à um ceclamo de occasião. 

vem constituir no Sul de Minas um Centro, em roda do qual 
virá naturalmento grupar-se todo o partido republicano sul- 
mineiro que avulta ja em numero e em importância, 

Suu programma político filia-se ao do grande partido  na- 
cionái do futuro, representado pelo seu legitimo orgão cen 
cral - A Republica - que ná córte se publica sob a redação 
principal do eximio cidadão patriota Francisco Cunha. 
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Sentinella avançada da liberdade brasileira, - do centro 
recebera a palavra de ordem, a senha da democracia repu - 
blicana federativa, para de mais nerto transmittil-a a 
seus correligionarios desta parte de Minas, - pela maior 
parte podendo apenas dispôr de um din na semana para se 
darem à leitura, e à quem, por conseguinte, não poderiam 
aproveitar as Folhas diarias e de grande formato. 

Para elles appella; do seu concurso efficaz e do seu amor 
à patria e ao progresso desta terra, espera o auxilio de 
que precisa para realisar o fim eminentemente patriotico 
que leva em mira, embora desajudada de talentos e illus - 
trações que a recomendem, e so confiada no bom senso, na 
abnegação desinteressada na intenção purissima de sua hu- 
milde redacção, 

Procurará por todos os meios so seu alcance dizer semprea 
verdade, como a tiver comprehendido e puder dizel-a; - 
Inspirar-se constantemente no comedizento da phrase, no 
respeito à vida privada e à honra das familias, no dever 
do sacrificio, e mais que tudo no proposito Firme e deli- 
berado de concorrer quanto se possa para esclartecor seus 
Compatriotas sobre a desgraçada situação a que nos tem 
arrastado s monarchia, sobre 4 irremediavel  condemnação 
desta fôrma anschrônica de governo, sobre as infalliveis 
e incalculaveis felicidades que trarã à esta parte da Ame 
Fica o estabelecimento da republica federativa, - essa 
fórma a mais adiantada dos governos constituídos. 

Agora que velu o tempo - para a organisação do partido re 
publicanao nacional; - agora que comprehendeu elle a e pes 
cessidade de contar-se e pasar-se para saber quando e co- 
mo poderá entrar activamente na luta pacífica e legal que 
sente não ser possivel mais addiar contra os partidos po- 
narchicos em decadencia, - luta cuja terminação será a 
victoria proxima e completa da democracia re-atando o fio 
a Fradicção interrompida e mal-barateada de 7 de Abril de 
ll: - esta Folha ousa esperar qué à seu apparecimento e 
sustentação sera alavanca poderosa para a organisação em 
uma unidade collectiva compacta de seus correligionarios- 
do sul de Minas. 

E nem se podera dizer que o partido republicano sul mirei 
ro é nascido de hontem ou revela-se puito tarde, tendo mui 
to esperado para vir trazer ao registro publico do parti- 
do geral o pequeno contingente de forças cor que se sente 
disposto m muxiliar seus irmãos em crenças na urgente ta- 
refa de bater em brecha à condemnada moratchia. 

Esta glória, a tem elle; - muito aútes de se ousar fallar 
Claro em favor da republica e contra a monarchia, houve 
“ui um partido republicano que em Maio de 1869 arrojou - 
se 3 atvorar à bandeira republicana federativa nas pagi = 
nas do Radical Sul-Mineito - pouco depois extincto. Em 
vez de tarde, Fallou cedo de mais talvez aquelle partido, 
que é hoje 2 mesmo a cujo serviço se dedica esta folha, é 
cuja cooperação pede e espera, para que possamos todos - 
jrandes e pequenos - suxiliar na medida de nossos pode « 
L[PEs. 


Colombo - Campanha, 01 Janeiro de 1873, p.ol. 


207 


Decinração, 


Nada temos com os partidos da- 
minantes que erronsamento eustea:ão 
a momarchia no Urasil. 

Somos republie.nos. 

RonorrHo Pinto, 
Amenico Dis. 
ÁRTANR ÔQueIRoCA, 
Axtumino M. Cogro M. Jux.or 


Fig. 5 
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SR. REDACTOR. 


Aproveitando-nos da patrictica offerta que acabamos de re- 
ceber por parte da illustrada redacção do Jequitinhonha 
vara dar publicidade as notícias de interesse político d' 
esta localidade, escrevemos estas linhas, não só para, em 
nome do partido liberal da mesua, agradecer tão expontaneo 
offerecimento dos nossos correligionarios da Diamantina 
como para significar-lhes que adherimos as idéas enuncia - 
das pelo Jequitinhonha; porque são também as nossas e por 
convicção as temos pela expressão mais sincera e frança do 
liberalismo. 

Ha muito que nutrimos a convicção do que n'este solo ameri 
cano a monarchia é planta exotica, e nelle não póde medrar 
crestada pelo sol de fogo da democracia. 

Ha muito quo, nutrimos a convicção de que nenhuma reforma 
possivel poderá trazer-nos a felicidade social, enquando 
n'este bello clima tropical de nossa patria vogetar O ar - 
busto venenoso da velha Europa: a realeza. 

E, polis, é com verdadeira efiusão que aceitamos as ideas 
e principios politicos de grande causa advoyada enersica - 
nunte pelo Jequitinhonha: 

à Causa da democracia. 

E oxalá que o povo um dia; desvendado da illusão suffocan- 
te que O cega, saiba elevar-se à altura de seus direitos, 
ainda depurando-os ne cadinho extreme dos grandes aconteci 
nentos: 

- à revolução: 


Jequitinhonha - Diamantina, 02/05/1869. p. 03 
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IMPORTANTE ADHESÃO 


E' de alta significação para nôs e da maior importância pa 
ca o partido republicano a declaração contida numa carta 
que recebemos e da qual em seguida transcrevenos um tre - 
cho, com expressa autorisação do prestimoso cidadão que 6 
escreve. 

E' do Sr. Joaquim Ignacio Ribeiro, conceituado chefe con - 
servador de Santa Rita do Sapucahy, onde gosa de merecida 
estima e gtande influencia politica. 


LO 


Diz assim: 

“Junto lhe remetto os nomes dos assignantes que pude obter 
para À Revolução, à qual desejo o melhor successo em bem 
da republica, que abraço com satisfação e enthusiasmo de 
um servidor dedicado." 

Parabens ao distincto cidadão que assim colloca acima des 
interesses do momento, os arandes, os permanentes interes- 
ses da nação, b 
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BARÃO DE GRÃO MOGOL 


Mais um illustre cidadão que renuncia o título dado pela 
monarchia e vem commungar com os republicanos na  saurada 
eucharístia das ideias democraticas. E' o exmo, Sr. barão 
de Grão Moscl o resiçnatário do título, em uma ceunião re- 
publicana assim descripta pelo Diario Popular de 23: 
“Ante-honten, no Rio Claro, effectou-se uma reunião cepu - 
blicana, com enorme concorrencia, no edificio da Democra - 
cia Familiar. 

Presidiu a reunião o Dr. Setto Caldeira, que explicou em 
breve sgllocução ; motivo da reunião do partido. 
Procedeu-se em seguida à eleição do directorio que Ficou 
assim constituído: barão do Grão Mogol, Diogo Salles. dr. 
Paula Machado, dr. Beato Prado, dr. Alfredo Elli. 

Entre os oradores convém destacarmos o sr. barão de grão 
Mogol, que tomando como testemunhas os seus correligiona - 
rios, resisnou o título que lhe fôra dado pela monatchiaco 
mo recompensa dos serviços prestado na querra do Paraguay. 
5. €XC. declarou ter recebido o titulo da monarchia sem 
o solicitar. 

hs suas palavras foram recebidas com as máicres demonstra- 
ções de jubilo e cobertas por uma salva de palmas. 

Orou ainda e brilhantemente, o dr. José Negreiros. 

Ficou deliberado que o partido fundasse um jornal, é que 
se procurassem meios de fundar quanto antes um club. 

na acta da sessão foram registrados: um voto de louvor a 
deputação republicana na assemblêa, pela posição digna que 
tem assumido, e um outro ao barão de Grão Mogol, pelo acto 
de civismo praticado: 
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A REVOLTÇÃO 


A Bevolução 
AO BRAZIL 


Enthronisou-se a lreva, e cresce € augmenta 
O lugubre reinado da oppressora 

Rainha que baniu a luz da aurora ! 

E a terra anceia, solfevga, sedento | 


Mas é chegada a hora! Austera e lenta, 
Qual si de um deus-juiz sentenca fôra, 
Róla no enorme espaço atterradora 

A grande voz solemne da tormonta. 


Drpois de insana lucta furiosa, 
Como esplendem os astros immorLres 
De uma tranquila noite Iua.inosa | 


Sonho-te assim, oh ! terra de meus paes 
Livre, Jivre do sombra vergonhosa, 
A" eterna luz dos gran'es iderdes | 


Lrcro be Mexposça. 
a O 


Fig.6 
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A REVOLUÇÃO 


A dictadura militar e a republica 


No empenho de crear embaraços à marcha triumphante do par- 
tido r*publicano, atemorizando os espiritos isnorantes ' 
que não se entregam ao estudo dos phenomenos sociaes, mu - 
dos dos nossos adversarios têm procurado tirar das últimas 
questões militares aryumentos falsos para combater as ings- 
tituições republicanas, cujo mecanismo não conhecem ou tin 
gem desconhecer, accusando-nos, à nos, adeptos da democra- 
cia de querermos implantar ao palz o regimen da dictadura 
militar. 

Grosseiros insultos têm sido então atirados sobre o exer - 
cito e sobre as mais puras glorias nacionaes: aos espiri - 
tos esclarecidos não escapam os motivos dessa campanha de 
diffamação. que tem por objectivo principal derrocar o uni 
co reducto, onde o patriotismo, encastelado, domina ainda, 
resistindo à corrupção dos governos monarchicos. 

Ai! do paiz, si desapparecesse essa garantia dos direitos 
populares. 

Dizem que nós, os republicanos, queremos a dictadura mili- 
tar, lato é o governo despotico da espada, a vontade de 
um general, impondo-se à nação, e submetendo todos os pode 
res ao capricho da força publica, annullando a magistratu- 
ra e o parlamento e subjugando as províncias e os munici - 
pios aos delegados do centro. 

Admitto a proposição e pergunto. 

Existe cu não a dictadura monarchica? 

Qual das dictaduras devemos preferir, a monarchica ou a re 
publicana? 
E' possivel a dictadura militar no regimen federal republi 
cano? 

Vamós por partes. 

A dictadura monatchica existe, Creado pela carta constitu- 
cional, apoiado na centralisação política e administrati - 
va, sustentado pelo senado vitalício, armado contra todas 
as aspirações populares, dispondo de todos os meios para 
governar discricicnariamente, o poder moderador, entregan- 
do a nação ao arbitrio de um chefe irresponsavel, sagrado, 
inviolavel, independente do povo por direito de herança 
coliocado acima de todos os tribunaes, podendo sem crime 
saltar sobre as leis, constitue a mais funesta das dictadu 
tas. porque assenta num direito irrevogavel E nos prívile- 
gios do sangue. E' em virtude desse poder dictatorial que 
à monarchia persegue o exercito e procura aviltal-o, divi- 
dil-o, esphacelai-o, até tornal-=-o instrumento servil da ty 
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“rania. 

Escravisada a força publica, que pertence à nação e não a 
qualquer regimen político, ficaria livre o campo ao mons = 
tro do despotismo e estaria aniquilada à pátria. Restária 
ao brazileiro o recurso da emigração, terrivel symptoma que 
jã começou de invadir o Rio Grande. 

Sem duvida, seria preferivel a dictadura republicana. Esta 
não teria privilegios, não seria irresponsavel nem sagrada 
não teria por si a hereditariedade do governo; não sobre - 
carregaria o paiz com uma família de vagabundos; ahi estão 
já, portanto, quatro grandes conquiatas. 

Além disso, o mal seria temporario; findo o mandato do che 
fe estado, o povo teria o recurso da eleição para derri - 
bal-o; ao passo que a monarchia o mal tem o carater de per 
petuidade: para desthronar um rei é necessaria a revolu - 
ção. Demais, o dictador republicano teria contra si O EU - 
curso dos tribunaes quando commettesse algum delicto. Dahi 
a supremacia da magistratura. 

Eu tenho, note-se bem, argumentado por hypotese, admitir - 
do a centralisação no regimen republicano, e ainda assim 
as vantagens estão do lado da democracia. 

Vou agorá demonstrar a impossibilidade da dictadura no re- 
gimen federal republicano, quando mesmo o exercito preton- 
desse assumir essa altitude antipatríiotica. 

vo regimen federal a decentralisação é completa. O presi - 
dente da confederação, como chefe supremo do poder executi 
vo, responsavel por seus actos perante O congresso é os 
tribunaes, tem a seu cargo, auxiliado pelo ministerio sim- 
ples execução dos antigos das constituição e das leis vota 
das pela assemblêa nacional, no que toca aos interesses ge 
Faes do estado como a instrucção publica, O exercito, a ma 
cinha, a diplomacia, melhoramentos dos portos, viação es - 
trategica, etc. À sua acção é, pois, limitádissima. 

Az províncias têm, cada uma a sua constituição particular, 
respeitando todavia as leis e os direitos geraes consagra- 
dos no pacto federal. São governados por presidentes elei- 
tos pelo povo e não por delegados do centro. 

Por sua vez os municípios conservam plena autonomia no que 
concerne aos interesses puramente municipaes: podem Ler 
cambem a sua legislação especial, dentro desses Jimites , 
obedecendo unicamente aos principios consagrados nas cons= 
tituições provincial e federal, Consequencia disto: união 
intima para defesa commum, plenas garantias do cidadão em 
todos os estados, perfeita divisão das rendas, fornecendo 
cecursos ads municipios e províncias, e finalmente liberda 
de de acção para o desenvolvimento do progresso. 

Nestas condições, eu desafio a qualquer pessoa a provar-me 
a possibilidade de estabelecer-se a dictadura militar. On- 
de estarião os meios de acção para o dictador? Onde o cam- 
po aberto para o arbitrio? 
ão exercito é confiada unicamente a defeza da nação: fora 
desse limite, o militar é um cidadão como qualquer cutro , 
com 0s mesmos direitos e prerrogativas. As províncias têm 
organisada tambem uma força publica, uma guarda civica 

sob as ordens do governador, eleito pelo povo, e completa- 
mente independente do poder central. 

pestina-se à defeza da provincia e nanutenção da ordem pu- 
blica, Por sua vez os municipios, om menor escala, têm cons 
ritulda uma guarda municipal, independente da quarda civi= 
ca da provincia, regida pelo codigo militar e as ordena do 
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conselho administrativo, para manter a ordem e as garanti- 
as do municipio. 

Como, pois, seria possivel a dictadura? 

51 o chefe da confederação quizesse abusar por meio do 
exercito, Gpprimindo as provincias, estas que são autono - 
micas, terião para se defender as suas guardas civicas reu 
nidas: si por outro lado o governador da provincia quizes- 
ae abusar, cpprimindo os municípios, teria contra si à som 
ma dos pequenos corpos municipaes. Consequencia: perfeita 
descriminação de poderes, impossibilidade de abusar da 
força publica, completa garantia individual. 

Ficou ainda demonstrada ao impossibilidade de estabelecer - 
se a dictadura militar no regimen cepublicano federativo. 
Agora, si se entende por dictadura o simples facto de ser 
um militar o primeiro presidente de uma confederação, eu, 
pesando bem todas as circumstancias do nosso momento histo 
rico, reflectindo sobre os benefícios que trará para a or= 
dem publica um governo energico durante a phase revolucio- 
nária, considerando que só assim evitaremos a terrivel car 
nificina da guerra civil, tendo a franqueza de declarar aos 
meus concidadãos, tenho a coragem de dirigir ao meu paiz , 
tenho mesmo à stisfação de dizer ao meu partido que sou 
partidario convicto da dictadura militar. 

Historicamente Fallando é necessaria, phisosophicamente pen 
sando é logica, patrioticamente sentindo é indispensavel. 
Antes de tudo, o militar não perde os fóros de cidadão 
conserva O gozo pleno dos direitos e regalias geraes, sem 


uma differença, sem uma condição: e portanto dentro dos 
Limites da constituição póde aspirar aos mais altos car - 
gos, inclusive o de chefe da nação. Ninguem haverá que 


tal conteste, E depois de militar, pelas condições mesmo 
de ciasse, faz da honra um culto, representa os brios da 
nação, e por conseguinte, si houvesse alguma superiorida = 
de, estaria do seu lado. Assim fica assentado de uma vez 
que nenhum perigo nem anormalidade existe no facto de ser 
um militar presidente da republica. 

Demonstram os annaes dos povos que todas as mudanças de 
forma de governo se operam por intermedio da força publica 
congraçada com o vovo, tendo diante de si a grandeza de 
nacionalidade patria. Em sua philosophia positiva Comte 
provou com a historia da civilisação e o estudo dos phens- 
menos socioloyicos a legitimidade da intervenção militar 
no governo de um estado, chegado, como o nosso, ao periodo 
de jdecadencia, à crise da sua vitalidade. 

E & natural, 

Toda a sociedade attingida pela lepra da corrupção, abati- 


da pelo desanimo, acostumada às violações dos direitos 
constituciondaes pur parte do soverno, alluida em seus ali- 
cerces fundamentaes, batida pelos temporaes da miseria e 


trabalhada pela reação revolucionaria; toda a sociedade na 
phase da decadencia contêm dentro de si, nas camadas infe- 
ciores o fermento da ancchia, ameaçando a ordem social. Só 
um chefe militar, cercado do prestigio dos acontecimentos, 
da popularidade e da força, senhor do perigo, conhecedor da 


estrategia, soberario às ditticuldades, disciplinado de 
espirito, energico ná acção e cheio de patriotismo, € ca - 
paz de dominar à crise, operando rapidanente, de modo a 


garantir a ordem publica, até que se restabeleça as condi- 
ções norcmaes da sociedade. 
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tinguém se esqueça de que no momento de ums revolução desti 
nada a mudar a forma de governo, desthronando o rei, O paiz 
fica sem chefe, 

Eis ahi o momento crítico, uma nação sem cabeça é presa se 
ques da desordem; todos os poderes cessam; todos os meios 
de repressão desapparecem, campeia a vagabundagem, começom 
as depredações e o saque, origina-se finalmente a querra 
civil. 

Em semelhante emergencia consultar o paiz sobre à escolha do 
chefe de estado é um absurdo. -E onde esto essa autoridade pa 
ra fazer a consulta, reconstituir promptemente a nacionali 
dade, e restabelecer o equilibrio das funcções governamen- 
taes? | 

Em occasiões iguaes a essa, a historia nol-o ensina, & so - 
ciedade levada pelo instincto de conservação e pelo impulso 
da ytatidãeo, não faz questãao de chefe de estado e aceita 
provisoriamente aquelle que estiver collocado na culminar - 
cia do poder revolucionário. 

Este chefe é precisamente um militar; e o patriotismo exi- 
ge delle, ainda mesmo contra sua vontade, que se  colloque 
à frente do governo e dirija a nação, so menos ate que a 
sociedade entre nas condições normaes de sua existencia. 
Não ha hesitar, não ha duas soluções; o momento não é de 
combinações de gabinete; este acontecimento, de-se hoje ou 
48-se amanhã, tem por si a fatalidade historica, ha de dar- 
Ee, 

O partido republicano, conscio de sua responsabilidade, Je- 
ve desde já pronunciar-se abertamente no sentido dessas ide 
as, afim de orientar o espirito nacional e preparal-o para 
a transformação radical das instituições. 


A Revolução - Campanha, 31/3/1889. 


REPUBLICANO 
“À commissão provisoria con- 
vida acs seus correligionarics para 
una reunião no dis 1º de Junho 
(domingo). depois da missa do 
dia, no sobrado do cidadão Satur- 
nino de Oliveira. 

Cempanha, 18 de Laio de 1873, 


Fig. 7 


Colombo - Campanha, 25/5/1873, p.04. 
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EVOLUÇÃO EM VEZ DE REVOLUÇÃO 


Para que uma sociedade politica organisada realise comple 
tamente os finas principaes de sua instituição, deve de 
ter por base o direito e a justiça, corollarios ocbriga = 
dos da liberdade que & o direito summo, natural, primor - 
dial e inalienavel dos seres racionaes e mais especialmen 
te ainda dos cidadãos. 

Estes fins principaes são garantia e protecção reciproca 
para todos os direitos e liberdades individuaes, movendo- 
se na esphera da lei e sob a salvaguarda dos poderes cons 
Eituiídos. 

A neotecção e a garantia para todos os direitos e liberda- 
de dos cidadãos reunidos em sociedade politica, repousa , 
pois, sobre o respeito ás leis e aos poderes constitui - 
dos: quando, porem, emanadas da vontade clara e expres - 
samente comprehendida e formulada da maioria esclareci - 
da nação: ou quando, ao menos, por ella tolerados. 

Dra, em nenhuma outra fôrma de governo sinão na fôrma re- 
publicana federativa, acha a mais perfeita expressão o 
direito, a justiça à mais verdadeira applicação. a liber- 
dade o mais inteiro desinvolvimento e a mais completa rea 
lisação. 

Por isso, somos partidistas acerrimos desta fôrma de go - 
verno, a melhor, a unica onde se nos pôde deparar espaço 
sufficiente para 6 necessario desinvolvimento de nossas li 
berdades todas quer naturaes, quer adquiridas; - onde po- 
derão ser-nos dadas as garantias e a protecção que aque!- 
las liberdades, para consolidarem-se, precisam de auferir 
das limitações oppostas pelo direito e pela justiça. 

Isto sendo, fôra absurdo, um contrasenso e um suicidio co 
meçarmos nós por viglarmos as leis e desrespeitarmos os 
poderes constituídos, sendo do inviolavel respeito às le- 
is e aos poderes que hemos de constituir que esperamos a 
consolidação de nosso governo de futuro. 

Conquanto, pois, a constituição politica do imperio e os 
poderes que ella estabelece não tenham recebido a consa - 
gração . a sancção legitima da conformidade co a vontade 
do povo soberano, clara e expressamente formulada e com - 
prehendida por seus legitimos mandatarics - todavia, des- 
de que o povo tacitamente tem acquiescido à ella, devemos 
de respeital-a como instituição tolerada que tem sido e 
continua a ser, com ou sem repugnancia, e até que 4 maio- 
ria a tenha abolido e nos desobrique de quaesquer contem 
plações por uma lei caduca e cujo unico beneficio tem s.- 
do desilludir-nos quanto aos apregoados proveitos para a 
causa publica da alliança monstruosa e anti-natural entre 
a monarchia e q democracia, 

O nosso respeito, porêm, pela carta constitucional, dadi- 
va mais que suspeita do primeiro imperador, não pôde como 
já tivemos occasião de dizel-o, ir até suppôrmol-a. irre - 
formavel e fazermos votos por sua eterna conservação: pe- 
lo contrario: - respeitando-a, como lei do Estado que +, 
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estamos no nosso direito e obedecemos à um dever de cons- 
ciencia achando-a pessima, e trabalhando porque seja ella 
reformada no sentido das idêas que julgamos mais conducen 
tes À felicitação do povo brasileiro de que fazemos par - 
te, minima embora. 

Para essa reforma, porém, desde que acatamos a vontade de 
nossos concidadãos e reconhecemos a magnani na tolerancia 
de que hão dado provas em relação à monarchia brasileira, 
- preferimos, como mais adequados e legitimos os meios le 
gaes aos golpes de estado, a revolução pacífica à revolu-= 
ção armada. 

Uma revolução armada é sempre prejudicial, máis do que à 
contraria, à causa que defende: - cahos momentaneo onde 
em mão oqo se jogam as peiores paixões que são as pai - 
«ões politicas, importa uma violencia, uma interrupção do 
direito, embora para affirmar melhor o proprio direito. 
E', depois ainda, impotente para reformar, e só capaz pa- 
ra a destruição, quando com anticipação e moderamente se 
não tem preparado os espiritos para a transformação dese- 
jada, 

A revolução que queremos, esperamol-a do esclarecimento e 
da instrucção do povos da propaganda à que se tem dedica- 
do o partido republicano. 

quando a maioria do povo estiver convencida, como ha de 
ficar, de que a unica salvação para esta desventurada na- 
ção consiste na suppressão da monarchia e em sua substi - 
tuição por um governo verdadeiramente democrático, a 
eleição mandará à camara dos deputados, à despeito de to- 
dos os esbirros do poder que nada poderão contra cidadãos 
scientem € conscientes de seus direitos e legitimos interes 
ses, uma maioria imponente de republicanos que saberão fa 
zer acatar pelo poder a vontade livre e soberana de seus 
committentes. 

Nesse dia, à monarchia terá desapparecido do solo brasi - 
leiro, que ficará só então pertencendo à America. 
Emquanto nos restar a liberdade de imprensa e de propagan 
da que ainda possuimos, não desesperamos, antes e Jlouico 
suppérmos que poderemos conseguir que a republica se fFuns 
de no Brasil tranquilamente, - que venha antes como evolu 
ção natural e pacífica do espirito nacional melhor ins - 
truido e avisado, do que como revolução violenta e por ia 
so mesmo sempre excessiva. j 
É emquanto nos restar essa esperança, seria loucura ati - 
Farmo-nos aos azeres de um pronunciamento armado, cujo me 
nor inconveniente fora fornecer ao poder occasião e pre - 
texto de confiscar-nos as ultimas liberdades, consolidan- 
do o seu absolutismo. 

Si, porém, vier o dia em que, sem provocação nossa extra- 
Legal, nos acjam confiacadas as poucas liberdades que 
por merce nos deixaram e nos sejam feichadas as ultimas 
valvulas por onde respira ainda a alma desta grande e mi- 
acera nação, de modo a não podermos mais Ouvir Seu pensá - 
mento ou tranasmittic-lhe o nosso; de modo a não devermoós 
mais esperar da marcha natural das cousas e do emprego dos 
meica legaes à salvação da patria e da liberdade atadas 
ao carro triumphal do cel absoluto; - então, antes do 
que os mais bem fundados escrupulos, as salvação da patria 
e da liberdade. 

Nesse dia, a revolução armada ou não, mas sempre violenta 
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e apressada, terá entoado a marselhesa da libertação; e q 
partido da revolução poderá contar comnosco como nôs con- 
tamos comnsigo. 

Até então, porém, permanece como um dos programmas do nos 
so partido o respeito às leis e às autoridades constitui- 
das, ressalvado o direito de pensarmos livremente e livre 
mente expendermos nossos pensamentos, e os outros conse - 
quentes direitos de acharmos e publicamente dizermos que 
achamos pessimo este monarcha e esta monarchia, e de fa - 
zermos votos pela proxima vinda da republica federativa 


brasileira. 


Colombo, Campanha, 9/2/1873 - p.01 e 02. 
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Fig. B 
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A Abolição do Juramento. 


Não podemos occultar, & uma realidade em todo o paiz, o 
triumpho alcançado pelo Dr. Monteiro Manso, logo ao pene- 
trar nos reposteiros da camara dos Srs. deputados. 
Introduzido no recinto como representante eleito pelo 9% 
districto, no momento de satisfazer as exigencias parla - 
mentares com a prestação do juramento, S. Exc., adverso à 
religião e principios constitucionaes, que felizmente nos 
regem, recusou formalmente à tomar assento comó represen - 
tante da nação, trahindo a sua consciencia. 

O procedimento de 5.Exc., se bem que adverso as crenças 
que seguimos, foi não obstante de um cavalheiro leal e 
bem intencionado, que prefere não macular as suas mãos |, 
como percjurio, cumprir uma formalidade sagrada para os 
crentes mas não podia ser satisfeita por 5S.Exc., adversa- 
rio completo da Igreja e do governo monatchico que nos ce 
ge. A natisfazer as exigências do regimento recusando Sr. 
Exc., o Sr. barão de Lucena, como executor fiel do regi - 
mento, na qualidade de presidente de uma camara essencial 
mente monárchica, recusou a proclamar deputado o represen 
tante, que violava o regimento, não correspondendo a uma 
praxe seguida por outros igualmente republicanos, ante- 
cessores do Sr. Monteiro Manso, 

O representante mineiro, não obstante instado pelo DE. 
Affonso Celso Junior, para que occupasse o seu lugar, não 
se embaraçando com o juramento, recusou formalmente a fur 
tar-se ás exigencias parlamentares, sendo convidado para 
uma sala ministerial, de onde presenciou a longa discus - 
são travada entre os Srs. Affonso Celso, Gomes de Castro 
e Rodrigues Peixoto, combatendo todos por differentes for 
mas, sobre à necessidade de uma reforma completa quanto 
ao juramento, que já se achava nullificado depois da re - 
forma Saraiva, que facultou aos acatholicos a elegibilida 
de, O que até então não era permittido. 

E ess 

Não podemos contestar, a [--.] deputa [....] em 
sua maioria monarchica fraqueou, e se assim O systera que 
nos rege, e a cuja sombra temos engrandecido e prospera - 
do, ainda tivesse enthusiastas cinceros e convencidos ' 
não passaria sem rumor, ou antes não obteria maioria a 
reforma aboliudo o juramento, o maior triumpho que poderá 
alcançar o Dr. Monteiro Manso, talvez em toda a sua vida, 
como representante da democrácia. 

Nem uma palavra foi proferida por S.Exc., à sua vista, à 
uma unica recusa como livre pensador e republicano, fugiu 
toda a phalange monarchica espavorida, triumpho que não 
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Fig. B 


O Movimento - Ouro Preto, 26/10/1889. p.03. 
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A Abolição do Juramento. 


Não podemos coecultar, & uma realidade em todo o paiz. o 
triumpho alcançado pelo Dr. Monteiro Manso, logo ao pene- 
trar nca reposteiros da camara dos Srs. deputados. 
Introduzido no recinto como cepresentante eleito peio 9% 
districto, no momento de satisfazer as exigentias parla - 
mentares com à prestação do juramento, 5. Exc., adverso à 
religião e princípios constitucionaes, que felizmente nos 
regem, céecusou formalmente a tomar assento como cepresen - 
tante da nação, trahindo a sua consciencia. 

O procedimento de S,Exc,,. se bem que adverso as crenças 
que seguimos, foi não obstante de um cavalheiro leal e 
bem intencionado, que prefere não macular as suas mãos . 
como perjurio, cumprir uma formalidade sagrada para os 
crentes mas não podia ser satisfeita por S.Exc., advsrsa- 
rico completo da Igreja e do governo monarchico que nos ce 
ge. A natisfazer às exigências do regimento recusando Sr. 
Exc., o Sr. barão de Lucena, como executor fiel do regi - 
mento, na qualidade de presidente de uma camara essencial 
mente monárchica, recusou a proclamar deputado o represen 
tante, que viclava o cegimento, não correspondendo a umá 
praxe seguida por outros igualmente republicanos, ante- 
cessores do Sr. Monteiro Manso. 

O representante minelro, não obstante instado pelo Dr. 
Affonso Celso Junior, para que occupasse o seu lugar. não 
se embaraçando com o juramento, recusou formalmente a Eur 
tar-se às exigencias parlamentares, sendo convidado para 
uma sala ministerial, de onde presenciou a longa discus - 
são travada entre va Srs. Affonso Celso, Gomes de Castro 
q Rodrigues Peixoto, combatendo todos por differentes for 
nas, sobre à necessidade de uma reforma completa santo 
ao juramento, que já se achava nullificado depois da re - 
forma Saraiva, que facultou aos acatholicos a elegibilida 
de, O que até então não era permittido. 

A | 

Não podemos contestar, a [.--] deputa [....] es 
sua maioria monarchica fraqueou, € se assim O systema que 
nos rege, e à cuja sombra temos engrandecido é prospera - 
do, ainda tivesse enthusiastas cinceros e convencidos ' 
não passaria sem rumor, ou antes não obteria maioria a 
reforma aboliudo o juramento, o maior triumpho que poderá 
alcançar o Dr. Monteiro Manso, talvez em toda a sus vida, 
como representante da democracia. 

“em uma palavra foi proferida por S.Exc.., à sua vista, à 
uma unica cecusa como livre pensador e republicano, fugiu 
toda a phalange monarchica espavorida, triumpho que não 
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alcançarão varios outros republicanos, que prometterão fi 
delidade ao throno, trahindo as suas crenças, em benefi - 
cio das exigencias parlamentaes. 

Não somos de modo algum sectarios das idéas do Sr. Dr. 
Monteiro Manso! mas embora assim, 5. Exc. marcou uma nova 
phase para as idéas democrativas; 5. Exc. fou o vencedor 
do dia, que com uma cecusa tacita fez retirar a onda mo - 
narchica, que ameaçara o seu [ ...] + porque assim era 
mister. 

Lrso! 

O Sr. D. Pedro II vê em seus ultimos dias o fim da monar- 
chia brasileira; o throno posto em litígio com aquella vo 
tação que passará à historia abalou-se em seus alicerces: 
nem um discurso ministerial, nem sequer uma palavra de 
alarme, chamando as hostes em defesa da fortaleza tomada. 
Estã tudo terminado, o imperador, a instituição monarchi- 
ca não tem mais em ambas as casas do parlamento aquelles 
fanaticos enthusiastas, que dizião: - o rei reina, gover- 
na e administra; querem hoje a federação e um cortejo e - 
norme de ceformas, que nullificão a monarchia, tornando o 
imperante uma estatua banal, um parvo espectador, uma fi- 
gura degradante e ridicula. 

Eis o expediente que nos aconselha o Sr. visconde de Duro 
Preto, um dos que ainda restão dos coruphosos da monar - 
chia: 5. Exc. entende que o unico meio para nullificar a 
propaganda democratica é promulgação de leis liberaes e 
vasadas nos moldes da civilização moderna. 

Mas como impedir o movimento republicano com leis legiti- 
was, se não estes o caminhc commodo e adequado, que elles 
almejar à execução demo +++ ) dependencia. 

Tout est Eini, estã tudo terminado; o paiz com a decre- 
tação da lei de 13 de Maio passou por uma crise que sê os 
posteros poderão classificar. 

Tudo estã em revolta: os partidos se confundirão, es ho - 
mens, antes harmonizados, divorciarão-se; estamos em uma 
perfeita babel, e o desanimo de uma reconstrucção social 
invade-nos o espirito, e todos descreem do futuro da pa - 
tria. 

Não temos partidos: os grupos querreão-se em luta esteril 
é deshumana: todos procurão a posse do poder pela intri - 
ga e pelos meios inconfessaveis; onde os principics e as 
idéas que hão de constituir o governo de amanhã? 

Na ampolhéia dos tempos escoou inutilmente a sessão paria 
pentar: nem um discurso de chefe ou estadista, que deli - 
neasso uma forma de governo, assentada em bases solidas e 
promissoras; tudo se abate e submerge-se em abysmo aniqui 
lador, que será olhado futuramente como o ponto de uina 
d'esta nacionalidade, 

Como em uma catastrophe, todos nos olhamos, e nem um sig- 
nal de salvação é apontado; as aguas invadem a não do ea- 
tado, nem sequer uma mão salvadora impede o naufragio:, 
Quando assim acontece, e o paiz treme em suas ruinas, mi- 
nado pelo cataclysmo que nos ameaça, o parlamento malba - 
cata O tempo cr questõos inuteis; « eisquanto Os ponar - 
chiatas dormem nas delicias de Capua, os republicanos in- 
vader o Capitolio. 

vao Victias 


O Mariannense - Mariana = 23/9/1888 p.0l 
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JORNALISMO E JORNALISTAS 


O jornalismo é uma balança: ora a propriedade da balança 
é abaixar o que pesa mais e levantar o que pesa menos. 
Os leitores de um jornal formão uma milícia differente das 
outras. 
Estas servem-se no combate de cartuchos feitos com polvo- 
ra, aquella de cartuchos feitos com idéas, 
A instrucção, tornada mais geral, deu cabo da magia pela 
incredulidade, a tolerância tornada maior deu cabo da he- 
risia pela liberdade, ainda um pásso, e a evidencia dará 
cabo daquelles pretendidos magicos e dos cegos hereges 
que se dominão jornalistas. 
A liberdade ê& uma arvore cujos ramos são; 
A liberdade de pensar, 
de orar, 
de Fallar, 
de escrever, 
de corresponder, 
de inspirar, 
de discutir, 
de ensinar, 
de se reunir, 
de associar-se: 
A liberdade de trabalhar, 
de cambiar, 
de consumir: 
A Liberdade de adquirir, 
de possuir. 
de vender, 
de emprestar, 
de dar, 
de contractar:; 
À liberdade reduzir, 
de circular. 
A liberdade & a razão. 
Tudo o que não é razão é demencia; tudo o que não é Liber 
dade é absurdo. 


A saude é a liberdade do corpo; o bem-estar é a liberdade 
do espirito. 


EMILIO DE GERARDIN. 


Colombo - Campanha - 31/12/1874 -p.02. 
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Porque, para melhorar, nunca é cedo demais. 

A monarchia tem sido um mal, tem sido a probreza particu- 
lar e publica, tem sido o circulo de ferro a comprimir & 
paiz. 

E' uma esfermidade em nosso organismo social. 

A republica se pede como um remedio do dito mal, e todos 
patente. 

E para se curarem as enfermidades nunca é cedo de mais, 
Esperar é correr o risco de tornal-as chronicas. 

Esperar é consentir que as suas raizes fiquem mais Fun - 
das. 

Esperar é querer maior intensidade em seus effeitos. 

O não estarmos preparados quer dizer a grande ignorancia 
que reina no povo. 

Mas à causa disto é o governo monarchico, que não tratou 
de Lllustral=o, nos 67 annos de seo malfadado exercício. 
O governo monarchico nunca educará o povo. 

Querer a sua continuação é querer que se perpetue 4 igno- 
rancia deste mesmo povo, que lhe 6 correlata. 

Por querermos a illustração delle é que pedimos a repu - 
blica. 

E além disto, o governo republicano é um governo simples. 
No seo exercício aprenderá a nação a dirigir por si mes - 
mo, de um modo digno, os seus proprios negocios. 

pesde os principios deste seculo que 05 governcs das na = 
ções visinhas, de toda America emfim, se fizerem cepubli- 
canos. 

E como nós, foram colonias! e como nôs, foram exploradas 
pelas mães - patrias; «e como nós, viraram sob q regimem do 
soluto. 

Porém, nais felizes, adoptaram a forma da Liberdade, v 
nelies a instrucção é dessiminada, a tiquesa corre abun - 
dante, os meios de communicação são muitos, a industria 
prospéra, a população se multiplica e a vida estua em LO- 
das as manifestações da actividade humana. 

E querem que o Brazil, irmão collaço dos Estado Unidos 
o filho mais velho da America do Sul, o primeiro que nes- 
ca mesma America, desfraldoa a bandeira republicana na 
conjuração mineira - querem. que um seculo depois deste 
pensamento heroico e nobilissimo, ainda não esteja prepa- 
cado para a realisação de seo sonho secular de vidente. 
Seria um erro si antes não fosse uma imbecilidade. 

A lei de 13 de maio atirou de um golpe no seio da patria 
a multidão enorme dos ex-escravisados, análphabetos, ani- 
malisados, sem nem uma noção de direitos cu de deveres. 
entretanto, os [...] das desgraças publicas viram frus - 
ta-las as suas previsões de eternos distúrbios. 

E si elles, os sempre explorados, têm ultimamente, mas 
com intermitencia atirado pedras na Liberdade em nome da 
mesma liberdade, é que os move, não a ignerancia que lhes 


ê propria, mas a mã fé alheia dos comprados ou dos que |, 
se offerecem em leilão, persuadindo-lhes infamias por 
meios igualmente infames, para se recomendarem aos olhos 
gran-senhor. 

Entretanto, este grupo de ganhadores, na hora em que soar 
a Republica, para ella se voltarão; que elles por nature- 
za se destinam a adorar o sól que mais aquece. 

Apenas tiverem O prescentimento de que a monarchia & mori 
bunda, contra [...] voltarão as pedradas. 

O ultimo empurrão nas instituições que vacillam é sempre 
dado por esta onda turva que traz no bojo os renegados do 
ultimo momento. 

Queremos à Republica, por que queremos o governo da sobe- 
rania não alheiada. 

Em que se delegue O 5€0 exercicio aos mais aptos, sem que 
delle a nação abdique. 

Em que os representantes da autoridade sejam responsaveis. 
Em que a nação seja senhora e não escrava; e os seos re - 
presentantes tratal-a-ão com mais respeito, e cuidarão com 
verdade de seus interesses, 


E nunca é cedo para se quererem estas cousas. 
E nynca é cedo para se empenharem esforços para a regene- 
ração. 


E nunca é cedo para se pedir, luctar, triumphar e reali - 
sar as grandes causas. 


O Movimento - Ouro Preto, 23/3/1888. p.ol. 
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Circular. 


LLLM SK. 


A commissão permanente do Partido Republicano da Capital, 
em cumprimento do que foi deliberado pelc mesmo Partido 
em sessão geral do dia 3 do corrente pez - tem em vista , 
com a publicação da presente circular, satisfazer em pár- 
ce, uma necessidade urgentissima, qual a de se poder sa- 
ber o pensamento de todo o partido republicano [....7 
provincial, em negocios de interesse commum. 

E' o sey fim conseguir os resultados praticos que nos po- 
derão advir de união de tantas forças esparças, de modo a 
terem uma orientação bem definida pelo accóruo de todos 
pensando, por esta forma, concorter para a nomogencidade, 
das aspirações democraticas que se têm manifestado e se 
vão manifestando em todos os pontes da província. 
Parecendo de summa vantagem a realisação de um Congresso 
Geral do Partido Republicano de Minas, no qual se possam 
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assentar as bases da futura Constituição Política do mes- 
mo partido; e julgando ainda de utilidade, no momento ac- 
tual, que os nossos correligionarios concorram às urnas 
na próxima eleição senatórial, pelo menos como medida de 
disciplina e estatística - por estes motivos, à commissão 
permanente da Capital se dirige aos seus correligionarios 
=) 

Primeiro - Lembra lhes a necessidade de se organisarem um 
Partido, naquelles logares em que se não tenham agremia - 
do. Offerecendo para este fim os seus estatutos simplicis 
simos, à effeito de, com as modificações essenciases serem 
adoptadas as condições que os de vem modificar. 

Segundo - Solicita a manifestação da vontade collectiva so | 
bre as datas seguintes questões de interesse geral: 

1º Se convem fazer se hum Congresso de representantes do 
Partido Republicano de toda a provincia, e, na affirmati- 
va em que logar tempos se deva realizar: | 
2º Se convem pleitear-se a próxima eleição senatorial pe- | 
la vaga do Sr. Barão da Leopoldina, e, na affirmativa que 
nomes devam ser apresentados as urnas. 

Rogamos às Directorias dos centros locaes o obsequio de 
nos enviarem as respostas com brevidade dizendo que nume- 
ro de eleitores representam dirigindo-as a qualquer dos 
abaixo assignados: o resultado tornal-o-emos conhecido pe 
la imprensa. 

Opportunamente será publicado o manifesto da capital aos 
nossos concidadãos da província, e de cuja redacção estão 
encarregados os 2 deputados provinciais republicanos. 
Pedimos à imprensa do interior que não nos dr adversa o 
obsequio de publicar a presente circular, 

Duro Preto, 5 de Junho de 18BB. 

Da commissão executiva permanente da Capital, 


Francisco Ferreira Alves. 
Leonidas Botelho Damasio, 
Jodo Pinheiro da Silva. 


Propaganda - Diamantina, 7/7/1888 | Suplemento | 
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BASES DA ORGANIZAÇÃO 


Do Partido Republicano Mineiro 


Art. 1º. - À organização do partido republicano mineiro 
comprehende a organisação parochial, municipal, distric - 
tal e provincial. 

Art. 2%. - Haverá em todas as parochias da provincia uma 
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comissão do partido ou club, composta no minimo de mem - 
bros eleitos por escrutínio ou acclamação ou pela maneira 
que fôr julgada melhor pelos respectivos eleitores. As 
funções dos membros da comnissão é a denominação  delles 
serão determinadas pelos respectivos estatutos do partido 
ou club. 

het. 3º. - A commissão parochial, cumprindo-lhe velar por 
tudo que fôr a bem do partido na respectiva circumscrip = 
ção. 

deve! - 

4 1º. promover o alistamento dos eleitores: 

4 2º. fazer que concorram às urnas em toda e qual - 
quer eleição; 

4 3º, cuidar especialmente das eleições de juizes de 
paz; 

6 4º. fazer de 6 em 6 meses um relatorio dos repu - 
blicanos existentes na parochia e do movimetno politico 
que n'ella se manifestar; 

4 5º, enviar uma copia deste relatório à comuissão 

central do partido republicano em Ouro Preto é outro â 
commissão districtal., 
Art. 4º. - A commisasão da parochia que for séde de munici 
pio, além do que & imposto pelo artigo antecedente, deve- 
cá ainda, velaudo pelos interesses do partido nessa cir - 
cumscripção; = 

$ 1º. tratar do alistamento dos eleitores do munici 
plo: 

4 2%. cuidar especialmente das eleições de vereado- 
Fes: 

f 3º. responder as consultas da commissão central do 
partido e as da commissão districtal, consultal-as por 
sua vez, quando julgar necessário; 

4 4º. executar as medidas por estas commissões orde 

nadas. 
Art. 5%. - À commissão da parochia que fôr séde de distri 
cto eleitoral, alem das prescripções impostas nos duus ar 
tigos antecedentes, devendo tambem zelar pela bos orienta 
ção do partido em todo o districto, compete-lhe: - 


4 1º. fazer que se realisem as eleições prévias pa- 
ra deputados provinciaes ou geraes, apural-as, proclamar 
os candidatos que tiverem obtido maioria - entendendo, se 
neste serviço com as commissões municipaes. 

4 2º. consultar à comissão central do partido quan- 
jo julgar conveniente e responder as suas consultas! 

| 3º, executar as medidas ordenadas por esta commis 
são u fazel-as executar pelas commissões municipaes. 

Art. 69. = O partido ou club da parochia, e as commisasões 
municipaes no destricto, regulamentarão por leis peculia- 
ces O serviço administrativo do partido em suas circumas - 
cripções respectivas, 

Art. 79, - Os candidatos que tiverem obtido maioria de vo 
tos nas eleições previas, se tornarão por isto mesmo e 
desde logo, os candidatos unicos do partido - e nellea re 
cahirão todos os votos sem discrepancia, 

Art. 8%. - Haverá em Ouro Preto todos os annos um congres 
so geral do Partido Republicano da Provincia, composto de 
delegados parochines e que reunirá no tempo dos trabalhos 
do Assemblea Provincial, celebrando a sua primeira ses - 
são no dia 14 de julho. 
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Art. 9º. - Terá o partido da provincia uma commissão cen- 
tral de 5 membros, eleita pelo congresso geral do partido 
reunido em Ouro Preto. 
Art. 10% - Terá alem disto uma delegação na Côrte, compos 
ta de 3 membros de nomeação da commissão central permanen 
te e que zelará pelos interesses do partido da provincia 
junto ao congresso federal. 
Art. LI? - A' commissão central de Ouro Preto, que deve 
zelar pelo bem geral de partido em toda provincia, compe- 
ter - 

6 1º. executar e fazer executar as medidas votadas 
pelo congresso provincial; 

$ 2f. apresentar a este congresso um relatório do 
movimento geral do partido na provincia mandando delle 
uma copia ao presidente do congresso federal. 
Art. 129 = As funções dos membros da commissão central per 
manente durarão por um ano. 
Art. 137 - Na vaga ou impedimento de qualquer delles será 
chamado para o substituir o immediato em votos. 
Art: 14º - A commissão central do partido e as commissões 
distríctaes poderão nomear delegados seus directos, que 
percorram qualquer parte da provincia e se entendua com 
as autoridades Republicanas constituídas, para à cealisa- 
ção das medidas que pelas mesmas commissões forem julga - 
das urgentes. 


A Revolução - Campanha, 05/1/1889 p.04. 
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BASES DA ORGANIZAÇÃO 
DO PARTIDO REPUBLICANO MINEIRO 


t Conclusão |) 


Art. 15º = Será eleita pelo congresso uma commissão de 
três membros para organisar o projecto da Constituição po 
Litica do futuro Estado Mineiro. 

Art. 16º = A commissão central fica auctorisada a substi - 
tuir por nomeação qualquer dos eleitos por impedimento |, 
não possa concorrer neste serviço de patriotismo. 

Art. 17? = à commissão de redacção apresentará o projec- 
to ate O praso de 6 meses. 

Art. 18º - A commissão central de Ouro preto o publicará, 


cemetendo-o a todas às commissões parochiaes e convocarã 


um congresso extraordinário que O deverá discutir e apro- 
var o vencido. 
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Art. 19º - É criada uma caixa geral do partido para rece- 
ber os dinheiros que forem destinados pelo mesmo partido 
a ocorrerem as suas despezas. 

Art. 20º - As quantias serão sempre enviadas officialmen-= 
te pelas commissões parochiaes, municipaes ou distric - 
taes. 

Art. 21º - A commissão central prestará contas todos os 
annos ao congresso provincial das despezas effectuadas e 
do capital existente em caixa. 

Art. 22º - Sera enviada às commissões districtaes e muni- 
cipaes a lei regulamentar deste serviço, que será votada 
em separado. 

Art. 23º - Será criado desde jã na capital mineira um J0E 
nal que publique os actos officiaes do partido, relatorio 
das commissões districtaes e parochiaes, circulares, fixa 
ções dos prasos para as eleições previas, resuitado das 
apurações, proclamação dos candidatos, publicação de mani 
festos locaes etc. 

Art. 24º - O congresso votafa em separado uma lei regula- 
mentar do jornal official do partido. 


A Revolução - Campanha, 12/1/1889 - p.03 
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— ANNUNCIO. 
Club Litterario-Republicano 


| De ordem do Sr Presidente 


Antonio Dusrte Mandacarú, cone 
| vido gorsimente nos socios do 
CLus Lirranasio-RePUBLICANO pa- 
Fa as Guns 4251025 ordinarias vo 
“salão do Externato, que torgo lu- 
"gar em tndos 0s domingos ns ho 
| ras do estylo. 

Diamantios, 22 de Junho de 

38. 


O Satretario, 
AweRiCO ArQu-TO DE MaTIvA. 


Fig. 9 
Propaganda - Diamantina, 26/06/1888, p.04 
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NOVOS ATTENTADOS 


É tempo de serem attendidas as constantes reclamações da 
imprensa e do parlamento contra os attentados que se re- 
petem de dia a dia. 

A situação nas províncias revolta c patriotismo dos esta 
distas mais eminentes, traz em constante sovresalto as 
populações do interior. 

No senado os ministros pedem treguas e promettem providen 
cias, que, por serem tardias ou inefficazes, ainda não 
produzirão os resultados esperados. 

Que no alto sertão seja difficil um policiamento regular, 
ninguém duvida, mas nos nucleos da população, no seio das 
cidades tornão-se cada vez mais salientes a incuria e às 
vezes a comparticipação dos agentes da policia na pertur- 
bação da ordem publica. 

Não seria mesmo temerario dizer-se que nunca vemo-nos em 
circumstancias iguaes. 

Dutr'ora, nas reuniões das assembleas parochiases davão - 
se, uma ou outra vez, ferimentos e até assassinatos, 

Mas, facto igual ao de 15 de janeiro em Uberaba-a força 
publica ao lado de capangas, em frente ao collegio eleito 
cal e de armas em riste pará intimidar o povo - foi o 
mais assignalado acontecimento, que nunca havia sido rela 
tado nos annaes de Minas. 

E, apezar das nossas solicitações, das informações dos ma 
gistrados, das interpellações nas camaras, vão ficando im 
punes os autores de taes attentados. 

O governo dest 'arte assumio a responsabilidade de um cri- 
me que era commettido pelos seus agentes à em nome de um 
partido, 

D'ahi vão seguindo-se os mais lamentaveis desatinos. 
Naquella cidade. na Januaria e em outros pontos, os che - 
fes liberaes parecem votados à sanha dos sicarios. 

Ha pouco, o S&r. coronel Antonio Borges Sampaio foi victi- 
ma de uma aggressão e salvou-se da morte por um acaso. 
Cidadão de muito prestígio, dedicado em extremo aos inte- 
resses do seu municipio, jornalista incansavel e político 
adiantado, tem contra si o odio dé alguna coripheus da 
situação. 

Alli os nossos amigos são constantemente sobresaltados pe 
las tropelias da policia e assaltos dos capangas, que con 
tam com a coadjuvação dos Valamieis. 

Nem pode-se esperar a punição dos delinquentes saem as 
diligencias de uma policia que é surda aos dictames da 
moral e do dever. 

Quando na capital ella ostenta-se desordeira e assassina, 
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não é muito que longe de largas aos seus instinctos selva 
gens. 

À segurança individual é a mais seria das  preoccupações 
dos governos, que por ella fazem grandes sacrifícios pe - 
cuniarios, e o maior empenho em uma boa organisação poli- 
cial e judiciaria. 

Na actualidade passa ella por uma tremenda transformação. 
Mais ainda do que na imprensa, vae echoando por todo o im 
perio a voz poderosa dos senadores Affonso Celso, Dan- 
tas, Ignacio Martins, Lima Duarte, e outros que desenhão 
ao vivo o estado deste paiz, onde o habeas corpus foi nul 
lificado e a Eranquillidade publica pertubada para não 
mais se restabelecer no dominio de autoridades policiaes 
escolhidas, em grande parte, d'entre aquelles que tinhão 
os nomes no rol dos culpados. 


Liberal Mineiro - Ouro Preto, 11/8/18886, p.0Ol. 
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À TRAIÇÃO 


Accentuá-se de vez a traição, o governo da navalha e do 
cacete. À repressão começa, não franca e leal como fazia 
à gente séria, conscia qe sua validade, porém mesquinha , 
traiçoeira, infame. 

A Farda da polícia troca-se pelo casaco sujo do assassino 
nocturno. O ministro transforma-se em chefe de malta de 
capoeiras. 

Entramos no periodo da decomposição, tudo patrefaz-se, 
Dahi as exhalações fetidas. 

À monarchia não desaba - apodrece. 

Toda a historia tem desses momentos. 

O desprestigio do governo resalta dos seus meios de ata - 
que. hAfasta a espada gloriosa dos defensores da patria e 
cerca-se do que ha de mais immundo na sociedade baixa do 
Rio de Janeiro. 

Em vez da espada, o punhal e a navalha. É o pugilato con- 
tra os salteadores. 

A monarchia não podia ter descido mais. 

Proscripta pelo povo, pela sua irracionalidade, torna -se 
condemnada pelos seus crimes. 

às ultimas vecurrencias da Córte ainda confirmam a falta 
daquelle “Espirito Director", ao passo que transparece as 
tendencias orleanistas do decendente de Carlos IX. 

O outro espingardeava O povo das janellas do seu palacio, 
este menos ousado, protege-se pela “quarda-negra”. É O 
mesmo instincto, mais acobardado. É o mesmo reprobo, po - 
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rêm mais indigno. 

A posição do governo é tristissima. Seus meios de repres- 
são não simplesmente baixos - revelam a absoluta falta de 
comprehensão directora. 

pretender suffocar uma ideia que avassala todos os espiri 
tos é preparar a sua victoria. 

Do sangue dos martyres o Chrístianismo fez a nrgamassa de 
seus templos. 

Do supplício de tantas gerações a humanidade fez 1789. 
Pódem fazer correr o sangue brazileiro. O grande  abutre 
que prelibe o geso da carnagem. 

Que antecipe as commoções hediondas de uma carnificina. 
Que erga o patíbulo. Abra as masmorras, erga 05 muros de 
uma nova bastilha . Que busque apagar a luz, encommoda do 
seu olhar de vampyro. 

Sim que faça tudo isso. Que sacie o seu instincto de Ne - 
gro. Que a "guarda-negra" alente-se e se avolume - oh: as 
arcas do Thesouro ainda têm dinheiro dos emprestimos. Es- 
tabeleça o assalto das ruas do paiz emquanto os batalhões 
mandados a Matto-Grosso, preparam a querra exterier. Que 
haja um grande mar de sangue, capaz de saciar-lhe & sáde. 
Não descance. Use de todos os meios, faça tudo isso. 

Que conseguirá? 

A experiencia as vezes é funesta. 

O ribomdo do canhão, massacrando um povo, é muitas vezes 
o dobrar lugubre das instituições condemnadas. 


A Revolução - Campanha, 26/1/1889. p.02. 
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ERRAM O CAMINHO 


De diversos pontos da provincia chegam-nos noticias ater- 
radoras. 

Em Conceição da Boa Vista foram atacados pelo elemento in 
conciente os que ouviam uma conferencia republicana esta- 
belecendo-se grave conflicto com 21 feridos. 

No Jequery, Ponte Nova, o mesmo elemento capitaneado por 
um desordeiro de péssimas tradicções naquellas paragens , 
investio sobre o Dr, Bemvenuto Lobo, a pretexto de uma 
conferencia, sendo-lhe disparados dous tiros de garrucha. 
No Anta, em Araponga, Bagres, São josé da Pedra Bonita a- 
tiraram-se sobre os livros do Registro Civil inutilisan - 
do-05. 

E, ultimamente, em Joanesia, em numero de mais de 300, de 
pois de ameaçarem cs republicanos rasgaram os editaes ' 
acommetteram pessoas collocadas e pacificas do lugar, in- 
vestitam ainda sobre as autoridades policiaes, e, a esta 
hora, segundo telegrammas vindos da Itabira, se dirigem 
pára à visinha cidade de Ferros, cujo delegado já pediu 
protecção à administração publica da provincia. 

São estes os factos. 

Não & difficil ver-se-lhes a linha de progressão e medir- 
se qual deva ser O seu avançamento até o final. 

Os libertos, ha pouco saidos da escuridão das senzalas |, 
sem noção de direitos e sem noção de deveres, embruteci - 
dos, não tardarão muito a ver inimigos em todos os ex - 
senhores, sejam ou não sejam republicanos, para vel-os de 
pois em qualquer homem de côr contraria, 

E os factos já estão demonstrando o seu avançar progressi 
vo contra pessoas collocadas e indifferentes, contra Ds 
registros que são do governo, contra as autoridades que 
tambem são do governo e depois contra tudo e contra to - 
dos: € os organisadores da guarda negra se hão de arrepen 
der por ventura bem tarde já. 

Entretanto o partido nacional não deve retrogadar e nem 
parar; calmo em seus deveres mas corajoso em seus direi - 
tos; iazendo um culto da tranquilidade publica, hade con- 
Cinuar sem medo e sem covadia, defendendo a nobre causa 
qualquer que seja o preço por que tenha de ser resgatada, 
andando com segurança e reflectidamente mas andando sem - 
pre. 

A onda ja estã bastante avolumada; represal-a seria q au- 
gmente da sua força de impulsão; e depois bom é que re - 
flictam-a barreira é fragil e a arma que manejam é das que 
atiram pela culatra. 


236 


Finalmente estã accentuado que não somos nôs os provocado 
res e emquanto exercemos um direito contra nôs exercem o 
crime. 

Os conflictos do fim do anno na Côrte foram o exemplo per 
niciosissimo porque partido alto; são estes factos agora 
a imitação. 

À quarda negra iniciou a sua carreira temerosa indo cum - 
primentar officialmente o presidente do conselho e o pre- 
sidente do conselho abraçou-se com o ultimo dos elementos 
sociaes organisado sem lei o contra a lei. 

Foram estes que se converteram depois, no dia 30 de dezem 
bro do anno passado, nos assassinos que atacaram à liber- 
dade da palavra falada, repressentada pelo Dr. Silva Jar- 
dim, e da escripta representada pelo O Paiz. 

Se atê então podia ao Sr. João Alfredo dizer que abraçara 
os turbulentos por não lhes reconhecer o Fim, corria nes- 
te caso o dever, depois da tragica prova que tinha ofere- 
cido, de lhes dar uma repressão prompta: mas o favor do 
principe estrangeiro foi-lhe mais caro que o respeito de- 
vido aos mais sagrados direitos de todos nôs, e vio-se o 
procedimento delles mantido pela policia imperial mandan- 
do-se criminar as victimas. 

£ o 3º reinado que se desmarcara; o velho imperador está 
automato nas mãos impacientes e ambiciosas do principe her 
delro; que elle sempre odiou os meios duros, e se fez a 
corrupção fidalga, nunca desceu a isto que é a ultima das 
miserias. 

O Sr. Conde d'Eu permitte que os ultimos dias delle sejam 
o insulto de todo o seu reinado, 

Ninguem contesta que o imperador tem sido ultimamente um 
joguete nas altas regiões, mandado por doente para Euro - 


pa, por doente voltando, é ainda por doente querem de 
novo arredal-o. 
E querem retirar os republicanos das urnas fazendo as 


eleições por província; e o exercito já foi mandado reti- 
rar para Matto Grosso e o extermínio já está sendo oppe- 
gn em muitos pontos do imperio. 

O principe estrangeiro conta os monarchistas rarelando co 
mo quem conta as moedas do'seu cofre, e se desorienta, & 
elle que nunca amou o Brazil, não trepidará ante nenhum 
alvitre para cimentar o seu Lhrono na America riquissima, 
ainda que sejam precisas a violencia e a morte, com tanto 
que o usúrsrio salve o thezouro, 

Pobre patriai 

Mas não ignoras que tambem ha quem queira morrer por ti 
desinteressadamente, 

Por um que cahir em teu regaço se hão de levantar cem 
novos batalhadores. 

O grito das victímas sob a mão do ([ricario] eo clatim 
reboando na província heroica e accordando novos enthusi- 
asmos na grande alma dê povo sempre nobre e generosa e 
que se sabe ser por elle que emprehendemos a lucta dos sa 
crificios. 

Sim: Nem um estorço & perdido. Em quanto te não podermos 
dar a salvação, te iremos dando glorias e o futuro dirá 
que o Brazil a pr ... historia infame dos reis sempre 
apresentou a historia esplendida das dedicações, que fo - 
cam. que são e continuarão a ser muitas. 

E veremos quem errou o caminho. 

O Movimento - Ouro Preto, 13/2/1889 p.0Ol. 
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Fig. 10 
O Estado de Minas Geraes - Ouro Preto, 20/11/1889. p.0Ol. 


oi e em em De 


PROCLAMAÇÃO DO GOVERNO PROVISÓRIO 
CONCIDADÃOS! 


O Povo, Exercito e a Arma Nacional, com perfeita commu - 
nhão de sentimentos em os nossos concidadãos residentes 
nas provincias, acabam de decretar a deposição da dynas - 
tia impedeial e conseguentemente a extincção do systema - 
monartchico-representativo. 

Como resultado immediato desta revolução nacional, de ca- 
tater essencialmente patriotico, acaba de ser instituidoum 
Governo Provisorio, cuja principal missão & garantir com 
à drdem publica a liberdade e os direiros dos cidadãos, 
Para comporem esse governo, entretanto a nação soberana , 
pelos seus orgãos competentes, não proceder à escolha do 
governo definitivo, foram nomeados pelo chefe do poder e- 
xecutivo [...] Nação os cidadãos abaixo assignados. 


CONCIDADÃOS! 


O Governo Provisorio, simples agente temporario da Sobera 
nia Nacional, é [.. governo da paz, da liverdade, da 
fraternidade e da ordem, 

No uso das attribuições e faculdades extraordinarias de 
que se acha investido para a defeza da integridade da pa- 
tria e da ordem publica, o governo provisório, por todos 
os meios ao seu alcance, promette e garante a todos os 
nabitantes do Brazil, nacionaes e estrangeiros, a seguran 
qa da vida e da propriedade, o respeito aos direitos indi 
viduaes e politicos, salvas, quanto a E:==) as limita -— 
ções exigidas pelo bem da Patria e pela legitima defeza do 
governo proclamado pelo Povo, pelo Exercito, vela Armada 
Nazional. 


CONCIDADÃOS: 


As funções da justiça ordinaria, bem como as funções da 
administração. civil e militar, continuarão a ser exerci - 
das pelos orgãos ate aqui existentes, com relação aOS 
actos ná plenitude dos seus effeitos; com relação às pes- 
soas, respeitadas as vantagens e os direitos adquiridos - 
por cada funcionário. 

Fica porém, abolida desde já a vitaliciedade do senado 
bem assim abolido o conselho do Estado, Fica dissolvida a 
Camata dos deputados, 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, 


Governo Provisortio. 
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FIOCLAMAÇÃO DO GOVERNO PROVISÓRIO 
CONCIDADÃOS! 


O Povo, Exercito e a Arma Nacional, com perfeita commu - 
nhão de sentimentos em os nossos concidadãos residentes 
nas provincias, acabam de decretar à deposição da dynas - 
tia impedeial e consequentemente a extincção do systema = 
monarchico-representativo. 

Como resultado immediato desta revolução nacional, de ca- 
rater essencialmente patriotico, acaba de ser instituidoum 
Governo Provisorio, cuja principal missão e garantir com 
a úrdem publica a liberdade e os direiros dos cidadãos. 
Para comporem esse governo, entretanto a nação soherana , 
pelos seus orgãos competentes, não proceder à escolha do 
governo definitivo, foram nomeados pelo chefe do poder e- 
xecutivo [...] Nação os cidadãos abaixo assignados. 


CONCIDADÃOS!: 


O Governo Provisario, simples agente temporario da Ecbeta 
nia Nacional, é [ir goverro da paz, da liberdade, da 
fraternidade e da ordem. 

No uso das attríibulções e Faculdades extraordinarias de 
que se acha investido para a defeza da integridade da pa- 
tria e da pedem publica, o governo provisorio, por todos 
os mejos do seu alcance, promette e garante a todos os 
habitantes do Brazil, nacionaes e estrangeiros, 4 seguran 
“a da vida e da propriedade, o cespeito dos direitos indi 
viduass e politicos, salvas, quanto a RAS am limita - 
sões exigidas pelo bem da Patria e pela legitima defeza do 
governo proclamado pelo Povo, pelo Exercito, pela Armada 
Nazional. 


CONCIDADÃOS! 
As funções da justiça ordinaria, bem Como as funções da 
idministração civil e militar, continuntão a ser exerci - 
das pelos orgãos até aqui eristentes, com reinção sos 


actos na plenitude dos seus pffeitos; com relação 9º pes- 
as, respeitados as vantagens e os direitos adquiridos - 
por cada funcionário, 

Fica porém, abolida desdo já 3 vitaliciedade do senado 
bem assim abolido o conselho do Estado. Fica dissolvida a 
Camata dos deputados, 

Marecha! Manoel Deodoro da Fonseca, 


GOvVverho PrúriForio. 
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CONCIDADÃOS: 


TA no Provisório reconhece e a [wo] os compromis 
sos nacionaes DAS os durante o regimen anterior aos 
tratados subsistentes com as potencias estrangeiras, a di 
vida publica externa e interna, os contratos vigentes ma- 
ts as obrigações legalmente estabelecidas. 

Aristides da Silveira Lobo, ministro do interior. 
Ruy Barbosa, ministro da fazenda e [...)] amente da justi 


L..] Te, Coronel Benjamin Constante Botelho Magalhães, 
ministro da guerra, 
su de esquadra Eduardo Wander Ê. ministro da 
Rarinhtas 
Quintino Bocayuva, ministro das relações exteriores e in- 
terinamente da agricultura, commercio e obras publicas. 


Dr. Campos Salles, ministro da justiça Marechal “angel Deo 
doro da Fonseca chefe do Governo provisoria cons [...] 
pelo Exercito e Armada, em no L..) ão, resolve nomear pas 
ra o ministro e secretário de Estado [...] do interiore 
bacharel Aristides Silveira Lobo. 


O Estado de Minas Gerais - Ouro Preto, 20/11/18889 p.,01. 
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RESPOSTA DO EX-IMPERADOR 


A' vista da representação que me foi entregue hoje às cin 
co horas da tarde, resolve, cedendo ao imperio das cir - 
cumstancias, partir com toda minha familia para a Europa- 
amanhã, deixando esta patria de nós estremecida, à qualme 
esforcei por dat constantes testemunhos de entranhado a- 
mor e dedicação durante quasi meio seculo, em que desem - 
penhei o cargo de chefe do Estado. Ausentando-me pois, com 
todas as pessoas de minha familia, conservarei do Brazil 
a mais saudosa lembrança, fazendo ardentes votos por sua 
grandeza e prosperidade, 


D. Pedro d'Alcantara. 


O Estado de Minas Gerais - Ouro Preto, 20/11/1889 p.01 
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CIDADÃOS 


Resurge a nação victoriosa da lucta secular pelo triumpho 
das instituições democratica, 

O povoa brazileiro, no exercito solemne dos direitos da 
soberania nacional congraçado persapento da reconstitu) - 
não da Patria, sob o regimern da liberdade, vem de sellar 
com o cunho de sua adhesão espontanea o grandioso movl - 
mento operado a 15 de novembro de 1889, 

A República Federativa dos Estado Unidos do Brazil esta 
proclamada: 

Sob a bandeira da Republica, passaram para o dominio da 
nistoria os velhos partidos e ncclamando o renascimento dh 
consciencia nacional só brazileiros se agrupam em torno do 
- altar da Patria - defendendo com a fé inabalavel de vus 
confiança, no Governo instituído, o pensamento democeat: - 
co que dormitava no seu seio, 

Nests phase de organisação, é necessário, para o comple - 
mento do grande acto popular, que se congreguem todos os 
cidadãos, para a consolidação do regimen da liberdade - 
que é o symbolo da paz e da corfraternizsação nacional, 
Esta provincia, que é hoje o Estado de Minas Geraes, se 
orgulha de contemplar, apor um seculo de luctas, indefes- 
sas pola causa democratica, a glorificação de seus É)  - 
lhos, martyres do despotismo monarchico da casa de Bragan 
ca, erguendo ao lado do patibulo de Joaquim José da Siva 
Xavier, o Throno onde se assenta a Mayestade Popular da 
Patria Brazileira, 

O tegimen federal vai emancipar as velhas províncias, Ji- 
gqando-as solidariamente na Patria Unida, grande e cheia 
de confiança nos destinos suspiciosos que se resra= no ho 
cisonte do Futuro. : 

1 Governo Provisorio acclamado sabera manter firme este 
reyimer. 

Se» odios, sem vingança, sem outra aspiração que não sw - 
ja, 0 respeito pela legitima manifestação dos direitos de 
cada um, fará justiça, inoculando no espirito publico o 
sentimento que domina a nação, galardoando o merecimento 
real, e mantendo inalteravel o patrimonio santo de todos 
ce direitos adquiridos em face da lei. 

Cidadãos! o progtesso em todas às suas manifestações da 
vida moderna, e a civíilisação, fructo de trabalho de nos- 
sos pais, nos impõe um dever sacratissimo-a união de to = 
494 os mineiros para a sua realisação, neste novo periodo 
que se lhe abre tão cheio de esperanças. 

Ynaro-nos, portanto, em nose da Patria confraternisada 
Viva à Republica Federativa dos Estado Unidos do Rraril. 
Vava o Estado de Minas Gerses, 
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Viva o Govetno Provisotrio. 
Viva o Exercito: 
Viva a Armada, 


Antonio Ólyntho dos Santos Pires, governador interino do 
Estado de Minas Geraes, 


O Estado de Minas Geraes - Ouro Preto, 20/11/1889 p.02 
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OS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL 


O Movimento tendo visto realisado o objectivo pelo qual lu 
ctou, convicto combatente de tudo que é justo e grande , 
continuará na lucta sacrosanta da Liberdade, do Progres - 
“so, do Futuro dos Estados Unidos do Brazil, hontando o 
passado da Capital heroica, da província revolucionária , 
o do Estado Republicano de Minas Gerges, 

Foliz de ti, Patria! 

O privilegio cahiu porque era preciso que te levantasses, 
Feliz de ti, Brazil! 

Submergio=se o throno porque era necessario que te teor - 
quesses. 

& mundo assombrado contempla agotã o espectaculo extranno 
de uma profunda revolução, operada sem sangue, predominan 
do hoje à Liberdade Americana em toda q extenção do Novo 
Mundo, e o solo da America É Livre, e o céo de Colombo j4 
não cobre nem um escravo, 

Feliz de ti, Minas! 

Pagante à divida de um seculo, 

*º montanhas de Villa Rica já veem hasteada a bandeira im 
maculada, sonhada ha cem annos pelo coração generoso e ar 
dontu do maior de todos os brazileiros, do teu Filho ex - 
tremecido, o Tiradentes, 

E agora, nesta hora verdadeiramente molemno, que se façam 
q» jJuramentos para os combates immortaes, e, ou vencer ou 
Borrer. 

Mas não, É generoso o accento da voz da republica, Sepul- 
tou som insultos | cadaver da monarchia atado aos Flan - 
cos do Brasil, indiferente ante uma tuina necessária E 
dlhando sa mesmo tempo 5 futuro com vieta Firme é enthu - 
Biasta. 

“aa não. É patriotico o accento da voz da Republica: está 
convocando agora em nome da patria inteira todos os ve - 
lhos partidos para que se congroguem nesta renlisação da 
felicidade geral. 

Mad não. Que à comoção da alma de um moço se desculpe at 
te o espetaculo magnifico da Liberdade, Llluminando Hm 
Consumir, movendo sem destruir, auguato e magnanima, ten- 
do 4 seu lado 4 espada generosa do soldado braziloiro, 
a admiração, hoje, dos mesmos que hontem o peenegquiam. 
LÃ] poevorno que se instatira “mr ve Ludo q FePorqganização À) 
nas relações civis, crisinaes « edminiatrativar, na pro - 
ducção, distribuição e elroul ção das rigiuegas, 
sera à libórcdade amais extençãa na cqunldadoe q maio por - 
FolLth. 

era o qutboridado ont Egicu é dopalisada, 

Sera a fratepntdnd os provinetar pelo decretação da fes 
UE da o dos + tadomn. 


à. monarchia, Fonte de todos os males, já não existe. 

Não mais o privilegio, mas o suffragio somente será 3 
porta sem macula para a investidura dos altos cargos da 
magistratura civil e politica, 

Foi dissolvido o senado vitalício, instituição apodreci - 
da; = todas as camaras serão subordinadas ao  reredictum 
do cidadão. 

As qraças, pata a corrupção das consciencias pela explora 
ção das vaidades miseraveis, foram abolidas. 

à Republica sera a instrução reorganisada em todos os 
seus grãos. 

Já é o respeito de todos os direitos adquiridos; mas há 
de ser tambem a exigencia austera do cumprimento de tcdo 
os deveres, 

Os empregos publicos não serão feitos para os homens; mas 
estes é que se hão de fazer para os empregos pelos seus 
talentos e virtudes, 

A Republica será a indepencia da magistratura e a condig- 
na remuneração do professorado. 

Serã a ordem e o progresso, a prosperidade e a paz, o bem 
estar material, e a liberdade para os espiritos, sendo tg 
dos responsaveis, sem distincção, pelos seos actos. 

Para a construcção desta obra esplendida, devem ser chama 
dos à Constituinte, todas as illustrações e talentos, sem 
distincção de partidos que até esse dia não tem razão de 
ser. 

O que cumpre agora €& que para todos seja a Patria um cul- 


to, o devotamento o movel das acções e o bem publico o 
seo Fim, 

É a hora das grandes almas; que todos saibamos ser cida - 
dãos para que, na América do Sul, os Estados Unidos do 
brazil tenham supremacia egual aos da América do Norte 
e, entre aquelles, o Estado de Minas Geraes se avanta- 
ge como & mister à mais rica e mais populosa porção da 


terra brazileira, a de maiores e mais sagradas tradições- 
em todas as luctas da Liberdade. 


O Movimento - Ouro Preto, 23/11/1889. p.01 
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NOVO REGIMEN 
DECRETO Nº 1 - DE 15 DE NOVEMBRO DE 1889, 


O Governo Provisorio dos Estados Unidos do Brasil decreta: 


Art. 1º Fica proclamada provisoriamente e decretada como 
forma de governo na Nação Brazileira a Republica Federati- 
va. 

het. 2? As províncias do Brazil, reunidas pelo laço da 
federação, ficam constituíndo os Estados Unidos do Brazil. 
Art. 3º Cada um desses Estados, no exercicio de sua legi 
tima soberania, decretará oppotunamente a Suá constituição 
definitiva, elegendo os seus corpos deliberantes e os seus 
governso locaes. 

Art. df Enquanto, pelos meios regulares, não se proceder 
à eleição do Congresso Constituinte do Brazil, bem assim 
à eleição das legislaturas de cada um dos Estados, será re 
gida a Nação Brazileira pelo Governo Provisorio da Republi 
Ca; e os novos Estados pelos governos que hajam proclamado 
ou na falta destes por governadores delegados do Governo 
Provisorio. 

Art. 5º Os governos dos Estados federados adaptarão com 
urgencia todas as providencias necessarias para manutenção 
da ordem e da segurança publica, defeza e garantia da li - 
berdade e dos direitos dos cidadãos, quer nacionaes, quer 
estrangeiros. 

Art. 6º Em qualquer dos Estados, onde a ordem publica for 
perturbada e onde faltem so governo local meios efficazes 
para reprimir as desordens e assegurar a paz é tranquilli- 
dade publica effectura à Governo Provisorio a intervenção 
necessaria para, com o apoio da força publica, assegurar o 
livre exercicio dos direitos dos cidadãos e a livre acção 
das autoridades constituidas. 

Art. 7? Sendo a Republica Federativa Arazileira a forma 
de governo proclamada, o Governo Provisorio não reconhece 
nem reconhecerá nenhum governo local contrario a forma re- 
publicana, aguardando, como lhe cumpre o pronunciamento de 
Finitivo do voto da nação livremente expressado pelo sufra 
sto popular. 

Art, Bº à força publica regular, representada pelas trez 
armas do Exercito e pela Arma Nacional de que existam quar 
nições ou contigentes nas diversas províncias, continuara 
subordinada e exclusivamente dependente do Governo Provi - 
soric da Republica, podendo os governos locass, nelos mei- 
os do seu nlcance decretar a organisação de uma guarda ci- 
vica destinada ao policiamento do territorio de cada ur 
dos novos Estados. 
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Art. 9º Ficam igualmente subordinadas ao Governo Proviso 
rio da Republica todas as repartições civis e militares 
aqui subordinadas ao governo central da Nação Brezileira. 
Art. 10º O tercitorio do municidio neutro Fica provisoria 
mente sob a administração do Governo Provisorio da Republi 
ca e a cidade do Rio de Janeiro, constituida tambem proci- 
soriamente sede do poder federal. ; 

Art. 11º Ficam encarregados da execução deste decreto, na 
parte que a cada um pertença, os secretarios de Estado das 
diversas ou ministerios do actual Governo Provisorio. 


Rio de Janeiro, 15 de novembro de 1585, 


Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisorio - S. Lobo. - Ruy Barbosa, = Q. Bocayuva.- 
Benjamim Constant. - Wandenkolk. 


GOVERNO PROVISÓRIO 


O Governo Provisorio da Republica Federativa dos Estados 
Unidos do Brazil ficou assim organisado: 


MARECHAL MANOEL DEODORO DA FONSECA - Chefe do Governo Pro- 
visorio; 

DR. ARISTIDES DA SILVEIRA LOBO - ministro do interior; 

DR. RUY BARBOSA - ministro da fazenda; 

QUINTINO BOCAYUVA = ministro do exterior; 

DR. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES - ministro da justiça; 
TENENTE CORONEL DR, BENJAMIM CONSTANT BOTELHO DE MAGALHÃES 
- ministro da querta; 

CHEFE DE DIVISÃO EDUARDO WANDENKROLE - ministro da marinha. 
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A Revolução - Campanha, 23/11/1889 p.0L. 
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